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I. INTRODUÇÃO 

1. O bem cultural: sistema agrícola tradicional quilombola do vale do ribeira  

 

O bem cultural ao qual se refere este pedido de registro consiste nos saberes e 

modos de fazer relacionados à prática agrícola tradicionalmente realizada nos territórios 

quilombolas do Vale do Ribeira. O sistema agrícola entendido aqui abrange o cultivo nas 

roças de coivara itinerantes, a diversidade de plantas manejadas, o preparo dos alimentos, a 

cultura material associada, os arranjos produtivos locais, as redes de comercialização e os 

contextos de transmissão de conhecimento e de consumo alimentar que envolvem 

expressões de música e dança. É entendido, portanto, como uma expressão cultural que 

possui múltiplas dimensões. O uso do termo “sistema” busca enfatizar as interrelações 

entre os aspectos técnicos, ecológicos, simbólicos e sociais, em acordo com as definições 

apresentadas por pesquisadores, grupos de trabalhos e instituições que abordam o tema.  

 

“Sistema agrícola tradicional é o conjunto de elemementos, desde os saberes, 
mitos, formas de organização social, práticas, produtos, técnicas e artefatos, e 
outras manifestações associadas que envolvem espaços, práticas alimentares e 
agroecossistemas manejados por povos e comunidades tradicionais 
tradicionais e agricultores familiares. Nesses sistemas culturais, as dinâmicas de 
produção e reprodução dos vários domínios da vida social ao longo das 
vivências e experiências históricas orientam processos de construção de 
identidades e contribuem para a conservação da biodiversidade” (Iphan, nota 
técnica 23/2016)1. 

 

O cultivo de alimentos foi condição para a permanência das comunidades 

quilombolas nos vales e montanhas florestados mais remotos da região. Em centenas de 

anos de interação com o espaço, os quilombolas criaram suas formas próprias de 

organização social, usos e representações sobre o território, marcando a paisagem do Vale 

do Ribeira. Embora o sistema agrícola tradicional venha se transformando ao longo do 

                                                        
1 A definição apresentada foi embasada no relatório de pedido de registro do sistema agrícola do Rio Negro 
como patrimônio cultural, onde consta o seguinte texto: “Entendemos por sistema agrícola, o conjunto de 
saberes, mitos e relatos, práticas, produtos, técnicas, artefatos e outras manifestações associadas que envolvem os 
espaços manejados e as plantas cultivadas, as formas de transformação dos produtos agrícolas e os sistemas 
alimentares locais. Em outros termos, trata-se do complexo de saberes, práticas e relações sociais que atua nas 
roças, ou mesmo na floresta, e vai até os alimentos e seus modos de consumo em diversos contextos da vida social. 
Em outros contextos, elementos tais como festas ou ritos, lugares específicos, formas de comercialização, poderiam 
se tornar relevantes para explicitar a noção de sistema agrícola. (…) 
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tempo, ele é resultado histórico da experiência das comunidades negras desde o período 

colonial, e continua sendo o principal meio de vida para muitas famílias.  

Os principais cultivares plantados nas roças quilombolas da região são mandioca, 

milho, feijão e arroz, mas uma série de outras plantas também contribuem para a segurança 

alimentar.  

Embora o sistema agrícola tradicional apresente pequenas variações internas na 

manifestação de certos aspectos, o eixo estruturante do sistema – a saber, o cultivo de 

alimentos no modelo da roça de coivara itinerante – está presente no conjunto das 

comunidades consideradas neste pedido, sendo extensíveis inclusive a outras comunidades 

quilombolas do Vale do Ribeira e de outras regiões da Mata Atlântica.  

Neste dossiê serão feitas referências ao SAT (Sistema Agrícola Tradicional) e ao SAI 

(Sistema Agrícola Itinerante). O SAI focaliza aspectos técnicos e ecológicos do cultivo no 

modelo da roça de coivara itinerante, enquanto o SAT, mais abrangente, inclui também os 

bens associados, como a cultura material associada, contextos de consumo e arranjos 

produtivos.  

 

 

2. Breve histórico do pedido de registro 

Na elaboração do Inventário Cultural de Quilombos do Vale do Ribeira  (Andrade e 

Tatto, 2013), as comunidades identificaram o bem cultural “modo de fazer roça” entre os 

ofícios e modos de fazer. Nesse momento, ainda não haviam sido incorporados 

formalmente os bens associados, mas as relações entre eles já era clara. A continuidade do 

processo de reflexão sobre a patrimonialização tornou evidente a importância que o modo 

de fazer roça e os diversos elementos relacionados com a agricultura de coivara tiveram 

historicamente para a formação do modo de vida das comunidades e do Vale do Ribeira, 

ampliando a perspectiva sobre a relevância e abrangência desse bem cultural.  

A partir de então, buscou-se uma designação que pudesse traduzir a idéia de um 

conjunto de elementos socio-culturais no qual o modo de fazer roça seria seu eixo 

estruturante. As concepções de “sistema”, “tradicional” e “quilombola” foram sendo  

amadurecidos em diversos momentos do processo de reflexão sobre o bem cultural. O 

nome “Sistema Agrícola Tradicional Quilombola” tornou-se familiar e utilizado pelas 

comunidades detentoras do bem em diversos contextos e encontros sobre o tema. 
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O registro do SAT está inserido em uma estratégia de ação em defesa dos territórios 

ocupados pelas comunidades quilombolas e de seus modos de vida tradicionais.  

Para contextualizar o processo que culmina nesta solicitação de registro do Sistema 

Agrícola Tradicional Quilombola é preciso apresentar brevemente o histórico de 

organização das comunidades quilombolas. Pode-se considerar que o início da articulação 

local ocorreu a partir da década de 1960, com a abertura de estradas de acesso às 

comunidades2 e aumento das relações entre agricultores e extrativistas e o mercado. Nos 

anos 80, com o reconhecimento dos direitos territoriais quilombolas3, o processo se 

intensifica e são criadas as primeiras associações de “remanescentes de quilombo”. No 

bojo deste movimento, as comunidades passaram a se mobilizar em diversos níveis e criar 

uma rede de apoios intitucionais para  garantir e proteger seus territórios.  

Em 1989, com a iminência da construção da usina hidrelétrica de Tijuco Alto, no Rio 

Ribeira4, os quilombolas ajudaram a fundar o Movimento dos Ameaçados por Barragem 

(MOAB). A barragem do Rio Ribeira representava uma ameaça às populações que 

ocupavam a região, impondo um modelo de desenvolvimento que colocava em risco o 

modo de vida e a própria permanência destas comunidades em seus territórios. Outros 

empreendimentos vieram se somar ao conjunto de pressões, como os projetos de 

mineração, madeira e monocultura extensiva. Paralelamente ao avanço do projeto 

desenvolvimentista, o Estado de São Paulo criou unidades de conservação em sobreposição 

aos territórios quilombolas restringindo as roças tradicionais sob o argumento de que as 

práticas agrícolas utilizadas prejudicam o meio ambiente5.  

Neste contexto adverso, as comunidades passaram a criar mecanismos de 

resistência face desenvolvimento de um lado, e às restrições ambientais por outro. Esse 

movimento demandou enfatizar dois aspectos da sua presença no vale do Ribeira: primeiro, 

que sua existência não constituem ameaças à natureza, pelo contrário, boa parte da mata 

atlântica preservada coincide com as áreas ocupadas por elas. Segundo, que seus 

                                                        
2 Toma-se como marco histórico do processo de organização das comunidades de agricultores do Vale do 
Ribeira a abertura da rodovia Regis Bittencourt (BR 116) em 1958 e da construção, em 1969, da estrada SP 165 
que liga Eldorado e Iporanga, dando acesso a boa parte dos territórios quilombolas envolvidos no sistema 
agrícola descrito neste dossiê. 
3 Artigo 68 da ADCT: “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é  
reconhecida a propriedade definitiva, devendo  o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”; Decreto Federal 
4887/2003; Decretos Estaduais: 40.723/1996 e 41.774/1997 no âmbito do Estado São Paulo. 
4 O primeiro projeto apresentado em 1988 pela CBA previa a construção da barragem de Tijuco Alto, em 
Adrianópolis - Paraná,  no alto curso do Rio Ribeira. 
5 O PETAR foi a primeira área protegida de São Paulo, com 357 mil hectares, criada por Decreto Estadual 32.283 
em 19/05/1958. A totalidade do território histórico da comunidade quilombola de Bombas foi sobreposto pela 
unidade de conservação que proíbe uso e ocupação humana.  Desde então, a comunidade de Bombas, 
oficialmente impedida de  manter suas atividades de subsistência, busca regularizar sua presença no território 
(Thorkildsen, 2016). 
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territórios abrigam um patrimônio cultural e biológico que não só resguardam a memória 

social brasileira mas garantem a qualidade de vida das gerações futuras.  

 

 

 

MORADIAS QUILOMBOLAS NA LOCALIDADE COTIA, QUILOMBO BOMBAS, IPORANGA. ANNA MARIA ANDRADE/ISA 

 

As premissas acerca da presença dos quilombos tem sido vez mais difundidas por 

meio de estudos, ações em campo e publicações empreendidos pelos quilombolas e 

parceiros. São processos que se desenrolaram ao longo dos últimos 10 anos, e que 

culminaram no presente pedido de registro do sistema agrícola, tais como:   

 

• Elaboração da Agenda Socioambiental das Comunidades Quilombolas do Vale do 
Ribeira, de 2007, que apresenta um retrato da situação e um plano de futuro das 
comunidades quilombolas, identificando pontos de atenção e as principais ações e 
políticas públicas a serem desenvolvidas, dentre elas, ações de incentivo agrícola e 
manutenção de valores e práticas culturais tradicionais;  

• Formação do GT da Roça, em meados de 2007, espaço permanente onde os 
quilombolas se reúnem para discutir entraves e fortalecer as práticas agrícolas nos 
territórios; 

• Realização anual, desde 2008, de uma Feira de Trocas de Mudas e Sementes 
Quilombolas estimulando o  manejo da agrobiodiversidade e dando visibilidade ao 
patrimônio cultural e biológico associado para a sociedade em geral;  

•  Elaboração do  Inventário Cultural das Comunidades Quilombolas do Vale do 
Ribeira com a participação de pesquisadores locais. O Inventário foi a primeira ação 
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que sinalizou para os caminhos de um processo de patrimonialização dos bens 
culturais quilombolas. No âmbito do Inventário foi realizado um levantamento de 
180 bens culturais - aplicando a metodologia do INRC conforme sistemática do 
Decreto 3551. Um dos resultados deste trabalho foi a identificação do  “modo de 
fazer roça” como um bem cultural central e estruturante do modo de vida 
quilombola, com lastro na história das comunidades na região e que vem se 
transformando.  O envolvimento de pesquisadores quilombolas em todas as fases 
do levantamento foi essencial para obtenção dos resultados e impactos das ações 
nas comunidades. O engajamento dos agentes permitiu maior apropriação dos 
processos em jogo, contribuindo para consolidar a consciência da importância e 
riqueza do patrimônio cultural quilombola. Os quilombolas refletiram sobre as 
transformações sociais e culturais, transmitiram e compartilharam conhecimentos, 
os mais novos acessaram informações novas sobre seu passado, reafirmando o 
valor dos conhecimentos tradicionais e de antigas práticas. Reafirmação construída 
também como discurso para dentro, para o fortalecimento cultural local. 

• Criação da Cooperquivale, em 2012, visando articular e estimular a comercialização 
dos produtores quilombolas da região, facilitar o escoamento dos produtos e 
promover a geração de renda 

• A criação do Paiol de Sementes Quilombolas em 2015 com objetido de fortalecer as 
trocas e a diversidade das sementes tradicionais quilombolas. O Paiol reúne 
etnovariedades que resultam de um levantamento junto a 13 quilombos, com foco 
em quatro espécies agrícolas: 13 variedades de milho, 23 de arroz, 22 de feijão e 17 
de mandioca.  

 

O presente dossiê reúne os principais aspectos constitutivos do Sistema Agrícola 

Tradicional Quilombola, destacando os conhecimentos e práticas que compõem o núcleo 

estruturante do bem cultural dos demais bens culturais associados. O relatório divide-se em 

dois volumes: o volume I traz uma descrição do bem cultural elencando os principais 

pontos identificados ao longo da construção do Inventário Cultural Quilombola e 

estruturado a partir do diálogo com a equipe técnica do IPHAN. Informações relativas às 

transformações e novos significados atribuídos também figuram no dossiê.  

O segundo volume apresenta um relatório científico sobre o SAI – Sistema Agrícola 

Itinerante - e uma compilação de textos que abordam aspectos relacionados ao sistema 

agrícola, como os fundamentos jurídicos do registro do bem como patrimônio cultural, o 

histórico de lutas pelo território, a questão da segurança alimentar e as cadeias de 

comercialização dos produtos agrícolas. Segue também material fotográfico e vídeos 

contendo registros das práticas agrícolas e bens associados.  
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II. IDENTIFICAÇÃO 

1. Comunidades Quilombolas e o Vale do Ribeira 

1.1. NOTAS SOBRE O CONCEITO DE QUILOMBO 

Na literatura histórica consagrada sobre a formação social do Brasil predominam as 

análises que focalizam os avanços da empresa colonial e o protagonismo europeu, 

relegando à posição de subproduto residual a trajetória dos negros ao longo de 4 séculos 

na América. Nas descrições correntes da historiografia oficial, a população negra apárece 

invariavelmente na condiçao de mão-de-obra escrava submetida a desagregação cultural, a 

marginalização e condições de vida degradantes (Ratzz, 2006). São versões narrativas que 

não dão relevo à criação de diversas formas de resistência e adaptação do povo negro em 

solo americano. Os modos de pensar e de viver dos negros livres no Brasil, organizados ou 

não em quilombos, não foram abordados com densidade e consistência, e a abordagem de 

conhecimentos e práticas culturais particulares foram tradadas com o exotismo próprio da 

visão hegemônica.  Estas lacunas são evidenciadas por estudos retrospectivos de 

intelectuais negros que passam a reivindicar de forma mais sistemática, a partir da segunda 

metade do século XX, o seu lugar de fala e escrita6.  

Por ocasião da publicação de sua pesquisa sobre o quilombo do Jabaquara no final 

dos anos 70, a historiadora Beatriz Nascimento  pondera: 

 

“Tanto os negros como os índios, povos que viveram no Brasil juntamente com 
os brancos, não têm a sua história escrita ainda. Isso é um problema  sério 
porque a gente frequenta universidades e escolas e não se tem uma visão 
correta do passado dos negros. A visão histórica não foi apenas omissa, ela 
negligencia fatos importantes e deforma a história do negro, tratando 
basicamente da escravidão e deixando de lado outras formas do negro viver no 
Brasil, como o processo de alforria que houve durante todos os 4 séculos de 
escravidão,  e principalmente com relação ao quilombo. 

Para empreender um estudo crítico sobre a história do negro e trazer ao 
mesmo tempo uma perpectiva do que foi sua história real, deve-se partir da 
história deles como grupo livre, como empreendendo uma sociedade livre. O 

                                                        

6Pesquisadores e ativistas como Edison Carneiro (1912-1972), Abdias do Nascimento (1914-2011) e Maria Beatriz 
Nascimento (1942-1995) renovaram as análises sociológicas sobre a existência dos quilombos no Brasil. Trata-se 
de, pela primeira vez, redigir uma versão própria da “crônica da constante e multifacetada resistência dos 
africanos” (Nascimento, 1997), lançando um olhar retrospectivo para a história social brasileira e buscando tirar 
da invisibilidade os modos de vida e as formas de resistência criadas pelos negros em diversos níveis. 
Quilombismo foi o termo cunhado por Abdias do Nascimento para as formas próprias de organização dos 
negros no Brasil.  
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quilombo é, basicamente, formado por homens que procuram 
conscientemente organizar uma sociedade para si, onde possam viver de 
acordo com seu passado - africano ou brasileiro - com seus hábitos, seus 
costumes, sua cultura, sua forma de ser” (Beatriz Nascimento, comunicação 
oral; https://www.youtube.com/watch?v=-LhM1MaPE9c) 

 

O termo “quilombo” foi popularizado no Brasil a partir da existência de Palmares, 

uma vasta área onde viveram muitas comunidades negras durante os primeiros séculos da 

colonização7. Nesse momento, os quilombos - também chamados de mocambos -  eram 

definidos como os locais onde se refugiavam escravos fugidos. Um olhar retrospectivo para 

a história de Palmares, entretanto, entende que nesse espaços se reuniram não somente 

negros em fuga, mas muitos homens e mulheres que puderam recompor sua dignidade 

criando uma dinâmica de vida própria. Nesse sentido, quilombo é o lugar onde se 

materializa o binômio resistência/autonomia, sendo a fuga de negros escravizados apenas 

um dos mecanismos que possibilitou a sua formação, mas não a característica crucial e 

fundante deste tipo de agrupamento (Munanga, 2006). 

 

 “Palmares pode ser caracterizado como a primeira nação livre das Américas (…) 
Alguns índios e brancos anticolonialistas se juntaram aos africanos na edificação 
de Palmares, fato que o torna um símbolo de verdadeira colaboração e 
convivência multirracial. A história de nosso país está cheia de experiências 
similares, chamados no Brasil de quilombos, termo derivado da palavra angolana 
kilombo, um conceito ligado à resistência contra a dominação colonial naquela 
nação africana (Nascimento, 1986; Moura, 1972; Price, 1973)” (Nascimento, 2002). 

 

Questionar a forma como os quilombos foram retratados na historiografia  significou 

empreender uma revisão conceitual que desvinculou a sua existência somente como foco 

de resistência ao sistema escravista (e portanto como um fenômeno datado e extinto), 

reforçando sua positividade sociocultural. Nesse movimento de revisão semântica, foi 

retomado o sentido original entre os povos falantes da línguas banto. Para os povos 

imbangala, “quilombo” eram acampamentos de guerra na floresta.   

 

“Quilombo é um conceito próprio dos africanos bantus, habitantes da África 
Centro Ocidental e Leste (sic). Este conceito vem sendo modificado através dos 
séculos da história do Brasil. Já em 1740, o Conselho Ultramarino define quilombo 

                                                        
7 Há diversas versões sobre a constituição e duração dos quilombos de Palmares, ou República de Palmares, 
como chamavam alguns. Historiadores fixam a data de 1630 para o início da formação desses quilombos e 
mencionam desde aquele tempo a presença de mestiços indígenas e alguns brancos. Zumbi, considerado o 
principal líder da resistência em Palmares, foi morto em 1695.  
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como qualquer e toda habitação que possuísse ao menos 5 fugitivos. Entretanto os 
quilombos do Brasil, como Palmares, atingiram aproximadamente 20 mil 
habitantes. O nome original vem de Angola, que em determinado momento da 
história da resistência angolana queria dizer acampamento de guerreiros na 
floresta, administrado por chefes rituais de guerra (...). Do ponto de vista de uma 
organização social, a África era extremamente diversificada. Tudo fazia parte de 
um sistema. Assim o Quilombo, neste período [século XVII] era um sistema social 
baseado em povos de origem caçadora [jaga ou imbangala] e por isso mesmo 
guerreiros” (Nascimento, 1989). 

 

 Uma das consequencias dessa revisão conceitual é que, diante da existência de 

milhares de comunidades negras com lastro histórico no período colonial, quilombo passou 

a designar um conjunto etnográfico variado de agrupamentos negros com experiências 

históricas diversas e espalhadas em todo o Brasil, cada um como expressão singular da 

diáspora africana no Brasil (para além da escravidão). A implicação política desse 

movimento foi o reconhecimento dos direitos territoriais quilombolas.  

Entendendo o quilombo como local onde os negros vivenciam e atualizam 

referências culturais compartilhadas, é possível identificar esses ambientes não apenas no 

meio rural, mas também, como argumentou Nascimento (1989) como espaços-tempos de 

resistência em contextos urbanos. Nos quilombos, os negros se identificam entre si no nível 

da alma, “soul”, expressando-se coletivamente e compartilhando a experiência de viver 

numa terra fora do continente negro. Ancoradas em memórias ancestrais mais ou menos 

conscientes, os conteúdos vindos do passado se manifestam em narrativas míticas, 

músicas, danças, rituais. A diversidade de expressões das culturas populares brasileiras de 

matrizes africanas é o legado deixado pela diáspora ocorrida sobre o Atlântico. Quilombos 

são os terreiros de cultos religiosos e tantos outros espaços onde ganham vida as 

manifestações culturais com lastro no continente africano: escolas de samba, comunidades 

jongueiras, encontros de intelectuais e militantes contra a violência racial e pela afirmação 

étnica, enfim, toda a rede que forma o circuito frequentado por maioria negra e onde se 

vivencia livremente expressões artísticas próprias, tradicionais ou não. “Quilombo não é só 

território, é simbologia. Onde eu estou, eu estou. Onde eu estou, eu sou” (Nascimento, 1989).  

No momento em que se busca reconhecer o sistema agrícola de comunidades 

quilombolas como patrimônio cultural brasileiro, é fundamental que o processo reflita a 

ressonância de suas vozes, visões e versões. Este relatório priorizou, em diversas ocasiões e 

sempre que disponíveis, caracterizações do sistema agrícola presentes nas falas 

quilombolas. 
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1.2. LOCALIZAÇÃO DAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS DO VALE DO RIBEIRA 

As comunidades quilombolas das quais tratam este dossiê estão situadas no Vale do 

Ribeira, região localizada no sudeste do Estado de São Paulo e leste do Estado do Paraná.  

As nascentes do Rio Ribeira Ribeira de Iguape localizam-se no município de Serro 

Azul, Estado do Paraná, e sua foz ocorre em Iguape, no Estado de São Paulo. Ao longo de 

seus 470 quilômetros de extensão, sua largura varia entre 100 a 150 metros e gargalos 

estreitos de aproximadamente 40 metros, onde se formam corredeiras em leito pedregoso 

(Pereira de Queiros, 1969). Desde o século XIX são registradas cheias históricas do Rio 

Ribeira durante o verão. Recentemente, as enchentes de maior impacto sobre a população 

do Vale do Ribeira ocorreram em 1983, 1995, 1997 e 2011.  

 

 

RIO RIBEIRA DE IGUAPE E IGREJA DO QUILOMBO IVAPORUNDUVA. ARQUIVO/ISA  

 

A área total do Vale do Ribeira possui 2.830.666 hectares (28.306 km2), sendo 39,5% 

no Paraná e 60,5% em São Paulo. Confronta-se ao norte e a leste com as bacias dos Rios 

Tietê e Paranapánema e ao sul com a Bacia do Rio Iguaçu. A área da bacia hidrográfica do 

Rio Ribeira abrange 31 municípios, dos quais nove no Paraná e 22 em São Paulo. Outros 10 

municípios do Paraná e 14 municípios de São Paulo estão incluídos parcialmente na bacia. 

Os municípios paulistas da região que abrigam comunidades quilombolas são: Barra do 
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Turvo, Cananéia, Cajati, Eldorado, Iguape, Itaóca, Iporanga, Miracatu e Registro. 

O Vale do Ribeira foi uma das primeiras regiões exploradas no Brasil nos períodos 

colonial e imperial, contudo ainda guarda o maior remanescente de Mata Atlântica 

preservada do Brasil e abriga povos e comunidades tradicionais indígenas, quilombolas, 

caiçaras e ribeirinhos. Dos 7% que restaram do bioma de Mata Atlântica em território 

nacional, 21% estão localizados no Vale do Ribeira. Em 1999, em virtude da extensa área de 

mata atlântica preservada, esta região passou a Patrimônio Natural da Humanidade, 

segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura (Unesco). 

Além disso, mais de 50% de sua área total está sob regime de proteção ambiental – são as 

Unidades de Conservação de proteção integral e de uso sustentável, criadas ao longo do 

século XX. Os territórios quilombolas, em circunvizinhança com Unidades de Conservação, 

formam importante corredor biológico ainda preservado de Mata Atlântica, interligando o 

Alto e Médio Vale do Ribeira (região serrana), onde estão situados os Parques Estaduais de 

Jurupará, Intervales, Carlos Botelho, Parque Estadual Turístico do Alto Ribeira (Petar) e a 

Estação Ecológica de Xitué, com o Baixo Vale do Ribeira (Planície Sedimentar e Litorânea), 

onde estão localizados o Mosaico do Jacupiranga, a Área de Proteção Ambiental Quilombos 

do Ribeira e o Parque Estadual da Ilha da Cardoso. Seu rio principal, o Rio Ribeira de Iguape, 

é o único desse porte no Estado que ainda não tem barragens. 

O sistema agrícola tradicional considerado neste pedido de registro abrange 19 

comunidades quilombolas situadas em 6 municípios do Vale do Ribeira: Morro Seco 

(Iguape); Mandira (Cananéia); Abobral Margem-Esquerda (Eldorado); Poça (Eldorado e 

Jacupiranga); Pedro Cubas (Eldorado); Pedro Cubas de Cima (Eldorado); Sapátu (Eldorado); 

André Lopes (Eldorado); Ivaporunduva (Eldorado); Galvão (Eldorado); São Pedro 

(Eldorado); Nhunguara (Eldorado e Iporanga); Piririca (Iporanga); Maria Rosa (Iporanga); 

Pilões (Iporanga); Bombas (Iporanga); Praia Grande (Iporanga); Porto Velho (Iporanga); e 

Cangume (Itaóca).  
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O ALTO RIBEIRA , IPORANGA. FELIPE LEAL/ISA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ÀS MARGENS DO RIO PILÕES FORMARAM-SE OS 

QUILOMBOS  PORTO PILÕES, MARIA ROSA E 

GALVÃO. FELIPE LEAL/ISA 
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1.3. FORMAÇÃO DAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS DO VALE DO RIBEIRA  

 

A história de ocupação territorial do Vale do Ribeira se confunde com a história de 

formação das comunidades negras na região. A participação dos africanos na empreitada 

colonial foi determinante  para a atual configuração socioambiental e cultural do Vale. A 

região foi pioneira no processo de exploração portuguesa das terras que viriam a se tornar 

o Brasil. O início do povoamento ocorreu na década de 1530, por ocasião da expedição de 

Martim Afonso de Souza, o primeiro donatário da capitania de São Vicente (Diegues, 

2007)8, mas há versões históricas que apontam que em 1902 já havia um povoado em 

Cananéia.    

No começo, os colonizadores se valeram de relações de aliança, trocas e 

escravização de indígenas, sobretudo da etnia carijó que habitava um extenso território 

que incluía a faixa litorânea entre Cananéia e Iguape (Petrone, 1969).  Entretanto, a 

extração de ouro de aluvião - atividade econômica que impulsionou as expedições 

exploratórias na região – só foi possível a partir do século XVII com a aplicação maciça de 

mão-de-obra dos negros bantos da região subsaariana, principalmente dos atuais territórios 

de Angola, Congo, Moçambique e há também referências à Guiné (Carril, 1995)9. Logo no 

início, Iguape tornou-se centro da economia mineradora e de distribuição de riquezas. 

A partir do litoral, as bandeiras seguiram rumo ao interior aproveitando a 

navegação pelo Rio Ribeira. A descoberta do ouro de aluvião a montante impulsionou e 

tornou mais frequentes as expedições e criou as condições para o surgimento dos 

primeiros povoados no médio e alto curso do Rio Ribeira, como Ivaporunduva, Xiririca 

(atual cidade de Eldorado) e Iporanga. Nesses povoados, além da extração de ouro, 

desenvolveu-se a agricultura de subsistência.  

Em 1763 , a Casa de Fundição de Iguape encerra suas atividades, simbolizando a 

decadência da atividade mineradora na região em detrimento do  interesse pelas jazidas de 

Minas Gerais e Goiás. Nesse momento, a mão-de-obra escrava que permanece no Vale do 

Ribeira é direcionada de maneira mais intensa para a produção agrícola. Além da agricultura 

de susbsistência que permitiu a consolidação dos povoamentos na região, o arroz  cultivado 

                                                        
8 As capitanias hereditárias e as sesmarias inauguram a história da propriedade rural brasileira. Eram terras 
doadas pela coroa portuguesa para beneficiários da corte. A expressão “terra devoluta” se refere às terras 
devolvidas pelos donatários que não não conseguiam cultivar (Moura, 2007) 
9 O ouro explorado provinha dos depósitos de aluvião presentes nos curso d’água e formados a partir do 
intemperismo que desagregou, ao longo de milhares de anos, as rochas do embasamento cristalino 
(principalmente as quartzozas), transformando-as em pedaços cada vez menores, que foram arrastados pelas 
águas dos rios. O ouro é peneirado em uma bateia para separação do cascalho, lavando-se os minerais na água 
para encontrar as partículas de ouro. Por essa razão, as áreas de garimpo de ouro, tinham os canais de desvios 
de rios. 
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pelos negros no Vale do Ribeira se torna um produto expressivo no mercado interno da 

colônia.  

As comunidades quilombolas do Vale do Ribeira se originam ao longo desse 

processo de ápice e decadência da exploração de ouro e depois da rizicultura, refugiando-

se em zonas remotas do Vale, ou simplesmente permanecendo no território após o refluxo 

dessas atividades e o consequente abandono de fazendas pelos colonos. Há registro de 

assentamentos de ex-escravos consolidados nas terras de antigas fazendas após a abolição.  

 

“A ocupação predominantemente negra em Ivaporunduva10 está associada, 
nos documentos encontrados, à alforria e abandono de mão-de-obra escrava 
por antiga mineradora que, doando terras à igreja de Nossa Senhora do 
Rosário dos Homens Pretos, no final do século XVII, possibilitou o 
estabelecimento desse núcleo de povoamento negro. Amplamente 
reconhecida pelos habitantes da região como “lugar de negros”, durante o 
século XVIII e XIX, Ivaporunduva -  localizada na margem esquerda do Rio 
Ribeira -  é a localidade com a  menor quantidade de fazendas registradas no 
século XIX. Sendo também nessa localidade encontrado o maior número de 
registro de terras ocupadas por negros identificados como “livres” ou 
“libertos” na década de 1850” (Stucchi et al, 2000). 

 

Os quilombos se constituíram como agrupamentos rurais de famílias apárentadas e 

predominantemente negras. Os séculos de convívio social no território propiciou 

intercamentos também com indígenas e brancos. Entre os quilombos, foi sendo tecida 

desde o século XVIII uma densa rede de relações de parentesco e vizinhança, recobrindo 

um amplo território, que excede os limites demarcados de cada terra.  

 

“Pela antiguidade constatada nas genealogias das relações entre as várias 
comunidades, pode-se inferir a constituição de um campo de relações sociais 
envolvendo negros fugidos, negros livres, escravos e não-negros. A 
antiguidade da constituição deste campo remete à decadência do ciclo de 
mineração, oque pode ser inferido pelos registros documentais referentes à 
formação das comunidades mais antigas do Vale – a de Ivaporunduva sendo 
talvez aquela há mais tempo presente na região – e pelas referências às lavras 
das últimas regiões auríferas a serem abandonadas, dentre as quais, a de 
Pilões11 (...)” (Stucchi et al, 2000). 

 

 

                                                        
10 Ivaporunduva é um dos mais antigos quilombos de que se tem notícia no Vale do Ribeira. Está localizado às 
margens do Rio Ribeira, no município de Eldorado.  
11 Pilões, também conhecida como por Porto Pilões, é um quilombo reconhecido no município de Iporanga, às 
margens do Rio Pilões. 
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A MAJESTOSA IGREJA DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DOS HOMENS PRETOS, EDIFICADA ÀS MARGENS DO RIO RIBEIRA, NO 

QUILOMBO IVAPORUNDUVA. ANNA MARIA ANDRADE/ISA 
 
 

 

 A rede de sociabilidade criada a partir do século XVIII envolvia também mercadores 

locais (donos de armazens e patrões de barcos) que compravam ou trocavam os produtos 

agrícolas por mercadorias. Estudos sobre essa época mencionam a presença de negros em 

situação de ilegalidade, que viviam sob ameaça de serem “recapturados”.  

 

“Portanto, as evidências apontam no sentido da formação de um campo 
negro  de relações sociais incluindo tanto negros em situação não ilegal 
quanto aqueles em situação de ilegalidade, como escravos fugidos ou 
abandonados, estes últimos sujeitos a apreensão e venda diretamente pelo 

TOMBAMENTO DA IGREJA NOSSA SENHORA DOS HOMENS PRETOS  
PELO CONDEPHAAT / 1972 

 
“A Capela de Nossa Senhora do Rosário foi erguida por escravos negros, em taipa de pilão, 
por volta de 1775, na região de Ivaporunduva, cuja riqueza, ainda por esta época, devia-se à 
extração do ouro. A conclusão das obras da capela apenas se efetivou no século XIX, ocasião 
em que se introduziu a capela-mor, em alvenaria de pedra cangicada. A planta se constitui de 
nave única e de capela-mor, este último corpo menor e mais baixo, coberta por telhado em 
duas águas. A sua fachada principal, bem simplificada, possui uma única porta e, acima, na 
altura do coro, duas janelas” (http://www.cultura.sp.gov.br).  
 
Alguns moradores de Ivaporunduva consideram que a capela é ainda mais antiga, pelo menos 
100 anos antes da datação oficial, tendo sido construída na segunda metade do século XVII, 
período em que a mineração se consolidou na região. 
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Estado. Contava ainda com o concurso de não negros, como os donos de 
armazéns às margens do Rio Ribeira e dos patrões das barcas que forneciam 
às comunidades possibilidades de escoamento e comercialização de sua 
produção, essenciais para a sua continuidade no local. Esse campo negro inicia 
sua formação no século XVIII, na decadência das lavras garimpeiras e 
consolida-se durante o século XIX, na decadência da lavoura comercial de 
arroz, definindo as características atuais das comunidades negras do Vale do 
Rio Ribeira de Iguape” (Stucchi et al, 2000). 

 

Por meio de suas atividades de subsistência baseada na agricultura de coivara, 

extrativismo, caça e pesca, as comunidades permeneceram no Vale do Ribeira vivendo do 

manejo dos recursos naturais presentes em seus territórios e razoavelmente 

independentes de centros urbanos. O modo de vida das famílias quilombolas criou um 

padrão de ocupação baseado nas capuavas (unidades espaciais menores e relativamente 

dispersas) e um uso não intensivo dos territórios. Disto resultou abundância de áreas 

florestadas destinadas para repouso agrícola, redutos de caça, extrativismo e proteção de 

recursos hídricos. Essas áreas, entretanto, foram consideradas “vazios demográficos” pelo 

Estado que, desconhecendo a territorialidade tradicional, criou unidades de conservação 

sobrepostas aos quilombos. Outro aspecto da territorialidade é que o fundamento do 

acesso a terra não se baseia na idéia de propriedade privada. Na base conceitual dos 

territórios coletivos, ou de uso comum, a terra não pertence a uma família, mas sim os 

resultados que ela gera por meio do trabalho aplicado.  

 

*          *          * 

 

Os territórios quilombolas reconhecidos atualmente encontram-se espraiados ao 

longo do Rio Ribeira - caso dos quilombos de Sapátu, André Lopes, Ivaporunduva, 

Nhunguara, Praia Grande, Porto Velho, Piririca, Abobral Margem Esquerda e Abobral 

Margem Direita – e outros povoamentos se consolidaram em afluentes menores, caso do 

quilombo de Pilões, Maria Rosa e Galvão (às margens do Rio Pilões), São Pedro (às margens 

do Rio São Pedro) e quilombos de rios navegáveis de canoa como os quilombos de Bombas, 

Morro Seco, Poça, Pedro Cubas e Pedro Cubas de Cima. Os caminhos que interligam as 

localidades quilombolas são evidências da rede de sociabilidade criada no passado 

(Andrade e Tatto, 2013). Alguns destes caminhos viraram estradas de terra. Outros 

permanecem sendo pequenas trilhas no interior da mata e são conhecidos principalmente 

por moradores mais velhos que usavam esses varadores para visitar outroas localidades 

dentro do mesmo bairro, ou bairros vizinhos.  
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2. Elementos do sistema agrícola tradicional quilombola  

O sistema agrícola tradicional quilombola do Vale do Ribeira é um conjunto de 

saberes e técnicas aplicados no cultivo de uma variedade de plantas utilizadas na 

alimentação, medicina e cultura material. Abrange também os espaços onde se 

desenvolvem as atividades, os arranjos locais de organização do trabalho, os modos de 

processar os alimentos, os artefatos confeccionados para este fim e os contextos sociais de 

consumo. A existência de cada um dos componentes do sistema agrícola promove - e ao 

mesmo tempo resulta de - um modo de transmissão intergeracional dos conhecimentos 

baseado na oralidade, no aprendizado presencial e prático. Esses conhecimentos se 

expressam também por meio da linguagem, pela existência de um “idioma” criado para 

designar processos, objetos, classificar e caracterizar elementos ligados ao fazer agrícola. 

As trocas comerciais envolvendo produtos agrícolas também configuram um aspecto do 

SAT.  

Depreende-se da fala de Antoninho Ursulino, do quilombo Bombas, alguns dos 

aspectos mencionados acima. Ele menciona as etapás de preparação do plantio até a 

colheita, a armazenagem, o impacto da variabilidade climática na produtividade, a dinâmica 

diária do trabalho na roça, os objetos utilizados, os mutirões, as festas.  

 

Primeiro tem que roçar, picar a roça, passar a foice, plantar, carpir até o ponto 
de colher. Se for bastante, prepara o paiol. Conforme o tipo de plantio e 
colheita, o resultado muda: se  tem muita chuva ou muito sol,  pode ser fraco. 
Às vezes não dá para a despesa toda e às vezes colhe arroz de ficar atopetado.  

Quando a roça é longe, leva o almoço e  come na roça: arroz, feijão, macarrão, 
batatinha, carne de porco ou de frango. Quando é perto, volta pra comer em 
casa. 

 O paiol fica no meio da roça. Se a roça for pequena, o paiol é no terreno da casa 
e baldeia as coisas pra casa.  Se tiver cangalha pra pôr no burro, põe no cesto de 
cargueiro. Se não põe no saco.  

Quando faz mutirão de colheita tem baile. Junta o povo, é o povo que faz a 
festa. Dança de par. Violão, sanfona, cavaquinho, pandeiro. Aqui só tem  violão. 
O resto dos instrumentos os convidados trazem. Vamos pro poço tomar banho, 
pode tomar uma cachaça, depois vai jantar e iniciando na viola”. (Antoninho 
Ursulino, 60 anos, Bombas, 2010) 

 

O sistema agrícola tradicional sofreu mudanças que se intensificaram a partir da 

década de 70. Nas sessões a seguir, os elementos do sistema são apresentados com base 

em relatos de quilombolas mais velhos que descrevem o seu funcionamento tal como o 

conheceram, e também apontamentos sobre oque mudou.  
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2.1. A ROÇA DE COIVARA ITINERANTE  E O PADRÃO DE OCUPAÇÃO TERRITORIAL 

Dentre as práticas e conhecimentos que formam o sistema agrícola tradicional 

quilombola, o  cultivo realizado no espaço da roça se configura como eixo estruturante. A 

“roça de coivara”, como é frequentemente chamada pelos quilombolas a prática agrícola 

que desenvolvem, se caracteriza por: 

 

- Diversidade de espécies e variedades manejadas, sendo a maioria delas para fins 

alimentares;  

- Rodízio das áreas de plantio; 

- Uso do fogo como técnica de abertura das clareiras e nutrição do solo.  

 

Na literatura especializada, este modelo é designado “agricultura itinerante”,  

“agricultura de corte-e-queima” ou “agricultura de pousio”, mas não deve ser confundido 

com  o “slach-and-burn” (também traduzido como corte-e-queima) presente em alguns 

trabalhos e que não pressupõe o rodízio das áreas agricultáveis (van Vliet et al, 2013). No 

aspecto técnico, o sistema agrícola itinerante (SAI) possui três componentes principais: 

conversão, no qual a mata é “convertida” (por meio da derrubada e queima) em área 

agrícola;  cultivo, que abrange o ciclo plantio-colheita-replantio; e pousio, período de 

repouso da área para regeneração e retomada da produtividade do solo.  

As roças são feitas em clareiras abertas na floresta ou capoeira por meio de 

derrubada e uso do fogo, e após 3 a 5 anos de cultivo são deixadas em pousio. O tempo de 

pousio varia, mas é sempre maior que o tempo de cultivo. Durante o tempo de pousio, a 

área pode continuar sendo manejada ou ser abandonada. O cultivo é retomado quando a 

área apresenta vegetação lenhosa, ou seja, não antes de 7 a 10 anos. Antes desse período, a 

roça apresenta resultados insatisfatórios.  

Na classificação dos espaços ligados ao sistema agrícola, as áreas de plantio em fase 

inicial de regeração florestal são conhecidas como “tigueras”. Após o terceiro ano, passam 

a ser chamadas de “capoeiras”.   

O tamanho das roças é variável. Até os anos 1970, as famílias chegavam chegavam a 

cultivar até 10 hectares, não necessariamente em uma única área, oque justificava a 

necessidade frequente de trabalhos em mutirão. Atualmente, as roças costumam medir de 

0,5 a 1 hectare (cf Volume II) equivalente a, respectivamente, uma e duas quartas de terra. 

As unidades de medida mais usadas para dimensionar o tamanho das roças são “braça”, 

“tarefa” e “celamim”. 
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MOSAICO DE ÁREAS AGRÍCOLAS E FLORESTA EM DIFERENTES ESTÁGIOS SUCESSIONAIS. ANNA MARIA ANDRADE/ISA 

 

As tarefas realizadas ao longo do ciclo de plantio-colheita são as seguintes: 

1) Escolher da área 
2) Abrir acero no entorno com uso de facão e/ou enxadão 
3) Roçar: remover vegetação baixa e rasteira com facão e/ou enxadão  
4) Derrubar árvores maiores com machado 
5) Esperar secar 
6) Queimar 
7) Encoivarar 
8) Plantar 
9) Carpir (limpar) 
10) Colher 
11) Selecionar sementes e manivas para replantio no próximo ciclo 
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TABELA 

CONVERSÃO DE MEDIDAS USADAS NA AGRICULTURA TRADICIONAL QUILOMBOLA 

Estas medidas constituem a base para a determinação das áreas de plantio e também da quantidade de sementes necessárias para o cultivo 

em cada área.  

 1 braça = 2,20 m 

1 hectare = 10.000 m2 

 

Fonte: ISA, 2015 
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A escolha da área para cultivo leva em consideração variáveis como: proximidade da 

moradia, quantidade de tempo e trabalho necessários para abertura da área,  tipo de solo e 

sua relação com os cultivares que se deseja plantar. A cobertura vegetal presente no 

terreno funciona como indicador do tipo de solo e orienta a escolha das áreas. Cada tipo de 

área requer uma preparação para receber sementes ou manivas. Nas tigueras é possível 

replantar mandioca, cana, feijão, taiá, batata doce e diversas outras culturas. O cultivo de 

arroz e milho, entretanto, ocorre em roça nova ou em roça aberta depois de longo período 

de pousio.  Na abertura de uma área com uso do fogo faz-se o acero, uma faixa limpa que 

demarca os limites da área e impede que o fogo se alastre na mata.  

 

 “Para o preparamento da terra tem que roçar, carpir e queimar. Se for terra 
usada, é só carpir, se for tigüera, precisa queimar, o controle do fogo é o 
acero”  (Jaime Maciel de Pontes, Quilombo Cangume) 

 

A biomassa resultante da queima é aproveitada na roça como nutriente que vai 

sendo reabsorvida pelo solo à medida que se decompõe. Os tocos de madeira menores são 

amontoados e queimados novamente. A esse procedimento se dá o nome de encoivarar. 

Após a coivara, a roça está pronta para receber as sementes e manivas.  

 

JOSÉ FURQUIM QUEIMA SUA ROÇA NO QUILOMBO PEDRO CUBAS DE CIMA. FOTO: ALEXANDRE RIBEIRO 
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“De acordo com Forsyth e Walker (2008), práticas de queima controlada 
podem sistematicamente enriquecer tanto a vegetação de capoeira como a 
floresta na medida em que mutrientes armazenados são liberados e 
adicionados ao solo, resultando do aumento de biomassa, ao mesmo tempo 
que o fogo também estimula a dispersão de sementes, o controle de doenças 
e surtos de pragas” (Thorkildsen, 2016) 

 

No tempo certo, e geralmente na lua minguante, são feitos os plantios. Arroz e 

milho são plantados em roças recém abertas, não produzem bem em terras que já 

renderam uma safra. Mandioca cresce mesmo em terras mais cansadas. O espaçamento 

entre as covas e o número de sementes em cada uma depende da planta. Carpir a roça para 

tirar o mato ocorre ao longo de todo o ciclo de crescimentos das plantas.  

 

“A carpição deve ser feita antes e depois de já ter planta na roça. Isso porque 
o mato afoga a plantação.  
O espaçamento da cova dependia do que íamos plantar. Se fosse feijão ou 
arroz, o espaço é de 25 cm, um ao lado do outro. Sendo milho ou rama de 
mandioca, 1,5 m meio de uma cova pra outra. Banana era de 1,5 m a 2 m. 
Plantava com o chucho. 
 O que não se aproveitava da colheita, vendia ou aproveitava no período de 
trabalho. Alguns produtores tinham, armazém para guardar na época da 
produção” (Bonifácio Modesto Pereira, Quilombo Morro Seco) 

 

A ferramenta utilizada 

para o plantio de sementes de 

milho e feijão é o saraquá, 

soquete ou chucho12, usado 

para abrir as covas. Em alguns 

lugares, essas ferramentas são 

substituídas também pelas 

plantadeiras de ferro.  

 
 
JOÃO DA MOTA PLANTA FEIJÃO ABRINDO AS COVAS COM UM SARAQUÁ. 
QUILOMBO NHUNGUARA. FREDERICO VIEGAS/ISA 

 

 

                                                        
12 Ferramenta feita de um pedaço de lâmina pontiaguda (geralmente reaproveitada da enxada) fixada a um 
cabo de madeira, utilizada para abrir as covas onde são depositadas as sementes.  
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Outras ferramentas sem as quais os agricultores não podem trabalhar é facão, 

enxada e machado.  

Para colher, é preciso analisar a planta e saber a hora certa. No caso do arroz e do 

feijão, esse conhecimento é especialmente importante porque esses grãos apodrecem ou 

brotam se tomam chuva quando estão no ponto de colher. O arroz, quando “grana”, fica 

leitoso, e a partir desse momento a colheita deve ser feita rapidamente. O motivo de fazer 

mutirão tem relação também com o risco de perder da safra.  

Cada planta requer um tipo de tratamento no momento da colheita, como 

explicitado na fala abaixo. Os grãos podem ser colhidos com a planta toda, pois ela não 

volta a produzir. A mandioca também demanda que seja arrancado o pé todo. Já a batata e 

a abóbora podem ser colhidas sem arrancar a planta, pois ela continua produzindo. Quando 

a roça é distante da casa, o resultadop da colheita fica guardado no paiol. O feijão, após a 

colheita, é suspendido sobre um jirau para secar. 

 

 “A colheita do milho é com a mão, torcendo [a espiga do pé]. O arroz, corta 
os pés no facão e bate os cachos no tambor, com lona embaixo. O feijão, 
arranca na mão e põe no andaime pra secar. Fica secando uns 2 dias [se tiver 
sol quente] e depois bate com corrente pra debulhar. A rama, você arranca 
com a mão. O amendoim nasce na terra, arranca a planta inteira e deixa secar 
no sol. Depois despenca ele [tirar a vagem do pé] e depois debulha. E a batata, 
arranca só a batata e deixa a planta viva. Ela vai produzir de novo” (Jaime 
Maciel de Pontes, Quilombo Cangume) 

 

 Após a colheita, iniciam os procedimentos para processar os alimentos, que serão 

abordados adiante. Antes, porém, de passar à descrição dos processamentos e culinária, 

resta evidenciar de que modo o sistema agrícola itinerante influenciou o padrão de 

ocupação e uso do território. 

Antes do termo quilombo ser adotado (ou readotado) pelos moradores dos 

povoados rurais negros, a unidade territorial conhecida e nomeada era o “bairro”. Devido à 

necessidade de revezar as áreas de cultivo, as famílias dispunham de sítios mais ou menos 

dispersos, chamados de capuavas, onde havia espaço suficiente para abertura de novas 

roças. O afastamento entre as capuavas também era definido em razão dos território de 

caça e extrativismo.  

Nas capuavas, as famílias moravam e criavam grupos de vizinhança ligados por 

laços de parentesco, por um sentimento de pertencimento local (ao bairro) e pelo 

compartilhamento de atividades ludico-religiosas. As relações estabelecidas entre os 
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grupos de vizinhança consistiam em uma estrutura intermediária entre a família (núcleo 

doméstico) e o povoado mais amplo (do bairro, ou quilombo). Não raro, após certo 

período, uma família abandonava uma capuava e abria outro lugar para morar e trabalhar. 

Era preciso construir uma nova casa e botar uma nova área de roça, abandonando parcial 

ou completamente o sítio anterior13.  

As capuavas até hoje são nominadas e evidenciam a antiguidade da ocupação das 

famílias no território e o conhecimento adquirido sobre ele. Os nomes atribuídos às vezes 

ressaltam a existência de um elemento topográfico (por exemplo Serra do Monte Negro, 

no quilombo Maria Rosa; Serra da Lapinha, no quilombo Pilões), a presença de curso d’água 

(por exemplo Bocó [Rio Bocó], em Ivaporunduva; Córrego Grande, em Bombas; Sete 

Barras, em Cangume; Capova Água Grande, em Sapáu), acontecimento histórico (Capova 

do Foge, no quilombo São Pedro), pessoas que abriram o local (Rodrigues, em 

Ivaporunduva; Capova do Cunha, no quilombo Nhunguara; Capova do Januário e José 

Ferro, em Maria Rosa), presença de caça (por exemplo Capova dos Veados, no quilombo 

Maria Rosa; Cotia, no quilombo Bombas). São espaços com memória e história, preenchem 

o espaço territorial de significados e afetividades relevantes para o coletivo quilombola.  

O modelo de ocupação tradicional baseado nas capuavas predominou até década 

de 1970.  Embora hoje não abranja a totalidade das famílias, ele permanece como expressão 

da territorialidade quilombola. Ao longo do tempo, foram se formando no território 

núcleos mais condensados no entorno das escolas e das estradas de acesso, mas as 

capuavas não deixaram de ser ocupadas, sobretudo como áreas de trabalho (não tanto de 

moradia).  

O cenário atual apresenta um padrão misto de ocupação: há famílias que residem 

no centro do bairro e não tem mais áreas de roça nas capuavas; há famílias que residem no 

núcleo adensado mas continuam trabalhando na capuava; há famílias que, como 

antigamente, moram e trabalham na capuava. Essas mudanças afetam também o nível de 

rotatividade das áreas agrícola, havendo territórios onde já existem espaços agrícolas de 

uso intensivo (ver mais no Volume II deste dossiê). 

Apesar das transformações, a itinerância frequente de áreas contribuiu para 

consolidação do princípio do uso comum do território. Pois embora cada capuava em uso 

                                                        
13 Esse padrão é descrito em relatos orais e também foi documentado no trabalho de Queiroz (1983), cuja 
análise se ancora no modelo descrito por Antonio Cândido (1964) a propósito dos caipiras do interior paulista no 
final dos anos 1940. Queiroz chamou os quilombolas de Ivaporunduva de “caipiras negros” por identificar nesse 
grupo traços do modo de vida rústico caipira Uma revisão necessária desta literatura possivelmente inverteria 
os termos, considerando os quilombolas não como “caipiras negros”, mas identificando no modo de vida caipira 
sua feição quilombola. 
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estivesse associada a uma família, quando a área era abandonada ela poderia ser requerida 

para ser reaberta por outra família, geralmente do grupo de vizinhança14.  

 

 

2.2. AGROBIODIVERSIDADE E CALENDÁRIO AGRÍCOLA 

As roças quilombolas se caracterizam pela diversidade de espécies e variedades de 

plantas cultivadas (chamadas na literatura científica de diversidade inter e intra-específica, 

cf Volume II). Os principais cultivares são mandioca, milho, feijão e arroz. Há também uma 

variedade de outras raízes, legumes, verduras, temperos e frutas que complementam a 

dieta, conforme apresentado na tabela abaixo. 

A domesticação de boa parte das variedades modernas consumidas em todo 

mundo (mandioca e milho são exemplos) resulta do manejo milenar de povos indígenas sul 

americanos. Os quilombolas contribuem há centenas de anos na manutenção e 

diversificação de sementes, atuando decisivamente em um processo evolutivo de material 

genético. Portanto, a diversidade presente nas roças garante não apenas a segurança 

alimentar localmente, mas em nível mundial em casos de eventos climáticos drásticos ou 

incidência de pragas. 

 

“Na roça tem plantio de arroz, feijão, mandioca, milho, abóbora, cana, 
banana, mamão, amendoim, batata doce, laranja, limão, mexerica, ata, 
couve, alface, rúcula, escarola, almeirão, pepino, abóbora, chuchu, cará, 
inhame, beterraba, cenoura, alfavaca, cebolinha, salsinha e outros temperos, 
verduras. 

 As sementes são próprias, a sementeira de fora caruncha. Eu dou um pouco 
de semente para um filho, outro pouco para outro filho…” (Antoninho 
Ursulino, 60 anos, Bombas, 2010) 

 

Levantamentos realizados pelo Instituto Socioambiental ao longo dos últimos anos 

registrou mais de 240 variedades de plantas manejadas nas roças e quintais quilombolas. A 

                                                        
14 Sobre os territórios de uso no comum, afirma Diegues que “a grande maioria, senão a totalidade dos 
moradores do Vale do Ribeira até a década de 1950, exercia atividades ligadas aos recursos naturais, seja a pesca 
ou na floresta, e tinha como base o uso comum do território. Fica claro, por exemplo, na forma como os caiçaras, e 
também os quilombolas, organizavam sua roças: mesmo que a roça, enquanto tal, fosse de uma família específica, 
o campo das roças tinha um uso comum; depois de uns 5 ou 6 anos, quando a roça era deixada em pousio, outros 
poderiam vir e pedir para usar aquele espaço depois que a vegetação tivesse se recuperado. E na pesca isso ainda é 
mais evidente. O mar, como estuário, sempre foi considerado uma área de uso comum. Comum no sentido 
comunitário mesmo, não tem a propriedade privada” (Antonio Carlos Diegues, Territórios de Uso Comum. 
Disponível em:  https://m.youtube.com/watch?v=OJtyPOdL33o) 
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maioria dos cultivares são para fins alimentares, mas também há plantas medicinais e 

espécies lenhosas usadas em construção de casa e confecção de peças.  

O registro das variedades disponíveis na Feira de Trocas de Mudas e Sementes 

Quilombolas de 2009 contabilizou 199 variedades cultivadas em 14 territórios quilombolas.  

 

 

 
VARIEDADES EXPOSTAS NA FEIRA DE TROCAS DE MUDAS E SEMENTES QUILOMBOLAS. ALEXANDRE KISHIMOTO/ISA 
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NÚMERO DE VARIEDADES E DE COMUNIDADES QUILOMBOLAS PARTICIPANTES 

DA FEIRA DE SEMENTES E MUDAS CRIOULAS
15 

 

Fonte: ISA, 2015 

 

A diversidade de variedades nas roças quilombolas é resultado do manejo e das 

trocas que historicamente os agricultores fizeram no território. Encontros motivados por 

mutirões e festejos contribuem para o intercâmbio de informações, sementes e mudas. 

Atualmente, as comunidades realizam também a Feira de Trocas de Mudas e Sementes que 

potencializa a difusão de variedades em diferentes territórios.  

Embora o número de  variedades seja grande, ele já foi maior. A perda de sementes 

constitui ameaça ao sistema agrícola quilombola e voltará a ser abordada mais adiante.  

 

                                                        
15 Em 2011 não há dados disponíveis devido a enchente histórica  do Rio Ribeira que atingiu a cidade de Eldorado 
e destruiu os arquivos no escritório do ISA.  
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LISTA GERAL DE VARIEDADES 

CULTIVADAS NAS ROÇAS E QUINTAIS 

QUILOMBOLAS 
 

A tabela revela que dentre os cultivares 
manejados pelos quilombolas, as variedades 
de arroz, milho, mandioca e feijão são as 
mais numerosas. Verduras, legumes, frutas, 
hortaliças e temperos são complementos 
importantes da dieta.  

Figuram também na tabela ervas medicinais 
e espécies arbóreas. Algumas plantas tem 
uso múltiplo: por exemplo limão, laranja 
alho, hortelã, pimenta  e outros temperos  
são usados como alimento e também em 
receitas de remédios. 

 

Abacate 

Abacaxi 

Abóbora de Pescoço 

Abóbora Menina 

Abóbora Moranga 

Abóbora Seca 

Abuto 

Açafrão 

Açafrão amarelo 

Acerola 

Alecrim 

Alface 

Alfavaca 

Alfavacão 

Alfazema 

Algodão 

Alho 

Almeirão 

Ameixa 

Amendoim 

Amora 

Ampicilina 

Anador 

Antibiótico roxo 

Antibiótico verde 

Arroz Agulhinha 

Arroz Amarelão 

Arroz Amarelão Branco 

Arroz Amarelão Comprido 

Arroz Campinaco 

Arroz Douradão 5 meses 

Arroz Paulista 

Arroz Quatro Meses 1/2  Vira Lomba 

Arroz Quatro Meses Branco 

Arroz Talo Roxo 

Arroz Taporana ou Catetinho 

Arroz Três Meses Branco 

Arroz Três Meses Vermelho 

Arroz Vermelhão Branco 

Arroz Vermelho do Norte 

Arroz Vira Lomba 

Arruda 

Ata 

Banana Branca 

Banana Cinza ou Pão 

Banana Maranhão 

Banana Nanica 

Banana Pêra 

Batata Doce 

Batata Doce Coração-magoado 

Batata Doce Três-meses-amarela 

Batata roxa 

Beringela 

Beterraba 

Boldo 

Boldo do Chile 

Butitana 

Café 

Cajú 

Camarinha 

Camomila 

Cana-de-açúcar 

Capichu 

Capim cidreira 

Capororoca 

Caquera 

Caqui 

Caqui Café 

Caqui Chocolate 

Cará Cipó 

Cará Coração-de-Boi 

Cará de Espinho 

Cará Homem 

Cará Indaiá 

Cará Roxo 

Carambola 

Cavalinha 

Cebolinha 

Cedro 

Cenoura 

Chapeu de Coro 
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Cheiro verde 

Chuchu verde-escuro 

Cidra 

Cidreira 

Cipó de Guri 

Cipó de Leite 

Côco 

Coentro 

Coentro peixe 

Colorau 

Comigo-ninguém-pode 

Conde 

Confrei 

Costa Branca 

Couve Manteiga 

Cuvatã 

Embaúba 

Erva Cidreira 

Erva de Bicho 

Erva de Macuco 

Erva Doce 

Erva Santa Maria 

Escarola 

Fedegoso 

Feijão Bolinha 

Feijão Cara-suja 

Feijão Carioca 

Feijão Chumbinho 

Feijão de Corda 

Feijão de Porco 

Feijão Fava 

Feijão Gebinha 

Feijão Jalo 

Feijão Jucão 

Feijão Mamona 

Feijão Mulatinho 

Feijão Mulato ou Pardinho 

Feijão Preto 

Feijão Rosinha 

Feijão Rosinha Maezinha 

Feijão Roxinho Mineiro 

Feijão Vagem-Branca 

Flor da Amazonia 

Fruta do Conde 

Gengibre 

Gergelim 

Goiaba 

Graviola 

Guiné 

Hortelã 

Hortelã Branca 

Hortelã Pimenta 

Hortelã Preta 

Ingá 

Ingá Araçá 

Inhame Branco 

Inhame Roxo 

Jaborandi 

Jabuticaba 

Jaca 

Jambo 

Jambolão 

Jataí 

Laranja Azeda 

Laranja Bahia 

Laranja Cidra 

Laranja Cravo 

Laranja Grande 

Laranja Kinkã 

Laranja Lima 

Laranja Pêra 

Laranja Ponkã 

Lichia 

Limão Galego 

Limão Rosa, Caipira ou Vermelho 

Limão Taiti 

Losna 

Louro Gordo 

Mamão Comum 

Mamão Papáya 

Maná 

Mandioca  Manteiga 

Mandioca Aipim Minuto 

Mandioca Aipim Casca- Rosa-Amarela 

Mandioca Amarela 

Mandioca Amarela (pão-do-céu) 

Mandioca Baiana Branca 

Mandioca Frita-sem-cozinhar 

Mandioca João Grandão 

Mandioca Pacuruna 

Mandioca Pão-do-céu 

Mandioca Raiz Grande e Casca Fina 

Mandioca Raiz, Casca e Madeira Brancas 

Mandioca Rosinha 

Mandioca Roxa 

Mandioca Roxa Mansa 

Mandioca Roxa Preta 

Mandioca Ruivinha 

Relatório v.1 (0148894)         SEI 01450.004794/2014-59 / pg. 34



 35

Mandioca Salsinha 

Mandioca Santa Catarina  

Mandioca Vassourinha 

Mandioca Vassourinha branca 

Manga 

Manjericão 

Manjerona 

Maracujá Amarelo 

Maxuxinho 

Melissa 

Menta 

Mexirica 

Milho Amarelão 

Milho Amarelo 

Milho Antigo 

Milho Asteca 

Milho Branco 

Milho Casca Grossa 

Milho Cunha 

Milho de Burro 

Milho Paio Grosso 

Milho Palha Roxa 

Milho Preto 

Milho Sempre Verde 

Milho Vermelho 

Mucuva 

Nhopelanga 

Nhutinga 

Novalgina 

Palma 

Pata de vaca 

Pariparoba 

Penicilina 

Pepino 

Pimenta Cambuci 

Pimenta Dedo-de-moça 

Pimenta Doce 

Pimenta Farofinha 

Pimenta Malagueta 

Pimentão 

Pitanga 

Poejo 

Quenjauva 

Quiabo 

Quina 

Repolho 

Rosa Branca 

Rúcula 

Sabugueiro 

Salsinha 

Salva-vidas 

Salvinha 

São Fideliz 

Sene 

Suinã 

Tabucuva 

Taiá (Taioba) 

Taioba Amarela (de cabeça) 

Taiuá 

Tancha 

Tapiá 

Terereca 

Vassourinha 
 

No intuito de guardar as sementes dos 
principais cultivares no Paiol de Sementes, 15 
comunidades quilombolas do médio e alto 
Ribeira reuniram amostras de milho, 
mandioca, arroz e feijão.  

Nas tabelas que seguem, foram mantidas as 
variedades de mesmo nome que provém de 
diferentes quilombos, pois ainda não há 
pesquisas conclusivas que permitam afirmar 
se tais variedades, cultivadas em diferentes 
regiões e microclimas, desenvolveram ao 
longo do tempo caracterísiticas distintas.  

Além das sementes encaminhadas para o 
Paiol, os quilombolas mencionaram outras 
não disponíveis, e algumas delas em risco de  
desapárecimento. Foram identificadas no 
total 40 variedades de milho, arroz, feijão e 
mandioca e destas, 15 encontram-se 
ameaçadas. 

Os nomes atribuídos destacam qualidades 
morfológicas, culinárias e tempo de 
maturação. Para os 4 cultivares, a produção, 
o sabor e o cozimento  são parâmetros 
considerados para a manutenção da 
variedade. Outros critérios como “ciclo 
rápido” é mencionado para arroz e feijão, e 
“resistência” no caso do milho. 
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ESPÉCIE: MILHO 

  VARIEDADE QUILOMBO 

1 Antigo São Pedro 

2 Amarelinho Pilões 

3 Tradicional amarelo Maria Rosa 

4 Palha Roxa Bombas 

5 Sabugo Roxo Praia Grande 

6 Asteca Porto Velho 

7 De Burro 
Pedro Cubas de 

Cima 

8 Amarelão Maria Rosa 

9 Amarelo André Lopes 

10 Roxo 
Pedro Cubas de 

Cima 

11 Roxo Maria Rosa 

12 Palha Grossa Nhunguara 

 

Além das variedades de milho expostas na 
tabela (que foram encaminhadas ao Paiol de 
Sementes), há outras 8 conhecidas: branco, 
híbrido, cunha, preto, casca-grossa, sempre-
verde, paio-grosso-branco e branco-amarelo. 
As variedades de milho com maior risco de 
perda são branco, antigo, branco-amarelo,  
híbrido e sempre-verde.  

Com relação à mandioca, surgiram 15  
variedades nomeadas pelos quilombolas: 
vassourinha, manteiga, cacau, salsinha, roxa, 
amarela-pão-do-céu, roxa-mansa, rosinha, 
casca-roxa, baiana-branca, saranduvinha, aipim-
amarela, aipim-minuto, ruivinha e santa 
catarina. Foram mantidas na tabela as 
variedades de mesmo nome quando 
provenientes de diferentes territórios.  

 As que estão com maior risco de perda são 
cacau, casca-roxa e ruivinha. No caso da 
mandioca, a manutenção das variedades é feita 
também em função do uso tradicional. 

 

 

 

 

 

 

ESPÉCIE: MANDIOCA 

  VARIEDADE QUILOMBO 

1 Roxa Ivaporanduva 

2 Frita sem Cozinhar Porto Velho 

3 
Aipim casca rosa 

amarela 
Maria Rosa 

4 Manteiga Porto Velho 

5 Aipim Branco Maria Rosa 

6 Vassourinha Cangume 

7 Roxa Preta Ivaporanduva 

8 Amarela Nhunguara 

9 
Aipim Amarelo 

Massa Pão 
Maria Rosa 

10 Roxinha André Lopes 

11 Aipim Amarela Nhunguara 

12 Roxa Nhunguara 

13 Pão do Céu Galvão 

14 Gema de Ovos André Lopes 

15 Santa Catarina Morro Seco 

16 Vassourinha 
Pedro Cubas de 

Baixo 

17 Amarela 
Pedro Cubas de 

Baixo 

18 Roxa 
Pedro Cubas de 

Baixo 

19 Pão André Lopes 

20 Amarelinha Morro Seco 

21 Pão do Céu Morro Seco 

22 João Grande Morro Seco 

 

Foram mencionadas também 4 tipos de 
mandioca brava não registrados no paiol: 
imbiruçu, penaju, são pedrinho, são pedrão ISA, 
2013). A mandioca brava além de resistir mais 
tempo na roça sem apodrece (chegando a ficar  
dois anos), não são tão apreciadas por 
predadores. A hibridização realizada pelo 
manejo quilombola é um importante vetor de 
diversificação de variedades de mandioca.  
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ESPÉCIE: ARROZ 
 

  VARIEDADE QUILOMBO 

1 Vermelhão Branco São Pedro 

2 4 meses Branco Porto Velho 

3 3 meses Nhunguara 

4 5 meses branco Pilões 

5 Douradão 5 meses Praia Grande 

6 3 meses branco Morro Seco 

7 4 meses Branco Praia Grande 

8 Vermelho 5 meses Porto Velho 

9 3 Meses André Lopes 

10 4 Meses Branco Praia Grande 

11 3 Meses Branco 
Pedro Cubas de 

Baixo 

12 Amarelão Branco São Pedro 

13 3 meses vermelho Praia Grande 

14 Talo roxo Pilões 

15 Vermelho do Norte Morro Seco 

16 Campinaco André Lopes 

17 Vermelhão Branco São Pedro 

18 Taporana Sapátu 

19 Amarelão Branco André Lopes 

20 Amarelão Branco Pilões 

21 Branco Pilões 

22 
4 meses 1/2 Vira 

Lomba 
Bombas 

23 3 meses vermelho Praia Grande 

 

As variedades de arroz com maior risco de 
desapárecimento são: taporana, paulista, 
comprido e amarelão-branco. Na roças de 
arroz, o critério de seleção de sementes é a 
produtividade do cacho e tamanho do grão.   
Com relação ao feijão, as  variedades mais 
ameaçadas são rosinha e pardinho grande.  
 
 

 

ESPÉCIE: FEIJÃO 

 

  VARIEDADE QUILOMBO 

1 Roxinho Mineiro Cangume 

2 Carioca Sapátu 

3 Cara Suja  Maria Rosa 

4 Rosinha Pilões 

5 Rosinha Nhunguara 

6 Vagem Branca Morro Seco 

7 Carioca Morro Seco 

8 Mulatinho Cangume 

9 Jalo amarelo Ivaporanduva 

10 Bolinha Porto Velho 

11 Rosinha Pilões 

12 Jucão Nhunguara 

13 Rosinha Pilões 

14 Rosinha Maezinha Nhunguara 

15 Roxinho Maria Rosa 

16 Rosinha Porto Velho 

17 Pardinho André Lopes 

18 Cara Suja  Maria Rosa 

19 Roxinho Mineiro Nhunguara 

20 Grosso Pilões 

21 Bolinho Pilões 

 

 

REUNIÃO DE AMOSTRAS DE SEMENTES  PARA O PAIOL  
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ROÇA DE MANDIOCA (CANGUME); MANIVAS DE AIPIM CASCA 

FINA; HERMES PLANTANDO MANIVA (MORRO SECO); ROÇA DE 

ARROZ (BOMBAS); ROÇA DE FEIJÃO DE GENTIL (PRAIA 

GRANDE); CACHO DE ARROZ AMARELÃO (MORRO SECO); 

FEIJÃO RAJADO SECANDO NO ANDAIME, ROÇA DE FEIJÃO E 

MANDIOCA, DETALHE GRÃO DE FEIJÃO (SAPÁTU); ROÇA DE 

MILHO (BOMBAS). 
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Diante dos ciclos naturais e das safras sazonais das espécies cultivadas, a 

agrobiodiversidade é fundamental para garantir alimento ao longo do ano todo. A fala 

abaixo destaca que a presença de determinadas espécies arbóreas em maior concentração  

são indicativos do tipo de terra boa para cada cultivar. 

 

“Se tiver bastante natal, nataleiro, ele já é [indicativo de] uma terra própria 
para arroz. Nós conhecemos pelas madeiras que dão no lugar e pela terra 
também. Porque uma terra meio esbranquicenta ela produz mais para o arroz 
do que o feijão. Então se você pega um ingazal, aí vai dar milho que é uma 
beleza. Pode ter variedades de ingá, guanadi... Essas áreas aqui têm muito 
disso (aponta a paisagem): pra cá você pode olhar que é diferente, pra cá é 
natal e pra cá é outra variedade” (Denis, Quilombo Bombas) 

 

 

Com base nesses saberes, o calendário agrícola incorpora também as variações 

climáticas que de um ano para outro ocorrem alterando padrões térmicos e pluviométricos. 

O calendário agrícola pode apresentar também pequenas variações conforme a região (e 

microclimas associados).  

O esquema abaixo contempla tais variações regionais do Vale do Ribeira, além de 

escolhas individuais pontuais (quando uma família organiza o tempo do trabalho agrícola 

de maneira distinta aos vizinhos). Os meses são referências temporais que marcam o 

calendário agrícola mas que, na prática, estão combinadas à observação das variações 

climáticas em cada ano. A queima, por exemplo, requer estiagem. Portanto, conforme as 

chuvas, a tarefa poderá ser antecipada ou postergada. Dentro dos meses de referência, são 

escolhidos para os plantios os dias de lua minguante.  

Todos os anos, o trabalho de abertura de uma nova área de roça é realizada nos 

inverno, entre junho e outubro. A queima ocorre antes das chuvas caldalosas voltarem a 

cair. As variedades de milho são plantadas entre agosto e dezembro. Feijão é plantado 

somente entre agosto e novembro. Seu ciclo é rápido e as vagens não resistem à chuva. A 

mandioca possui dois períodos de plantio: entre agosto e dezembro e nos meses de maio e 

junho. O arroz é o cultivar que possui período mais amplo de plantio, e a colheita varia 

conforme o ciclo de cada tipo, que vai de 3 a 6 meses. Os meses de referência para plantio 

de arroz são: agosto a janeiro e os meses de março e abril.  
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CALENDÁRIO AGRÍCOLA DAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS DO VALE DO RIBEIRA 

 
JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI 

PREPARAÇÃO  DA ROÇA 

Roçar e derrubar             

Queimar             

PLANTIOS 

Milho             

Mandioca             

Feijão             

Arroz             

 

 

2.3. ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS 

Nos quilombos do Vale do Ribeira, a unidade de produção e consumo do trabalho 

agrícola é a família. Os núcleos familiares são formados pelo pai, mãe e filhos que residem 

na mesma casa. Eventualmente, pode haver famílias com parentes agregados (avós viúvos, 

tios solteiros, sobrinhos pequenos) mas não constituem a regra. Os idosos, dependendo de 

sua saúde e vitalidade ainda desempenham tarefas na roça, ou participam de algumas 

atividades no espaço doméstico. Filhos pequenos não trabalham, mas vão junto e, 

enquanto brincam no espaço da roça, se familiarizam com a dinâmica do trabalho dos 

adultos.  

Roças comunitárias podem existir eventualmente, fruto do processo de 

fortalecimento comunitário em torno dos direitos constitucionais quilombolas, mas mesmo 

hoje não são comuns. Nesses casos, o trabalho é desempenhado em mutirão e os 

resultados do trabalho são distribuídos pelas famílias ou utilizados em situações de 

encontro, reuniões e festas 

 O trabalho familiar praticado nos quilombos é comum em muitas organizações 

sociais camponesas, e implica autonomia e horizontalidade nas relações entre cada família 

(Queiroz, 2006).  

 

“Essa forma organizativa, como ressalta Woortman (1980:38) baseia-se na 
autonomia da unidade familiar como pilar de uma ética camponesa que, ao 
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ressaltar o trabalho enquanto legitimação do acesso a terra, as relações 
familiares enquanto constituintes de ‘capital humano’ que possibilita o 
exercício desse trabalho e a liberdade decorrente dessa mesma autonomia, 
constrói o mundo de relaçõ0es marcadamente horizontais entre as unidades 
familiares que o compõem” (Stucchi et al, 2000) 

 

Tarefas que exigem força como roçada e derrubada são feitas geralmente pelos 

homens. As mulheres participam da carpida, plantio, ajudam a manter a limpeza da roça e 

colheita. É muito comum os homens se concentrarem nas tarefas de abertura das roças e as 

mulheres assumirem boa parte do plantio. Crianças também podem participar dessa tarefa.  

 

“Depois que eu cresci, eu já fazia minha roça. Eu só não roçava porque meu 
pai falava assim: ‘roçada não é serviço de mulher, é serviço de homem’. Ele 
não me ensinou a roçar, mas outras [atividades] eu fazia, eu já plantava minha 
lavoura, eu mesmo trocava dia com gente que sabia roçar.  

Eu plantava junto com um padrinho meu na roça dele. Ele fazia  a roça dele e 
media ali uma quantia de terra que eu aguentasse a plantar. Eu plantava vinte 
litros de arroz e alí o arroz que eu plantava trocava os dias com minhas 
colegas, minhas amigas, minhas tias e minha madrinha, que eu morava perto 
dela” (Esperança, Quilombo Sapatu, Eldorado) 

 

Na lembrança de algumas pessoas mais velhas, no tempo em que a roça era 

trabalho familiar em quase toda a comunidade, as mulheres trabalhavam inclusive em 

tarefas mais pesadas. A fala abaixo reforça a importância da presença feminina no trabalho 

agrícola. 

 

 “Mulher roça conosco. As mulheres antigamente eram assim, elas tinham 
espingarda, tinham uma foice, um machado, elas roçavam e derrubavam o 
mato, mesma coisa dos homens, trabalhavam igual aos homens. E tinha mulher 
que os homens passavam apertado por algum serviço que ela trabalhava muito 
mais que ele” (Antônio Jorge, Quilombo Pedro Cubas) 

 

Há também circunstâncias em que se formam grupos maiores para cumprir uma 

determinada tarefa. O mutirão, conhecido pelos mais velhos como “puxirão”, é uma das 

modalidades de trabalho coletivo realizadas pelos quilombolas. Dependendo do tamanho 

da roça e da tarefa a ser realizada varia o número de pessoas e a duração do trabalho.  

Mais do que cumprir uma tarefa agrícola, essas modalidades de trabalho coletivas 

são importantes porque promovem encontros, socializam as crianças em um coletivo maior 

que a família, fortalecem a rede de solidariedade comunitárias por meio da troca de 
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conhecimentos, “causos”, além de criarem ambientes propícios para novas uniões entre as 

famílias.  

 

“A vantagem é que a gente já se reúne mais com os colegas. E além de 
preservar a amizade que a gente tem, é uma coisa que rende o serviço. Porque 
um sozinho para fazer tá difícil. E para pagar outros empregados está mais 
difícil, ruim de arrumar o dinheiro. E assim fica fácil, vem aqui cinco, seis, 
amanhã vai para outro canto, então faz todo dia a roça, o roçado. E se torna 
mais divertido para a gente, a gente procura mais amizade um com o outro, 
na verdade é um tipo de família. Então fica mais fácil, mais alegre até a coisa” 
(Carlos, Quilombo Pedro Cubas) 

 

Os arranjos produtivos praticados pelos quilombolas são definidos portanto 

conforme os seguintes critérios: 

- tamanho do grupo reunido para cumprimento da tarefa 

- duração do trabalho (e consequentemente o tipo de tarefa) 

- fornecimento de alimentação por parte do organizador 

- realização de baile 

Podem haver, conforme varia a comunidade quilombola, nomes diferentes de 

arranjos serem aplicados para situações iguais, e vice-versa: nomes iguais para arranjos 

distintos. A descrição abaixo procurou identificar quando uma comunidade apresenta uma 

variação quanto a um dos critérios mencionados.   

 

Puxirão/Mutirão 

  É o tipo de organização de trabalho que reúne o maior número de pessoas,  dura 

mais tempo e é seguido de um baile. Geralmente, envolve toda a comunidade ao longo do 

dia inteiro. O “dono do puxirão” é a pessoa (ou família) beneficiada pelo cumprimento da 

tarefa. É quem convida, organiza e prepara as condições para o trabalho e para o baile, 

além de fornecer alimentação. Geralmente, o casal anfitrião se divida na organização: os 

homens acompanham e orientam os trabalhos na roça, enquanto a mulher fica em casa, 

com outras mulheres, preprando as refeições e os espaços para hospedagem dos 

convidados, e cuidando das crianças pequenas. Os maiores puxirões registrados em relatos 

de quilombolas  foram de 25 até 100 pessoas, entre homens, mulheres e crianças.  

As tarefas para as quais se organiza um puxirão são: roçada (abertura de grandes 

áreas de roça) e colheita de arroz. Em Nhunguara, o plantio e colheita (quebragem) de milho 
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também foram incluídos como atividades que podem requerer puxirões. A cultura do arroz 

sempre exigiu grandes puxirões na colheita porque uma vez maduro, o arroz deve ser 

colhido rapidamente, evitando o risco de mudar o tempo e a chuva arruinar a safra. Até 

hoje, os maiores puxirões e bailes são para colheita do arroz.  

Cedo da manhã, a família que organiza o puxirão oferece café da manhã para os 

participantes que vão chegando. Todos vão juntos para a roça e trabalham ao longo da 

manhã toda. Na organização do trabalho de roçar, a área pode ser separada por cordas e 

cada pessoa fica responsável por aquele pedaço.  

 

“Cada um pegava uma tarefa. As tarefas tinham até medida com corda pra 
mostrar o que tinha que fazer no dia. Tinham alguns que terminavamo trabalho  
na hora do almoço, outros passavam um pouquinho, então alguns já iam 
ajudando o outro” (Daniel Dias Monteiro, Quilombo Cangume)  

 

Na maior parte das vezes, o almoço é servido no local de trabalho, levado em 

grandes panelas colocadas no chão. A alimentação servida nos puxirões é farta: arroz, 

feijão, carne de galinha e porco, e legumes como abóbora, chuchu, batata doce e 

produzidos na roça. 

Depois do almoço o trabalho continua geralmente até 16 ou 17 horas. Ao anoitecer é 

servido o jantar e o baile começa. A dança vai até de manhã, e quando amanhece é servido 

o café. As crianças menores dançam no começo do baile, e depois dormem todas juntas em 

um quarto separado para esse fim.  

 

“Esse foi o sistema dos escravos, era tudo junto que eles  trabalhavam. O 
puxirão é como se fossem as formigas, elas trabalham com puxirão quando 
vai chover para levar comida para casa. O puxirão é igual: junta uma equipe de 
pessoas pra baldear comida pra casa. Já vi mutirão de até 60 pessoas. Às 
vezes as mulheres carpiam e os homens roçavam. Os mais velhos contavam 
que eles davam conta até de um alqueire sozinhos, roçavam sozinhos, mas 
dependia do porte da roça e do tamanho das árvores. 

 No puxirão, o pessoal chegava seis e meia, tomava café, comia feijão com 
farinha e já ia pro serviço. Meio dia, uma da tarde, tinha almoço. Antes, lá 
pelas nove da manhã, tinha um que passava ali oferecendo pinga pro cara 
ficar mais esperto. Às vezes sentava, picava um fumo de corda, contava 
causo. Tinha um outro café lá pelas três da tarde e o pessoal trabalhava até as 
cinco. Quem morava longe, e tinha que ir pra casa trocar de roupa pro baile, 
parava às quatro. 

 Aquele que sabia tocar instrumento, o dono falava: ‘se quiser ir lá trabalhar, 
vai. Senão, vai só pra tocar no baile’. Era viola, violão e sanfona. Esse negócio 
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de rabeca era mais pra São Gonçalo. O baile ia até as nove da manhã do outro 
dia, e o cara já ia almoçado pra casa. E não era panela pequena, não... O baile 
de rata era da equipe do puxirão. Quem não ia de dia trabalhar, era chamado 
de pé-enxuto, e era cobrado. Às vezes nem cobrava, mas chamava de pé-
enxuto. O cara foi dar ajutório pro outro, mas bebeu muita cachaça e acordou 
de ressaca. Sabe o que ele fez? Bateu a foice numa brejaúva, porque ela é 
muito dura, tem cerne. Então desbocou a foice pra parar de trabalhar e ir só 
no baile. Esse era ruim de serviço, mas era um dançarino. O último que eu fui 
foi do finado Simão, em 1994, era colheita de arroz” (Jamaciro Rodrigues da 
Silva, Quilombo Ivaporunduva). 

 

Os mais velhos afirmam que quando eram jovens havia dois puxirões por mês, já 

que a maioria das famílias tinha roças grandes e precisava de ajuda principalmente na 

colheita do arroz. Hoje os puxirões ocorrem de vez em quando, tendo desapárecido como 

prática de trabalho frequente há cerca de duas décadas. Em compensação, outras 

modalidades de trabalho coletivo se tornaram mais frequentes, perpetuando a 

reciprocidade entre famílias na execução de tarefas agrícolas. 

 

“Participei bastante de puxirão de colheita de arroz, de roçada, de derrubada. 
Desde nova eu ia. Naquela época, os antigo faziam muito puxirão e a gente 
participava junto. Chamava todo mundo, de fora e de dentro da comunidade. 
Era seguidinho: tinha um vez, até  duas vezes por mês” (Anísia Dias Morato, 
anos, Quilombo Galvão) 
 

 

 

ACIMA:  PUXIRÃO DE COLHEITA DE ARROZ NO QUILOMBO MORRO SECO, 
MAIO DE 2015. FREDERICO VIEGAS/ISA 
A ESQ: CAMARADAS PARTEM PARA O TRABALHO NO QUILOMBO CANGUME. 
ANNA MARIA ANDRADE/ISA 
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Reunida 

As reunidas são organizadas para o cumprimento das mesmas tarefas do puxirão. 

Alguns consideram que as reunidas são um tipo de “puxirão menor”, porque reúnem um 

numero um pouco menor (cerca de 15 a 20 pessoas) que os puxirões clássicos de 

antigamente, mas dura o dia todo de trabalho. 

No entanto, há comunidades que consideram que uma reunida pode durar apenas 

meio dia de trabalho e não implica a realização de um baile. Tarefas que geralmente não 

são feitas em puxirão, mas podem evocar a organização de uma reunida são: a carpida 

[limpar o mato que cresce no entorno da plantação] e a colheita de cultivares como mandioca e 

feijão.  

Na reunida, o alimento é fornecido pelo organizador, mas em algumas 

comunidades, ao invés do “dono da reunida” ceder o alimento, combinam de fazer troca de 

dia, ou seja, o serviço prestado é compensado com um dia de serviço do camarada na roça 

do outro e cada um fica responsável por levar seu alimento. Se o outro não tem roça, fica 

por isso mesmo. Esta associação entre reunida e troca de dia é viável quando a reunida 

envolve pouca gente, cerca de cinco pessoas. Porém  há comunidades que não chamam de 

reunida o trabalho realizado em apenas 5 pessoas, mas sim de pojuvas ou ajutórios.  

 

Pojuva/Puiuva 

A configuração dos grupos de trabalho chamados de pojuva ou puiuva podem 

variar: pode ser o mesmo tipo de organização da reunida [15 a 20 pessoas, dia inteiro ou meio 

dia, alimento por conta do “dono da pojuva”] e pode ser menor, cerca de cinco pessoas, 

aproximando da descrição dada também para ajitório. O povo era reunido para cumprir 

tarefa agrícola, principalmente colheita de arroz, e poderia ou não se fazer um baile depois 

do serviço.  

Em Sapátu, a pojuva dura somente até o meio dia. Em Nhunguara, a pojuva é com 

cerca de cinco pessoas ou até menos. Em Mandira, a pojuva costumava ser feita em meio 

período, por cerca de 10 ou 15 pessoas. O baile não é obrigatório, mas pode ser feito. 

 

Ajutório/Ajitório 

Conforme mencionado anteriormente, o ajutório ou ajitório designam variações do 

mesmo tipo de organização de trabalho conhecidas em outras comunidades como reunida 
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ou pojuva.  Em Mandira, o ajutório não se confunde com a pojuva, porque o ajutório chega 

a reunir até 15 pessoas, mas é sempre tarefa de dia inteiro, e pressupõe que não haverá 

baile, diferente da pojuva. 

O ajutório pode ser com cinco pessoas, ou mais, até 20. O serviço pode ser realizado 

ao longo do dia inteiro ou meio período, como no Quilombo Porto Velho, por exemplo. 

Geralmente, quem puxa o ajutório fornece o café e o almoço para os participantes. Se for 

de dia todo, servem também uma janta.  

 

Troca de dia 

A troca de dia pode ser um acordo entre “camaradas”, “compadres”, “comadres” 

ou entre um grupo de até 20 pessoas, embora o mais comum sejam grupos menores, de até 

cinco. Quem tem uma tarefa a realizar (carpida, derrubada, colheita) combina com os 

companheiros oque está incluído na troca de dia. Os combinados variam: alguns oferecem 

alimentação, outros não, conforme a duração do trabalho. Em todo caso, quem chama os 

camaradas pra ajudar, deverá retribuir o dia de trabalho na roça do outro. Em Porto Velho, 

o trabalho realizado no esquema da troca de dia é sempre tarefa de dia inteiro. 

 

“Minha madrinha me ajudava a plantar e depois quando ela ia plantar o dela 
eu ia pagar os dias que ela tinha trabalhado pra mim. E assim as mulheres 
trocavam os dias pra plantar. E eu plantava até vinte litros de arroz, plantei 
mandiocal sozinha junto com ela” (Esperança, Quilombo Sapatu, Eldorado) 

 

 

 

 

 

 
 

NO QUILOMBO 

CANGUME,  
TRABALHA-SE COM 

FREQUÊNCIA NO 

SISTEMA DE TROCA-
DE-DIA. FREDERICO 

VIEGAS/ISA 
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Compadrio 

Um dos aspectos que contribui para a formação dos grupos de trabalho nos 

arranjos produtivos descritos acima é o compadrio.  O compadrio constitui um dos pilares 

da organização social quilombola, criando relações de reciprocidade e confiança na esfera 

familiar, comunitária e inter-comunitária. As principais características das relações fundadas 

no compadrio são cordialidade e respeito mútuos.  Esses aspectos apárecem em diversas 

situações da vida comunitária, seja no trabalho, lazer e em celebrações religiosas.  

O compadrio é um sistema que integra as relações entre compadres, comadres, 

padrinhos, madrinhas e afilhados. Embora tenha origem no catolicismo e  formalizado em 

ritos como batizado, crismas e casamento, a relação de compadrio praticada pelos 

quilombolas pode ser criada também de modo informal, motivada pela afinidade e afeto 

entre duas pessoas e consolidada com a convivência. Os mais velhos tem mais de uma 

dezena de compadres porque são chamados com frequencia para batizar ou crismar 

sobrinhos ou filhos de amigos.  

 

“Compadre é uma cultura de muito tempo. Eu tenho mais de 30 compadres. 
Pra mim é como irmão, é família.” (Vandir Rodrigues, Quilombo 
Ivaporunduva) 

 

A relação pode-se criar por via do marido e da mulher e embora a relação seja 

estendida  ao cônjuge gerando proximidade e respeito, nem sempre ela cria afinidade.    

 

 “Quando a gente tem um compadre e uma comadre, pra mim e pra quase 
todos, é um laço familiar. Por exemplo: eu dei um filho pra uma pessoa 
batizar, e aquela pessoa, mesmo que eu não fosse muito com a cara daquela 
pessoa, mas dali em diante ela passa a ser uma pessoa de casa” (Vandir 
Rodrigues, Quilombo Ivaporunduva) 

 

 
Ao mesmo tempo que o compadrio se funda sobre relações de confiança e respeito, 

a relação entre compadres pode ser estabelecidas também como uma forma de solucionar 

algum mal-estar entre duas pessoas. No caso relatado, dois homens tornaram-se 

compadres após ums situação de ofensas mútuas.  Para apáziguar, um deles pediu ao outro 

que aceitasse batizar seu filho que estava para nascer.  
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O compadrio estabelece os parâmetros da relação entre compadres/comadres e 

entre padrinhos/afilhados. Assim, não é apropriado que entre compadres e comadres haja 

qualquer tipo de gracejo, em respeito aos cônjuges. Há respeito e confiança absolutos e os 

afilhados devem obediência aos padrinhos. Narrativas mítico-religiosas evocadas pelos mais 

velhos explicam que desrespeitar essa regra pode gerar punições ocasionadas por forças 

maléficas. A pessoa perde sua condição humana e se transforma em uma criatura 

assombrada, como a mula-sem-cabeça. A austeridade que caracteriza as relações de 

compadrio foi se abrandando com o tempo, mas o respeito ainda é base da relação. Os 

padrinhos e madrinhas são como um segundo pai e uma segunda mãe, dão conselhos e tem 

certa autoridade sobre o afilhado. Quando há conflitos entre pais e filhos, é comum pedir a 

intercedência dos padrinhos.  

 
“Antigamente os compadres não brincavam um com outro, os afilhados não 
brincavam com padrinho. Antigamente o compadre nem chamava a comadre 
pra dançar. Era um respeito pra não dançar com a comadre. Isso não é lenda e 
nem história, mas segundo os mais velhos diziam, quando eu arrumava uma 
comadre pra ser madrinha do meu filho e eu fazia coisa errada com ela, ia 
virar cavalo sem cabeça e ela mula-sem-cabeça e ia soltar fogo pelo calcanhar. 
Não sei se era pra não fazer aquilo, pra ficar com medo 

Hoje eu brinco com meus compadres, com meus afilhados, mas é brincadeira 
boa. Antes quando eu encontrava meu padrinho dizia: ‘louvado seja mosso 
Senhor Jesus Cristo, nossa Mãe Maria Santíssima, a benção meu padrinho’. E 
levava a mão pra cheirar. Hoje não, hoje é: ‘a benção’. Então mudou. Mas os 
meus afilhados todos me respeitam e ainda fazem sinal da cruz na cabeça” 
(Vandir Rodrigues, Quilombo Ivaporunduva) 

 

A reciprocidade é a interface do compadrio no sistema agrícola. Compadres têm 

liberdade de pedir alimentos da roça à família do compadre, com o compromisso de 

devolver quando a sua roça madurar. Honrar um compromisso assumido com a palavra é 

próprio da confiança estebelecida na relação de compadrio. Além disso, quando uma tarefa 

de trabalho precisa ser realizada em grupo (como nos arranjos mencionados acima), os 

compadres não negam ajuda aos outros. Portanto, em todo arranjo de trabalho 

mencionado, o  compadrio constitui um impulso agregador dos grupos.  

  

“Sobre o laço de compadre e de comadre e a roça, é assim: na  primeira 
necessidade que a gente tem, a gente vai ver o compadre e a comadre. Por 
exemplo: eu planto o meu arroz antes do compadre plantar lá. O compadre 
vai plantando, mas o meu madurou antes do arroz do compadre. Onde que o 
compadre vai arrumar um arroz pra emprestar? Na casa do compadre: ‘ô 
compadre, dá pro senhor me emprestar um pouquinho de arroz até o meu 

Relatório v.1 (0148894)         SEI 01450.004794/2014-59 / pg. 48



 49

madurar? Quando o meu tiver maduro, eu devolvo outro’, ‘ô compadre, pode 
levar!’. 

 É um jeito de receber. Porque se eu emprestei pro meu compadre, claro que 
ele vai me devolver.  É compadre, é família. O laço do compadre é um 
compromisso que eu tenho de vida. Então na roça, no trabalho,  o compadre é 
o primeiro que o outro compadre vai se servir. (Vandir Rodrigues, Quilombo 
Ivaporunduva) 

 
“No Cangume tem ajuda dos compadres, a gente troca diária. Eu vou lá com 
ele ajudar, daí na próxima ele vem me ajudar. E antigamente tinha mutirão, 
mas aí vem todo mundo. O compadre é muito chegado, ele não falta. E ele 
convida a mulher dele que é comadre pra vir cozinhar” (Jaime, Quilombo 
Cangume) 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

2.4. CULTURA MATERIAL 

Para se tornarem alimento, as plantas da roça são transportadas, armazenadas e 

processadas. Para isso, os quilombolas sabem fazer diversos utensílios e ferramentas 

utilizados no processo. A fabricação destes artefatos só é possível porque os quilombolas 

conhecem muito bem as propriedades das madeiras, cipós, taquaras e taboa disponíveis em 

seu território. Cipós e certos tipos de madeira encontram-se apenas em zonas de mata 

primária. A taquara é encontrada também em matas de capoeira e capoeirão (mais antigas 

que as capoeiras). A taboa é extraída dos charcos existentes nas várzeas de rios e lagoas.   

A floresta, mais uma vez, assume fundamental importância como fonte de matéria-

prima para a manutenção do sistema a grícola em seus vários aspectos.  

 

 “O mato foi um grande aliado nosso para a alimentação. Nele tem o cipó pra 
fazer o cesto pra  transportar a mercadoria da roça pra casa. No cesto carrega 
o arroz, o feijão, o milho, carrega a mandioca, o cará, inhame, tudo pode 
carcar no cesto. E quando vai pra capuava, pode levar de casa, tudo as coisas 
que a gente quiser dentro do cesto, amarra aqui e vai embora”  (“Ditão”, 
Quilombo Ivaporunduva) 
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Os artesãos e carpinteiros locais, fazendo uso de diversos tipos de madeira, cipós e 

fibras naturais, confeccionam pilões, monjolos, moendas, rodas de ralar mandioca, 

gamelas, peneiras, apás, balaios, tipitis, cestos, além de vassouras, móveis e outras peças 

não ligadas diretamente ao trabalho agrícola.  

As categorias “artesão” e “carpinteiro” 16 surgiram para designar os especialistas 

nesse tipo de produção. Mas até uma ou duas décadas atrás, esses saberes eram bastante 

difundidos, praticamente toda família possuía pelo menos uma pessoa que sabia fabricar as 

peças para o uso doméstico. Devido a diminuição do uso desses objetos, diminuiu também 

o número de pessoas que os confecciona.  

 
“Eu tento fazer algumas coisas de madeira: moenda, pilão, colher de pau, 
banco, cadeira, casa de madeira e pau-a-pique. Aprendi com os carpinteiro que 
iam lá em casa fazer a moenda pra papái. Olhava e ajudava, tomava atenção. 
Era solteiro ainda. Mas a primeira que eu fiz foi depois de casado. 
Pra pilão procuro peroba, caviúna. Pra esteio de casa: sobragi, canela. Pra 
banco e cadeira, qualquer madeira: guaricica, tapixingui, goracaia, canela, 
copaúva, cedro, angelim, jataí [ou jatobá17]”  (Manoel Moura Almeida, 
Quilombo Praia Grande) 
 
 
 

                                                        
16 No Inventário, o ofício de artesão e o ofício de carpinteiro apárecem como  dois bens culturais associados ao 
modo de fazer roça. Aqui estão reunidos como saberes e práticas aplicados à fabricação da cultura material 
necessária à fluência do sistema agrícola.  
17 Na sua fala, seu Manuel faz referência a madeiras não citadas na tabela porque não estão associadas 
diretamente ao sistema agrícola. 

CESTOS DE TRAMA 

FECHADA FEITOS DE CIPÓ 

TIMBOPEVA E IMBÉ; 
CESTINHO DE TRAMA 

SURURUCA FEITO DE 

TAQUARA; PENEIRA E APÁ 

DE TAQUARA. ANNA 

MARIA ANDRADE/ISA 
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CULTURA MATERIAL ASSOCIADA AO SISTEMA AGRÍCOLA TRADICIONAL 

PEÇA DO QUE É FEITA USO 

 
Tipiti 

 
Cipó timbopeva  

Enxugar massa de mandioca para 
produção de farinha e para 
extração de tapioca 

Cesto Grande Taquaruçu 
Transportar carga da roça em 
cangalha nas costas de animal 

Cesto e Balaio 
(diferentes tamanhos 
e formatos) 

Cipó embé 
Cipó timbopeva  
Taquara 

Transportar e armazenar a carga 
da roça. 

Apá Trançado: taquara  
Arco: cafezinho, taúva ou pau-
d’arco  
Arremate: embira de embaúba ou 
tucum  

Abanar arroz e  limpar grãos em 
geral 

Peneira 
(trança aberta, 
fechada e sururuca) 

Limpar feijão 
Peneirar massa de mandioca 
Peneirar farinha 
Peneirar biju de milho 

Esteiras  
Taboa 
Piri 

Forrar as tarimbas armadas nos 
paióis das capuavas 

Pilão Madeiras de cerne: peroba, caviúna, 
urucurana, canela, sassafrás, 
peroba, araribá 

Socar arroz, milho, café e 
amendoim, outros 

Monjolo Socar arroz e milho 
Moenda Extrair caldo de cana 
Escaraçador Madeiras de cerne Extrair caldo de cana 
Roda de casa de 
farinha 

Madeiras de cerne Sevar mandioca 

Colher de pau Madeiras moles: guaricica, cedro Mexer alimentos 
Pás Madeiras moles Mexer farinha durante a torra 
Gamela Raiz de Figueira, pau de sangue Conter alimentos 

Esteios e caibros da 
casa de farinha 

Caibros: madeira mais leves como 
jacatirão e tabucuva 
Esteios: sobragi, canela 

Estrutura  

 

O manejo dos materiais utilizados nas confecção das peças inclui cuidados com a 

seleção e coleta. A extração costuma ser tarefa masculina e ocorre no espaço da mata (com 

excessão da taboa). Quando estão disponíveis em locais próximos da casa, as mulheres 

também coletam.  

Observar o tamanho e idade da planta a ser extraída é importante para a 

sustentabilidade da matéria-prima e para o resultado final. Taquara e madeiras são 

coletadas sempre na lua minguante, para evitar carunchos. Os cipós podem ser colhidos na 

lua nova e na cheia, caso contrário aumenta o risco de , quando puxar o fio, cair junto a 

“mãe” do cipó, responsável pela formação de novos fios do cipó. Na fala abaixo, dona Araci 

ensina como identificar as plantas adequadas para coleta. A escassez de matéria-prima, 

como o cipó timbopeva, preocupa os quilombolas. Territórios com tamanhos insuficientes e 

desmatamento constituem as principais causas.   
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“Pra tirar taquara é difícil porque é longe. É natural da capoeira, do capoeirão. 
Aqui tem que andar mais de quilometro pra achar. Mas chegando lá é fácil: é 
só cortar as varas. Ela tem um ponto certo, não pode deixar aparecer muita 
folha lá em cima. Se tiver com uma capinha que esconde o tronco embaixo, é 
melhor. Se tiver caído de pouco tempo ainda dá pra aproveitar, mas de muito 
não, ela estoura tudo. Tem que ser mais verde.  
O cipó é muito difícil pra achar, é na mata virgem que acha. Ele tem uma 
manha, você tem que torcer ele e puxar, mas se puxar na lua errada cai a mãe 
dele, então prejudica a natureza. A lua certa é a nova e a cheia.  
O tucum é um tipo de coquinho, mas é baixote. Ele dá umas folhas tipo 
palmeira que solta uns cabelinho que dá pra fazer embira e o pessoal fazia 
bodoque e rede de peixe” (Araci, Quilombo Ivaporunduva) 

 

A embira é uma corda produzida a partir da fibra retirada da casca da embaúba ou 

do tucum.  A embira é “coxeada”, isto é, enrola na perna para ser fiada. Como dito acima, a 

corda feita de fibra de tucum era utilizada nas redes de pesca, mas dificilmente se encontra 

esse tipo de rede atualmente.  

Antes de usar, as madeiras e a taquara precisam estar bem secas. No caso dos 

trançados, leva mais tempo para secar do que para confeccionar as peças. Após a secagem, 

apruma-se as talas para os trançados: os cipós são descascados e depois destalados em 

tiras, seja para o tipiti ou cestos. O mesmo é feito com as hastes de taquara.  

 

“A taboa  leva 15 dias pra secar e 1 dia pra tecer a esteira. A taquara pra fazer 
balaio, apá e peneira precisa de 2 a 10 dias pra secar, depende do sol. Pra tecer 
o balaio demoro 1 ou 2 dias. O apá e a peneira faz num dia só. Cesto precisa 
secar o cipó de 2 a 10 dias e 2 dias pra tecer. Antes as peças eram pro uso, 
agora é mais pra vender” (Aparecida, Quilombo Pilões, 2011) 

 

 Os diferentes tipos de trançado evidenciam o requinte da relação entre técnica  e a 

finalidade da peça. Na fala abaixo, além dos detalhes de finalidade de cada peça, são 

mencionadas algumas mudanças de materiais utilizados no arremate. O quilombo Cangume 

sofre com a perda de cobertura floresta causada pela presença de terceiros em seu 

território, com o entorno amplamente desmatado e a escassez de matérias primas.  

 

“Faço peneira, balaio, cesto de baldear milho, apá e sururuca. Faço pra usar, e 
se às vezes alguém precisa eu vendo também. Tem que tirar os materiais na 
minguante, senão caruncha tudo. Nós tirávamos qui nesse sertão aqui pra riba, 
mas agora não tem mais, e onde tem, já não pertence a nós, é de outro.  
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Para fazer peneira, sururuca e apá, primeiro corta os gomo da taquara e destala 
eles. Faz as lasquinhas e trança. Depois põe o arco de madeira de cafezinho 
[tipo de madeira flexível] e passa a corda. Antes a corda era de embira. Quando 
não tem, usa barbante. A embira é uma madeira que tem uma casca, a gente 
tira ela, seca e enrola na perna pra fazer um fio. O apá tem a trança fechada, é 
tapádo; a sururuca um pouco mais aberta que o apá e a peneira é a mais aberta 
de todas.  

O balaio eu faço de cipó ou de taquara. Esse é mais difícil um pouco, tem que 
trançar tudo. Já é outro tipo de trançado do apá. Depois que trança tem que 
arrematar, fazer o cabinho.  

É importante esse serviço por que se não tiver uma peneira, não tem como 
abanar um feijão. Se não tiver um cesto, não tem como baldear as coisas da 
roça. Hoje não acha mais material para fazer as coisas, acabou-se tudo. A 
turmada vendeu as terra mais perto, e onde pertence à gente não tem mais” 
(Martinho Rodrigues de Lima, Quilombo Cangume, 2011) 

 

As peças confeccionadas em madeira 

demandam identificação das árvores e conhecimento 

sobre suas propriedades. Para cada peça, a escolha 

leva em consideração tamanho, formato e 

resistência. Depois aplicam técnicas e ferramentas 

adequadas para tratar, lavrar e formatar as peças.  

Conforme a região onde se localiza o quilombo e suas 

características florestais, há variações no tipo de 

árvore utilizado para as mesmas finalidades. Depois 

de cortada, a madeira deve ficar alguns dias secando 

para não 

rachar no 

momento em que for lavrada. Os pilões 

lavrados em madeira de cerne duram mais de 

100 anos.  Pilões de madeira mole afundam 

conforme são usados, ou racham. Devido ao 

peso, o pilão toma forma no mato antes de ser 

transportado para o espaço da casa, onde é 

finalizado. 

ACIMA:  DONA JARDA E PEDRINA FAZEM “TUTUCA DE PILÃO”, 

SOCANDO ARROZ SINCRONIZADAMENTE PARA AGILIZAR O TRABALHO.  
QUILOMBO IVAPORUNDUVA. FELIPE LEAL/ISA 

À DIR: MONJOLO SOCANDO ARROZ NA LOCALIDADE COTIA. QUILOMBO 

BOMBAS. ANNA MARIA ANDRADE/QUILOMBO BOMBAS. 
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Os monjolos têm estruturas que devem se 

adequar ao terreno onde são montados. Devem ser 

levados em conta: a vasão de água, a inclinação do 

terreno, o cumprimento do braço da mão do pilão, o 

peso da mão do pilão em relação à pá de água, a 

profundidade e diâmetro do pilão para que os grãos não 

caiam para fora e que permita a mobilidade dos grãos 

em seu interior, e uma série de outras variáveis que 

tornam o monjolo eficaz.  

 

O aprendizado aplicado na fabricação dos artefatos se dá com os mais velhos, 

normalmente com os pais. Seu Darci observava e, com as sobras de materiais, copiava o 

que os mais velhos faziam. Seu Darci ensina sobre a influência da lua e o uso do chifre de 

veado para o arremate da peça. 

 

“Apá, peneira, cesto e balaio aprendi com meu pai, Benedito Gonçalves de 
Oliveira, nascido em São Pedro. Aprendi vendo ele trabalhar, conforme ele 
começava a trabalhar na obra, eu pegava as partes que ele não usava e 
pegava pra praticar. Eu ainda não aprendi tudo o que ele fazia. Peneira de 
sururuca e tipiti ele fazia também. Desde que eu uns 13 anos eu comecei a 
treinar, fui trabalhando aos poucos e pegando prática. Meu filho aprendeu 
comigo, pelo menos o apá. Mas ele agora trabalha em São Paulo. Tem uns 
outros aí que vem ver quando eu tô praticando. 

 Pra colher o material que a gente usa, precisa ser na luma [lua] minguante 
pra evitar caruncho. A minguante enxuga água. Às vezes peço pro meu genro 
trazer a taquara pra mim, porque é muita serra pra eu ir. Pra tirar a seda da 
embaúva tem que ser na força da luma crescente. A casca sai melhor quando 
a embaúva tem mais água, é melhor pra fazer a embira, um fio coxeadinho.  

A taquara, primeiro raspa, tira por dentro o miolo da dela que não é forte, 
depois parte em lascas. Espera secar uns 3 ou 4 dias. Aí começa a fazer a seda 
dela, trançando. Pra fazer o arremate do apá no arco, uso um chifre de veado 
que tem a ponta fina” (Darci Gonçalves de Oliveira, Quilombo São Pedro) 

 
 

A ocupação das capuavas em zonas mais ou menos dispersas do território promove 

uma circulação a pé durante a qual as pessoas vão identificando a presença de potenciais 

matérias-primas para uso. São também ocasiões onde se dá a transmissão do 

conhecimento. 

MONJOLO. ILUSTRAÇÃO RETIRADA DO 

INVENTÁRIO CULTURAL DE QUILOMBOS DO 

VALE DO RIBEIRA, 2013 
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2.5. PROCESSAMENTO DOS ALIMENTOS E USOS CULINÁRIOS
18

  

Tendo a roça, os utensílios e o conhecimento adequado, as plantas poderão ser 

processadas para se tornarem tornam alimento. Há tarefas ligadas ao beneficiamento – que 

ocorrem logo após a colheita, algumas delas ainda no espaço da roça ou no paiol - e 

procedimentos culinários realizados no espaço doméstico pelas mulheres. As mulheres 

cozinham com atenção aos pormenores e colocam em prática truques culinários que nem 

sempre são revelados. 

No beneficiamento (tarefas como bater o arroz na roça, ou malhar o arroz no paiol 

por exemplo) trabalham homens e mulheres. Socar ingredientes no pilão e cozinhar já são 

atividades quase exclusivamente femininas.   

Aqui são descritos alguns dos procedimentos ligados às culturas do arroz, milho, 

cana e mandioca. Além de muito comuns na dieta cotidiana, o processamento destes 

alimentos demanda diversas peças da cultura material apresentada anteriormente e 

incluem um número razoável de etapás. Esses cultivares são a base de muitas receitas 

preparadas nos quilombos, várias delas particularmente locais.   

 

Arroz  

A colheita é tradicionalmente realizada em grandes puxirões de trabalho e existem 

duas formas de colher: cortar um por um dos cachos com o canivete, ou cortar o caule da 

planta com facão ou outro instrumento cortante. A segunda maneira é mais rápida, mas 

exige fazer a “bateção”. Se colhido no cacho, o processamento do arroz envolve apenas 

malhar e abanar, estando pronto para ser armazenado.  

Nos últimos anos, a tendência tem sido a colheita do pé, e a tarefa de “bateção” é 

realizada na roça. Constrói-se uma cancha  [espécie de jirau de madeira] na altura de cerca 

de 1 metro. Os feixes de arroz são batidos sobre esta estrutura e os cachos de arroz se 

soltam do caule, caindo sobre uma lona estendida abaixo. Ao invés do jirau, pode-se usar 

tambores de ferro, de formato cilíndrico.  

Depois é necessário malhar o arroz, para separar os grãos do cacho. Esta atividade é 

essencial quando o arroz em cacho é colhido no canivete, mas nem sempre é preciso 

malhar após a bateção. A malhação é feita dentro de um paiól ou salão fechado, onde todo 

o arroz colhido é colocado. Para soltar os grãos, o grupo reunido pisoteia os cachos, em 

                                                        
18 Texto adaptado do Inventário de Referências Culturais de Comunidades Quilombolas do Vale do Ribeira 
(Andrade e Tatto, 2013). 
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movimentos ritmados. Há relatos de bailes de mutirão em que se dançava sobre os cachos 

com intuito de malhar o arroz. Ao invés de pisotear os cachos, a malhação pode ser feita 

batendo nos cachos com um pedaço de pau.   

O arroz, ainda com casca, é guardado no paiol ou dentro da casa, e vai sendo usado 

conforme a necessidade. Para descascar o arroz, ele é socado no pilão ou monjolo e depois 

abanado. Existem algumas piladeiras movidas a diesel no centro de Iporanga para onde 

algumas pessoas levam sua produção. Quando são pequenas quantidades, a maioria das 

pessoas soca em casa mesmo, no pilão. Para separar a “palha” dos grãos, deve-se abanar 

com um apá feito de taquara. A ação de abanar consiste em sacudir os grãos no apá e lança-

los para o alto, fazendo voar as casas secas do arroz.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Se for para ser consumido como acompanhamento do feijão, vai direto para a 

panela onde é cozido. Esta é a forma mais cotidiana de consumo. Outras receitas são feitas 

a base de arroz, a principal dela é o cuscuz.  

 
“A gente plantava arroz na toca da onça, era lugar bom pra plantar lá. Mas ano 
passado o passarinho comeu, o arroz não nasceu. Plantava arroz direto, agora 
que tá ruim porque o passarinho come. Quando o meu marido era vivo todo 
ano nós fazíamos roça de arroz. Até ano passado nós ainda lutava com o arroz. 
Minha mãe contava que quando meu avô plantava arroz, eles cortavam o arroz 
só o cacho e já ia colocando no jeito de levar pra casa. Deixava no sol, secava 
bem certinho e colocavano salão. Quando eles iam dançar baile,  deixavam um 
tanto de arroz no chão e na dança eles malhavam tudo ali no salão. Depois no 
outro dia era só varrer e já ensacavam tudo.  
Depois que tá seco, a gente soca ou leva na piladeira em Itaóca. Depois que 
soca, abana no apá pra tirar o farelinho”  (Antônia, Quilombo Cangume). 

TEREZINHA ABANA ARROZ NO APÁ. 

QUILOMBO PRAIA GRANDE. ANNA 

MARIA ANDRADE/ISA 
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Mandioca 

Além de ser consumida cozida e frita, a mandioca pode ser processada de diversas 

maneiras, sendo um ingrediente importante da culinária quilombola. Com a mandioca se faz 

farinha branca, farinha puva (ou manema), biju, coruja, pressada, bolo de roda, cuscuz de 

puva, além de ser ingrediente secundário do cuscuz de arroz. Destes, a farinha de mandioca 

é um dos produtos derivados mais importantes. A dieta das mulheres em resguardo pós-

parto, por exemplo é baseada em sopa de galinha com farinha de mandioca.  

Além da farinha branca comum, em alguns quilombos faz-se também a farinha 

puva, de mandioca fermentada. A farinha puva tem os grãos maiores, mais amarelados e 

um sabor mais forte. Em Morro Seco, costuma-se encontrar farinha puva. Já em Porto 

Velho, a mandioca puva é aproveitada no preparo da coruja (ver adiante quadro com alguns 

usos da mandioca) 

Para a produção de farinha, alguns preferem o sabor da mandioca brava, outros da 

mandioca mansa. Em todo caso, a qualidade da mandioca depende em boa medida da 

época que se colhe. A mandioca quando está aguada não é adequada para o consumo, fica 

com consistência dura e não rende a farinha.  

Depois de colhida, a mandioca é transportada até a casa de farinha. Lá ela deve ser 

“rapáda”  (descascada),  lavada, e sevada (ralada) na roda. A roda feita de madeira por 

carpinteiros especializados trazem colada à extremidade externa chapás de metal furada 

que funciona como um ralador.  A massa resultante desse processo é colocada dentro do 

À ESQ: DONA JARDA PREPARA CUSCUZ 

DE ARROZ, PREPARAÇÃO DA FESTA DE 

NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DOS 

HOMENS PRETOS.  QUILOMBO 

IVAPORUNDUVA. FELIPE LEAL/ISA 

ACIMA: DETALHE DO CUSCUS DE ARROZ. 
ALEXANDRE KISHIMOTO/ISA 
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tipiti (ou, mas recentemente, de um saco de fibra) para ser prensada na prensa de fuso ou 

no burro (com peso de pedras). Depois que a mandiquera escorre da massa por algumas 

horas, a massa pode ser peneirada e então vai para o forno (geralmente sobre um tacho 

redondo de cobre) para ser torrada.  

A produção de farinha é uma atividade que engaja marido, mulher e filhos em quase 

todas as etapás. A  mulher rala, enquanto o marido e os filhos se revezam na tarefa de girar 

a roda. Com a introdução de raladores ou sevadeiras elétricos, uma pessoa só pode 

produzir farinha, embora não seja comum devido ao volume de trabalho que o processo 

todo demanda. Do caldo da mandioca, conhecido como mandiquera, extraem a goma de 

tapioca. Até 2013, as comunidades que possuíam equipamentos elétricos em atividade são 

Mandira, Porto Velho, Morro Seco e Pedro Cubas de Cima. A regularidade da produção de 

farinha para venda é maior nas comunidades onde há tráficos de farinha com 

equipamentos elétricos. 

 

 

 

 
 
 
 
À ESQ: DONA SANTINA SEVANDO MANDIOCA NA RODA. 
QUILOMBO NHUNGUARA. FELIPE LEAL/ ISA 

ACIMA: APÓS ESCORRER A MANDIQUERA, A MASSA DE MANDIOCA 

É RETIRADA DO TIPITI PARA SER PENEIRADA E TORRADA. ANNA 

MARIA ANDRADE/ISA 

 
 

Na fala abaixo, do finado Domingos Máximo, ele descreve as etapas da produção de 

farinha nos moldes tradicionais, e lamenta que tantas pessoas tenham se desinteressado 

pelo trabalho. 
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“Quando dá dois anos, está boa de gastar. Arranca a mandioca, traz pra casa, 
pega a faca, raspa a pele e põe na água. Lava bem lavadinho e põe na roda. A 
sevadora vai sevando. Depois de tudo ralado, põe na vasilha, no tipiti e vai na 
prensa. As pedras são o burro. Põe peso até ficar enxuto. Depois que enxugou a 
massa, peneira e vai pro forno. A quirera que fica pra cima da peneira, sobra da 
massa, refresca o forno. Conforme a quantidade, vai quase o dia inteiro no 
forno. Se for de saco de 60 quilos daí leva dois dias. Depois de fornear, vai 
mexendo. Aproveita a quirera pra criação. A mandiquera põe num pano, 
enxuga e sobra a goma.  

Alguns abandonaram [a produção de farinha], mas eu não vou abandonar. Já 
comentaram na reunião, eles admiram eu não abandonar essa luta. Os outros 
abandonaram e nem pensam de fazer. Acho que abandonaram porque não têm 
coragem, a preguiça ajuda um pouco, falta de vontade. O pessoal fica à toa”. 
(Domingos Máximo, Quilombo Nhunguara) 

 
 
 
Milho 

Diversas receitas a base de milho são preparadas para o consumo familiar. Pode-se 

usar o milho verde, colhido do pé ainda leitoso, ou seco. O milho, diferente do feijão e do 

arroz, pode permanecer no pé por mais tempo, não é necessário colher tudo de uma vez 

porque resiste às chuvas. Quando as espigas não estão em boas condições, torna-se quirera 

para alimentar animais de criação.  

A produção de farinha de milho envolve uma série de procedimentos, sendo a 

forma mais demorada de preparo. Raramente os quilombolas produzem farinha de milho 

atualmente, mas muitas pessoas sabem como fazer e descrevem os procedimentos que os 

mais velhos faziam: os grãos de milho seco são debulhados e depois socados no monjolo ou 

no pilão. A massa deve repousar dentro de um balaio forrado com folhas de caeté na água 

corrente do rio, de 7 a 15 dias, para amolecer. Então é retirado da água e socado 

novamente. Com esse farelo, faz-se um biju que depois é peneirado na peneira sururuca. 

Conforme a maturidade dos grãos, algumas pessoas preferem colocar o milho debulhado 

para amolecer na água antes de socar pela primeira vez.  

 

“Para fazer a farinha de milho, colhe o milho seco e debulha  para tirar [os 
grãos] do sabugo. Soca no monjolo pra tirar a pele, tira o farelo e deixa só o 
milho. Depois coloca na água do rio. Costumava colocar no cesto de taquara ou 
cipó timbopeva. Forrava o cesto com folha de caeté-banana [espécie de 
heliconia muito comum em áreas de charco no Vale do Ribeira], virava o milho 
lá. Dobrava as folhas pra fechar e punha pedra em cima. Deixa 15 dias no rio, 
depois tira o milho e lava até a água ficar branquinha. Deixa escorrendo até 
ficar seco [umas quatro horas]. Volta pro monjolo e daí sai o polvilho pra fazer 
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a farinha. Sai a massa no dia seguinte. Peneira a massa na peneira aberta. Vai 
pro forno bem lavadinho. Faz o biju bem fininho e depois que torra, passa na 
sururuca. Ficava o bijuzinho bem redondinho” (Benedita Rocha, Quilombo 
Maria Rosa) 

Receitas a base de milho são encontradas com frequência: canjica, pamonha doce 

ou salgada (com ou sem amendoim, com milho verde ou seco), curau doce ou salgado, 

bolinho frito de massa de milho, cuscuz de fubá.  

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
Cana 
 
 

“Naquele tempo não tinha café comprad. O café era coisa da roça e açúcar não 
existia. Os pais chamavam a gente: “vamos moer cana”, que era pra tirar a 
garapá e fazer o café. Moía a primeira cana pra fazer o café de manhã, e já 
deixava um pouco moída pro café da tarde. Juntava a trouxa e se mandava pro 
mato, pra roça. Só vinha de lá de tardezinha no escurecer” (Vandir, Quilombo 
Ivaporunduva)  

 
 

Para extrair a garapá da cana há nos quilombos 3 tipos de ferramenta: o engenho 

movido com tração animal; a moenda, movida por duas pessoas; e o escaraçador, uma 

pequena moenda acionada por uma só pessoa. A moenda movida por tração animal ainda é 

encontrada em Praia Grande e Porto Velho. Os eixos da moenda de Praia Grande são de 

madeira, mas podem ser de ferro, como no Quilombo Porto Velho. Ruínas de uma moenda 

movida com tração animal foram encontradas em Bombas, na localidade do Roncador. Os 

DONA IRACEMA RALA MILHO 

VERDE PARA COZINHAR RECEITA 

TRADICIONAL DE PAMONHA 

SALGADA COM AMENDOIM. 
QUILOMBO PRAIA GRANDE. 
ANNA MARIA ANDRADE/ISA 
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pequenos escaraçadores manuais são encontrados com certa frequencia em algumas casas 

quilombolas, mas a produtividade deste tipo de moenda é pequena.  

O melado é usado no preparo de doces de laranja azeda e de mamão, na taiada – 

doce feito com gengibre e farinha de mandioca – e rapádura. Surgiu uma referência ao 

doce de leite, misturando o melado com leite, e um doce que parece a taiada, mas leva ovo 

na receita.  

 
“Quando o cavalo era queixudo, às vezes dava trabalho, mas o nosso não era. A 
gente ia tocando o cavalo, ficava uma pessoa lidando com o cavalo e duas 
pessoas com a cana. Um colocava na moenda e o outro pegava. A cana era 
moída e a garapá caía no cocho. Pro melado, ponhava  garapá no fogo pra 
ferver e quando virava um caldo grosso tava pronto. Usava pra fazer café e 
comer com farinha. Com o mesmo caldo do melado apurava mais e botava na 
forma, uma tábua que tinha os quadradinhos certinhos cavocado pra fazer a 
rapádura. Depois de seco ele sai fácil da forma. Embrulhava em palha de milho 
ei a gastando de pouco a pouco.” (Ana Morato de Almeida, Quilombo Maria 
Rosa, 2011) 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
 

Há diversos outros preparos culinários com ingredientes da roça. Um deles é o 

frango com taioba. O segredo é cozinhar a taioba com água e sal para retirar a toxina 

presente nas folhas.  Salada de mamão verde e salada de palmito são também receitas que 

os antigos faziam. São temperadas com cheiro verde e sal.  

Com o aumento do interesse em desenvolver o turismo de base comunitária nas 

nos quilombos, foram realizadas oficinas de gastronomia onde foi possível revisitar receitas 

tradicionais e abordar novas formas de apresentar os pratos.  

 
 

EIXOS DE MOENDA DE CANA COM TRAÇÃO ANIMAL NO QUILOMBO PRAIA GRANDE E RAPADURA PRODUZIDA NO MESMO 

LOCAL. ANNA MARIA ANDRADE/ISA 
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USOS CULINÁRIOS DE CULTIVARES DAS ROÇAS TRADICIONAIS 

 

ARROZ 

Cuscuz 

O arroz fica algumas horas imerso na água para amolecer os grãos. Depois vai 
pro pilão onde é socado até virar uma farinha fina. Mistura-se um pouco de 
massa de mandioca, amendoim ou coco indaiá para dar sabor, umedecer e 
“dar liga” na massa. Tempera-se com sal a gosto. A massa é colocada numa 
cuscuzeira (as tradicionais eram feitas de barro) e vai ao fogo, sobre uma 
panela com água para ser cozido no vapor.  

Opções: adicionar torresmo, ovos ou sardinha à massa; a versão doce do 
cuscuz de arroz leva coco indaiá e açúcar.  

Arroz com 
torresmo 

Arroz é pilado para tirar a casca. O torresmo é adicionado ao arroz cozido e 
misturado.  

Arroz Doce Arroz cozido com leite e açúcar (pode ser substituído por melado) 

Café de arroz 
Os grãos de arroz são torrados, moídos e o pó é acrescentendo ao pó de café. 
Coa-se normalmente.  

MANDIOCA 

Taiada 

Ingredientes: farinha de mandioca, melado de cana e gengibre.  

A garapá é colocada no fogo para apurar. Quando está no ponto do melado, 
adiciona-se gengibre, apura-se mais um pouco e depois  acresenta-se a 
farinha de mandioca até tomar uma consistência firme.  

O doce é assado no forno (o mesmo usado para torrar farinha) e enrolado em 
folha de bananeira.  

Pressada 
A pressada é feita da goma coco indaiá ralado e leite. Ela deve estar seca e 
coada (fica parecida com a farinha de trigo branca).  

Coruja  

A mandioca é colocada na água por uns 2 dias até ficar puva. Retira da água, 
rala e mistura a massa com sal,  ovos, banha ou manteiga. Sova a massa na 
mão. Embrulha na folha da banana em formato cilindrico e põe no forno pra 
assar. 

Opções: ao invés dos ovos, pode-se usar óleo; pode-se temperar a massa de 
mandioca com amendoim. 

Biju  

A mandioca é descascada, sevada, prensada e peneirada. A massa resultante 
deste processo é temperada com sal, amendoim, semente de abóbora, carne 
ou peixe. Enrolar o biju na folha de bananeira e assar no forno de torrar 
farinha com fogo bem quente para dourar o biju (alguns chamam essa forma 
de preparo de cuscuz) 

Biju de noiva 

Rala a mandioca, espreme para tirar a goma, espera um dia para secar. Coloca 
um pano em cima da goma e cinza em cima do pano para secar. Passa na 
peneira grossa e depois na peneira fina. Coloca no fogo e depois corta com a 
tesoura. Tempera com canela junto com o polvilho. 

A coloração do biju de noiva é branca, diferente do biju de mandioca comum. 

Cuscuz de 
mandioca 

A mesma massa e tempero usado no biju. Algumas pessoas cozinham na 
cuscuzeira a vapor, outros enrolam a massa na palha de banana e assam no 
forno de torrar mandioca. A diferença é que o biju é mais fino. 

Paçoca 
Soca amendoim torrado no pilão e mistura com farinha de mandioca. Pode 
ser doce ou salgada. 

Paçoca de carne 
seca 

A carne seca é deixada de molho na água por um dia. Depois é cortada em 
pedaços e colocada e fervida até secar e fritar. Tempera com gengibre. Retira 
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a carne da panela e soca no pilão. Adiciona farinha de mandioca. 

MILHO 

VERDE 

Jabacuí 

O milho seco é debulhado e colocado na panela pra torrar até ficar 
moreninho. É socado no pilão e peneirado, fica como polvilho, uma farinha 
muito fina  [chamada qui]. Os antigos consumiam a farinha como 
acompanhamento do café e peixe assado. Hoje misturam com leite e açúcar, 
fica parecendo umapáçoca. 

Bolo de milho 
frito 

O milho verde cru é ralado e temperado com cheiro verde e sal a gosto. 
Depois é só fritar. 

Farofa de milho 
Os grão de milho verde são cortados com a faca e refogados com bastante 
cheiro verde. Mistura-se a mistura a farinha de milho. 

Curau 

Salgado: o milho pode ser ralado, socado no pilão. Mistura a massa com um 
pouco de água, tempera com óleo, alho, cebola e cheiro verde. Mexe até 
levantar fervura. 

Doce: rala o milho e faz um mingau, na panela, com leite. Tempera com com 
açúcar, canela e cravo. 

Pamonha doce ou 
salgada 

com uma faca corta as palhas do milhopara fazer o copo da pamonha. Rala o 
milho, passa na peneirapára a massa ficar fina daí tempera com açúcar, 
amendoimtorrado e moído, e óleo. Daí é só fazer os copinhos, enchercom a 
massa já temperada e amarrar com a própriapálha do milho e colocar pra 
cozinhar em água fervente. Sea pamonha for salgada é só colocar sal a gosto 
no lugar doaçúcar. 

Farinha de milho 
azedo 

Farinha de milho: Quando o milho tá verde, soca ele, peneira e tira a massa. 
Aí torra no forno ou na panela grande, em caçarola. Quando ele tá seco, aí 
tem que deixar até 4 dias na água. O pessoal chama de milho azedo”. (Jovita 
Furquim de França, 68 anos, Galvão, 2011) 

MILHO 

SECO 

Canjica 

Canjica: primeiro debulha o milho depois coloca no pilão, coloca cinza daí 
água quente, depois soca e abana várias vezes até ficar bem limpa. Depois é 
só deixar de molho por um dia e cozinhar a seu gosto(Rosa Apárecida Oliveira, 
36 anos, Porto Velho, 2010) põe no pilão com água. Coloca um pouquinho de 
cinza de fogão, dá gosto e o caldo fica grosso. Toicinho também, para canjica 
salgada. 

Cuscuz 

Para fazer o cuscuz, é utilizado o milho que esteja só com o olho verde, quase 
seco.  “Olho é a partezinha branca que fica no meio da semente, onde ele 
nasce”. Descasca, tira os grão e soca. Depois peneira, tempera com sal e 
cozinha no cuscuzeiro. Dois litros de massa faz um cuscuz. Antes havia 
cuscuzeiro maior, pegava até sete litros de massa. 

CANA 

Doce de Leite 
Esquenta a garapá, tira a “sujeira” (tipo uma espuma) com a escumadeira, 
coloca o leite e mexe até dar o ponto da rapádura.Espera esfriar e coloca na 
forma 

Doce de laranja 

Descasca a laranja. Os pedaços de casca são fervido até ficarem moles ou 
deixados de molho por 3 dias.  

Coloca a garapá para apurar e quando já começa a engrossar, adiciona as 
cascas, mexer em fogo médio. Apura até chegar no ponto do melado e se 
precisar, adicionar água. Derrama o doce nas formas. Quando esfriar, tira 
da forma e tá pronto.  

Doce de Gengibre 
Descasca o gengibre e soca no pilão. Põe água pra fazer uma massa e 
depois côa no pano e coloca só a água dele na garapá, esperadar o ponto 
da rapádura e tá pronto 
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ACIMA À ESQ: LEONOR PREPARA REFEIÇÃO QUE SERÁ SERVIDA PARA OS 

PARTICIPANTES DA ROMARIA DE SÃO GONÇALO, QUILOMBO PORTO 

VELHO. FELIPE LEAL/ ISA 
ACIMA À DIR: IZÍLIA E MARIA PREPARAM BEIJU OU CUSCUZ DE MANDIOCA 

COM AMENDOIM ENROLADO NA FOLHA DE  
BANANEIRA E ASSADO NO FORNO DE TORRAR FARINHA, QUILOMBO 

PIRIRICA. ALEXANDRE KISHIMOTO / ISA  
AO LADO: OFICINA REALIZADA COM MULHERES DO QUILOMBO MORRO 

SECO REVISITARAM SALADA DE MAMÃO VERDE. ALEXANDRE 

KISHIMOTO/ISA 
ABAIXO: CUSCUZ DE MANDIOCA. ALEXANDRE KISHIMOTO / ISA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relatório v.1 (0148894)         SEI 01450.004794/2014-59 / pg. 64



 65

2.6. CONTEXTOS SOCIAIS DE CONSUMO: CELEBRAÇÕES RELIGIOSAS E FESTAS DE MUTIRÃO 

 

A roça está ligada às expressões do catolicismo popular que caracteriza a vida 

religiosa da maioria das comunidades quilombolas no Vale do Ribeira. Primeiro porque os 

alimentos cultivados fornecem a base da alimentação servida nas cebrações. Segundo 

porque a própria motivação de algumas festas são promessas por bons resultados 

agrícolas. Os agricultores quilombolas depositam em Deus e nos santos a esperança de 

boas safras e de vez em quando dirigem atitudes rituais com as plantações, criando uma 

dimensão sagrada com a roça. 

Há também uma convergência entre os calendários festivo e agrícola: ambos 

expressam uma noção de tempo ampliado e ciclicamente contínuo. A preparação das 

festas começa já na festa do ano anterior, com as escolha dos novos festeiros, que 

assumem um ano antes a responsabilidade pelo festejo. Todos os anos, o ciclo se completa 

ao mesmo tempo que se renova. O mesmo ocorre com os plantios, feitos no presente para 

a colheita futura, e garantindo as sementes para que o próximo ciclo de plantio-colheita 

aconteça.  

Além dos contextos de celebração religiosa, os bailes de mutirão também são 

ocasiões importantes em que refeições coletivas são feitas com o alimento cultivado e com 

os animais de criação.  

 

Celebrações religiosas e mutirões 

Toda comunidade quilombola possui um santo ou santa padroeira. Além destes, e 

conforme a afinidade e fé de membros da comunidade, outros santos são festejados ao 

longo do ano. Nas comunidades onde boa parte dos moradores passou a frequentar cultos 

evangélicos, as celebrações dos santos padroeiros são pequenas, mas resistem.  

O calendário de festejos realizados para homenagear os santos tem datas fixas, 

podendo ser adequado ao primeiro sábado subsequente em casos de festejos maiores. Os 

santos cultuados pelas comunidades que participaram do Inventário Cultural são: São 

Sebastião, São José, São João, São Pedro, Santo Antonio, Nossa Senhora Apárecida, Nossa 

Senhora do Rosário dos Homens Pretos, Nossa Senhora das Neves, Nossa Senhora de 

Fátima, São Miguel Arcanjo, Santa Luzia, São Roque, São Vicente de Paula e São Benedito, 

além da celebração de Santa Cruz. Alguns destes são padroeiros de comunidades, outros 

são santos que alguma pessoa fez promessa e o pagamento é celebrar o santo todo ano em 
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sua própria casa. As festas juninas e o culto à Nossa Senhora Apárecida são as celebrações 

que ocorrem no maior número de quilombos (Andrade e Tatto, 2013). 

Alguns quilombos, notadamente Ivaporunduva e eventualmente Morro Seco,  

realizam uma missa afro por ocasião de alguma celebração importante. Em Ivaporunduva, a 

missa é realizada durante o festejo para a padroeira Nossa Senhora do Rosário do Homens 

Pretos, em outubro. A missa afro cultua a ancestralidade africana dos primeiros negros que 

povoaram a região trazendo símbolos presentes nas roupas na música percussiva dos 

atabaques, na valorização da terra, do chão, em oposição ao altar. Um dos momentos 

rituais mais importantes da celebração é o momento das oferendas: mulheres vestidas de 

panos coloridos e turbantes entram na igreja segurando cestos que contém alimentos 

produzidos nas roças e os colocam sobre uma toalha estendida no chão da igreja.   

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Há também as Romarias de São Gonçalo, bastante comuns nos quilombos do Alto 

Vale (principalmente Porto velho e Praia Grande) e festas intercomunitárias, geralmente 

organizadas pela paróquia e que abrangem um amplo território do Vale do Ribeira. A Festa 

do Divino, com a circulação da bandeira de casa em casa, é a principal celebração deste 

tipo. Há também, com menos força atualmente, a Folia de Reis.  

Todos os festejos de base religiosa implicam, em algum momento, a partilha de 

alimento. Desde um lanche de café com biju ou cuscuz até refeições mais completas com 

arroz, feijão, farinha, legumes ou verduras, carnes, a depender do tamanho e duração da 

celebração. A cada nova edição das festas de santos padroeiros das comunidades, os 

MISSA AFRO NA IGREJA 

DE NOSSA SENHORA 

DO ROSÁRIO DOS 

HOMENS PRETOS, 
IVAPORUNDUVA.  
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festeiros e mordomeiros daquele ano se responsabilizam por ofertar alimentos (além de 

outros itens necessários como velas, foguetes, decoração). Não raro, isto implica em fazer 

um planejamento de plantio específico para garantir fartura quando chegar o tempo da 

celebração 

 

 

 

 

 

Além das refeições, as celebrações 

religiosas mais completas e os mutirões de 

trabalho que reúnem 30 ou mais pessoas 

incluem noites de baile que podem durar até a 

manhã do dia seguinte. Nessas festas que 

podem chegar a durar até dois dias inteiros, 

são servidas várias refeições, além de café 

reforçado ofertado aos participantes antes de 

voltarem para suas casas.  

Em todos esses contextos, a produção 

dos alimentos é tarefa desempenhada pelas 

mulheres.  

 

 

 

ROMARIA DE SÃO 

GONÇALO É UMA DANÇA 

LÚDICO-RELIGIOSA EM 

QUE O ANFITRIÃO E DONO 

DA PROMESSA OFERECE 

REFEIÇÕES COM 

ALIMENTOS DA ROÇA 

PARA TODOS OS 

PARTICIPANTES. 
QUILOMBO PRAIA 

GRANDE. ANNA MARIA 

ANDRADE/ISA 

MESADA DOS ANJOS: UM BANQUETE PARA AS 

CRIANÇAS É FEITO COM ALIMENTOS  
CULTIVADOS. MUITOS FESTEJOS RELIGIOSOS INICIAM 

COM ESTA PRÁTICA.  PORTO VELHO, IPORANGA. 
FELIPE LEAL/ISA 
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Bailes  

A dinâmica dos bailes que ocorrem após a parte litúrgica das celebrações religiosas 

ou depois de um dia de trabalho em mutirão é relativamente parecida. De modo geral, as 

músicas e danças dos bailes mudaram nas últimas décadas. As danças tradicionais dos 

bailes quilombolas dependem de pessoas que toquem instrumentos como viola, violão, 

sanfona, pandeiro e cavaco, puxando os ritmos e versos certos para cada dança. Hoje, 

entretanto, raramente se vê nos bailes um conjunto de músicos tocando para embalar os 

pares no salão. As danças que serão descritas a seguir ocorreram de modo regular até a 

década de 70. “Nota-se uma congruência temporal entre o declínio destas práticas e a 

abertura dos acessos rodoviários que ligam os bairros rurais às cidades” (Andrade e Tatto, 

2013). 

Com o falecimentos dos mais velhos e o acesso crescente à mídia, o repertório 

musical apreciado pelos mais jovens prepondera nos bailes. Atualmente, há diversas danças 

antigas que são mantidas por alguns grupos como forma de divertimento e fé, e para 

manter viva a prática.   

 

 “Na minha época a gente conhecia por baile mesmo. Depois começaram a 
chamar o baile de forró. Quando eu ainda vivia pro governo do velho com a 
velha (pai e mãe), eu ia só quando eles iam. Eles me levavam em baile de 
mutirão. Quando fazia mutirão já treinava os homens pra sapátear. Reunia os 
homens a noite inteira com o tamanco, levantava poeira até o telhado. Tinha 
bastante tocador, eles tocavam tudo quanto é dança que o pessoal gostava. 
Inventavam tanta moda que nem me lembro, era nhá maruca, uma tal de 
mazurca, inventavam tanta moda que no fim dava certo” (Aquilino Furquim, 
Quilombo  Sapatu) 

 

No Inventário Cultural as seguintes danças foram identificadas: cana-verde, 

cavalinho, cobrinha verde, dança do chapéu, dai-mão, nhá maruca, recortado, graciana, 

mão esquerda, mazurca, monada (ou macacada), rancheira, xote balanceado, rastapé, 

fandango e forró. Os relatos indicam que várias destas danças na verdade são diferentes 

“dinâmicas”, ou “passos” que fazem parte de um conjunto maior, e que nos bailes os 

tocadores iam puxando uma depois da outra para as pessoas “brincarem” no salão.  

Os nomes “fandango”, “forró” e “rastapé” também são usados para designar um 

tipo específico de dança, ou em alguns contextos para se referir à festa em que se dança, o 

baile em si. O fandango, enquanto tipo de dança que integra uma série de variações 

rítmicas e coreográficas, é até hoje praticado pela comunidade do Quilombo Morro Seco. 

No Quilombo Sapátu dançam a Nhá Maruca e a Graciana. No Quilombo São Pedro manté 
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viva a dança da Mão-Esquerda. Em Mandira e comunidades do Médio Vale, notadamente 

em Abobral, os quilombolas contam que a Dança de São Gonçalo era realizada na ocasião 

dos bailes de mutirão ou pojuva, organizados para cumprimento de tarefas agrícolas: 

roçadas, plantios e colheitas, principalmente de arroz. Pediam bom tempo para a realização 

colheitas. Costumavam fazer a Dança de São Gonçalo na abertura do baile. Já no Alto Vale, 

as Romarias de São Gonçalo não costumam ocorrem associadas a outras danças.  

 

“Eu costumava chamar os vizinhos da comunidade e os amigos de fora, de 
Pilões, de Pouso Grande, Capinzal e Areado. Dava umas 30 ou 50 pessoas. O 
pagamento era o baile. Puxirão também servia pra fazer casa grande de barro. 
Eu cheguei a fazer um desses. Fiz a casa grande pro pessoal dançar baile dentro. 
Esse puxirão foi em 1987, 24 anos atrás. 

 O puxirão começa às sete da manhã e o trabalho vai até cinco ou seis horas da 
tarde. Depois o pessoal  toma banho e volta pro baile. Se a casa é longe, toma 
banho na casa do dono do puxirão. O baile ia até de manhã, às vezes ia até meio 
dia. Tinha um sanfoneiro. O pessoal dançava de par, dança de chapéu, dança de 
vassoura [troca de par],  dançava fandango com batidão, aquele com tamanco 
no pé. O fandango parou, faz muitos anos. Faz mais de 35 anos.  

Além da janta, dava até almoço no dia seguinte. As crianças dormiam num 
quartinho. Ponhava as esteiras no chão e largava a criançada lá.” (Antônio 
Franco, “Trabuco”, Quilombo Maria Rosa) 

 

O relato de Trabuco inclui um aspecto do mutirão: que ele não é realizado apenas 

para cumprimeito de tarefas agrícolas, mas também para construção de casas. Da mesma 

forma, nesses mutirões, a partilha do alimento garante a participação do grupo. A presença 

das crianças nas festas é digna de nota: sempre há um quarto da casa do anfitrião 

reservado para as crianças dormirem.  

 

“Eu dançava muito rastapé, em dia de mutirão, em carnaval. Desde que 
comecei a me conhecer por gente eu já era frequentadora de baile. O rastapé 
dança de par, arrastando o pé no chão, daí que vem o nome. O passo ia de 
acordo com a música. Muitas vezes você tava dançando com uma dama que 
dançava bem, e trocava, daí dançava com outra que não dançava, aí não 
gostava. Era música bem caipira, de tocador, antigamente tinha bastante 
tocador aqui em Pedro Cubas: o Bastião Furquim, Durvalino Furquim, João 
Zolmirio, Antônio e Horário Nascêncio. O baile era das 7 da noite até o sol raiar 
no outro dia. Tinha café com cará de espinho, cuscuz, biju, coruja, canjica. Às 
vezes, na época do milho verde, tinha milho cozido, era tudo feito natural. 
Pinga tinha que ter pra beber”. (Cacilda, Quilombo Pedro Cubas) 

 

 

Relatório v.1 (0148894)         SEI 01450.004794/2014-59 / pg. 69



 70

A parte musical de várias destas manifestações possui uma dinâmica de refrões 

fixos entremeados de versos improvisados. Os versos podem conter temas de viagens, 

trabalho, disputas entre compadres, conquista amorosa, “causos”, trazem elementos 

históricos, do ambiente (topografia, hidrografia), e estabelecem comparações por 

metáforas que fazem sentido para o grupo neste tempo-espaço. Nesse sentido, os versos 

improvisados pelos cantadores são textos que expressam amos de ver e entender o 

mundo19. Há também neste repertório alguns versos de autoria desconhecida, identificados 

como “domínio público” e que se encontram em outras regiões do Brasil.  

 

 

 

 

FESTA DE SÃO PEDRO: FORRÓ É A DANÇA MAIS COMUM NOS BAILES ATUAIS. QUILOMBO SÃO PEDRO. FELIPE LEAL/ISA 

 

 

                                                        
19 Parte desses textos foram compilados no Inventário Cultural 

ILUSTRAÇÃO QUILOMBOLA REPRESENTA 

DINÂMICA DA DANÇA DA COBRINHA 

(RETIRADO DE ANDRADE E TATTO, 2013) 
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2.7. FORMAS DE TRANSMISSÃO DO SABER 

A perpetuação de saberes e práticas do sistema agrícola tradicional ocorre por meio 

da transmissão desse repertório entre as gerações. A transmissão de conhecimentos 

tradicionais dessa natureza ocorre no fluxo da vida cotidiana, na convivência entre adultos 

e crianças, em momentos de trabalho em que crianças observam e imitam, quando uma 

pessoa mais velha abre narrativas que contém explicações sobre as relações entre as 

práticas e os vários aspectos do ambiente (terra, floresta, rio, animais, astros, clima). 

Há, na construção destes sistemas de conhecimento, a experiência acumulada de 

muitas gerações de pesquisa e observação das dinâmicas ecológicas e resultados de 

manejo. A fala abaixo indica como os mais velhos iam repassando saberes do planejamento 

agrícola com base na observação da lua e nas previsões de chuva baseadas em canto de 

pássaros e temperatura dos ventos. 

 

“Isso aí são anos e anos de pesquisa deles [dos mais velhos].  Eles aprenderam 
como que essas coisas ajudavam a responder algumas coisas e ao mesmo 
tempo valia para a sobrevivência deles. Então tudo está atrelado ao 
conhecimento que os pais  vinham ensinando. Alguns de nós ainda sabemos 
alguma coisa, muito pouco, mas o que sobrou a gente ainda utiliza para a 
nossa sobrevivência. Eu mesmo gosto de acreditar nessas coisas e utilizar pra 
me ajudar.  

Por exemplo, nós estávamos lá plantando arroz. O papái falava: ‘o passarinho 
tá cantando, vamo “meter o pau” [trabalhar] rápido porque vai chover’. Ou 
então dizia: ‘está ventando um vento quente’, ‘o que tem isso a ver, papái?’;  
‘olha: vai chover’.  

Nós íamos caçar, quando eu era moleque ia caçar com papái (que eles 
matavam aqueles bichos e eu gostava de ver, né?) e ele ensinava mesmo a 
gente no mato, vivenciando e ensinando ao mesmo tempo. ‘Pai, nós vamos 
roçar amanhã?’; ‘não, amanhã não, vamos esperar semana que vem’.’Porque 
esperar semana que vem?’; ‘porque na semana que vem já estamos na lua 
crescente, e o mato estará mais mole”’.  (“Ditão”, Quilombo Ivaporunduva) 

 

Com poucos anos de idade as crianças vão para a roça e ficam dormindo na esteira, 

rede  ou brincando à sombra no canto. Depois, começam a querer participar das atividades 

dos adultos, e passam a imitar oque fazem. Com 7 a 10 anos, uma criança está familiarizada 

com o trabalho na roça, exercendo atividades leves junto com os pais, providenciando 

água, levando comida.  

 

“Aí juntava todo mundo, quem já aguentava trabalhar, trabalhava, quem não 
trabalhava ficava lá brincando na beira da roça. Quando tinha criança pequena 
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fazia uma rede de taquara, a criança ficava assim balançando lá na rede, e o pai 
e mãe se virando na enxada, ou na foice, fosse o que fosse que estivesse 
fazendo. E assim ia o dia, só vinha pra casa quando estava anoitecendo mesmo. 

Desde os meus cinco ou oito anos, quando eu comecei a andar, eu comecei a 
andar dentro da roça. A gente parava dentro de casa só a noite.  Então eu 
comecei a trabalhar desde criancinha. Quando era tempo de carpição, eu 
ajudava. Quando era colheita eu também ia, sempre colhia o arrozinho. Aí 
quando era roçada ou derrubada já era com o meu pai, ele também trocava 
dias com pessoa pra roçar e derrubar. Mas eu estava lá prestando atenção, 
levando água pra eles,  comida quando era longe porque era difícil vir comer em 
casa, então tinha que levar comida lá  pra eles” (Vandir Rodrigues, Quilombo 
Ivaporunduva)  

 

Dona Esperança conta que sua mãe reservava uma parte de terra da roça com as 

covas abertas para as crianças fazerem seus próprios plantios A responsabilidade pelas 

plantas era das crianças.  

 

“Eu aprendi a trabalhar na roça com os meus pais. Eles levavam a gente. Ali ia 
vendo eles trabalhando, e a gente aprendeu. E quando minha mãe ia plantar 
rama de mandioca, ela plantava o dela e deixava um pedacinho, umas covinhas 
pra gente, pra gente se animar. Quando era roça de arroz meu pai também 
deixava um pedacinho pra gente plantar, um capãozinho pequenininho pra 
gente. Então com isso a gente foi se animando. Meus pais faziam isso, eles 
plantavam a roça grande mas deixavam um pedacinho pra gente plantar” 
(Esperança, Quilombo Sapatu) 

 

José Nolasco usa as palavras “imitando” e “treinando” para se referir ao seu 

processo de aprendizagem do cultivo na roça.  

 

“Desde idade de 8 ano eu já ia pra roça com minha mãe. Ela ia fazendo e me 
mostrando. E eu ia fazendo, imitando, treinando. A minha profissão, quando 
comecei a trabalhar, era plantar arroz e feijão, a muda de cana pro café, a rama 
pra fazer farinha e o óleo que a gente usava era gordura de porco”. (José 
Nolasco, Quilombo Nhunguara) 

 

A execução de pequenas tarefas na roça por parte das crianças é vista pelos mais 

velhos como formação e educação. São formas de gerar aprendizado e não resultados em 

termos de produtividade.  
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“Eu aprendi a trabalhar com meus pais, indo pra roça junto com eles todos os 
dias que eles iam. Naquele tempo a questão de exploração de menores no 
trabalho, não tinha. O nosso trabalho não era escravo, era um trabalho de 
formação, um trabalho de aprender, um trabalho para que a gente ficasse 
sabendo algumas coisas, pra quando casasse já soubesse fazer as coisas, e meus 
filhos também iam poder aprender.  

E foi dessa forma que eu aprendi a trabalhar na roça, e eu não me arrependo. 
Aprendi muito bem, graças a Deus. Da roça eu sei fazer tudo, aqui do nosso 
modelo. Eu sei roçar, sei derrubar, sei carpir, sei plantar, colher, socar, abanar, 
eu sei escolher, sei cozinhar, eu sei fazer tudo da nossa roça, então eu não me 
arrependo. Isso pra mim foi uma grande aula que eu tive” (Aurico Dias, 
Quilombo São Pedro) 

 

 

TRÊS GERAÇÕES DE MULHERES NA ROÇA DE ARROZ. QUILOMBO PRAIA GRANDE. ANNA MARIA ANDRADE/ISA 

 

O processo de socialização das crianças no sistema agrícola tradicional depende da 

existência dos contextos de transmissão. O trabalho agrícola e a convivência gerada por 

meio dele constitui um contexto privilegiado de transmissão. São contextos que evocam 

narrativas sobre o passado, sendo tais narrativas vetores importantes de continuidade dos 

saberes sobre a ordem do mundo. Incluem aí casos marcantes de “assombro”, histórias de 

antigas habitações em locais remotos do território, sobre os caminhos abertos para 

passagem de tropa de animal, trajetória de famílias e parentes ancestrais.  

Relatório v.1 (0148894)         SEI 01450.004794/2014-59 / pg. 73



 74

 “As narrativas sobre fatos reais ou ficcionais também são evocados em 
contextos de trabalho na roça, embora estes não sejam obviamente os únicos. 
As narrativas movimentam o imaginário e possuem caráter educativo na 
socialização dos mais jovens, entretendo adultos e crianças. Nas caminhadas 
para as capuavas, passando por lugares históricos e taperas do caminho, os 
mais velhos puxam da memória os nomes dos lugares e fatos que ali ocorreram. 
Algumas narrativas envolvem a apárição de fenômenos “inexplicáveis” e 
personagens que não são classificados nem como humanos nem como animais, 
mas como assombrações que alertam para os perigos e mistérios do mundo. 
Estes saberes tornam o território um campo repleto de significado ampliando o 
sentimento de pertencimento. Dessa maneira, o sistema agrícola contribui para 
os processos de territorialização” (texto adaptado de Andrade e Tatto, 2013)20 

 

 

2.8. CIRCUITOS DE COMERCIALIZAÇÃO E MERCADO
21 

As relações comerciais envolvendo os moradores das comunidades do Vale do 

Ribeira sempre existiram, fossem por meio de trocas entre produtos ou pela venda de 

excedentes de produção agrícola nos armazéns locais. Ao longo do Rio Ribeira havia 

comerciantes que forneciam itens de que os quilombolas necessitavam, como sal, óleo e 

querosene. A produção agrícola e os animais de criação eram trocados ou vendidos para os 

donos desses armazéns. Nesse tempo, boa parte da produção era escoada pelos rios, em 

canos a remo22.  

Na década de 1930 foram abertas as primeiras estradas de acesso ao Vale do 

Ribeira, tornando mais viáveis as relações com o mercado, que até então se davam 

exclusivamente por meio dos atravessadores. Na década de 1940 a bananicultura começa a 

ser implantada na região, inclusive dentro dos territórios quilombolas. Mesmo com a 

abertura das estradas, a figura dos atravessadores persistiu como forma de escoar a 

produção, embora na maioria das vezes os preços fossem pouco vantojosos para os 

produtores. Com o aumento da demanda pelo palmito da palmeira juçara euterpes edulis a 

partir da década de 1950, muitos quilombolas passaram a extrai-lo para vender aos 

atravessadores.  

Também a partir da década de 1950, o Vale do Ribeira passou a ser alvo de políticas 

de conservação ambiental pelo governo do Estado, e foram criadas as primeiras unidades 

de conservação, algumas em sobreposição aos territórios das comunidades quilombolas. A 

                                                        
20 O Inventário Cultural de Quilombos do Vale do Ribeira (Andrade e Tatto, 2013) reúne dezenas de relatos que 
ilustram esse processo.  
21 Detalhamento sobre o desenvolvimento das relações comerciais dos produtos agrícolas quilombolas 
encontram-se no Volume II, texto de Raquel Pasinato.   
22 Os quilombolas relatam que os mais velhos chegavam a fazer longas viagens a remo do alto Ribeira até 
Iguape, para vender sua produção no mais importante centro comercial desde o período colonial.  
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política ambiental começou a ser implementada efetivamente na década de 80, agravando 

os impactos sobre agricultura. 

A organização formal das comunidades por meio da criação das associações 

quilombolas – motivada a partir do direito reconhecido na constituição de 1988 – foi 

fundamental para que as questões ligadas à proteção da cultura e dos modos de vida 

quilombolas pudessem entrar na pauta de políticas públicas incentivadas pelo governo, 

incluindo o fortalecimento da agricultura e acesso aos mercados. Embora as associações 

quilombolas sejam fruto da intensificação das relações com o Estado e com a sociedade e 

sua dinâmica se baseie em princípios de representação política exógenos à organização 

social das comunidades, elas são atores fundamentais do processo de fortalecimento dos 

territórios e das cadeias de valor dos produtos agrícolas.  

 

“No início estas associações necessitavam de uma estrutura organizacional 
enxuta e relativamente simples para dar conta de gerir as contribuições de seus 
associados e fazer frente aos seus compromissos fiscais e contábeis. Este fato 
impactou o modo de vida e cultura destas pessoas, que não tinham muita 
informação sobre os processos de gestão e decisão de organizações 
formalmente constituídas, pois se organizavam de outras formas, como os 
ajutórios e puxirões das atividades agrícolas, por exemplo. 

Com o passar do tempo, as associações amadureceram, ganharam importância 
social, política e cultural tornando-se organismos complexos, responsáveis por 
desempenhar diferentes funções para garantir e impulsionar o 
desenvolvimento sócioeconômico da comunidade. Tarefa nada simples se 
considerarmos o contexto em que estas comunidades estão inseridas” 
(Pasinato, Volume II deste dossiê) 

 

A comercialização dos produtos agrícolas quilombolas começaram a ser realizados 

de maneira mais sistemática a partir da adesão ao Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA)  e Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), ambos do governo federal.  

Em 2012, os quilombolas do Vale do Ribeira  formalizaram a COOPERQUIVALE (cooperativa 

dos agricultores quilombolas do Vale do Ribeira).  Atualmente com 267 cooperados de 16 

comunidades quilombolas localizadas em Eldorado, Iporanga e Itaóca. A COOPERQUIVALE 

têm entregado toneladas de alimentos para prefeituras que redistribuem para escolas, 

banco de alimentos23 e famílias.  

 

                                                        
23 Com base na política de segurança alimentar e redução da Os bancos municipais de alimentos adquirem a 
produção da agricultura familiar e doam para entidades assisteciais cadastradas.  
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QUADRO 

EVOLUÇÃO DO FORNECIMENTO DE PRODUTOS  AGRÍCOLAS DA COOPERQUIVALE PARA O PAA 

ANO NÚMERO DE 

COOPERADOS 
QUANTIDADE DE 

PRODUTOS AGRÍCOLAS 
PREFEITURAS 

ATENDIDAS 
VOLUME DE PRODUÇÃO 

(TONELADAS/MÊS) 

2013 109  24  3  
22  
(10 meses) 

2014 178  56  5  
82,4 
(por 8 meses) 

2015 138 69  5  
40 
(por 12 meses) 

2016 116 74  5  
33  
(12 meses) 

 

  

À ESQ: PLANTAÇÃO DE HORTALIÇAS COLHIDAS NO QUILOMBO SÃO PEDRO. À DIR: COLHEITA E PREPARAÇÃO DE BANANA PARA 

TRANSPORTE FOTOS: Elodie Belbeoc’h / ISA 

  

ENTREPOSTO DA COOPERQUIVALE, EM ELDORADO,  RECEBE A PRODUÇÃO DOS QUILOMBOLAS E REDISTRIBUI PARA AS PREFEITURAS. A 

LIMPEZA E CUIDADO NA ARMAZENAGEM E TRANSPORTE SÃO FEITOS PELOS COOPERADOS. ELODIE BELBEOC’H / ISA 
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Além dos mercados 

acessados por meio dos programas 

públicos de aquisição de alimentos, 

o crescimento dos movimentos 

agroecológicos e dos grupos de 

consumo consciente nas grandes 

cidades do país também 

fortalecem os produtos agrícolas 

quilombolas. Ainda que 

incipientes, mas com potencial de 

ampliação, as relações entre o 

consumidor final dos centros 

urbanos e os produtores rurais 

quilombolas já é uma realidade. 

 

 

A experiência com os produtos de quilombolas e agricultoras e agricultores 

familiares da região de Barra do Turvo indica desafios e caminhos  possíveis para 

estabelecer um circuito de comercialização que gere benefícios para produtores - por meio 

de preços justos - e para os consumidores - adquirindo alimentos livres de agrotóxicos e de 

relações saudáveis no campo, em termos econômicos, sociais e ambientais. Outra 

vantagem deste circuito é a possibilidade de venda de produtos sazonais e em menor 

escala, menos viáveis nos mercados de compras públicas. 

 

“Temos uma loja e atendemos pedidos por delivery em São Paulo. A gente 
recebe os produtos de 15 em 15 dias, temos um caminhão da prefeitura da Barra 
do Turvo que entrega 3 toneladas a cada 15 dias. Aqui na cidade têm vários 
consumidores que escolhem [os produtos agroecológicos] por causa 

AS SEQUÊNCIAS AO LADO ILUSTRAM OS BANCOS DE 

ALIMENTOS DE PREFEITURAS QUE RECEBEM OS 

PRODUTOS DOS QUILOMBOLAS DO VALE DO RIBEIRA 

COM INTERMEDIAÇÃO DA COOPERQUIVALE. A 

PREFEITURA DE SANTO ANDRÉ DESTINA ESSES 

PRODUTOS PARA 7 MIL FAMÍLIAS CARENTES DO 

MUNICÍPIO. ELODIE BELBEOC’H / ISA 
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diversidade. As agricultoras não acham que vai haver tanto interesse pelas 
coisas que elas têm, mas elas vendem aqui produtos que o PAA não compra, 
são coisas que fazem parte da alimentação delas, como por exemplo o fruto de 
pupunha, cará-de-espinho, o cará-moela, o cará-de-moçambique e as bananas. 
A banana preta e a marmelo-roxa elas vende a 5 reais o quilo e vende” 
(entrevista de Gabriela Mattos/Projeto Quitandoca, 2017). 

 

As redes de comercialização aquecem o sistema agrícola tradicional em consórcio 

com outras práticas de cultivo, como as hortaliças e frutas nos espaços próximos às 

residências.  

 

2.9. A HISTÓRIA DO BEM: ORIGEM, CONTINUIDADE E TRANSFORMAÇÃO 

O trabalho agrícola entre os quilombolas do Vale do Ribeira teve origem no período 

colonial, quando negros africanos foram trazidos para a América. No século XVI e XVII, a 

agricultura desenvolvida com mão-de-obra escrava era voltada apenas para subsistência 

dos povoados locais. Com o declínio da mineração, os trabalhadores passaram a ser 

absorvidos na produção de arroz, que se tornou um importante produto no mercado 

colonial, desembarcando do porto de Iguape para outras regiões.  

 

“Enquanto a mineração preponderou como atividade econômica principal, o 
contingente de mão-de-obra escrava foi aplicado apenas marginalmente na 
atividade agrícola. Com o descenso da mineração, a atividade agrícola  adquiriu 
maior estabilidade. Em Xiririca24 passou-se a produzir cana, mandioca, café, 
feijão, fumo e milho, e especialmente a partir de 1809, após a chegada da 
família real ao Brasil, a atividade econômica mais importante da região passou 
a ser a monocultura de arroz” (Stucchi et al, 2000) 

 

Mas embora a prática da coivara já fosse uma realidade entre os povos indígenas 

(Cândido, 1964), o conhecimento agrícola dos negros não começou na América. Eles 

trouxeram práticas conhecidas das populações rurais africanas das quais descendiam. A 

técnica da coivara é encontrada em comunidades tradicionais espalhadas no mundo todo 

(inclusive na América indígena), fortalecendo a hipótese de que ela tenha se desenvolvido 

simultaneamente em diversas regiões tropicais do planeta, sem que tenha havido 

necessariamente comunicação entre esses povos. O fato é que esse sistema agrícola é 

considerado pela literatura científica como uma forma de produção que foi se adaptadando 

cada vez melhor em meio ambiente florestal em milhares de anos de manejo.   

                                                        
24 Atual cidade de Eldorado. 
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 “Nós viemos de climas que se pareciam com o daqui e trouxemos 
conhecimentos que se adaptariam ao novo mundo, à essa realidade. Então, 
tem muito mito quando o pessoal fala assim, “ah, foi porque o negro é forte”. 
O interesse pela mão-de-obra dos negros tinha muito a ver com tecnologia, 
com conhecimento. Quando falam qualquer outra coisa menos isso, é pra 
desvalorizar e desqualificar o negro enquanto detentor de saber, detentor de 
conhecimento. 

 A gente traz esse saber de onde a gente veio. Eu não sei de onde eu vim nem 
quando eu vim, mas eu sei que veio de lá. E aqui foi, obviamente, adaptado, 
alterado, novas experimentações, novos saberes. Mas é desde muito tempo 
que nosso povo tem esse conhecimento” (Ronaldo Santos, Quilombo 
Campinho, Paraty25) 

 

O entendimento dos quilombolas do vale do Ribeira é de que a forma de cultivo dos 

índios influenciou o seu modo de produção agrícola. 

 

“A roça vem do momento que os antepassados estiveram na terra, acho que é 
vinda dos índios e dos negros. Os negros  viviam em comunidade e eles tinham 
a prática deles. Daí se ajuntaram e assemelharam com as práticas dos índios. 
Porque os negros e os índios no Vale do Ribeira eles viveram lado a lado. Então 
acho que as práticas[agrícolas] são herança das duas etnias” (Osvaldo dos 
Santos, Quilombo Porto Velho) 

 

Como mencionado anteriormente no tópico sobre o surgimento das comunidades 

quilombolas, os assentamentos de negros se formaram em locais remotos - por 

trabalhadores que fugiram da opressão de patrões e fazendeiros - e também em sedes de 

fazendas abandonadas e, em casos mais raros, doadas pelos colonos. A agricultura de 

coivara sempre foi base da segurança alimentar destes grupos sociais que se formavam no 

Vale do Ribeira.  

Livres, os trabalhadores destas comunidades passaram a organizar mutirões de 

trabalho e se reuniam em torno de celebrações de santos católicos. Eram ocasiões de 

encontro e diversas trocas, nas quais se fortaleciam laços entre grupos de vizinhança e 

intercomunitários. O calendário de festejos e o calendário agrícola tornaram-se importantes 

marcadores de tempo nas comunidades quilombolas. E continuam sendo até hoje.  

A década de 1970 marca o início de um processo de transformação mais acelerado 

da região e dos modos de vida das comunidades, impactando também as práticas agrícolas. 

                                                        
25 Retirado de entrevista realizada com Ronaldo dos Santos, do Quilombo Campinho, em Paraty (RJ), e 
representante na CONAQ 
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A partir desse momento, a roça de coivara começa a perder centralidade e as práticas 

agrícolas não tradicionais voltadas ao mercado começam a ganhar espaço. 

A partir dos anos 1940-50,  a extração de palmito (até se tornar proibida) – a 

bananicultura, e mais recentemente as monoculturas de pupunha vêm “disputando” 

espaço com as práticas agrícolas tradicionais de susbsistência. A criação de unidades de 

conservação, aplicação de multas aos agricultores que abriam roças, grilagem de terras, a 

implantação de empreendimentos de alto impacto (mineração, monoculturas em larga 

escala, hidrelétricas), construção de escolas nos bairros rurais – e consequente 

sedentarização das famílias no entorno das escolas e estradas -, acesso à aposentadoria e 

políticas assistenciais do governo (cesta básica e bolsa família) também contribuíram para 

alterar o contexto no qual se inseria a prática da coivara. No bojo destas transformações e 

oportunidades, o turismo surgiu como alternativa econômica em alguns quilombos. Tanto a 

atividade turística como as atuais políticas de compras públicas colaboram com as práticas 

agrícolas tradicionais na medida que demandam alimentos de produtores locais.  

A implentação das unidades de conservação nos anos 1980, impulsionada pela onda 

ambientalista que vinha fortalecendo no campo internacional, envolveu o Vale do Ribeira. 

(Diegues, 2011) 

 

“A legislação ambiental começa a ser implantada [no Vale do Ribeira]  no final 
de 1989, 90. Até esse momento, o problema dessas comunidades era escoar a 
produção. Eu não lembro de ninguém falar em multa. O nosso trabalho era 
contribuir na comercialização. A gente conseguiu comprar uma câmara de 
climatização de banana e uns caminhoezinhos com o dinheiro do LBA – e 
entregar para a merenda escolar da Erundina. A gente pegava banana do São 
Pedro, Sapátu, Nhunguara, Sete Barras e entregava para a merenda. Era 
comercialização direta, em 1989, foi um momento bom. Só que daí o jurídico da 
prefeitura disse que isso era ilegal, fez uma licitação, e a gente acabou 
perdendo” (Ocimar Baptista Bim, Instituto Florestal) 

 

A incidência de legislação ambiental específica sobre o bioma da Mata Atlântica 

exigiu o abandono ou redução de algumas práticas agrícolas mesmo em territórios 

quilombolas já reconhecidos. A obrigação de pedir licença para abrir uma roça é hoje uma 

realidade que os quilombolas vivem e sobre a qual refletem. Nem todos os procedimentos 

e critérios formulados na Resolução 027 de 2010, da SMA são justificáveis, segundo os 

parâmetros dos agricultores quilombolas. Ademais, há aprendizados e adaptações positivos 

também. Nas falas abaixo apárecem aspectos de melhoria técnica, mudanças sentidas nos 
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arranjos coletivos de trabalho ligados ao mutirão, e também memórias de traumas 

causados por conflitos com agentes de fiscalização ambiental.  

 

“Houve mudanças em algumas práticas: hoje existem vários cursos e técnicas 
de plantio. A mandioca, por exemplo, antes não era com espaçamento, hoje já é 
com espaçamento certo. Hoje a queimada nem sempre é utilizada, antes era. 
Também as roças eram feitas nas margens d’água e hoje não é mais” (Osvaldo 
Quilombo Porto Velho) 

 

“Antes a gente escolhia o jeito, o lugar e o tamanho da roça. Agora o meio 
ambiente tem que dar a licença. Tem que ser no limite que eles marcam. Se o 
mato for capoeira grossa demais, não deixam roçar. As pessoas tão parando de 
fazer roça. Antigamente não tinha outra coisa, todo mundo fazia roça” (José 
Nolasco, Quilombo Nhungara) 

 

“A dança da roça é quando faz mutirão. No passado existia muito isso, tinha 
um bailão com sanfona, pandeiro, violão e cavaquinho. Antes, o cara fazia uma 
roça, queimava e plantava. Hoje se fizer isso, tá perdido. Já veio tabela dizendo 
que a gente pode derrubar uma quarta, depois era um alqueire e agora parece 
que a tabela ficou no zero. Cada vez o homem do campo vai ficando em nada. 
Tem menos mutirão. Vai fazer mutirão de que jeito se daqui a pouco chega os 
homem bonezudo e prende a gente, prende as ferramentas? Não sei porque o 
mundo muda tanto assim. Daqui uns dias vai chover de cima pra baixo. Não é o 
mundo, são as pessoas. O mundo tá do jeito que Deus fez, as pessoas é que 
mudam” (Antonio Donizete, Quilombo Praia Grande) 

 

“Antes de 1990 participei de muitos mutirões, depois só participei de ajutório. 
O dono do mutirão se apresenta para os companheiros, satisfeito, alegre para 
comandar o trabalho. Ao terminar o trabalho ele é responsável pela 
alimentação e a festa. A dança, ou seja, o fandango, não é qualquer um que 
dança. Dança quem sabe, geralmente começa as 9 da noite e vai até as cinco 
horas, ou depende da vontade das pessoas. Hoje pode ter modificação, mas 
antigamente a comida era praticamente uma só. Nem sempre tinha arroz, mas 
feijão com farinha e carne não podia faltar. A mistura para café era farinha 
d’água, paçoca de carne seca, beiju, coruja e cuscuz. Hoje, o mutirão que é feito 
aqui favorece a comunidade, então o mutirão é nosso. Antigamente o mutirão 
era dado por uma única pessoa”. (Hermes Modesto, Quilombo Morro Seco) 

 

O contexto histórico e os relatos apresentados indicam dois eixos principais de 

transformação do sistema agrícola: um se refere à sua abrangência, ao número de famílias 

que se dedica ao cultivo e à importância da roça na organização social e territorial 

quilombola. Outra relaciona-se às mudanças internas ao sistema, como tamanho das áreas, 
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modos, ferramentas e arranjos para executar etapás do trabalho, variedade de plantas 

cultivadas, contextos de consumo e de transmissão dos saberes.   

Os eixos se comunicam e geram implicações recíprocas. A diminuição do número 

relativo de famílias que se dedica à atividade da roça de coivara e o tamanho dos cultivos 

trazem efeitos para os modos de fazer internos ao sistema. Um exemplo claro é o mutirão 

tornar-se cada vez mais raro, e com isso também os bailes e os repertórios de música e 

dança que tipicamente ocorriam nessas ocasiões. Alguns itens da cultura material utilizados 

para processar os alimentos, como moendas, monjolos e casas de farinha tendem a ser 

substituídos26 por máquinas elétricas ou de ferro, gerando perda de conhecimentos sobre 

os modos de fabricação dos mesmos.  

As transformações existem e constituem ameaças ao sistema, mas há também 

continuidades. Em 2015 foram licenciadas 264 áreas para coivara contemplando 193 

pessoas. O número é significativo e indica haver interesse de muitos agricultores em 

continuar praticando este tipo de cultivo. Embora os mutirões não sejam frequentes, a 

solidariedade entre compadres e membros dos grupos de vizinhança permanece por meio 

de outras formas de trabalho coletivo, em grupos menores. A produção agrícola 

quilombola apresenta uma rica diversidade de variedades garantindo alimento para as 

famílias ao longo do ano todo.  

 

2.10. SIGNIFICADOS ATRIBUÍDOS POR SEUS PRODUTORES E SOCIEDADE EM GERAL 

Historicamente, os significados atribuídos às expressões culturais e ao modo de 

vida de comunidades negras pela sociedade foram profundamente marcados pelo racismo 

que caracteriza as relações interétnicas no Brasil. Se a partir do século XIX, a cultura do 

homem do campo foi paulatinamente sendo desvalorizada em detrimento da vida urbana, 

não se espera que o sistema agrícola de comunidades quilombolas e seus bens associados 

tenham figurado de modo diferente.  

Atualmente, há setores da sociedade (movimentos sociais, acadêmicos, 

ambientalistas) que buscam retomar e reposicionar a importância de conhecimentos e 

práticas de comunidades quilombolas, focalizando sua relevância histórica, ambiental e 

cultural na formação da sociedade e território brasileiros. Nesse sentido, a prática agrícola 

                                                        

26 As comunidades participantes do  Inventário Cultural (Andrade e Tatto, 2013) classificaram práticas ligadas ao 
sistema a grícola como “íntegras”, “memórias” e ruína num significativo processo de reflexão sobre 
continuidades e transformações culturais. 
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dos negros é relevante não apenas porque garantiu alimento no momento em que a 

América é colonizada pelos europeus, mas também por que nessa prática está  contido 

saberes milenares de manejo do mundo, úteis para a adaptação humana em diferentes 

biomas. Não fossem os experimentos agrícolas realizados desde o período colonial (e 

obviamente muito antes pelos povos indígenas), a diversidade biológica seria menor e a 

segurança alimentar da humanidade abalada.  

Para os quilombolas também houve transformação no modo como vêem a roça, em 

um processo dinâmico de justaposição de novas perpectivas. Estas mudanças estão ligadas 

à intensificação das relações com atores externos e a complexificação das questões que 

envolvem a diversidade sociocosmológica.  

A roça de coivara é o centro de um sistema pleno de significados para os 

quilombolas. Ela não se reduz à área agricultável ou a prática em si de cultivo, mas 

representa meio de vida, sabedoria ancestral e expressão da identidade dos quilombolas.  

Mas sua importância como fonte de vida certamente se destaca nas falas 

quilombolas. A roça  produz comida e nutre as pessoas. Foi e continua sendo condição para 

a existência destas comunidades fornecendo os itens básicos da sua alimentação: arroz, 

feijão, mandioca e milho, consumidos pelas famílias e também pelos animais de criação. É 

geradora de vida porque produz também as sementes que garantem um ciclo contínuo de 

plantio, colheita e consumo.  Com a possibilidade de produzir excedente para a venda, a 

roça surge também como “emprego”, como possibilidade de geração de renda, alargando 

o significado de roça como meio de vida.  

 

“A alimentação é a primeira coisa que a gente se preocupa, em ter alimento. E a 
outra coisa é que [a roça] são práticas que a gente herda dos pais, herança de 
família. Isso faz com que a gente acredite que a roça  é um modelo de emprego. 
A gente se mantém e pode provar pros nossos filhos que é possível se viver 
disso. É um meio de vida” (Osvaldo dos Santos, Quilombo Porto Velho) 

 

A roça como meio de vida é resultado e condição de uma relação de  reciprocidade 

entre o(a) agricultor(a) e a terra. Daí emerge práticas de cuidado que se expressam pela 

forma como os quilombolas se comportam em suas roças, a limpeza contínua do entorno 

de cada pé, o olhar atento ao crescimento da planta, a suavidade do gesto ao tocá-la, a 

satisfação de ver o alimento se formando.  

Outro significado fundamental atribuído ao trabalho agrícola e às plantas cultivadas 

é seu caráter sagrado. As referências religiosas vindas do catolicismo apárecem 
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invariavelmente nos discursos sobre a origem e os resultados do trabalho agrícola. A terra é 

criação de Deus, assim como tudo que nela cresce por meio da sabedoria e trabalho 

humano aplicado. Não por acaso, os quilombolas pedem intercedência de Deus e dos 

santos para obterem boa safra, ofertam alimentos às entidades e às crianças (também 

sagradas) em ritos e festejos realizados para agradecer e pagar promessas relacionadas 

com fartura de alimentos. “Aprendi com meu pai a tirar o chapéu e fazer uma oração: um pai 

nosso, pedir ajuda pra tudo dar certo e afastar os animais peçonhentos da roça” (Osvaldo dos 

Santos, Quilombo Porto Velho) 

A partir daí se entende  que o valor que norteia a relação com a terra não é o da 

propriedade individual, mas do uso coletivo, terra livre. Nos quilombos, as tigueras ou 

capoeiras que resultam de antigas roças podem ser reutilizadas por outro núcleo familiar da 

comunidade sendo necessário apenas combinar previamente com aqueles que ali 

cultivaram antes.  

O trecho abaixo veicula os sentidos mencionados, embora inspirado em contexto 

de comunidades rurais não-quilombola,  reforçando a noção de roça como algo sagrado, ao 

mesmo tempo  gerada por Deus e geradora de vida, resultado de trocas recíprocas.  

 

“De todos os trabalhos feitos com a sensibilidade, a inteligência e as mãos, 
nenhum é mais essencial e também mais sagrado... do que o ofício de lavrar. As 
imagens com que compara os seus dias e ofícios com os dos outros, trazem 
para o lado dos seus labores uma das únicas experiências ativas em que seres 
vivos e vivificadores interagem para recriar não menos do que isto: a vida. O 
homem do campo sabe que lida com espécies de forças e matérias vivas. A 
própria terra é percebida como um campo benévolo de seres vivos e materiais 
revivificadores. Algo que não apenas se dá ao homem e é apropriado por ele 
para seus usos, mas que reage a ele. Que interage com o trabalho do lavrador e 
exige dele mais do que apenas trabalho.  

Uma parte importante da idéia de que em princípio a terra – com a vida – é um 
dom de Deus e, por isso, possuí-la como um bem de troca vazio de uso amoroso 
é um erro que a sociedade aprendeu a suportar e, depois, a reproduzir, como 
tantos outros. Tem a ver também com esta compreensão de ser a terra e serem 
as variantes e os habitantes naturais da terra, entidades dotadas de uma 
disposição a uma variável tessitura de trocas, de diálogos entre eles e os 
homens, sem outro paralelo em todos os planos por onde o homem se move 
por meio do seu trabalho” (Carlos Rodrigues Brandão, 2007 ) 

 

Com o processo de organização local ligado ao reconhecimento dos direitos  

territoriais, a atividade agrícola passou a representar uma importante marca de identidade 

das comunidades quilombolas. A roça que produz comida é também marca da história de 
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ocupação do grupo, servindo de base para identificação dos limites territoriais. Na arena 

política, as raízes históricas do trabalho agrícola e sua relação com a escravidão são 

constantemente evocadas. 

Contrariando uma tendência hegemônica de desvalorização do trabalho de 

pequenos produtores rurais, as roças quilombolas são vistas por eles mesmos como riqueza 

e afluência.  

 

“A maior cultura nossa é a roça. Vem dos escravos. A gente passa machado 
onde os antigos já trabalhavam. Desde os 8 anos eu já puxava enxada, 
acompanhando os mais velhos desde pititiquinho. A roça de coivara é nossa 
tradição. Eu falo pra turmada: olha, aqui na roça eu só não tenho dinheiro. 
Dinheiro é muito difícil para pobre.  Mas as coisas de comer e beber, essas eu 
tenho bastante! ”(Antoninho Ursulino, Quilombo Bombas). 

 

Há ainda outros campos semânticos que ampliam os significados atribuídos ao 

sistema agrícola tradicional pela sociedade. Estes sentidos emergem do contraste com o 

modo de produção da  agricultura convencional; da relação com os parâmetros científicos e 

acerca da conservação ambiental;  do reconhecimento cada vez mais amplo de que esse 

sistema na agrícola constitui um patrimônio histórico-cultural e sustenta um modo de vida e 

uma visão de mundo. Na fala abaixo, o “guardião da cultura” apárece associado à figura 

daquele que permanece praticando, entre outras coisas, a roça.  

 

“O Tuca, meu irmão mais velho, toca cavaquinho num grupo de samba. O Tuca 
é meio que um guardião da cultura: um preservador do samba, preservador da 
roça, um contador de estórias. Ele fala que o vovô dizia que ele não fazia roça 
grande. Era mais um roçadinho e  colhia ali o feijão, o milho” (Ronaldo dos 
Santos, Quilombo Campinho). 

 

 O debate crescente acerca dos impactos negativos da agricultura convencional 

vem reforçando, em diversos setores da sociedade, a importância das formas de produção 

em menor escala.  Nesse contexto, o sistema agrícola quilombola se insere como modelo 

alternativo de produção agrícola que valoriza a diversidade - ao invés da monocultura 

extensiva - a produção livre de agrotóxicos e o cuidado com o meio ambiente.  Neste 

sentido, o sistema agrícola quilombola seria guardião de um variado material genético 

capáz de resistir à eventuais crises alimentares no planeta. 
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“A importância dos sistemas agrícolas tradicionais está bem clara para mim.  
São sistemas milenares no mundo inteiro. No Brasil acredito que também 
sejam. São sistemas que ao longo dos séculos estão dando conta e mostrando 
que de fato funcionam, alimentando essas populações. São sistemas que têm 
resiliência e  uma imensa quantidade de conhecimentos que fazem parte”  
(Patrícia Bustamante, Embrapa) 

 

A agroecologia incorpora os sistemas agrícolas tradicionais também por questões 

fundiárias ligadas a não concentração de terra, à preocupações com a saúde ambiental e 

recursos hídricos e relações éticas de trabalho na terra.  

 

“O pequeno agricultor tem uma relação com a terra diferente do latifundiário, 
do pecuarista. A paisagem do Vale do Ribeira comprova isso. Quando se anda 
por regiões que tem grandes fazendas, que tem pecuária em grandes extensões 
de área, não se vê uma árvore. Não tem árvores na beira dos rios, é tudo limpo, 
só gado. Em um bairro de pequenos agricultores - e eu considero aqui os 
quilombolas, os caiçaras, os ribeirinhos, os caboclos e os caipiras como 
pequenos sitiantes - você encontra um monte de biodiversidade, um quintal 
florestal, a nascente protegida, isso é de uma grande importância. Então 
primeiro eles contribuem para a biodiversidade, dá alimentação para a fauna, 
nós temos uma sobra de fauna, e eles convivem numa boa com a floresta.  

A presença dessas comunidades têm importância para biodiversidade. Falando 
em termos mais técnicos, a teoria sobre a “ecologia da paisagem”, os sítios são 
um mosaico, apresentam uma paisagem que tem floresta, banana, arroz, feijão, 
criação, gado. Reparo também que os lugares que concentram palmito juçara 
(euterpes edulis) são no entorno das casas dos pequenos agricultores. É um 
lugar que tem fluxo genético. Para a fauna é bom e para as sementes também. 
É diferente de uma grande pastagem.  

Outra coisa é a preocupação destes povos com a água. Eles cuidam da água. E 
não existe essa preocupação no agronegócio. A  banana vai até a beira do rio, a 
pupunha e o pasto também” (Ocimar Baptista Bim, Instituto Florestal). 

 

Tem aumentado nas cidades o número de pessoas interessadas em consumir 

produtos agroecológicos. A procura por alimentos produzidos em pequenas propriedades 

rurais ou por comunidades tradicionais vem junto com um interesse pelas pessoas que 

produziram criando uma relação de consumo mais permeada pela afetividade.  Isso se 

aplicaria também aos produtores ao conhecerem o destino de seus produtos.  

 

“O alimento mexe com a memória das pessoas. A gente ouve aqui na 
Quitandoca: ‘ah, o meu avô tinha essa banana no nordeste’; ou ‘isso aqui eu 
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conheço como banana-pão, mas nesse lugar chama de banana marmelo’.  São 
assuntos que dã  “pano pra manga”, e as produtoras se sentem valorizadas por 
poder vender e conversar dessas coisas. 

As pessoas que vem aqui comprar, cada vez mais se interessam pela história de 
quem trouxe aquele alimento e elas reconhecem o sabor das coisas. 

Aqui a gente cria oportunidades de encontro entre consumidores e 
agricultores, então a relação é diferente das entregas de produtos paras 
compras públicas (PAA, PNAE), porque elas não sabem para onde vão, e pode-
se perder muita coisa.  

A comida é a materialização da relação com a terra. Conhecer seu território e 
como  viver encima dele são conhecimentos culturais.  É  ‘uma coisa só’, as 
pessoas se definem muito em função daquela paisagem e da sua atividade 
naquele espaço, e por meio do que ela aprendeu com os mais velhos. Tem a ver 
com o que eles são” (Gabriella Mattos, Projeto Quitandoca) 

 
 

“Quando eu morei no interior, o modo de vida de lá era como o lugar ideal, ficou 
no meu imaginário de criança. Eu venho de uma família simples e a alimentação 
era algo que a gente valorizava muito. Lembro da minha avó, que pegava couve 
do quintal e preparava. Lembro do milho quando eu ia no sítio colher, o mingau, 
pamonha. Então, de alguma maneira, a comida era como se fosse algo nobre, de 
um valor muito grande” (Claudia Mattos, Espaço Zym) 

 

 No que se refere às relações entre agricultura e meio ambiente, por muito tempo 

boa parte dos ambientalistas dirigiu fortes críticas à roça de coivara itinerante praticada por 

comunidades tradicionais. Entretanto, pesquisas recentes de ecólogos, agrônomos, 

biólogos e áreas afins têm comprovado que as práticas agrícolas dos quilombolas do Vale 

do Ribeira não são prejudiciais para a floresta. Pelo contrário, as clareiras e o uso do fogo 

dinamizam o ecossistema, diversificando a paisagem florestal, aumentando a 

biodiversidade e não compromete o banco de sementes armazenado no solo, permitindo 

assim a rápida regeneração da mata durante o pousio. Nesta perspectiva, a existência do 

sistema agrícola quilombola passa a ser positivo para a manutenção da biodiversidade da 

floresta, inclusive da fauna27. Essa inversão do olhar científico sobre a prática agrícola 

quilombola tem sido fundamental para estimular os agricultores a retomarem os plantios 

após um período desgastante de proibições e multas aplicadas pelos órgãos de fiscalização 

ambiental.  

Por fim, o sistema agrícola quilombola tem sido entendido como patrimônio 

cultural, como pilar estruturante de uma série de bens culturais associados e, portanto,  

base de um modo de vida e de uma visão de si e do mundo.  Foram mencionados, por 

                                                        
27 Ver Volume II deste Dossiê 
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exemplo, o conhecimento de plantas medicinais que embora não ocorram dentro do 

espaço da roça, fazem parte do conjunto de práticas de cultivo.  

 

“Assim, entender “sistema agrícola” na perspectiva do patrimônio cultural 
significa dar conta das dinâmicas de produção e reprodução dos vários domínios 
da vida social, incluído-se aí, os múltiplos significados que vão se constituindo ao 
longo das vivências e experiências históricas, orientadoras dos processos de 
construção de identidades. Os saberes constitutivos dos sistemas agrícolas e as 
atividades que os caracterizam resultam de processos, constantemente re-
elaborados, sendo o tempo presente apenas um momento em sua trajetória” 
(Emperaire, L., van Velthem L., Oliveira, A-G, 2008) 
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III. O SISTEMA AGRÍCOLA TRADICIONAL QUILOMBOLA COMO OBJETO 
DE REGISTRO 

 

Como fundamento da solicitação de registro, é importante ressaltar que, a despeito 

de todas as transformações ocorridas nas últimas décadas, a roça de coivara continua 

sendo de extrema importância para a segurança alimentar e renda da maioria das famílias 

quilombolas. Um levantamento realizado pelo Instituto Socioambiental  com 164 famílias de 

14 quilombos do Vale do Ribera (que perfazem um total de aproximadamente 700 famílias) 

demonstra que 90% das famílias entrevistadas ainda se dedicam à alguma forma de 

agricultura, sendo que 40% praticam a roça de susbsistência conjugada com outras 

atividades como fonte de renda familiar e 12%  praticam exclusivamente a roça de 

subsistência. Portanto, 52% das famílias consideradas se dedicam a roça de subsistência. O 

percentual não abrange os 11% de famílias que se dedicam exclusivamente a produção de 

banana e pupunha como fonte de renda.  

Além de ter abrangência significativa e estar ancorada na vida cotidiana de boa 

parte das famílias, os quilombolas hoje reconhecem, e esse dossiê contribui para 

demonstrar, que o Sistema Agrícola Tradicional constitui um conjunto rico e 

interrelacionado de práticas e conhecimentos agrícolas, ecológicos, sociais, religiosos e 

lúdicos que resultam da experiência histórica dos negros na América e são transmitidos por 

gerações no território. Com um modo de vida baseado na roça de coivara, os quilombolas 

geraram dia após dia, historicamente, a sua experiência social e manejaram o espaço 

deixando marcas indeléveis no território. A existência do sistema agrícola se confunde com 

a própria história do Vale do Ribeira, moldando a vida e a identidade das comunidades 

quilombolas e da região 

 Os elementos constitututivos do SAT quilombola expostos até aqui - a saber, a  roça 

de coivara e o padrão de ocupação baseado nas capuavas, agrobiodiversidade e a 

organização do tempo em função do calendário agrícola, modalidades de trabalho coletivo 

e suas relações com compadrio e grupos de vizinhança, artefatos produzidos com materiais 

locais para processamento e armazenagem dos alimentos produzidos, circuito de trocas e 

comercialização – vêm demonstrar o valor patrimonial do bem cultural. 
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JAIME E SEU FILHO PREPARAM A TERRA PARA PLANTIOS. QUILOMBO CANGUME. ANNA MARIA ANDRADE/ISA 

 

O espaço natural do Vale do Ribeira, convertido por meio do trabalho e de 

representações simbólicas, se tornou o espaço social quilombola, tal como interpretou 

Antonio Cândido sobre os caipiras paulistas. 

 

“O meio natural apárece de início como grande celeiro potencial, que não será 
utilizado indiferentemente, em bloco, mas conforme as possibilidades de 
operação do grupo; pois os animais e as plantas não constituem em si 
alimentos do ponto de vista da cultura e da sociedade. É o homem quem os cria 
como tais, na medida em que os reconhece, seleciona e define. O meio se torna 
deste modo um projeto humano nos dois sentidos da palavra: projeção do 
homem com as suas necessidades e planejamento em função destas – 
apárecendo plenamente, segundo queria Marx, como uma construção da 
cultura” (Cândido, 1964)  

 

A importância histórica dos afrodescendentes na formação social e cultural 

brasileira é sempre evocada, mas raramente qualificada de maneira consistente. O 

sistema agrícola tradicional é  possivelmente a expressão mais íntegra do modo de 

vida criado pelas comunidades negras do Vale do Ribeira desde o período colonial,  

representa ao mesmo tempo condição de existência e resultado da  trajetória dos 

negros nesta região. Íntegra não só porque permanece viva, mas por ser uma 

instituição que coloca em relação aspectos fundamentais do tecido social: o 

parentesco, a linguagem, a reciprocidade, a economia, as relação com o meio, a 

religiosidade, o lazer, e mais recentemente, a política.  
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O calendário agrícola, por sua vez, construído com base nesta experiência histórica, 

é fruto da interação humana com o ambiente, interação que possibilitou a criação de um 

sistema de conhecimentos que integra estações do ano, astros, solos e rios com cada uma 

das plantas cultivadas.  

O sistema agrícola tradicional quilombola é expressão viva de um capítulo de pouca 

visibilidade da historiografia nacional, mas que, apesar disso, contém parte significativa da 

memória e identidade barsileiras.  

A literatura que aborda os processos ecológicos promovidos pelo manejo da roça 

de coivara, considera que os sistemas agrícolas itinerantes com longos períodos de pousio 

demonstram que o etnoconhecimento ecológico pode ser aplicado para enriquecer o 

processo de sucessão florestal e sustentar a floresta por muitas gerações (Chazdon, 2013). 

Com base nos parâmetros científicos apresentados no Volume II, comprova-se que os 

conhecimentos tradicionais quilombolas promovem a biodiversidade da floresta.  

 Outro bem de valor inestimável das roças quilombolas é o banco de sementes que 

ainda se encontra no chão, com variedades extintas em muitos lugares e outras 

desenvolvidas localmente ao longo de centenas de anos. Foram computadas cerca de 250 

variedades diferentes no espaço da roça e nos quintais onde são plantadas hortaliças, 

temperos e algumas frutas. Na roça, os principais cultivares – milho, arroz, feijão e 

mandioca - apresentam variedades que hoje são indisponíveis no mercado. O material 

genético que resulta do manejo quilombola é importante não apenas para alimentar as 

próprias famílias de agricultores, mas como acervo de segurança diante de riscos iminentes 

com as poucas variedades hoje produzidas em escala para a sociedade. 
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IV. RECOMENDAÇÕES DE SALVAGUARDA 

1. Riscos e ameaças a continuidade do bem 

 

Os riscos e ameaças à continuidade do SAT quilombola são de ordem externa e 

interna às comunidades e estão ligados a processos de transformação histórica da 

sociedade e dos modos de produção no campo de um modo geral. O contexto histórico 

apresentado no tópico 2.9 é amplamente reconhecido pelos quilombolas e evocado em 

suas falas. Por se tratar de um sistema, todos os elementos constitutivos do bem são 

impactados por esses fatores. Diante das transformações ali apresentadas, e considerando 

que existem fatos irreversíveis, destacam-se como fontes de ameaça alguns pontos sobre 

os quais se pode planejar algum tipo de ingerência (ver propostas de ação de salvaguarda 

adiante). 

Uma característica de todo plano de salvaguarda de bens imateriais é o foco nos 

sujeitos detentores/produtores, na manutenção dos contextos socioculturais no qual o 

bem está inserido. Portanto, para garantir a continuidade do sistema agrícola tradicional 

quilombola é fundamental defender seus territórios, sem os quais não se garante a 

reprodução física e cultural das comunidades. A insegurança territorial que deriva de 

processos inconclusos de regularização fundiários é uma das principais ameaças ao sistema 

agrícola. A maioria dos territórios quilombolas no Vale do Ribeira não é titulado, e muitos 

não foram sequer reconhecidos. Os territórios seguem ocupados por terceiros (não-

quilombolas) que além de não participarem da vida comunitária, geralmente introduzem 

monoculturas com agrotóxicos na terra. Portanto, garantir o acesso dos agricultores 

quilombolas a terra para implementar o rodízio das áreas agricultáveis é prioritário. 

As novas formas de uso do solo e os conflitos fundiários contribuem para um 

segundo aspecto do problema, relacionado com o desenraizamento do homem na terra. As 

transformações sociais e as pressões econômicas tocam em um ponto sensível das pessoas, 

que é a sua relação com sua terra, e o sentido de pertencimento. Além de devolver a terra 

ao homem, é preciso devolver o homem à terra.  

 

“Tem lugares onde o agronegócio quer expandir suas fronteiras e ele precisa 
tirar o homem da terra. Para tirar o homem da terra, você primeiro precisa tirar 
aquilo de dentro do homem. Porque o homem, e o quilombola tem muito isso, 
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é muito agarrado à sua terra. Não se  tira ele de lá se você primeiro não tirar a 
terra de dentro dele. Isso é uma coisa bem construída mesmo e passa por 
muitas coisas,  pela televisão, pela escola. Então esse “tirar a terra dele” passa 
por muitas coisas. Até chegar um momento em que a terra não serve para 
nada, a não ser vender ou ser abandonada.  Então o agronegócio, na sua 
expansão de fronteiras, faz muito isso. O nosso “agronegócio” aqui é o 
turismo, que faz exatamente a mesma coisa. Ele precisa dessa terra, mas pra 
ter essa terra ele precisa arrancar de quem tem. E como é que arranca? Com os 
mesmos modos operantes. Então a ameaça está muito associada à disputa do 
território. Porque ninguém abandona sua cultura porque quis abandonar. 
Existem os fenômenos que chegam, as pessoas percebem ou não, mas os 
fenômenos chegam. E o estrago às vezes a gente vê uma década depois, duas 
décadas depois” (Ronaldo dos Santos, Quilombo Campinho) 

 

No âmbito das questões ideológicas que se proecessam individual  e coletivamente 

inserem-se questões religiosas que cerceiam algumas práticas tradicionais, por um lado, e o 

acesso a televisão  pregação de modelos monetarizados como  

Territórios com alto índice de desmatamento devido a pastagens ou monoculturas - 

não apresentam boas condições para a prática da coivara itinerante. Sem cobertura 

florestal, os processos regenarativos durante o pousio ficam comprometidos. Além disso, 

não há recursos disponíveis para confecção do artefatos necessários aos processamentos.    

A mineração também ameaça a integridade dos territórios quilombolas. No Vale do 

Ribeira, só no ano de 2012 foram registrado o número récorde de 113 pedidos para pesquisa, 

licenças ou concessões em tramitação no Departamento Nacional de Produção Mineral 

(DNPM). Os pedidos em processo se sobrepõe a 16 territórios quilombolas28. 

Logo após o arquivamento do processo de licenciamento da hidrelétrica de Tijuco 

Alto no alto curso do Rio Ribeira, voltam a ameaçar os territórios quilombolas os projetos 

ainda que embrionários de construção de pequenas centrais hidrelétricas na mesma região. 

Um dos projetos previsto no varadouro, município de Itaóca, já foi repudiado pelos 

quilombolas.  

No que toca às restrições ambientais, os mecanismos de licenciamento de roça, da 

forma como têm funcionado, também ameaçam a manutenção do sistema agrícola. O 

principal problema é que os procedimentos são burocráticos e não são cumpridos em 

tempo hábil para que os plantios ocorram. Pesquisa do Instituto Socioambiental indica que 

atualmente, boa parte dos agricultores já entram com pedidos de licenciamento dentro dos 

                                                        
28 Notícias online, em 2013:  https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/impactos-
socioambientais-da-mineracao-no-vale-do-ribeira-sao-debatidos-em-seminario e 
http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,vale-do-ribeira-tem-recorde-de-pedidos-de-exploracao-de-
minerios-imp-,1048814 
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parâmetros estabelecidos pela norma ambiental, porém, quase metade dos pedidos (45%) 

não tramitaram em tempo e os agricultores deixaram de plantar. 

Outro fator apontado é que as áreas licenciáveis nem sempre são as áreas 

desejadas e escolhidas conforme o conhecimento tradicional. Mesmo com avanços no 

diálogo entre as comunidades e os órgão ambientais, algumas áreas ainda são negadas, os 

plantios não são feitos em áreas onde os agricultores duvidam do potencial produtivo. Esse 

problema foi apontado por 38% dos entrevistados. Do universo de 265 áreas licenciadas, a 

maior parte dos licenciamentos expedidos foi em áreas de capoeira em pousio de 6 a 10 

anos (37%), seguidos por áreas de pousio 11 a 15  anos (22%), de 0 a 5 anos de pousio (17%). 

Houve uma taxa de licenciamento de 3% em mata virgem.  

Surgiram com menor frequência outros problemas como falta de assistência 

técnica, falta de informação. Alguns agricultores desanimam porque sentem medo de 

punições ou porque continuam indignados com a exigência da autorização para plantar.  

 Dentre os riscos associados à prática agrícola um dos mais citados entre os 

quilombolas foi a perda de sementes crioulas e o desinteresse dos jovens. Com relação às 

sementes, os agricultores mais velhos contam que hoje manejam na roça um número 

menor de variedades de arroz, feijão, milho e mandioca. Sementes de variedades antigas se 

perderam.  

 

“O primeiro arroz que o pessoal conta que existiu em Ivaporunduva foi o 
arroz Taporana. Dava cacho grande e sementes mais graúda e moía menos. 
Tinha o Tirivinha, mas ele é muito pequetico então, ele é gostosinho, mas 
pra socar dá muito trabalho. Depois veio o Brilhante, o Amarelão Amarelo. 
Mas acabou. Hoje só existe mesmo o Amarelão, Taporana e em algumas 
partes o Três Meses. O resto foi perdido” (Vandir Rodrigues, Ivaporunduva, 
em Sementes de Quilombos) 

 

 “A semente de arroz e do milho, se deixasse de um ano para outro, a gente 
perdia, não nascia mais. A gente não tinha o conhecimento de que na nossa 
a gricultura a gente ia perdendo as sementes. A gente perdeu o arroz 
Taporana, perdemos o arroz Tirivinha que nós tínhamos, muitos 
conseguiram resgatar um pouco de volta. Perdemos o arroz Brilhante, e 
mesmo o arroz paulista hoje tem muito pouco. O pessoal foi desanimando e 
parando de plantar” (Antonio Jorge, Quilombo Pedro Cubas, em Sementes 
de Quilombo) 
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Há também considerações sobre os riscos causados por projetos de assistência 

técnica, que propõem inovações equivocada e desvalorizam os conhecimentos tradicionais.  

 

“Há uma série de ameaças, a cada momento.  Até por gente de muito boa 
vontade que chega com processos de extensão, tentando aumentar a produção, 
insistindo que o que eles estão fazendo pode ser melhorado, quando na verdade 
está com o ouvido surdo para ouvir o que as populações tradicionais têm para 
passar. Acho que a grande ameaça é essa falta de diálogo e de entender que os 
conhecimentos científicos e tradicionais têm uma importância idêntica, sendo 
que a sociedade valoriza muito mais os conhecimentos científicos. Então existe 
um imenso risco de você estar perdendo grande parte do conhecimento porque 
as pessoas trabalham sempre valorizando o científico e deixando o tradicional. 
Ainda tem aquele absurdo de querer validar cientificamente o conhecimento 
tradicional.  

Nós temos que fazer um trabalho primeiro de valorização porque há um risco de 
perda. Acho até que existem pessoas sensíveis e influentes que conseguem que a 
política pública de certa forma olhe para isso no nível internacional também. 
Historicamente, desde a década de 1970 que tem se falado da importância disso e 
colocado cunhas nos tratados internacionais. Mas a ameaça é muito grande 
porque de fato hoje o conhecimento científico é super valorizado. Para mim, a 
grande questão é essa.  

Outro problema é o  discurso com viés de ‘alimentar o mundo’ visando resolver 
as coisas em nível mundial e não no nível local. Com isso, vem com os pacotes 
tecnológicos, e as empresas colocam valor monetário em coisas que são do 
próprio viver, como  alimentar-se e beber água. Com essa monetarização do 
viver, perde-se grande parte do que não se pode monetarizar ou quase tudo o 
que não se pode atribuir valor financeiro. Então são duas coisas basicamente: a 
super valorização do conhecimento científico e a monetarização de coisas que 
não têm um valor monetário, o valor é muito maior do que esse” (Patrícia 
Goulart Bustamante, Embrapá e FAO) 

 

No âmbito das políticas internacionais de fomento à agricultura, ainda paira certo 

desconhecimento sobre a realidade dos povos e comunidades tradicionais do Brasil e da 

América Latina. Não são claros ainda os riscos de desapárecimento desses povos e de suas 

particularidades culturais e portanto não há políticas feitas para contemplar 

especificamente esse grupo social.  

 

“As políticas dirigidas especialmente aos povos e comunidades tradicionais são 
uma coisa bem brasileira e talvez da América Latina. Na FAO ainda não vejo povos 
tradicionais sendo tratados de formas diferentes. Nós levamos para lá a pauta dos 
riscos e ameaças que esses povos estão correndo de desaparecimento e 
desaparecimento dos seus sistemas Então, é um cuidado que precisamos ter para 
poder preservar as diferenças de identidade e esses diferentes modos de fazer 
agricultura” (Patrícia Bustamante) 
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 Os circuitos de comercialização dos produtos agrícolas quilombolas também 

enfrentam obstáculos que poderiam ser solucionados com políticas públicas adequadas à 

realidades destas comunidades.    

 

 “O grande nó é fazer com que estas associações ultrapássem a linha da 
ilegalidade para a legalidade de seus empreendimentos comunitários e suas 
formas de obtenção de renda. Enquanto não tiverem um nível de organização 
mais elevado, uma legislação que compreenda a condição de diversidade que 
vivem, ficam na dependência de um “atravessador ou intermediário”, que é 
quem coloca os produtos dentro da economia formal a partir deste ponto da 
cadeia. Dessa forma, continuam na exclusão, ganham menos pelos produtos e 
são mais um índice da economia informal. 

Outro contrassenso é que muitos programas de financiamento de 
infraestrutura produtiva não reservam recursos para fazer frente aos processos 
de licenciamento, exigidos pelo Ministério da Saúde e Agricultura, que são 
essenciais para garantir a inclusão produtiva e econômica destas comunidades, 
já que também são requisitos básicos para o acesso a mercados. O resultado é 
um sem número de unidades produtivas comunitárias inativas que se encontra 
por este Brasil a fora. O desfio está em como aprimorar as diferentes normas e 
legislações para que possam considerar os diferentes estágios de evolução e 
contextos das associações quilombolas abrindo espaço para que elas possam 
fazer parte dos números que compõem a economia formal. Fazer com que as 
políticas públicas cada vez mais contemplem a diversidade” (Raquel Pasinato, 
Dossiê  - Volume II) 

 
 

 Outro gargalo é a preferência do consumidor da cidade de São Paulo, 

acostumados com produtos que tem uma apárência e uma embalagem padronizados.  

 
“Uma dificuldade é hábito do consumidor paulistano. As pessoas querem as 
coisas embaladas na bandejinha, no isopor, e se preocupam com a aparência 
dos produtos. Elas demoram para entender que aqueles produtos com uma 
apárência diferente do que está acostumado são na verdade mais saborosos e 
de melhor qualidade. As pessoas que vêm aqui comprar,  cada vez mais se 
interessam pela história de quem trouxe aquele alimento e elas reconhecem o 
sabor das coisas” (Gabriela Mattos, Projeto Quitandoca) 

 

 

 

 

2. Primeiras medidas a serem adotadas 

Diante dos riscos e ameaças apresentados acima, a primeira medida a ser tomada 

para buscar a Salvaguarda do Sistema Agrícola Tradicional Quilombola é elaborar 
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coletivamente um plano de ação detalhado, baseado em 4 eixos fundamentais para 

continuidade do sistema:  

• cultivo, agrobiodiversidade e segurança alimentar 

• comercialização e renda  

• educação e transmissão do conhecimento 

• legislação e políticas públicas 

 

Já existe há 10 anos um grupo chamado GT da roça, composto por lideranças 

quilombolas e parceiros (Estado, pesquisadores/universidade e organizações não 

governamentais) que poderá ser a referência para construção detalhada do Plano de 

Salvaguarda do Sistema Agrícola Tradicional Quilombola. 

Algumas das ações propostas abaixo já estão em andamento, porém grande parte 

carece de investimento em recursos financeiros e humanos para serem concretizadas. 

A partir do Registro, objetiva-se com apoio do IPHAN e no âmbito do GT da roça construir 

um plano detalhado para salvaguarda, que contemple as demandas dos 04 eixos já 

estabelecidos pelos quilombolas até o momento. Esse detalhamento deverá conter planos 

de trabalho com prazos, responsabilidades e orçamentos, bem como possíveis fontes de 

apoio financeiro para viabilizá-los. 

Abaixo segue um breve detalhamento de algumas das ações propostas a serem 

desenvolvidas no âmbito do plano de salvaguarda: 

 

1. Cultivo, agrobiodiversidade e segurança alimentar 

Estão incluídas nessa linha de ação as atividades que visam valorizar as técnicas 

agrícolas tradicionais junto às famílias quilombolas, tais como: 

- Promover mutirões 

- Realizar Feira de Trocas de Sementes e Mudas 

- Fortalecer a manutenção do banco de sementes (Paiol de Sementes Quilombolas); 

- Experimentar novas técnicas agronômicas de base agroecológica 

- Estimular uso de produtos da roça no preparo de receitas 

- Produzir um livro de receitas tradicionais quilombolas para comercialização e 

divulgação das receitas entre as comunidades e fora delas; 
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- Estimular o envolvimento de jovens agricultores na produção de alimentos 

processados artesanalmente como farinha de mandioca, rapádura, taiada, banana 

chips, mel, arroz, feijão, dentre outros. 

 

2. Renda/Comercialização  

A renda gerada pela comercialização dos produtos das roças quilombolas e da cultura 

material associada é um importante vetor de sustentação do sistema agrícola. A venda 

de produtos agrícolas e extrativistas estimula uma economia que valoriza e protege a 

floresta, essencial para a manutenção do sistema. Estruturar as cadeias de 

comercialização destes produtos envolve: 

- Fortalecer a Cooperquivale enquanto organização que viabiliza a comercialização; 

- Estimular rede de relações campo – cidade, inserindo os produtos das roças nos 

mercados de orgânicos; grupos de consumo consciente e outros mercados de valor 

agregado; 

- Promover a assistência técnica e apoio aos agricultores quilombolas para melhorias 

em seus produtos para comercialização (embalagens, rótulos, preços, selos de 

origem, manejo orgânico); 

- Dar visibilidade e divulgar os produtos das roças quilombolas despertando interesse 

do público que desconhece o papel do sistema agrícola quilombola na mata 

atlântica do Vale do Ribeira;  

 

3. Educação/Transmissão do conhecimento 

A linha de ação relacionada à educação e transmissão do conhecimento envolve ampliar 

a abordagem de conteúdos do sistema agrícola tradicional entre os jovens quilombolas e 

nas instituições de ensino formal. As ações prioritárias serão: 

- Inserir conteúdos sobre a roça quilombola e bens associados nas escolas da região 

com a participação de agricultores locais experientes 

- Capácitar professores evidenciando a centralidade da questão agrícola na formação 

da história e cultura quilombola.  

- Formar pesquisadores locais  

- Promover espaços e momentos de troca de saberes entre as gerações; 
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- Produzir materiais e conteúdos impressos e audivisuais sobre o sistema agrícola a 

partir das experiências dos pesquisadores locais quilombolas e as informações já 

produzidas do Inventário cultural e neste dossiê. 

 

4. Legislação e políticas públicas 

Neste tópico estão as ações voltadas à adequação da legislação ambiental e acesso às 

políticas públicas e tratados internacionais voltados ao fortalecimento e fomento das 

práticas agrícolas tradicionais, bem como as questões climáticas que impactam o 

sistema. É preciso que os espaços de ação e debate sejam ocupados por representantes 

das comunidades quilombolas.  

 

- Interceder junto aos órgãos competentes a fim de agilizar as autorizações de 

supressão de vegetação para abertura de roças; 

- Propor um novo modelo de procedimento para as autorizações de supressão de 

vegetação com fins de roça tradicional, mais adequado à realidade dos territórios 

quilombolas; que seja menos demorado e atenda ao calendário agrícola dos 

quilombolas; 

- Fomentar o GT (Grupo da roça) para contribuir na construção de estratégias para 

melhorar o acesso às políticas públicas; 

- Combater o racismo ambiental praticado contra os quilombolas em função de suas 

práticas tradicionais por meio de denúncia aos órgãos internacionais; 

- Dar visibilidade ao sistema agrícola para acessar recursos nacionais e internacionais.  

- Fomentar a participação dos quilombolas nos programas e políticas institucionais 

de comercialização de produtos (PAA E PNAE) e buscar apoio para manutenção 

dessas políticas em constante ameaça; 

- Iniciar um diagnóstico detalhado (pelos pesquisadores locais quilombolas) dos 

impactos do clima sobre o Sistema Agrícola Tradicional Quilombola; 

- Promover debates com os quilombolas durante as discussões do Paiol de 

Sementes, levantando suas observações empíricas sobre os impactos das 

mudanças do clima na agricultura; 

- Buscar aproximações com órgãos internacionais de fomento à sistemas agrícolas 

tradicionais como a FAO 
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ANEXO 

 

Sistematização de informações da oficina com jovens quilombolas 

Tema: O futuro do Sistema Agrícola Tradicional Quilombola 

 

Objetivo: Discutir a salvaguarda do SAT com os jovens quilombolas.  

Data: 25 de março de 2017, Quilombo André Lopes 

Respostas dos Grupos 

 

 

Território 

Você acha que a regularização fundiária dos quilombos (reconhecimento, titulação e 
desintrusão) é importante para fortalecimento do sistema agrícola?  

- Sim, com a regularização do território ocorre o resgate das culturas e o direito de utilizar 
aquela terra. 

- Através do reconhecimento e da titulação temos o fortalecimento para a agricultura. 

- Sim, sem o território o sistema agrícola não existiria. Os quilombolas precisam da terra 
para cultivar. 

Oque poderia ser feito para agilizar os processos de regularização? 

- As comunidades se unirem mais e lutarem por seus direitos. 

- Buscar uma autoridade responsável sobre o assunto para que seja agilizado o mais rápido 
possível. 

- Pressionar os órgãos competentes sobre os processos. 

Legislação 

Você conhece as regras para pedir autorização para fazer roça em capoeira?   

- Respeitar os rios, nascentes, madeira de eli e fazer aceros.  

- Sabemos que as leis existem mas não temos muito conhecimento sobre elas. 

- Não conhecemos todas, mas sabemos algumas: fazer o pedido para o ITESP indicando o 
tipo de roça e suas dimensões. 

Essas regras são adequadas? 

- Sim, pois é uma forma de proteger os rios e as nascentes. 

- Antes todos plantavam sem normas e dava certo. As leis devem se adequar ao modo de 
fazer dos quilombolas e não o contrário. 

Oque precisa melhorar para atender as necessidades das comunidades? 

- Agilizar o processo de regularização das roças. 

- Usar uma linguagem mais fácil e prática nos pareces técnicos para melhor entendimento. 

Transmissão do conhecimento 

Os jovens herdaram dos mais os conhecimentos e as práticas sobre o modo de produção de 
alimentos?  
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- Alguns jovens aprenderam e sabem fazer, outros ainda estão em aprendizagem. 

- Tem o conhecimento, mas a maioria não tem na prática. Muitos aprenderam e não 
praticam/ 

Há interesse dos jovens em aprender? 

- Alguns pretendem, outros não. 

- Falta interesse dos mais jovens, isso é um ponto negativo 

- Alguns jovens se interessam em praticar. 

Oque pode ser feito para tornar essas aprendizado mais interessante para os jovens? 

- Usar a tecnologia para divulgar os produtos da roça 

- Fazer um mutirão só de jovens 

- Informar os jovens sobre a qualidade dos produtos da roça 

- Transformar a roça em fonte de renda 

Agrobiodiversidade 

A diversidade de plantas da roça é importante? Porque? 

- Sim, porque cada planta tem uma utilidade diferente, como alimentação, remédio, etc. 

- É importante para o controle das pragas, economia de espaço, para comercialização e 
para ter uma alimentação saudável e diversificada.   

 

A feira de trocas e o banco de sementes crioulas são importante para ampliar ainda mais a 
diversidade?  

- Sim, porque através da feira de troca de sementes as comunidadedes plantam e guardam 
a diversidade de produtos na roça. 

- Sim, porque com a feira não se perdem as sementes. 

Oque mais poderia ser feito para aumentar a diversidade de produtos das roças? 

- Procurar sementes e mudas em outras regiões fora do Vale do Ribeira, além do que já 
temos. 

Tecnologia 

As técnicas agrícolas utilizadas hoje em dia são adequadas? 

- Sim, pois seguimos uma sequência de atividades para a preparação do terreno para o 
cultivo, a roçada e a queima. São as formas de trabalho utilizadas desde os nosso 
antepassados até  hoje.  

- Sim, é adequada porque mantém a relação integrada entre homem e natureza. 

Há técnicas ou ferramentas de trabalho que podem facilitar os serviços da roça? Quais?  

- Hoje há vários equipamentos que facilitam no serviço da roça, como máquinas de roçar 
(roçadeira), arado e moto-serra para a derrubada.  

- Ferramentas que facilitam os serviços da roça: moto-serra, roçadeira. 

Renda 

Você conhece as ações em andamento para estruturar a comercialização dos produtos agrícolas?  

- Há várias formas de comercialização: a venda para terceiros, para a Cooperquivale, 
através de programas sociais como PAA e PNAE, chamadas públicas para escolas e 
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compradores diversos como pequenas fábricas, Parque Caverna do Diabo, feira para 
agricultura familiar (Parque da Água Branca, Feira de Trocas de Sementes). 

- Sim, as associações, cooperativa e os programas de comercialização do governo. 

- Sim, PAA e PNAE, mas atualmente ainda é pouco acessado pelos agricultores. 

Oque poderia ser feito para gerar renda a partir dos produtos agrícolas das comunidades? 

- Promover mais feiras voltadas a agricultura como a Feira de Trocas de Sementes, procurar 
outras formas de utilização dos produtos para agregar valor e utilizar produtos derivados.  

- Agregar valor aos produtos através de certificação orgânica. 

- Uma das formas de melhorar a geração de renda dos agricultores é tendo mais acesso ao 
mercado institucional (PAA e PNAE), ter meios de comunicação nas comunidades para 
que os agricultores possam divulgar os seus produtos e também meio de transporte 
adequado para escoar a produção até os mercados. 

Alimentação e relações sociais 

No seu dia-a-dia você se alimenta com produtos da roça?  Quais? 

- Banana, palmito, tubérculos, cheiro verde, verduras, arroz, feijão, abóbora, chuchu, chás 
de ervas. 

- Feijão, mandioca, banana, batata, verduras e frutas. 

Você vê diferença entre os alimentos colhidos na terra e os comprados fora? 

- Sim, pois os produtos da roça são orgânicos e os comprados fora são orgânicos. Até o 
sabor é diferente. 

- Sim, a qualidade é diferente. 

- Os alimentos da roça são mais saudáveis e diferencial no sabor. 

Os mutirões são importantes? Porque? 

- Os mutirões são  bons porque ajudam a concluir a tarefa do plantio e colheita em menor 
tempo. Pode-se aproveitar mais a produção, além de preservar várias culturas que estão 
deiretamente ligadas. E pode ser também uma forma de intercâmbio entre as 
comunidades quilombolas.  

- Sim porque preserva os valores culturais das comunidades.  

- Sim, para poder resgatar as culturas dos quilombos. É uma forma de ajudar os outros na 
colheita. 

Você participa das festas comunitárias? 

- Sim. E aqueles que não participam no dia da festa, mesmo assim acabam participando das 
atividades preparatórias para o evento.  

- Em parte. Mesmo sendo uma festa religiosa, nem todos vão.  

Quais alimentos/pratos da roça são servidos nas festas? Se não há alimento da roça nas festas, 
porque isso ocorre? 

- Galvão: -porção de mandioca. 

- Pedro Cubas: pastel de palmito. 

- Pilões: pastel de palmito, torta de palmito, pressada e rapádura. 

- Cangume: porco recheado, pastel de palmito. 

- São Pedro: porção de mandioca, torta de palmito, doces. 

- Em algumas comunidades é servida mandioca frita ou cozida, cará, frango caipira, feijão. 
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Você costuma cozinhar receitas típicas com produtos da roça? Quais? 

- Sim, cuscuz, biju, pamonha, doce de abóbora, doce de banana, pressada. 

Difusão e Fortalecimento 

É importante o reconhecimento oficial do Sistema Agrícola como um patrimônio cultural 
brasileiro? Porque? 

- Sim, para ter um olhar mais extenso das autoridades e ter um apoio maior de outras 
entidades. 

- Sim, poque o sistema agrícola vem de muitas gerações, é uma coisa dos antigos. 

- O sistema agrícola é base para outras manifestações culturais das comunidades. Com esse 
reconhecimento oficial teríamos mais facilidade, por exemplo, no licenciamento das 
roças.  

- Sim, pois se npor acaso não houver a continuidade da treadição, se não for mais 
praticada, os conhecimentos estarão guardados e poderão ser resgatados. O 
reconhecimento do Estado é importante pois valoriza ainda mais a cultura e auxilia a luta 
pelos direitos.  

- Sim, porque assegura o valor cultural dos sistemas produtivos das comunidades 
quilombolas. 

Oque poderia ser feito para tornar ainda mais conhecida a roça e valorizar a diversidade de 
alimentos presentes nos territórios quilombolas?  

- Comercializar os produtos para fora do vale, identificar os produtos com rótulos. 

- Diminuir a pressão ambiental e ser mais divulgada. 

- Maior divulgação na mídia, criar site para ajudar a divulgar a comercialização. 

- Maior comercialização nas feiras, nas cidades, de porta em porta. 

- Organizar agricultores para vender produtos orgânicos 

- Assegurar o título definitivo dos territórios quilombolas e consequentemente oficializar 
os sistemas de produção agrícola quilombola. 

- Dar oportunidades dos jovens serem ouvidos, valorizar a cultura, capácitar os jovens e ter 
visita das pessoas de fora para que possam conhecer os produtos da roça. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A riqueza cultural das comunidades quilombolas do Vale do Ribeira (SP) e a importância 

da manutenção de seus territórios para a sua reprodução social foi recentemente 

reconhecida (ISA 2013). O projeto “Inventário das Referências Culturais de 

Comunidades Quilombolas do Vale do Ribeira – SP”, realizado a pedido dos próprios 

quilombolas pelo Instituto Socioambiental, e amparado na metodologia do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), levantou de forma participativa os 

bens culturais materiais e imateriais em dezesseis comunidades. Este levantamento 

ressaltou claramente a centralidade do sistema agrícola baseado na roça para a identidade 

quilombola. O bem cultural “modo de fazer roça” surgiu como um ofício/modo de fazer 

ligado a diversos outros bens culturais das comunidades, que transcenderam a produção 

alimentar, como formas de expressão, celebrações, lugares e edificações.  

Nosso objetivo no presente relatório é situar o sistema de roça, conhecido como sistema 

agrícola itinerante, no contexto das florestas tropicais, e apresentar as suas 

especificidades. Baseados em mais de 10 anos de pesquisas em Ecologia Humana nas 

comunidades quilombolas do Vale do Ribeira, procuramos documentar a importância 

histórica da roça para o modo de vida quilombola, apresentando também as 

transformações recentes pelas quais o sistema agrícola vem passando. Procurando 

dialogar com as principais críticas que são feitas ao sistema agrícola de roças pela 

comunidade conservacionista, apresentamos dados e argumentos que demonstram o papel 

das comunidades quilombolas na construção da paisagem florestal, e da inter-relação que 

existe entre o ambiente natural e o ambiente social no sistema sócio-ecológico 

quilombola. Com isso, esperamos contribuir para a demanda das comunidades em terem 

reconhecidos, pelo Estado e pela sociedade brasileira, o valor de seu legado cultural e 

ambiental, e seus direitos territoriais. 

 

 

Cristina Adams 
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CAPÍTULO 1 – O SISTEMA AGRÍCOLA ITINERANTE NAS FLORESTAS 
TROPICAIS 

 

I. Introdução 
 

A agricultura praticada por pequenos produtores nas florestas tropicais é 

caraterizada por uma grande variedade de sistemas. O sistema conhecido por agricultura 

itinerante (shifting cultivation) foi, até meados do século XX, a principal forma de cultivo 

nos trópicos, sendo considerada a escolha mais racional sob determinadas condições 

demográficas (baixa densidade populacional, ex.), ambientais (solos pouco férteis, ex.) e 

econômicas (acesso desigual aos mercados, uso de técnicas de baixo impacto, ex.) (FOX 

et al., 2000, MERTZ, 2002; VAN VLIET et al. 2012).  

A agricultura itinerante pode ser definida, de forma ampla, como qualquer sistema 

agrícola contínuo no qual clareiras são abertas na floresta para serem cultivadas por 

períodos de tempo mais curtos do que aqueles destinados ao pousio, implicando numa 

rotação das áreas sob cultivo (CONKLIN, 1961; EDEN e ANDRADE, 1987; 

KLEINMAN et al., 1995; POSEY, 1984;). Os componentes básicos do sistema agrícola 

itinerante (SAI) são: (1) conversão, (2) cultivo e (3) pousio (KLEINMAN et al., 1995). A 

conversão engloba a derrubada e a queima da vegetação nativa, facilitando fisicamente a 

exposição da área para o plantio, eliminando ervas competidoras e melhorando a 

fertilidade do solo, deixando-o menos ácido e com maior disponibilidade de nutrientes 

(KLEINMAM et al., 1995). O período de cultivo varia dependendo da região, mas é 

sempre mais curto que o de pousio. O pousio pode ser natural ou manejado, e tem a função 

de recuperar as alterações do solo em consequência da conversão e do cultivo. Sua 

duração também é variável, mas suficientemente longa para que a vegetação lenhosa se 

torne dominante (EDEN e ANDRADE, 1987; KLEINMAN et al., 1995; MERTZ et al., 

2009b). Os sistemas itinerantes levam à formação de mosaicos de florestas secundárias 

em diferentes estágios de regeneração, contidos numa matriz de floresta madura que lhes 

dá suporte e sustentabilidade (ADAMS, 2000a; ALTIERI et al., 1987; CONKLIN, 1961; 

HARRIS, 1971; HIRAOKA e YAMAMOTO, 1980; McGRATH, 1987). A Figura 1.1 

abaixo ilustra o ciclo do SAI. 
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Figura 1.1 – Ciclo de cultivo da agricultura itinerante (Autor: Gavin Adams). 

 

Na literatura, são muitos os termos usados para denominar a agricultura itinerante, 

como swidden (Inglaterra), rai (Suécia), milpa, conuco, roza (América Latina), shamba, 

chitemene (África), jhum (Índia), kaingin (Filipinas), e ladang (Indonesia e Malásia), 

dentre outros (PEDROSO JR. et al., 2008b). No Brasil, o sistema é popularmente 

conhecido por roça, roça de toco ou coivara (SIMINSKI e FANTINI, 2007). Apesar de 

utilizar o fogo como técnica de manejo, é importante ressaltar que o sistema itinerante 

(shifting cultivation) não deve ser confundido com o sistema de corte-e-queima (slash-

and-burn), no qual a derrubada e a queima de um lote de floresta resultam numa 

conversão permanente do uso/cobertura do solo (por ex., para pastagem ou cultivos 

comerciais), impedindo a regeneração da floresta (VAN VLIET et al. 2013).  Apesar do 

termo agricultura de corte-e-queima (slash-and-burn) ser frequentemente utilizado como 

sinônimo de agricultura itinerante (shifting cultivation), neste relatório manteremos a 

distinção sugerida por Van Viet et al. (2013). 

 O SAI é uma das principais atividades de subsistência de sociedades de pequena 

escala e populações rurais em regiões de florestas tropicais. Este sistema vem sendo 

praticado há milhares de anos (ALTIERI, 1999; DOVE e KAMMEN, 1997; HARRIS, 

1971) e tem como base os processos ecológicos dos ecossistemas florestais (ALTIERI, 

1999; BOSERUP, 1989; LONG e ZHOU, 2001; PEDROSO-JUNIOR et al., 2008a, 2009; 

VADEZ et al., 2004). Em florestas tropicais como a Amazônia, por exemplo, a agricultura 

itinerante foi uma estratégia central para a economia de subsistência de diversas 
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sociedades indígenas (SPONSEL, 1986), apesar de alguns autores acreditarem que a 

prática só se tornou possível após a introdução de ferramentas de metal pelos espanhóis 

(DENEVAN, 1992).  

Embora as estimativas ainda sejam imprecisas, calcula-se que atualmente entre 35 

milhões e 1 bilhão de pessoas em todo o mundo dependam de sistemas agrícolas 

itinerantes para sua subsistência (ATTIWILL, 1994; BRADY, 1996; IFAD et al., 2001; 

KLEINMAN et al., 1995; LANLY, 1982; SANCHEZ et al., 2005). Segundo Lanly 

(1982), estes sistemas utilizariam 240 milhões de hectares de florestas densas e 170 

milhões de hectares de florestas abertas, ou aproximadamente 21% da área total coberta 

por floresta tropical (LANLY, 1982). A Figura 1.2 abaixo mostra os locais onde a 

agricultura itinerante ainda é praticada.  

 

 

 
Figura 1.2. – Regiões do mundo onde a agricultura itinerante ainda é praticada, 

segundo van Vliet et al. (2012). 
 

 

Apesar de sua importância, por muito tempo, a agricultura itinerante foi 

considerada como a principal causa do desmatamento nas áreas tropicais, e uma técnica 

destrutiva e ultrapassada (BRADY, 1996; GEIST e LAMBIN, 2002; MERTZ et al., 

2009a,b; PADOCH e PINEDO-VASQUEZ, 2010; PEDROSO-JR. et al., 2009; TINKER 

et al., 1996). Por este motivo, ao longo do século XX as paisagens agrícolas itinerantes 

foram sendo transformadas por políticas de conservação e desenvolvimento, bem como 
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pela emergência de novos mercados para os cultivos comerciais (VAN VLIET et al., 

2012; ZIEGLER et al., 2009). Como resultado, em algumas regiões a agricultura 

itinerante foi completamente abandonada, enquanto em outras, ela ainda domina a 

paisagem ou passou a compor sistemas diversificados de produção (VAN VLIET et al., 

2012). 

Um recente levantamento sobre as tendências de incremento (32%), redução 

(55%) ou manutenção (13%) da agricultura itinerante em diversos países (VAN VLIET 

et al. 2012) mostrou que elas variam entre países, e entre regiões de um mesmo país. Os 

principais vetores de mudança são políticas públicas e a integração ao mercado das 

comunidades agricultoras. Além disso, o mesmo tipo de política pode ter efeitos diversos, 

dependendo do país. Em Madagascar, por exemplo, a falta de uma política de 

regularização fundiária tem levado a um aumento do uso da agricultura itinerante, devido 

à falta de incentivo para que os produtores rurais intensifiquem a agricultura em áreas 

para as quais não detém o título da terra (STYGER et al., 2007). Já no Acre, políticas de 

desenvolvimento local e regularização fundiária levaram a uma mudança do modo de 

vida baseado na extração de borracha para uma combinação de agricultura itinerante e 

pecuária (SALISBURY e SCHMINK, 2007).  

O mesmo levantamento global (VAN VLIET et al. 2012) mostrou que embora a 

substituição da agricultura itinerante por outras atividades produtivas tenha provocado 

um aumento na renda da unidade doméstica e melhorias na saúde e na escolaridade em 

muitas áreas (COCHRAN, 2008; FOX et al., 2008), estes impactos positivos foram 

acompanhados por um crescimento da desigualdade, dos conflitos fundiários 

(DRESSLER e PUHLIN, 2010; RIST et al., 2010) e da imigração (DRESSLER, 2006; 

ITANI, 2007; KAKEYA et al., 2006), e também pela perda de identidades culturais locais 

(CRAMB et al., 2009; DRESSLER e PUHLIN, 2010; FOX et al., 2008; XU et al., 2009). 

Na Mata Atlântica, as populações indígenas e tradicionais vêm utilizado o sistema 

agrícola itinerante desde o período pré-Colombiano (ADAMS, 2000ª,b; BALÉE 2009; 

DEAN, 1996). Todavia, como resultado do intenso processo de ocupação e desmatamento 

do bioma (DEAN, 1996), que poupou apenas cerca de 11% da cobertura florestal original 

(RIBEIRO et al., 2009), o sistema itinerante vem sendo coibido através da legislação e de 

políticas públicas de conservação e desenvolvimento, voltadas para a proteção deste que 

é um dos hotspots mundiais de biodiversidade (MYERS et al., 2000). Todavia, estes 

mesmos remanescentes de Mata Atlântica são habitados por populações indígenas e 

tradicionais – incluindo 70 reservas indígenas e 375 comunidades quilombolas (SOS 
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MATA ATLÂNTICA, 2011) – muitas das quais ainda dependem da agricultura itinerante 

para sua subsistência. 

 O Vale do Ribeira (SP) é um local emblemático das transformações pelas quais o 

sistema itinerante vem passando, e talvez represente uma das últimas chances de 

documentar e preservar a cultura material e imaterial associada ao sistema de roça na 

Mata Atlântica, em particular da forma como é praticado pelas comunidades quilombolas. 

Assim como em outras florestas tropicais, os agricultores quilombolas da Mata Atlântica 

tiveram que adaptar suas práticas a um novo contexto socioambiental (PADOCH e 

PINEDO-VASQUEZ, 2010), que inclui políticas ambientais e sociais contraditórias 

(ADAMS et al. 2013). Por um lado, políticas fundiárias e sociais na área de educação, 

saúde e de transferência de renda para famílias rurais, melhoraram a qualidade de vida e 

a estatura média dos quilombolas. Por outro, as mudanças contribuíram para uma redução 

na segurança alimentar dessas comunidades através de uma diminuição da 

agrobiodiversidade, e de um aumento nas taxas de obesidade (CREVELARO 2009, 

SPRESSOLA-PRADO 2011) e na dependência do mercado para aquisição de alimentos. 

O gradual processo de abandono da agricultura itinerante trouxe também impactos 

negativos na paisagem, ao reduzir sua complexidade estrutural (MARTIN, 1997; 

RUSSELL, 1997; SHEIL, 2001).  

A seguir, discutiremos alguns dos principais aspectos do sistema agrícola 

itinerante (paisagem florestal, diversidade de cultivares, solos, fauna), respondendo às 

críticas que são normalmente levantadas na literatura quanto à sua sustentabilidade, e 

ressaltando as perdas que podem estar associadas ao abandono desta prática. Os capítulos 

seguintes abordarão o sistema agrícola itinerante (roça) das comunidades quilombolas do 

Vale do Ribeira (SP) e as mudanças que vêm ocorrendo nas últimas décadas, enfatizando 

a importância em se registrar esta prática centenária das comunidades quilombolas.  O 

capítulo 2 trata da organização social em torno da unidade doméstica e da comunidade 

para a prática agrícola tradicional, e do plantio em seus diferentes espaços (capuovas, 

roças e quintais). Serão também discutidas as mudanças pelas quais o sistema vem 

passando, desde meados do século XX, e as perdas na agrobiodiversidade. O capítulo 3 

tratará da roça quilombola sob a perspectiva dos solos, destacando as formas de manejo 

e o etnoconhecimento associado ao sistema. O capítulo 4 propõe, a partir de um estudo 

etnecológico sobre grandes mamíferos, que a coivara foi a atividade central responsável 

pela construção de um conhecimento ecológico local singular, e também complementar 

ao regime científico normativo. O capítulo 5 concluirá o relatório, advogando pelo 
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reconhecimento e registro do sistema de roça das comunidades quilombolas do Vale do 

Ribeira (SP) como patrimônio cultural. Os dados apresentados neste relatório foram 

gerados em mais de uma década de investigação pelo grupo de pesquisa em Ecologia 

Humana de Florestas Neotropicais (USP).  

 

I.1. Agricultura Itinerante, Sucessão Florestal e Biodiversidade  

Os sistemas agrícolas itinerantes (SAI), sob condições específicas - baixas 

densidades demográficas e uso de tecnologias de baixo impacto – permitem que esta 

atividade seja mantida por longo prazo sem causar danos ambientais significativos 

(JOHNSON et al., 2001; KLEINMAM ET AL., 1995; PEDROSO-JUNIOR, 2008a, 

2009). Porém, as rápidas e importantes transformações - tanto climáticas, quanto 

econômico-políticas - ocorridas nas últimas décadas (MERTZ, 2002; PEDROSO-

JUNIOR et al., 2008a, 2009) vêm produzindo uma preocupação crescente quanto à 

sustentabilidade dos sistemas agrícolas itinerantes (BRUUN et al., 2009) e à segurança 

alimentar dos agricultores (ADAMS, et al., 2005; ALTIERI et al., 1987). 

Historicamente, o debate sobre a sustentabilidade da agricultura itinerante e a 

conservação dos ecossistemas onde ela é praticada, tem sido marcado por posições 

antagônicas (PEDROSO-JUNIOR et al., 2008a, 2009). Na década de 1950, a Organização 

das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação - FAO (FAO, 1957), solicitou aos 

governantes, centros de pesquisa e associações públicas e privadas, que investissem em 

ações que buscassem a modernização das práticas agrícolas, e desconsiderassem àquelas 

ligadas à agricultura itinerante. Para a FAO (1957), a agricultura itinerante representava 

um sistema produtivamente atrasado e inadequado para a conservação dos ecossistemas 

de florestas tropicais onde era praticada (MERTZ et al., 2009). 

Entretanto, algumas décadas mais tarde, estudos sobre o SAI mostraram que tais 

práticas apresentavam uma racionalidade econômica e ambiental (FOX, 2000; MERTZ, 

2002), aumentando o interesse por este sistema. Esta racionalidade manifestava-se na 

eficiência no aproveitamento das características ecológicas dos solos das florestas 

tropicais, que tendem a ser pouco férteis, em um ambiente de alta competitividade entre 

as plantas por radiação solar e nutrientes (RIBEIRO FILHO et al., 2013; SCHMIDT, 

2003);  na eficácia da aplicabilidade de um sistema cuja mão-de-obra é o fator limitante 

mais significativo (BOSERUP, 1989);  e na capacidade de produzir grande variedade de 

cultivares com baixa utilização de energia e tecnologia (PADOCH e  PINEDO-
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VASQUEZ, 2010; SCHMIDT, 2003). A partir destes estudos, novas pesquisas passaram 

a investigar a sustentabilidade ecológica das técnicas tradicionais (KLEINMAN et al., 

1995; PEDROSO-JUNIOR et al., 2008a, 2009).  

Apesar do crescente interesse pelos SAIs, a partir da década de 1990 a agricultura 

itinerante passou a ser considerada como um dos principais vetores de desmatamento das 

florestas tropicais (BRADY, 1996; FAO, 1985; MYERS, 1993), sendo responsabilizada 

pela perda de 10% da área florestada na América Latina (HOUGHTON et al., 1991), de 

30 a 35% na Amazônia (SERRÃO et al., 1996) e 50% na Indonésia (JONG, 1997). Além 

da preocupação com o desmatamento, passou-se a considerar que seus impactos sobre os 

solos poderiam levar ao comprometimento da biodiversidade destas florestais (BANDY 

et al., 1993; BRADY, 1996; FAO, 1985; MYERS, 1993). Ademais, as áreas utilizadas 

para a agricultura itinerante poderiam funcionar como fonte importante para o 

agravamento do aquecimento global (FEARNSIDE, 2005), já que o solo seria uma fonte 

de emissão de CO2 para a atmosfera (BROWN e LUGO, 1990), não compensada pela 

regeneração das florestas secundárias durante o pousio. Esta percepção negativa sobre a 

sustentabilidade ambiental do SAI tem direcionado as políticas públicas de muitos países 

da região tropical, na tentativa de erradicar este sistema agrícola (ZIEGLER et al., 2009). 

O SAI tem sido considerado incompatível, por exemplo, com a conservação da 

biodiversidade e o manejo de áreas de conservação (NAMGYEL et al., 2008). 

Todavia, neste mesmo período, autores críticos ao papel do SAI como agente do 

desmatamento das florestas tropicais e do aquecimento global passaram a defender que a 

agricultura itinerante pode trazer efeitos ambientais positivos (PEDROSO-JUNIOR et al., 

2008a, 2009; MERTZ et al., 2009). A escala de tempo da interação homem/florestas 

tropicais levou vários grupos de pesquisa a argumentar, inclusive, que alguns 

ecossistemas florestais apresentariam sua formação ligada a atividades humanas como a 

agricultura itinerante (ADAMS, 1994; BALÉE e CAMPBELL, 1990; BROWN e LUGO, 

1990; DENEVAN, 1992; LINDBLADH e BRADSHAW, 1998; SANFORD et al., 1985; 

UOTILA et al., 2002; WILLIS et al., 2004). As florestas resultantes do manejo humano 

foram, então, denominadas de florestas culturais (BALÉE, 1989).  

Paralelamente, um número crescente de especialistas argumenta que os impactos 

do SAI sobre os solos podem ser baixos quando este for praticado em pequenas áreas 

dentro de grandes matrizes florestais, por populações humanas com baixas densidades 

demográficas, com o uso de tecnologias de baixo impacto, e a aplicação de pousios 
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prolongados (BALÉE, 2010; MERTZ et al. 2009; NAMGYEL et al., 2008; PORTER-

BOLLAND et al., 2012; STYGER et al., 2007). 

Namgyel e colaboradores (2008), por exemplo, consideraram que a proibição da 

prática milenar da agricultura itinerante no Butão (Ásia) - com a finalidade estatal de 

preservar áreas de floresta - resultaria, na verdade, em um risco para a biodiversidade da 

flora e fauna local, que já estariam adaptadas ao regime de distúrbios. O mesmo tem sido 

argumentado para outras áreas de floresta tropical do mundo (BUSH e SILMAN, 2007; 

WILLIS et al. 2004;). Outros trabalhos vêm demonstrando que a interferência humana 

através das atividades agrícolas no processo sucessional da floresta pode funcionar como 

uma fonte de variabilidade, mantendo ou mesmo promovendo a biodiversidade no âmbito 

regional (ALTIERI, 1999; ANDRADE e RUBIO-TORGLER, 1994; GUPTA, 2000; 

NEVES, W. A., 1995; RAMAN, 2001). 

As formas tradicionais/indígenas de manejo florestal são caracterizadas pela 

modificação de ecossistemas florestais altamente diversos para sistemas onde a 

biodiversidade inicial é reduzida, e substituída por um maior número de espécies úteis 

(WIERSUM 1997).  Ao serem abandonadas ou mantidas por longos pousios, estas áreas 

podem recuperar a biodiversidade inicial, mantendo as espécies introduzidas. Na 

Amazônia, estes sistemas tradicionais de manejo agrícola e florestal têm contribuído para 

a conformação da biodiversidade atual através, por exemplo, da formação das terras 

pretas de índio (HECKENBERGER e NEVES, 2009, NEVES, E. G., 1999-2000).  

Outro exemplo da interface humana com a ecologia da região se mostra pela 

alteração da distribuição natural de espécies que passaram ou não por algum grau de 

domesticação. A castanha-do-pará e algumas palmeiras como o babaçu, o açaí, o tucumã 

e a pupunha são alguns exemplos que ilustram bem esse processo (BALÉE e CAMPBEL 

1990, BRONDIZIO 2008, CLEMENT et al. 2010, SHEPARD JR. e RAMIREZ 2011). 

Na Mata Atlântica, o manejo humano por populações pré-Colombianas também pode ser 

identificado através de evidências de atividades de povos caçadores-coletores na região 

que datam de 9 mil anos (EGGERS et al. 2011, NEVES e OKUMURA 2005). Esses 

vestígios evidenciam inclusive uma gradual passagem da coleta de produtos vegetais para 

o seu plantio e cultivo através do desenvolvimento da técnica de corte e queima da floresta 

(DEAN, 1996).   

Paralelamente a esta revisão que vem ocorrendo na avaliação dos impactos 

antrópicos sobre as florestas tropicais, em particular na Amazônia, outra corrente de 

pesquisadores vem se dedicando a valorizar a importância das florestas secundárias, 
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principalmente sob a perspectiva dos serviços ecossistêmicos, incluindo a preservação da 

biodiversidade (CHAZDON 2008, CHAZDON et al. 2009). Sob esta perspectiva, os 

esforços de conservação das florestas tropicais deveriam incluir as paisagens rurais 

modificadas e os sistemas agroflorestais associados, como uma forma de incrementar a 

preservação da biodiversidade vegetal e promover modos de vida sustentáveis 

(CHAZDON et al. 2009). Segundo Chazdon (2013), sistemas agrícolas itinerantes com 

longos períodos de pousio demonstram como o etnoconhecimento ecológico pode ser 

aplicado para enriquecer o processo de sucessão florestal e sustentar a floresta por muitas 

gerações.  

Os longos períodos de pousio mimetizam as mudanças que ocorrem na vegetação 

durante a regeneração natural, e o etnoconhecimento local pode ajudar a identificar 

espécies que facilitam o processo de regeneração, forneçam habitat para a fauna, e 

também produtos florestais madeireiros e não-madeireiros para as comunidades. Ou seja, 

pousios bem manejados são uma forma efetiva de reflorestamento e podem funcionar de 

maneira similar a sistemas agroflorestais (CHAZDON 2013, MICHON et al. 2007). Este 

tipo de manejo assegura uma continuidade ecológica e cultural entre as florestas originais, 

as roças e a vegetação em pousio (NATIONS e NIGH 1980). Na realidade encontrada no 

Vale do Ribeira, o sistema itinerante poderia ajudar a compor sistemas produtivos 

diversificados de baixo impacto, muito mais adequados para zonas de amortecimento de 

unidades de conservação e áreas ribeirinhas do que outras formas de uso e ocupação do 

solo atualmente encontrados na região.  

 

I.2. Paisagem agrícola-florestal  

Quando tratamos especificamente das paisagens florestais aonde o SAI é 

praticado, é importante ressaltar que, por causa da alta rotatividade das áreas sob manejo, 

a paisagem, em geral, é composta por um mosaico de áreas secundárias em diferentes 

estágios de sucessão florestal, florestas maduras e áreas sob cultivo. Em linhas gerais, os 

locais onde o SAI é praticado transformam-se em paisagens altamente heterogêneas, 

caracterizadas por uma composição diversificada de elementos (tipos de ambientes e/ou 

habitats) e uma configuração (tamanho, forma, disposição espacial, conectividade, por 

exemplo) marcada por áreas relativamente pequenas de roças (0,5 a 3 ha) e de matas 

secundárias (pousios), imersas em uma matriz de florestas maduras (ANTONGIOVANNI 
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e METZGER, 2005; MURPHY e LOVETT-DOUST, 2004; METZGER et al., 2009), 

como é o caso do Vale do Ribeira (MUNARI, 2009; SANTOS e TATTO, 2008). 

Alguns modelos ecológicos, como a hipótese de competição espacial (TILMAN, 

1994), a teoria de nicho estocástico (TILMAN, 2004) e a hipótese de continuum 

(GRAVEL, et al. 2006), consideram que a existência de um certo grau de complexidade 

espacial em ambientes naturais – entendida como a disponibilidade de diferentes recursos 

e habitats – pode incrementar a riqueza de espécies. Em outras palavras, quanto maior a 

disponibilidade de recursos, maior o número de espécies (MEZGER et al., 2009). A 

estabilidade ambiental de um ecossistema nestas condições dependeria, em tese, da 

partição de nichos entre espécies ocupando diferentes habitats (ou microhabitats). O 

conjunto desses diferentes habitats, cada qual com suas condições abióticas e bióticas 

próprias (SHURIN et al., 2004), propiciariam a co-ocorrência, numa dada escala espacial, 

de diferentes espécies (METZGER et al., 2009). 

Adicionalmente, os padrões de biodiversidade de uma paisagem com florestas 

secundárias, na qual o SAI é praticado, dependem, além das características biofísicas 

locais, do histórico de uso do solo e da estrutura resultante (BOWEN et al., 2007; 

DEWALT et al., 2003; METZGER et al., 2009). O efeito do SAI sobre a biodiversidade 

dependerá, portanto, da combinação entre características do distúrbio - como tipo, 

tamanho, intensidade, duração, freqüência e intervalo de retorno do manejo – e 

requerimentos individuais das espécies – nicho, dieta e habitat (NAMGYEL et al. 2008). 

 

I.3. Etnoconhecimento e Agrobiodiversidade  

A agricultura itinerante é uma adaptação importante frente aos obstáculos e limites 

impostos pelas florestas tropicais, e a alta diversidade inter e intraespecífica dos cultivares 

é uma das características intrínsecas desse sistema agrícola (PERONI e HANAZAKI, 

2002). Sua complexidade reflete a dimensão do conhecimento necessário para manejá-la, 

bem como as relações sociais estabelecidas. Além da grande riqueza de espécies 

cultivadas em consórcio, a maioria delas possui uma alta diversidade intraespecífica, 

como é o caso da mandioca no Brasil (EMPERAIRE E PERONI, 2007; MARTINS, 

1994). Esta grande diversidade é possibilitada pela manutenção de processos evolutivos, 

conservação de germoplasma e conservação ambiental (ALTIERI, 1999; DOVE e 

KAMMEN, 1997; HARRIS, 1971; PERONI, 1998; SALICK ET AL., 1997). 
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A diversidade inter e intraespecífica dos cultivares promove uma maior 

diversidade na dieta, a estabilidade da produção, a minimização de riscos, a redução na 

incidência de insetos e doenças, o uso eficiente do trabalho, a intensificação da produção 

com recursos limitados, e a maximização dos retornos sob baixos níveis de tecnologia 

(ALTIERI, 1999). Ademais, a agrobiodiversidade funciona como matéria prima para o 

desenvolvimento das variedades modernas (CLEVELAND et al., 1994), sendo de grande 

importância estratégica para a soberania alimentar (MORUZZI MARQUES, 2010; 

MARTINS, 1994).  

Um dos elementos centrais para a manutenção da complexidade desses sistemas 

agrícolas é o capital social estabelecido pelas populações locais. O capital social é 

baseado em sistemas de confiança, em redes de troca e reciprocidade, em regras, normas 

e sanções comuns, e em formas de organização de grupos e associações (BOURDIEU, 

1985; COLEMAN, 1988; PORTES, 1998; PRETTY e WARD, 2001). No trabalho 

agrícola, o capital social pode ser evidenciado através das relações sociais nas unidades 

domésticas e das articulações entre elas. Dessa forma, a organização social garante a 

produtividade de sistemas agrícolas tradicionais e é importante no manejo e conservação 

in situ de variedades locais (MARTINS, 1994).  

O processo de intensificação agrícola dos sistemas agrícolas itinerantes 

normalmente traz como consequência a diminuição da diversidade agrícola (ALMEIDA 

e UHL, 1995). Esse processo tem causado a perda de diversidade genética das espécies 

de cultivares, acarretando num impacto na produtividade e na sustentabilidade do sistema. 

Outro fator responsável pela diminuição da diversidade agrícola é a substituição de 

espécies para consumo familiar por aquelas com valor de mercado (ALTIERI et al., 

1987). Estes processos podem ter implicações sérias para a saúde, nutrição e 

sobrevivência econômica do contingente de agricultores tradicionais que praticam a 

agricultura itinerante (ALTIERI et al., 1987). 

 

I.4. Agricultura Itinerante e os Solos 

A agricultura itinerante é uma prática adaptada a grande parte dos solos das 

regiões tropicais, que geralmente não são muito férteis ou possuem deficiências de 

determinados nutrientes (ADAMS, 2000a). Na Amazônia, por exemplo, a maioria dos 

tipos de solo é pobre, com exceção da terra roxa e dos solos antrópicos, como a terra preta 

(DENEVAN, 1996). Dessa forma, o sistema depende da queima da biomassa acumulada 
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durante a regeneração florestal para aumentar o status nutricional do solo e preparar a 

área para o cultivo através das cinzas que podem, por exemplo, aumentar 

consideravelmente a quantidade de potássio, cálcio e magnésio disponíveis 

(ANDRIESSE e SCHELHAAS, 1987b; BRINKMANN e DE NASCIMENTO, 1973; 

OLIVEIRA, 2008; STROMGAARD, 1984).  

O papel da matéria orgânica e da dinâmica de nutrientes sob o SAI tem sido 

estudado em regiões tropicais da África, América do Sul e Ásia (BRUBACHER et al., 

1989; NAKANO, 1978; NYE e GREENLAND, 1960; TULAPHITAK et al., 1985; VAN 

REULER e JANSSEN, 1993). Muitos desses estudos têm focado nas mudanças no status 

nutricional do solo após o corte e a queima (PALM et al., 1996). Poucas pesquisas, porém, 

têm relacionado as dinâmicas do estoque total de nutrientes da floresta primária com as 

áreas de cultivo, e os estágios sucessionais da capoeira subseqüente (JUO e MANU, 1996; 

MCDONALD e HEALEY, 2000). Alguns estudos mais detalhados ainda tentaram 

estimar o período de tempo aproximado para a recuperação do solo depois de cultivado. 

Ao revisar estudos que buscavam esse tipo de estimativa, Brown e Lugo (1990) apontam 

uma média entre 40 a 50 anos para que o pool de matéria orgânica do solo se recupere e 

se assemelhe ao encontrado em florestas maduras adjacentes.  

Esse período relativamente longo de recuperação se deve a alta produtividade da 

floresta em crescimento nos primeiros 20 anos após o abandono da área cultivada, quando 

a ciclagem dos nutrientes fica restrita à biomassa viva e à serrapilheira, sem chegar 

efetivamente no solo. Este só irá se recuperar e acumular matéria orgânica após os 20 

primeiros anos de sucessão, quando a taxa de crescimento da capoeira diminui e os 

estoques de nutrientes do solo são repostos com maior eficiência (JUO e MANU, 1996). 

No entanto, o frágil equilíbrio da ciclagem de nutrientes do sistema - biomassa acima do 

solo e serrapilheira - é comprometido após a queima precoce da vegetação derrubada, 

uma vez que os nutrientes que não são absorvidos rapidamente pela vegetação que 

recolonizará a área são lixiviados e irreversivelmente perdidos (SANCHEZ et al., 1982). 

Os impactos negativos causados no status nutricional e na ciclagem de nutrientes dos 

solos sob o sistema de coivara serão discutidos no capítulo 3.   

 

I.5. Agricultura Itinerante e a Fauna  

Tradicionalmente, o esforço para a conservação da fauna tropical tem focado na 

proteção de remanescentes de florestas maduras, muito em função do alto grau de 
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complexidade estrutural presente neste tipo de ambiente, bem como do grande número de 

espécies animais nele existentes (DEWALT et al., 2003). Atualmente, no entanto, existe 

um amplo debate em torno da importância das manchas de vegetação secundária na 

conservação da fauna tropical (BROOK et al., 2006; GARDNER et al., 2007; WRIGHT 

e MULLER-LANDAU, 2006 a,b).  

De modo geral, estudos ecológicos dentro dessa temática têm sugerido que, após 

a degradação de matas primárias, e na ausência de impactos antrópicos adicionais, os 

processos de sucessão secundária podem restaurar alguns atributos funcionais da floresta 

com significativas implicações para a fauna. Por exemplo, no contexto da paisagem, as 

matas secundárias podem figurar como refúgios (GUARIGUATA e OSTERTAG, 2001), 

disponibilizando importantes recursos para nidificação, forrageio e abrigo para uma 

ampla variedade de animais, em especial aves e mamíferos com dietas mistas baseadas 

em insetos e frutos (DEWALT et al., 2003). Na presença de matas primárias, manchas de 

vegetação secundária também podem funcionar como zonas tampão, limitando o efeito 

de borda sobre remanescentes de mata madura, bem como a sua invasão por espécies 

exóticas (DUNN, 2004).  

Além disso, a qualidade das matas secundárias está diretamente associada ao 

histórico de ocupação e uso da terra, e à composição e configuração da paisagem como 

um todo, conforme discutido acima. Nesse sentido, espécies especialistas e/ou endêmicas 

podem não ser encontradas nesse tipo de ambiente antropogênico, a depender de suas 

condições ecológicas locais (BOWEN et al., 2007). Assim, a formação de matas 

secundárias numa dada paisagem pode atingir de maneira distinta diferentes grupos de 

fauna.  

No âmbito desse debate mais amplo, insere-se o caso particular de conversão de 

florestas maduras em secundárias como parte do SAI. Conforme discutido acima, sabe-

se que esse sistema de cultivo envolve um complexo manejo tanto espacial quanto 

temporal da paisagem. Como consequência de seu caráter rotativo, suas paisagens são, 

em geral, mosaicos formados por manchas de vegetação secundária em diferentes idades 

de regeneração pós colheita, além de roças em atividade. Dada as particularidades do SAI, 

sua importância para a subsistência de populações de pequena escala e sua abrangência 

global (MERTZ ET AL., 2009, VAN VLIET et al., 2012), poder-se-ia perguntar como a 

fauna, de forma geral, ou populações de determinados grupos faunísticos em particular, 

reagiriam às transformações na paisagem produzidas pelo SAI. 
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 Mesmo que em quantidade ainda não expressiva, os estudos de caso que abordam 

especificamente os efeitos do SAI sobre a fauna têm sugerido que seus efeitos são nulos 

ou até positivos, a depender do grupo taxonômico em questão. Por exemplo, no contexto 

de floresta de “terra firme”, na Amazônia colombiana, Andrade e Rubio-Torgler (1994) 

observaram que não houve diferenças significativas entre matas secundárias (produzidas 

pela prática do SAI) e maduras, em termos da riqueza e abundância de 103 espécies de 

aves registradas. Resultados semelhantes foram obtidos por Renner et al. (2006) em 

estudo também sobre a avifauna, porém na Guatemala. Paralelamente, Medellín e 

Equihua (1998) sugerem que o SAI praticado pelos índios Lacandon (Chiapas, México), 

com roças menores que três hectares e imersas em uma matriz de floresta nativa, tende a 

afetar positivamente a riqueza de espécies de pequenos mamíferos naquela região.  

Ainda na América Central, Smith (2005), na linha do que há muito já havia 

sugerido Linares (1976), caracteriza as roças e as áreas em pousio do SAI como 

verdadeiros "jardins de caça" (game gardens), a partir de sua pesquisa entre os índios 

Buglé do Panamá. Dada a riqueza e abundância de espécies de répteis, aves e mamíferos 

nesses ambientes antropogênicos, Smith reúne evidências indiretas do papel positivo, ou 

ao menos neutro, do SAI para a fauna analisada. Outros exemplos nessa mesma direção 

são os estudos de caso de Thomas (1991) e Fimbel (1994), ambos dirigidos a espécies de 

primatas na África. Para uma revisão mais abrangente do tema ver Bowen et al. (2007).  

No Vale do Ribeira, o SAI praticado no contexto de comunidades quilombolas 

também serviu de base para outro estudo de caso realizado no âmbito dessa temática 

(PRADO et al., 2014), que será discutido em detalhes no Capítulo 4. Esse estudo de caso 

pode ser considerado como mais uma evidência de que, quando praticado em suas formas 

mais tradicionais, o SAI parece não se configurar como uma atividade para a qual os 

órgãos ambientais de governo deveriam direcionar seus esforços de proteção à fauna. Tal 

política ambiental de restrição ao SAI revela-se ainda mais desproporcional em face aos 

grandes empreendimentos (i.e. energéticos, agropecuários, mineradores) que se sucedem 

no Vale do Ribeira e no Brasil sem que haja mecanismos de controle, fiscalização e 

punição à altura dos reais danos ambientais (e também sociais) por eles deflagrados. 
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CAPÍTULO 2 - UNIDADES DOMÉSTICAS E O CULTIVO NAS ROÇAS E 

QUINTAIS: UMA VISÃO HISTÓRICA DO SAI QUILOMBOLA 
 

Pedroso-Junior, N. N., Munari, L. C., Taqueda, C. dos S., Murrieta, R. S. S.,  
Ianovali D., Adams C. 

 
I. Introdução  

 

O sistema agrícola quilombola no Vale do Ribeira1 é caracterizado por um 

mosaico de áreas sob cultivo e em descanso (pousio), que garantem desde parte do 

suprimento alimentar e da renda doméstica até espaços para experimentações agrícolas. 

Esse sistema está centrado nas decisões tomadas pelos chefes de família das unidades 

domésticas que formam, portanto, o elo central com as diversas áreas de cultivo, e, de 

forma mais ampla, com a vegetação e a paisagem circundante. As comunidades de 

remanescente de quilombo do Vale do Ribeira têm um histórico de ocupação deste 

território de cerca de 300 anos. Ainda hoje, praticam a agrícola itinerante, ao mesmo 

tempo em que estão localizadas em um dos poucos remanescentes ainda preservados de 

Mata Atlântica, sendo, assim, um dos principais responsáveis pelo manejo das florestas 

da região (ADAMS, 2000a; ANDRADE et al., 2000; METZGER, 2009).  

Entretanto, conforme discutido no Capítulo 1, as comunidades quilombolas do 

Vale do Ribeira estão passando por uma série de transformações socioeconômicas nas 

últimas décadas, geradas pela combinação de diversos fatores históricos e de grande 

complexidade, e estão apontando para um processo de transformação do sistema agrícola 

itinerante tradicional (ADAMS et al., 2013; PEDROSO-JUNIOR, 2008). Tal processo 

pode transformar diversos aspectos do modo de vida destas populações, assim como a 

natureza de sua interação com os remanescentes locais de Mata Atlântica.  

Este capítulo tem como objetivo refletir sobre como as mudanças recentes estão 

transformando a organização da unidade doméstica, o sistema agrícola e os padrões de 

subsistência, de maneira geral, nos territórios quilombolas da região do Médio Ribeira, 

SP. Os dados discutidos aqui foram levantados em diferentes etapas. Entre outubro de 

                                                           
1 A caracterização do Sistema agrícola quilombola do Vale do Ribeira é baseada nas pesquisas realizadas 
pelos autores nas comunidades de São Pedro, Pedro Cubas, Pedro Cubas de Cima e Sapatu, entre 2003 e 
2015, por meio de projetos Auxílio a Pesquisa Fapesp 99/11698-0, Fapesp 05/00117-9 e Fapesp 08/52446-
4, Fapesp 2011/10666-0 e Fapesp 2012/17651-1, bem como de bolsas de pós-graduação da CAPES e 
FAPESP.  
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2003 e abril de 2005 foram aplicados dois questionários, um demográfico e outro 

socioeconômico, em todas as unidades domésticas de dez comunidades remanescentes de 

quilombo da região: André Lopes (AL), Galvão GA), Ivaporunduva (IV), Maria Rosa 

(MR), Nhunguara (NH), Pedro Cubas (PC), Pedro Cubas de Cima (PCC), Pilões (PI), São 

Pedro (SP) e Sapatu (AS) (Figura 2.1). Os questionários permitiram a obtenção de dados 

censitários básicos e informações acerca dos meios de renda e subsistência dos 

moradores, com ênfase nos fatores ligados à agricultura tradicional. Por unidade 

doméstica entende-se a unidade residencial de coabitação de uma ou mais famílias 

nucleares em um bairro ou comunidade.  
Figura 2.1 – Localização das comunidades pesquisadas nos municípios de 

Eldorado e Iporanga, Vale do Ribeira, SP. 

 

Foi realizada também, entre 2005 e 2009, a coleta de dados etnográficos 

complementares em quatro das dez comunidades recenseadas: Pedro Cubas, Pedro Cubas 

de Cima, São Pedro e Sapatu. Foram selecionados informantes entre os chefes das 

unidades domésticas (homens e/ou mulheres), que foram entrevistados sistematicamente 

durante as incursões guiadas aos jardins e quintais, às roças e às capuovas em uso, em 

descanso (pousio) ou abandonadas. Essa investigação etnográfica enfatizou os aspectos 

(atuais e históricos) socioeconômicos, políticos e ambientais que influenciavam (ou 

determinavam) as tomadas de decisão em relação às atividades agrícolas realizadas pelas 

unidades domésticas. Os aspectos históricos restringiram-se ao passado recente, até o 

período recordado pelos informantes. Conversas informais e técnicas de observação 
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participante (BERNARD, 1994) complementaram a coleta dos dados. Também foram 

realizados levantamentos florísticos nos jardins e quintais2, ou “terreiros”3, incluindo a 

listagem das variedades e o registro fotográfico em máquina digital, que serviram como 

fonte de consulta para identificação posterior dessas plantas.  

Numa última etapa, em 2010, uma nova coleta de dados foi realizada em 19% das 

unidades domésticas de Sapatu, Pedro Cubas e Pedro Cubas de Cima, para avaliar as 

mudanças ocorridas desde os primeiros levantamentos, e quais seriam os seus reflexos 

sobre o modo de vida quilombola e a paisagem (ADAMS et al. 2003). Entre 2013-2015 

outra pesquisa investigou a transição entre o cultivo na roça e a introdução do cultivo 

comercial de pupunha (IANOVALLI 2015). Como se verá, no intervalo de uma década 

entre 2003/05 e 2013/15 as mudanças foram bastante aceleradas, e por este motivo 

trataremos inicialmente de descrever em detalhes o cultivo nas roças e quintais no 

primeiro período, finalizando com uma análise das principais mudanças, observadas no 

segundo período de pesquisa.  

 

II. Unidade Doméstica, Uso e Ocupação do Solo (Séc. XVI – XX) 
 

Os primeiros registros da presença de negros no Vale do Ribeira datam de meados 

do século XVI, quando a disseminação da descoberta de ouro na região criou condições 

para a construção dos primeiros povoados formados por descendentes de europeus e 

grandes contingentes de escravos negros e índios (ITESP, 2003; PAES, 2007; STUCCHI 

et al., 2000; VALENTIN, 2006). O contato com contingentes indígenas - seja pelas 

relações de troca e aliança ou escravidão - deixou um legado cultural e tecnológico que 

marcou o posterior processo de ocupação da região: a caça, a pesca e a agricultura de 

coivara (ANDRADE et al., 2000; SILVA & MURRIETA, 2014). Assim, apesar da 

atividade principal ser a extração de ouro, também se desenvolveu uma agricultura 

centrada principalmente em produtos indígenas, como a mandioca e o milho, que 

sustentava a mineração (ANDRADE et al., 2000; PETRONE, 1960).  

                                                           
2 O “jardim” propriamente dito é o espaço em frente à casa, que estabelece a transição para o espaço público 
ou comum, possuindo um fator estético significativo. Os “quintais” são o espaço localizado atrás da casa, 
onde se cultivam as hortas e se realizam trabalhos ligados ao funcionamento diário da unidade doméstica 
(BRITO e COELHO, 2000). Dessa forma, entendemos como jardim-quintal a unidade integrada formada 
por ambas as zonas descritas. 
3 O “terreiro” é geralmente o modo como a população local se refere à porção do jardim-quintal mais 
próximo ao complexo residencial, um espaço de vivência, de terra batida - geralmente com pouca 
vegetação. O termo “terreiro” pode também ser empregado para designar o espaço do jardim-quintal como 
um todo. 
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O declínio da mineração no Vale do Ribeira, em meados do século XVIII, resultou 

em um êxodo de muitos moradores e no surgimento de bairros habitados por escravos 

libertos ou abandonados (ANDRADE et al., 2000; PETRONE, 1960). A partir de então, 

tais grupos percorreram os afluentes do rio Ribeira incorporando caboclos e índios em 

suas comunidades, passando a viver da agricultura itinerante de subsistência, da caça, da 

pesca e da coleta de produtos da floresta, ainda que participando do mercado local com a 

venda de algum eventual excedente (MUNARI, 2009; QUEIROZ, 2006). Entretanto, foi 

apenas na primeira metade do século XIX que essas comunidades se inseriram de forma 

mais significativa no mercado por meio do cultivo e da venda de arroz, potencializados 

pela chegada da família real no Rio de Janeiro (PETRONE, 1960; QUEIROZ, 2006; 

SILVA E MURRIETA, 2014). Com o declínio da demanda de arroz produzido na região, 

na década de 1880, as comunidades locais se voltaram ao relativo isolamento físico e 

econômico e às práticas de subsistência (MUNARI, 2009).  

Para as primeiras décadas do século XX, os relatos locais revelam uma dieta 

composta de uma diversidade de itens cultivados: arroz, feijão, milho, mandioca, além de 

legumes (cará, taioba, batata-doce, inhame etc.), hortaliças, temperos (cebolinha, 

alfavaca, alho etc.) e frutíferas (goiaba, banana, jabuticaba, mexerica, abacaxi etc.). A 

proteína era oriunda da criação de porcos e galinhas, e complementada com a caça e a 

pesca. O porco também era fonte de gordura para cozinhar, conservar carnes e fazer 

sabão; a mandioca e o milho eram processados para a produção de farinhas. Assim, pouco 

era adquirido através da compra, e havia a ausência quase total de comida industrializada.  

“É, naquela época acho que o pessoal plantava assim e sobrevivia da 
lavoura que eles plantavam. Criavam os porco, as galinha, e plantava 
o arroz, o feijão, o milho, a mandioca. Nosso sustento era esse aí. (...) 
Eu e minha mulher ainda comemos bastante coisa que nós comia 
naqueles tempos. Cará, batata, essas verduras assim, a gente ainda 
continua comendo que nós plantamos” (Roberto, informante 
quilombola). 

 

Até meados da década de 1970, a ocupação do território ocorria de forma espaçada 

e conglomerados residenciais se estabeleciam por relações de parentesco em pequenas 

vizinhanças compostas por casas de pau-a-pique. A composição das unidades domésticas, 

ocupadas por cada núcleo familiar, se dava em duas áreas distintas de ocupação: uma 

“casa de fora” e uma casa na “capuova”. A “casa de fora” (ou “casa da vila”) se localizava 

próxima aos caminhos de passagem do povoado e aos núcleos de vizinhança; era a 
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moradia mais estável, cuja área do entorno (terreiro) era destinada principalmente aos 

animais, em grande número (porco e galinha), e à manutenção de plantas (frutíferas e 

cana) que não entravam em conflito com os mesmos.  

A capuova era localizada em áreas distantes, acessada por trilhas percorridas 

basicamente pela família que trabalhava no local. Por estar associada à principal atividade 

agrícola (cultivo de arroz, milho, feijão, mandioca, café e cana), não havia na capuova 

áreas destinadas à criação (terreiro) e, portanto, podiam ser plantados os temperos, as 

verduras e os legumes que a família apreciasse. Um paiol era comumente construído na 

beirada da roça, com a função de abrigar os moradores da chuva e do sol forte, estocar a 

produção e guardar os instrumentos de trabalho, sendo uma construção mais simples. Este 

também era ocupado pela família por alguns períodos, principalmente na época do 

trabalho mais intenso (época de roça), quando todos participavam das atividades agrícolas 

(MUNARI, 2009). Como o plantio era rotativo e realizado em grandes áreas (de até dez 

hectares), o paiol podea ser abandonado e reconstruído em outro local, enquanto a casa 

de fora era mais fixa. Essa dinâmica de ocupação e a baixa densidade demográfica dos 

bairros negros provavelmente permitiu que uma grande parcela da floresta nunca tenha 

sido derrubada para o plantio. 

“As casas eram separadas, tudo longe. Todo mundo tinha um trecho 
que ele dominava pra poder fazer o plantio dele e ter as criação dele. 
A área era uma família só, era tudo parente, então aquelas áreas de 
terra era tudo junto, mas você tinha um trecho que você dominava” 
(José Sílvio, informante quilombola). 
 “Todos os mais velhos tinham isso. Eles tinha a capuova deles tinha 
o paiol, e depois tinha aqui, casa na vila aqui. (...) Eles tinham 
criação, galinha, porquinho dele na casa. Eles tinham desde quando 
eu ainda conheci porco aqui andava aqui, essa rua acabava suja. (...) 
Essa horta que ele tinha aqui na casa da vila era de todo lado cercada. 
(...) No paiol era mais arroz e feijão e o milho que plantava. Aí em 
volta que tinha uma época ali plantava. A gente ficava ali só cuidando 
pra no próximo ano a gente tornar a fazer a roça em outro ugar né, 
ou mais perto né (Saulo, 48 anos, informante quilombola). 
 

Apesar da relativa autonomia na produção de alimentos, havia uma relação estreita 

com alguns comerciantes da região, localizados à beira dos principais rios. Estes 

compravam dos produtores negros os excedentes da produção de arroz (provavelmente 

uma herança do século XIX) e forneciam sal, querosene e roupas. As relações sociais, por 
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sua vez, eram e continuam sendo alicerçadas por laços de parentesco e as tarefas 

cotidianas, principalmente as desenvolvidas na roça, organizadas sob base familiar.  

“Ali perto da balsa, ali que era o negociante que tinha aqui, o Ismael 
Julio. É onde tinha o armazém das coisa. O arroz, a gente levava tudo 
pra vender prele, pra comprar outras coisa que a gente não tinha, que 
nem o sal, querosene. E quando a gente não podia comprar, como a 
gente tinha feijão, que os mais velho plantava feijão, tinha mandioca, 
fazia farinha, a gente ficava comendo feijão com farinha assim. (...) 
Às vezes vendia porco. Os mais velho obrigava a vender pra se 
remediar pra comprar outras coisa que não tinha. E quando acabava 
o da gente a gente ia lá comprar deles (Wilson, informante 
quilombola). 

 

Ainda que o trabalho agrícola fosse essencialmente restrito ao núcleo familiar, 

realizado principalmente pelo casal e pelos filhos mais velhos, os membros do núcleo 

familiar não eram suficientes para a execução de algumas etapas que demandavam um 

maior esforço de trabalho, como a colheita. Nesses casos, era frequente a realização de 

mutirões, evidenciando a permanência de relações solidárias e garantindo o capital social 

de trabalho (CANDIDO, 1966; MIRALES, 1993; PAES, 2007). O mutirão, como 

praticado até o passado recente (por volta da década de 1970), envolvia muitos membros, 

entre vinte e oitenta indivíduos, e levava um dia inteiro, quando não dois dias. Era 

realizado normalmente aos sábados, e o dono da roça oferecia aos membros o café da 

manhã, o almoço, o jantar e um baile. Realizavam também a “pujuva”, um mutirão menor, 

que demandava apenas o período da manhã, sendo os agricultores liberados após o dono 

da roça servir o almoço. 

“Os mutirão que a gente fazia juntava umas trinta, quarenta pessoas. 
Ia mais homem, mais ia mulher também, ia criança, de dez anos já 
podia ir né. Tinha pra derrubar, colher, tudo. O da roçada era o 
maior. As mulheres, fazia comida, matava porco, moia cana, porque 
não tinha açúcar, fazia café na garapa. Acabava a roça e ia pro baile. 
Na época de plantação de arroz que tinha queimada, aí o povo vinha 
tudo sujo de carvão, as vezes nem banho tomava (Antonia, informante 
quilombola). 
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III. Transformações Socioeconômicas no Século XX 
 

Dentro do projeto nacional de aceleração da industrialização (governo Juscelino 

Kubitscheck), ocorreram iniciativas de “reincorporação capitalista” do Vale do Ribeira. 

Assim, em 1958 a rodovia Regis Bittencourt (BR-116) foi construída (BRAGA, 1999; 

QUEIROZ, 2006) ligando as capitais de São Paulo e Paraná e passando pelo Vale do 

Ribeira. A rodovia causou uma série de mudanças socioeconômicas na região, incluindo 

o aumento significativo da demanda por banana e palmito juçara (Euterpe edulis Martius), 

que já vinham sendo cultivados e extraídos desde as décadas 1930 e 1940, 

respectivamente (MARTINEZ, 1995; PAES, 2007; QUEIROZ, 2006). Em 1969, ocorreu 

a construção da estrada (SP 165) que liga os municípios de Eldorado e Iporanga – região 

onde estão localizados os bairros quilombolas tratados neste capítulo –, por mais um 

esforço do poder público de diminuir o isolamento da região (MARTINEZ, 1995).  

“Mudou várias coisas, mudou muito. Mexeu quase em tudo a estrutura 
nossa aqui. Estrutura de roça, estrutura de desenvolvimento da 
comunidade, da comunicação das pessoas com outro, com as pessoas 
lá fora. Que nós não tinha telefone (...), antes de vim a estrada nós 
tinha que ir estudar noutra escola, que não tinha assim uma escola 
como essa aqui. E daí foi construindo essa escola aí, que foi 
construído tudo bloco carregado nas costas. Daí depois veio a 
estrada, aí já veio professores, já veio carro, que não vinha aqui, foi 
uma novidade boa pra todo mundo. Ai depois já veio a luz. (Saulo, 
informante quilombola) 

 

A melhoria das condições de acesso, principalmente para a região do Médio 

Ribeira, proporcionou um novo impulso para a produção voltada ao comércio, além da 

valorização econômica das terras e a atração de novos atores interessados no 

estabelecimento da pecuária, dentre outras atividades (FUTEMMA et al., 2015; PAES, 

2007; QUEIROZ, 2006). Alguns moradores venderam suas terras por preços irrisórios e 

as propriedades foram aumentadas através de grilagem, e outros ainda foram expulsos. A 

violência desse processo estimulou a evasão da população dos bairros negros para os 

centros urbanos próximos.  

“A história da grilagem prejudicou muito o nosso meio (...) Não 
lembro se foi em 1980, 1979, que uma pessoa que morava ali vendeu 
uma área de terra. Vendeu na base de uns dez alqueire de lote. E esse 
rapaz que comprou, comprou de mais algumas pessoa, na base de uns 
vinte, trinta alqueire de três ou quatro pessoas. (...) Então ele começou 
com uma briga muito grande de nada. Porque ele comprou de algumas 
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pessoa e começou a tocar muito serviço, como bananal, pecuária, 
roçava muito mato ali. E aí... Eu já trabalhei pro grileiro, na época. 
Eu, o meu pai... Quase todo mundo aqui!” (Carlos, informante 
quilombola). 

 

O fortalecimento do movimento ambientalista no Brasil, na década de 1970-80, 

impulsionou o processo de criação de leis de regulamentação do manejo dos recursos 

ambientais e Unidades de Conservação no Vale do Ribeira (ANDRADE et al., 2000; 

CARVALHO, 2006; PAES, 2007). Como consequência direta, atividades de caça e de 

extração do palmito foram limitadas, além do surgimento do controle rígido para a 

realização de roças (PAES, 2007; PEDROSO-JUNIOR et al., 2008b).  

“A polícia florestal surgiu logo que apareceu o corte de palmito. Só 
que não tinha muita gente naquele tempo. Uma que o barco que eles 
vinham, que não tinha estrada, que eu lembro que naquele tempo eu 
lembro que já tinha essa maracutaia que o mesmo cara que vinha 
pegar o palmito é que levava o ouro. Então ele levava pra um e vendia 
pra outro. Mas teve um aí que pegou forte a polícia florestal” 
(Augusto, informante quilombola). 

 

Além disso, as primeiras escolas rurais foram construídas na região neste mesmo 

período. O investimento na formação escolar dos filhos obrigou as famílias a morarem 

em locais com melhor acesso, que passaram a ocupar o território de forma mais 

concentrada, transformando a estrutura espacial, econômica e ecológica da unidade 

doméstica. O resultado disso foi o aumento da vila e a diminuição no número de famílias 

vivendo nas capuovas, cada vez mais voltadas apenas ao cultivo agrícola. 

Foi também em meados da década de 1970 que as populações negras do Brasil 

passaram a ser estimuladas a se organizarem e reivindicarem os direitos de acesso e 

permanência no território, fruto da crescente mobilização social no campo e a discussão 

sobre a reforma agrária (ANJOS, 2004; FUTEMMA et al., 2015; PENNA-FIRME e 

BRONDIZIO, 2007; SCHMITT et al., 2002). Paralelamente a isso, aos poucos se 

consolidava no Brasil a noção de comunidades tradicionais, criada pelo debate 

conservacionista internacional. Em meio a este cenário, a Constituição Federal de 1988 

assimilou pela primeira vez a questão quilombola, reconhecendo o seu direito de 

propriedade do território, com a criação do Artigo 68 (ANDRADE, 2000; ANJOS, 2004; 

CARVALHO, 2006; FUTEMMA et al., 2015), seguida posteriormente por outros 

decretos.  
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Dentre os fatores que têm influenciado as populações negras rurais brasileiras a 

se reconhecerem como comunidades remanescentes de quilombo, destacam-se a saída da 

condição de invisibilidade e a aquisição de status social, respeito, cidadania e inserção no 

campo jurídico e político (PAOLIELLO, 2006; PENNA-FIRME e BRONDIZIO, 2007; 

SCHMITT et al., 2002;). Para as comunidades do Vale do Ribeira, o engajamento no 

movimento conservacionista foi também uma solução encontrada para enfrentar as 

pressões exercidas pela grilagem de terras e pela ameaça de construção de barragens no 

rio Ribeira de Iguape (FUTEMMA et al., 2015; PAES, 2007; PEDROSO-JUNIOR et al., 

2008b). A partir de então, iniciou-se o processo de demarcação das terras, expulsão de 

grileiros da região e a indenização das terras desapropriadas de fazendeiros (PAES, 2007; 

PEDROSO-JUNIOR, 2008).  

“A gente ficou sabendo dessa história de quilombo quando um homem 
veio fazer uma visita, veio fazer uns curso com nós, e começou a contar 
essa história de quilombo, de pessoas mais velha que existia na época. 
Mas, depois, as pessoas, as irmã, vieram fazer um curso com nós, 
vários dias, e dizer que era quilombo, do porquê, de como existia. E 
muitas pessoas foram pela terra. No caso, pelo direito da gente. E a 
gente foi aceitando as ideia e viu que não era uma coisa ruim pra nós, 
que a principal bandeira era essa. Aí a gente viu a oportunidade de 
não ter de sair daqui, que de fato muitas pessoas tinham saído fora, e 
tinham a chance de poder voltar. E aí a gente começou a conhecer”. 
(Carlos, informante quilombola) 
 

A década de 1990 foi marcada, então, por processos de reconhecimento e titulação 

de terras quilombolas na região, enquanto fatores sociais, econômicos e ambientais foram 

promovendo mudanças na demografia e nas estratégias de subsistência dessas 

comunidades. Em 2004, quando foi realizado o censo demográfico nas dez comunidades 

do Médio Ribeira, a população total era de 2.032 indivíduos pertencentes a 479 unidades 

domésticas (média de 4,2 moradores por unidade doméstica). Dessas, 335 eram chefiadas 

pelo casal e 144 por uma pessoa, independente do seu estado civil. Os 814 chefes de 

família possuíam 1.964 filhos vivos, sendo 1.000 co-residentes; a estes, somavam-se 218 

indivíduos pertencentes ou não ao núcleo familiar, mas que residiam na unidade 

doméstica. A área total abrangida pelas terras demarcadas para esses dez remanescentes 

de quilombos é de 35.859 ha, o que correspondia, na época, a cerca de 5,67 habitantes 

por km². Em relação à distribuição etária, o padrão encontrado se assemelhava àquele de 

outras populações pobres rurais do país, com grande número de crianças e jovens e um 

segmento adulto bem menos numeroso (IBGE, 2000).  
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À época da realização do censo, a principal fonte de renda das unidades 

domésticas nas comunidades estudadas era o recebimento de benefícios como 

aposentadorias e bolsa-família, seguida de perto pela venda da produção agrícola familiar. 

Complementavam a renda familiar a venda de produtos extraídos da floresta e o 

recebimento de diárias por trabalhos ocasionais em roças de terceiros. No geral, a roça 

ainda era o principal meio de produção de alimentos para o consumo doméstico das 

famílias, já que era praticada em algum grau por boa parte das famílias. 

  

IV. O Sistema Agrícola Quilombola (Sécs. XX-XXI) 

IV.1. As roças e capuovas 

As roças quilombolas caracterizam-se atualmente tanto por pequenas áreas de 

cultivo localizadas em terrenos próximos ou mesmo lindeiros às unidades domésticas, até 

capuovas mais distantes no meio das matas que circundam as comunidades. Ainda que 

variem em tipo, função e distância das casas, elas têm em comum o tamanho 

relativamente pequeno (em comparação com o passado), normalmente entre 0,5 e 1 

hectare, definido e limitado pelo trabalho familiar. O grau de itinerância (rotatividade) 

varia bastante e, em algumas roças, já não ocorre, configurando espaços agrícolas 

intensivos e perenes. 

De forma geral, os itens agrícolas voltados ao mercado tendem a ser cultivados 

em roças mais próximas das unidades domésticas e, por isso, mais intensivas em função 

da menor disponibilidade de terras cultiváveis nas vilas/comunidades. Já os itens mais 

voltados ao consumo doméstico, cujos excedentes, se algum, são vendidos, tendem a ser 

cultivados nas capuovas, normalmente em áreas já cultivadas anteriormente e que por 

anos permaneceram em pousio. Naturalmente, essas são tendências mais gerais de um 

sistema agrícola mais complexo, que abrange também cultivares agrícolas com valor de 

mercado, como a banana, mantida em capuovas, e produtos de subsistência, como a 

mandioca, bastante presente mas áreas adjacentes às casas da vila. A presença de 

cultivares voltados ao mercado mais próximo das unidades domésticas pode ser explicada 

pela maior demanda de manejo e insumos, e pela maior facilidade de escoamento da 

produção. 

A distância da roça em relação à casa, o tamanho que ela terá, o grau de itinerância 

e o que será plantado são decisões tomadas pelo agricultor de acordo com uma série de 

fatores internos à unidade doméstica, como a capacidade de trabalho, a quantidade de 
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mão-de-obra familiar, as áreas cultiváveis disponíveis e a renda, e externos, como a 

demanda de mercado, o acesso ao crédito, a logística disponível e restrições legais, como 

as normas ambientais. Em 2003/05, a roça continuava sendo o principal meio de 

subsistência para a população local, sendo praticada em algum grau por 93% das famílias 

recenseadas.  

As técnicas de cultivo não variam muito em relação àquelas praticadas no passado, 

iniciando-se pela seleção da área florestada que será convertida em roça. Quanto mais 

avançado o estágio de regeneração da área a ser cultivada, mais fértil o solo tende a ser e 

menos ervas daninhas crescerão entre os cultivares, favorecendo maior produtividade e 

diminuindo a demanda de mão-de-obra para capina, respectivamente. Em matas mais 

maduras, o maior trabalho é aquele dedicado à roçada do sobosque e derrubada das 

árvores. Uma capoeira em estágio avançado de regeneração, segundo os informantes, 

oscilava em torno de 20 anos, quando já apresenta estruturava de floresta madura.  

No entanto, áreas de três a dez anos de pousio já são usadas, pois esse período é 

considerado suficiente para o estabelecimento de uma vegetação alta que garante o 

descanso e, consequentemente, a fertilização apropriada para o solo. Os agricultores, 

assim, tendem a cultivar novamente naquelas áreas que propiciaram uma boa produção 

agrícola anos atrás, ou seja, áreas que foram experimentadas e aprovadas para aquele 

determinado cultivo, mas que ao mesmo tempo tiveram tempo suficiente de pousio. As 

áreas de difícil acesso, ou onde a produção ficou aquém do esperado, podem ser 

abandonadas em definitivo. 

“Em lugar que nascia capim que nem esses que nós planta hoje, os 
antigos não roçavam de jeito nenhum, nem olhavam. Para eles não 
compensava porque dava muito trabalho pra cuidar, carpir várias 
vezes. Já em mato grosso o cara planta e ás vezes nem carpir precisa, 
não cresce capim. Trabalhavam só em mato grosso” (Pedro, 
informante quilombola). 
 “O descanso dependia da necessidade, era uns seis anos. Mas a 
maioria que fazia ali demorava uns dez anos pra voltar naquele mato. 
Antes era liberado e ninguém tinha medo de derrubar capoeirão 
grande” (Zeno, informante quilombola). 

 

Durante a seleção da área para a nova roça, além do histórico de uso da área os 

agricultores levam em consideração a indicação de pessoas mais antigas que 

experimentaram a área, principalmente a de seus pais e avós. Mas existem outros critérios 

de escolha baseados também no conhecimento que possuem acerca do solo e da vegetação 
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estabelecida na área pretendida. O arroz e o milho, por exemplo, exigem solos mais férteis 

e úmidos, ao contrário da mandioca que se desenvolve até em solo arenoso, mas sem 

muita pedra, pois esta atrapalha o desenvolvimento da raiz. Segundo os informantes, 

espécies arbóreas pioneiras, como a embaúba (Cecropia sp) e o jacatirão ou natal 

(Tibouchina mutabilis), predominam em capoeiras jovens com solos mais fracos ou muito 

gastos por cultivos seguidos, por isso mais indicados para o cultivo de mandioca. Árvores 

de “madeira grossa”, como o guapuruvu (Schizolobium parahyba) e as perobas 

(Aspidosperma sp), indicam a presença de um solo mais fértil e/ou mais descansado, 

melhor para o cultivo de milho e arroz. 

“Em terra branca, não muito boa, o jacatirão é que predomina depois 
que a roça é abandonada. Essa é boa de plantar rama4” (Urbano, 
informante quilombola). 
“Em terreno bom, depois que roça a capoeira grande, as primeiras 
árvores que aparecem são caquera, guapiruvu, ingá. Em terreno mais 
duro, bom pra rama, nasce capororoca, tabocuva. Terra branca dá 
jacatirão, não dá pra milho que gosta de terra preta, terra boa” (Didi, 
informante quilombola). 

 

Atualmente a legislação ambiental não permite a derrubada de capoeiras em 

estágios médio e avançado de sucessão, nem próximas a cursos d’água. As roças abertas 

hoje feitas nas capoeiras que se desenvolvem sobre as antigas capuovas abandonadas, e 

que são mantidas em descanso no máximo até que atinjam o tamanho ou idade máximos 

permitidos por lei para a derrubada. Ainda que seja grande o número de capuovas 

abandonadas pelos moradores mais antigos que possibilitam a permanência atual das 

práticas tradicionais da coivara, a redução dessa prática tem impossibilitado a utilização 

de toda essa área abandonada disponível, o que tem levado a uma diminuição de áreas 

com vegetação em idade permitida para uso. 

“É bom que os antigos tenham trabalhado bastante no passado, 
porque agora nós temo bastante capoeira pra trabalhar, porque não 
pode mais roçar mata virgem” (Almir, informante quilombola). 

 

Após a escolha da área, a vegetação de sub-bosque é roçada e as árvores maiores 

derrubadas, e ali ficam por cerca de um mês para secarem. Essa etapa ocorre geralmente 

durante os meses mais secos, principalmente entre julho e agosto, e é a partir de setembro, 

                                                           
4 No linguajar local, “rama” refere-se à parte aérea da mandioca ou, em termos gerais. 
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se estendendo até dezembro, que a vegetação roçada e derrubada é queimada para o 

plantio (IANOVALI, 2015; PEDROSO JR. 2008). Os dois principais cultivares que 

podem ser plantados a partir dessa data são o arroz e o milho, os mais importantes, 

respectivamente, para a alimentação da família e da criação. Coincidentemente, são os 

dois cultivares que também demandam um solo mais descansado e fértil.  

Os outros dois cultivares importantes para a subsistência familiar, o feijão e a 

mandioca, podem ser plantados depois da colheita do milho e do arroz, quando começa a 

se formar a tiguera (primeira fase de sucessão vegetal). Tanto a mandioca como o feijão 

não são tão exigentes em relação à fertilidade do solo quanto o arroz e o milho, 

possibilitando um uso mais longo da roça feita, em geral por até três anos. O feijão é 

comumente cultivado após uma outra espécie agrícola pois precisa de um solo mais 

trabalhado, com menos tocos e restos da vegetação queimada, que se mantidos no local 

servem de suporte para que as gavinhas dos pés de feijão se agarrem, dificultando sua 

colheita.  

O cenário em 2003/05 já mostrava a erosão gradual do sistema de coivara 

praticado até meados do século XX. A produção agrícola voltada ao comércio já 

aumentava, em detrimento do cultivo de subsistência da roça. Itens como o maracujá, a 

banana e o palmito pupunha, por necessitarem de um manejo sistemático para garantir a 

produtividade, já vinham sendo cultivados em um padrão intensivo, e demandando parte 

da mão-de-obra disponível para o trabalho agrícola. A mão-de-obra agrícola disponível 

nas comunidades já vinha sendo reduzida em função da extração do palmito juçara 

(Euterpe edulis) e de outros elementos como a evasão populacional ocorrida na década 

de 1980, o maior investimento na educação dos filhos que limitava a atuação das mulheres 

no trabalho agrícola, o aumento geral da escolaridade, e a diminuição do interesse dos 

jovens pela coivara.  

Apesar disso, os mutirões ainda vinham sendo realizados, mas em menor 

quantidade e envolvendo apenas os membros mais velhos da comunidade. A participação 

de jovens e crianças, ao contrário do que acontecia décadas atrás, era rara. Os bailes, 

também comuns até pouco tempo atrás, já não eram mais realizados após os mutirões. 

Por outro lado, as trocas de dias de trabalho, chamados de “ajutórios”, eram mais 

frequentes e envolviam um menor número de pessoas, geralmente aparentados em certo 

grau.  
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“Naquela época convidava o pessoal, vamos fazer o mutirão tal dia 
de roçada, aí fazia o mutirão de roçada. Aparecia vinte, trinta homens. 
Aí já de manhã cedo já tomava café com cará de espinho, tudo junto, 
que as cozinheiras iam preparar, aí os caras já tiravam a foice, já iam 
pro mato. Era bonito a brincadeira. Quando era meio dia assim 
almoçava tudo junto, aí depois terminava tudo, aí já vinha embora, 
descansava um pouco, tomava banho, aí preparava pro baile, né? Mas 
só que ninguém num recibia nada, só ia trabalhar pra ganhar a 
comida e o baile. Hoje acabou essa história de baile” (Didi, 
informante quilombola) 

 

A soma destes processos já vinha resultando em 2003/05 na diminuição das roças 

em tamanho e número. Além disso, observamos a redução do período destinado ao pousio 

e o aumento do tempo de uso de uma mesma área. As roças que eram abandonadas 

geralmente não ficavam mais de seis anos em pousio, para não deixar que as capoeiras 

atingissem um estágio sucessional em que a derrubada já não é mais permitida pela 

legislação. Esses fatores podiam comprometer a produtividade das variedades cultivadas 

para a subsistência, exigindo um manejo mais intensivo do solo nas áreas próximas das 

casas como forma de compensar a perda de fertilidade dos solos.  

Tais mudanças têm levado à diminuição da heterogeneidade da paisagem como 

um todo, com o aumento de áreas sob cultivo permanente e áreas de pousio que não serão 

mais utilizadas. Tal processo de intensificação agrícola, e a esperada homogeneização da 

paisagem que dela decorrerá, pode ser em parte explicada pela aplicação de uma 

legislação ambiental altamente restritiva à prática da coivara na região. Estas mudanças 

foram confirmadas por interpretação de fotos aéreas e análises de métricas da paisagem 

(ADAMS et al., 2013). 

Esta erosão da agricultura itinerante em favor do cultivo comercial também já 

promovia uma redução no número de espécies e variedades locais, e sua substituição por 

variedades comerciais mais produtivas. A redução da diversidade agrícola pode ser um 

dos processos mais impactantes para os padrões de subsistência de populações rurais, pois 

tem causado perturbações ambientais e erodido a diversidade genética de cultivares, 

acarretando um impacto na produtividade e, provavelmente, na própria sustentabilidade 

do sistema (ALMEIDA e UHL, 1995; ALTIERI et al., 1987; MARTINS, 1994; PERONI 

e HANAZAKI, 2002).  

Das 142 variedades agrícolas mencionadas pelos agricultores quilombolas 

estudados, 52% foram citadas em 2003/05 como perdida por pelo menos um agricultor. 

O arroz, a mandioca, a banana e o feijão foram as espécies que apresentaram maior 
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variedade intraespecífica. No entanto, a banana só teve 25% das 16 variedades citadas 

como perdidas. Por outro lado, 82% das 22 variedades de arroz, 84% das 19 variedades 

de mandioca e 69% das 13 variedades de feijão foram citadas como perdidas. 

Outro vetor de mudanças nas regiões rurais em geral e nas comunidades 

quilombolas do Vale do Ribeira foi o incremento nos mecanismos governamentais de 

transferência de renda. A renda familiar, em 2003/05, já começava a aumentar pelo 

pagamento de benefícios governamentais, como a aposentadoria rural e a bolsa-família, 

e pelo maior acesso ao crédito rural. Assim, a necessidade de produção agrícola para a 

subsistência familiar diminuía e a possibilidade de compra de alimentos no mercado 

aumentava. Ao mesmo tempo, o contato com novos padrões de consumo começava a 

alterar as preferências alimentares locais5.  

Mesmo assim, ainda era possível notar algumas tentativas de articulação social e 

política entre os agricultores na busca por estratégias alternativas de subsistência, tanto 

coletivas como individuais. Estas indicavam uma possível rearticulação do capital social 

associada ao melhoramento do acesso ao crédito agrícola, apesar da diminuição de áreas 

férteis disponíveis. Dessa forma, a roça passava a fazer parte de um sistema agrícola 

maior, que também englobava cultivos perenes voltados ao mercado, associados a outras 

formas de uso do solo. Em outras regiões, essas mudanças foram consideradas como 

sustentáveis em dois cenários: com o SAI resiliente a distúrbios exógenos, ou exibindo 

uma tendência em atingir uma produtividade agrícola mais estável (BERKES e FOLKE, 

2000; BYRON e ARNOLDS, 1999; CRAMB, 2009; DIAW, 1997; MULLER e 

ZELLER, 2002).  

As pesquisas realizadas em 2010 (ADAMS et al., 2013) e 2013/15 (IANOVALI, 

2015) mostraram que as tendências descritas acima, de redução na importância das roças, 

incremento de outras fontes de renda, incluindo os cultivos comerciais, e monetarização 

da renda se acentuavam rapidamente (FANELLI et al., 2012). Em 2010, apenas uma das 

32 unidades domésticas entrevistadas dependia apenas de atividades agrícolas para a 

subsistência, e 53% delas já tinha o cultivo de variedades comerciais como uma de suas 

fontes de renda (em 2003/05 eram apenas 34%). Na média, as unidades entrevistadas 

possuíam ao menos duas fontes de renda, sendo que a maior delas era proveniente de 

mecanismos governamentais de transferência de renda e aposentadoria rural (78% das 

unidades domésticas recebiam aposentadoria rural e 25% a Bolsa Família). As 

                                                           
5 Padrões semelhantes foram encontrados por Piperata et al. (2011) em comunidades ribeirinhas da 
Amazônia. 
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aposentadorias rurais forneciam o dobro da renda obtida com atividades agrícolas. Além 

disso, 18% das famílias recebiam cesta básica do governo, 12% participava do Programa 

de Aquisição de Alimentos e 34% recebiam crédito agrícola do PRONAF para cultivos 

comerciais.  

A maior participação das unidades domésticas em programas de aquisição de 

alimentos (PAA) e crédito agrícola (PRONAF) acompanham a recente expansão do 

cultivo da pupunheira no Vale do Ribeira (IANOVALI, 2015). O crescente interesse das 

comunidades quilombolas pelo plantio de pupunha pode ser explicado por uma análise 

do uso da mão de obra da unidade doméstica no trabalho agrícola. Na roça, o trabalho 

anual envolvido desde o preparo de uma área até a colheita demanda de 20 a 30 

homem/dia por hectare (IANOVALI, 2015). Com a venda dos produtos cultivados, como 

o milho, por exemplo, o rendimento corresponde a, no máximo, R$35,00/dia. Já o cultivo 

comercial de pupunheira para palmito, numa área de mesmo tamanho e período, demanda 

de 48 a 107 dias de trabalho, mas com um rendimento avaliado entre R$65,00 e 

$168,00/dia (IANOVALI, 2015). 

Outros fatores que parecem contribuir para acentuar esta racionalização da 

agricultura quilombola são a penosidade do trabalho na roça e o aumento médio da 

escolaridade nas comunidades. O cultivo comercial da pupunha exige menos esforço 

físico do que o cultivo na roça, e pode ser mais atraente para os agricultores mais idosos. 

Já os mais jovens, que detém um grau de escolaridade maior que a geração de seus pais, 

preferem um trabalho considerado menos árduo do que a agricultura itinerante. Para isso, 

buscam oportunidades de trabalho não agrícola fora das comunidades ou até mesmo 

trabalhos agrícolas, como trabalho braçal em bananais da região, mas que são 

considerados menos exigentes fisicamente. Em outras palavras, os mais jovens têm um 

custo de oportunidade maior, pois sua maior escolaridade lhes abre mais possibilidades e 

oportunidades de geração de renda do que para as gerações anteriores. 

O cenário atual é de diversificação das atividades da unidade doméstica, que é 

uma estratégia de reprodução social comum em comunidades rurais (SCHNEIDER, 

2001). Com a diversificação os agricultores constroem um portfólio diversificado de 

atividades econômicas e sociais, que possibilita o aumento nas entradas, especialmente 

na renda. Esta diversificação, que pode ocorrer em nível individual ou familiar, pode 

acontecer como uma estratégia deliberada ou como resposta a situações de crise, e trata-

se da principal estratégia utilizada por populações rurais nestas situações (IANOVALI, 

2015). Quanto à segurança alimentar das comunidades quilombolas, pode-se argumentar 
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que hoje o acesso a alimentos está mais garantido com o cultivo comercial. Ou seja, 

através da renda proveniente do trabalho agrícola o quilombola consegue obter alimentos 

em anos de produção instável (por condições climáticas desfavoráveis, por exemplo) ou 

por dificuldades legais em obtenção de licenciamento ambiental para abertura de roças 

(IANOVALI, 2015). Todavia, em termos de soberania alimentar, parece estar havendo 

uma perda (MORUZZI MARQUES, 2010), neste aspecto da produção alimentar que 

pode servir como âncora para a proteção de agriculturas locais, circuitos curtos de 

comercialização, e desenvolvimento territorial.  

 

IV.2. Os Jardins e Quintais  

Assim como as roças e as capuovas, os espaços no entorno das unidades 

domésticas (os jardins-quintal) também passavam por mudanças expressivas. Em um 

primeiro momento, é importante destacar que os jardins-quintal dos “antigos” (ou seja, 

até meados do século XX) diferenciavam-se entre o “terreiro da casa de fora” e o “terreiro 

casa da capuova”, o que não acontece atualmente. Adjacente a ambas eram encontrados 

os jardins-quintal. 

“Eles ficavam mais na capuova do que em casa... Eles faziam um paiol 
na capuova e ficava na roça mais. Tinha vezes que passavam até oito 
dias na roça. E nós ficava em casa porque  tinha que estudar... E 
quando era de noite nós ia dormir na casa de nossos tio, e de dia nós 
vinha... Agora que ninguém mais trabalha na capuova aqui...” (Tina, 
51 anos, informante quilombola). 
“O pessoal morava aqui todo mundo longe um do outro... Hoje tá todo 
mundo aqui, por causa de melhoria de escola, de luz, de coisa. Porque 
antigamente morava longe porque não tinha nada disso, não tinha 
médico, não tinha nada, tinha só a família. Não tinha luz... Não tinha 
nada de coisa que tem hoje” (Mora, 59 anos, informante quilombola). 

 
Em 2003/05, essa diferenciação era rara. Os jardins-quintal eram, em sua grande 

maioria, cultivados adjacentes às casas das vilas, uma formação espacial relativamente 

recente nesses bairros rurais (PEDROSO-JÚNIOR, 2008; PEDROSO-JÚNIOR et al., 

2008a). A formação das vilas foi um ponto chave na história agrícola dos bairros 

quilombolas estudados, conforme discutido, porque encerra em si um encadeamento de 

causas e consequências sintomáticas para as dimensões prática (material) e simbólica da 

vida dos quilombolas em questão. Em termos práticos, as vilas passaram, por exemplo, a 

ser submetidas a leis de vigilância sanitária mais rigorosas, seguindo a tendência dos 
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centros urbanos próximos. Dentre outros aspectos, isso trouxe para essas comunidades 

uma forte restrição à criação de animais nas áreas adjacentes ao complexo residencial, 

havendo uma diminuição significativa da manutenção de animais de corte 

(principalmente porcos, mas também outros como galinhas e patos). De fato, a grande 

maioria dos informantes reportou que seus pais e avós costumavam ter muito mais 

“criação” nos “terreiros” e nas “capuovas”.  

“Hoje todo mundo mora na beira da estrada, como é que vai se criar 
porco? Aqui até galinha é difícil, porque logo que eu cheguei aqui eu 
criava muita galinha, mas quantas vezes foi pegado galinha morta ali 
na estrada, que passava os cara de carro e as galinha estavam no meio 
da estrada. Então não dá por causa disso, porque a população evoluíu 
muito, e certo ponto a regra também não permite que a gente crie 
criação, porco, por causa da contaminação na terra” (Cida, 64 anos 
informante quilombola). 
“É o espaço, pequeno. E porco agora, por causa da vigilância 
sanitária, tem que ter um lugar bem adequado. E antes não, a gente 
morava no sertão, fazia lá o chiqueiro, deixava lá. Hoje o meio 
ambiente ele cobra muito, e de primeiro meu pai ia fazer chiqueiro em 
água pequena, utilizava ali e escorria na água grande. E hoje não” 
(Eni, 40 anos, informante quilombola). 
 

Conforme a fala de nossos informantes, a falta de espaço físico no entorno da casa 

(também resultante da aproximação das unidades domésticas e da formação de vilas) não 

foi o único fator de desencorajamento à criação de animais. A falta de áreas disponíveis 

para lavoura de produção de forragem (principalmente o milho), também foi mencionada: 

“Eles usava serviço de roça, plantava um milho, plantava um arroz, 
tinha porco, galinha, pato, ganso, marreco (...) Porque a pessoa já 
plantava a planta, num tinha que comprar em lugar nenhum, tiravam 
dali mesmo (...) E hoje tá difícil porque a gente vai criar porco no meio 
da comunidade num tem como criar um porco solto, e se criar ele sem 
cumida, ai é pior. Porque o mantimento tá muito caro, precisa tá 
comprando.” (Zico, 70 anos, informante quilombola) 
 

Desse modo, a criação de animais, de maneira geral, e de porcos, de maneira 

particular, passou a não valer mais a pena em função dos gastos com a compra de ração 

que não compensavam a venda da carne. Esse quadro de transformações levou a perda de 

uma função pretérita primordial dos jardins-quintal como espaço importante de criação, 

ou seja, produção de proteína animal. Por outro lado, este novo cenário permitiu o 
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aumento da complexidade florística principalmente com relação a variedades herbáceas 

(“as miudezas”) - que incluíam a diversificação significativa das plantas ornamentais.  

Em 2003/05, dentre os animais criados nos jardins-quintal, os mais comuns eram 

os cães, usados para a caça e auxílio nas incursões dentro da mata fechada; os galináceos, 

usados para alimentação da família e uma pequena porção para a venda; e os gatos, 

mantidos principalmente para o controle dos ratos. Os porcos vinham apenas em quarto 

lugar em termos de relevância, presentes em uma minoria de jardins-quintal e usados 

principalmente na alimentação doméstica, raramente para a venda. Em seguida vinham 

os patos, usados para a alimentação da família e uma pequena parte para a venda; e os 

bovinos. Outros animais, como pequenos pássaros de espécies diversas, gansos, perus, 

coelhos, abelhas, preás e galinhas d'angola também foram encontrados. 

Em termos de composição florística, foi percebida uma mudança expressiva em 

termos de complexidade, formas de uso e espaços de manejo. No “tempo dos antigos”, 

na “beira do terreiro” do paiol, eram cultivados predominante de temperos e ervas 

medicinais. Se o paiol representasse um local frequentemente usado para a estadia, 

poderiam ser encontradas também algumas árvores frutíferas, como goiaba e a mexerica.  

 
“Porque no meu tempo eu com oito anos eu lembro isso, o meu pai ele 
tinha paiol e ao redor ele plantava esses negócio de legume, 
mandioca. Aí depois ele plantava o boldo, plantava o manjericão, 
esses tempero, e o boldo servia pra problema no estômago. Então 
sempre tinha um remedinho lá do lado.” (Celina, 40 anos, informante 
quilombola) 
 

No jardim-quintal da “casa de fora” foi relatada a presença abundante e 

predominante apenas de árvores frutíferas e de plantas “duras”, ou seja, variedades que 

em geral não eram facilmente prejudicadas pelos animais de criação mantidos nesta 

mesma área. Na época da pesquisa, era raro encontrar plantio ou manejo de cultivares nos 

“terreiros” dos paióis que ainda persistiam, sendo de fato utilizados pelas famílias 

estudadas.  

“No terreiro era pra galinha e pé de laranja, laranja azeda, laranja 
aguada, lima, todos os tipo de laranja.) Era banana, banana nanica, 
banana caturra, maçã, banana pão, banana da terra. Todo mundo 
tinha” (Nazareno, 58 anos, informante quilombola). 
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As flores não eram presença constante em nenhum dos dois locais, sendo que 

apenas as roseiras tinham um papel estético significativo e também, uma importante 

função medicinal. O chá da flor da rosa (infusão ou cozimento) era usado como antifebril, 

contra dores de barriga, como anti-helmíntico, ou para cura de conjuntivite. 

“Eles não tinham esse costume de plantar flor. Os mais velhos não 
faziam conta disso, gente muito simples Agora de uns tempos pra cá 
que tá achando bonito. Que trás alguma mudinha de planta e planta 
no terreiro” (Cora, 67 anos, informante quilombola). 
 

Com relação à composição florística dos jardins-quintal atuais, em 2003/05 foi 

distinguido um total de 266 variedades nos 71 jardins-quintal estudados. As plantas mais 

comuns foram, respectivamente: a goiabeira, a roseira (Rosa sp.), o mamoeiro (Carica 

sp.), o abacateiro (Persea americana Mill), o limoeiro vermelho e a palmeira juçara 

(Euterpe edulis), o maracujá amarelo (Passiflora edulis Sims), o café (Coffea arabica L.), 

a banana nanica (Musa sinensis L.), a mexerica, e o fogueteiro ou cerca viva (Malvaviscus 

arboreus Cav.).  

Foram verificadas também mais de dez categorias de uso tanto para as plantas em 

si, quanto para seus derivados (como, por exemplo, a farinha produzida a partir da 

mandioca). Dentre elas, quatro categorias congregam o maior número de variedades 

cultivadas no espaço dos jardins-quintal nas três comunidades: alimentação da família, 

quase metade da representatividade; ornamentação, com cerca de um quarto de 

representação com relação ao total; seguida pelo uso medicinal e as simbólico-afetivo 

(função não material ou de uso não imediato, como preservação da memória dos 

antepassados, atração de animais silvestres para contemplação, lembranças de parentes e 

amigos). As demais categorias de uso reuniam poucas variedades de plantas cultivadas 

para esse fim, mas tinham aplicações relevantes: as utilizadas como material de 

construção (casas, barracões e cercas), combustível (lenha), matéria prima para 

artesanato, comercialização, cosmética (produtos utilizados no cuidado com o cabelo e 

higiene pessoal), para manutenção da criação (alimentação ou medicação), 

sombreamento e como viveiro de mudas (perpetuação daquela variedade sob o domínio 

da família). 
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O aumento das variedades ornamentais remonta o período de expansão da entrada 

de valores urbanos pós-industriais no meio rural que esses bairros vivenciavam, uma vez 

que o conceito de “jardim” como um espaço primordialmente estético é corrente nas 

cidades. Cerca de um quarto das variedades encontradas em 2003/05 foi considerada 

recente, uma tendência que crescia nas comunidades da região. Foram consideradas 

recentes as variedades que estavam sendo intencionalmente cultivadas nos jardins-quintal 

ou, no caso das nascidas espontaneamente, utilizadas pela comunidade há menos de 40 

anos (completados no período final de entrevistas, ou seja, 2008).  

“A maioria dessas planta a gente conhece quando a gente sai, quando 
a gente vai fazer o curso fora, então a gente chega lá e vê aquilo ali e 
pergunta. As pessoas falam, a gente marca, e aí quando a gente acha 
na feira, porque às vezes a gente vê na feira e não sabe o que é. Então, 
quando vê na feira a gente interessa comprar pra plantar. Que nem 
caju, caju eu tenho prantado um pé ali, mas ele eu trouxe lá do 
Itimirim, aqui também ninguém nunca prantou” (Eni, 40 anos, 
informante quilombola). 

 

Outro aspecto que revelava a mudança de gostos e demandas das populações era 

alteração do habito alimentar, frequentemente comentada pelos informantes. De maneira 

geral, a tendência que se observava em 2003/05 era a do aumento do consumo de produtos 

industrializados em detrimento dos alimentos vindos diretamente da lavoura. Havia uma 

dependência cada vez maior de produtos do mercado, ao invés dos antigos sistemas 

sociais de distribuição (como festas, mutirões, feriados religiosos) para obtenção desse 

tipo de recurso. Essa mudança foi muitas vezes diretamente relacionada pelos informantes 

como uma consequência direta da diminuição do interesse em se criar porcos, assim como 

da dificuldade em se abrir novas áreas de roça para o plantio e cultivo. 

“A mistura era do mato, o arroz e o feijão era plantado do sitio, tinha 
muitas qualidade de feijão que hoje num tem, que eles plantavam, 
milho, faziam bastante farinha de milho, tinha o monjolo (...) Farinha 
de mandioca também tinha roda... A gente relava, fazia farinha 
torrada, porque num dependia de comprar. A rapadura, o café, era 
tomado do café de rapadura, que eles tinham moenda, plantava aquele 
canaviar, faziam rapadura no... o trato de tomar rapadura, ninguém 
tomava açúcar, ninguém conhecia açúcar, ninguém conhecia o que 
era farinha de milho comprado, farinha de mandioca comprado” 
(Cora, 67 anos). 
“Antigamente ninguém comprava gordura, todo mundo tinha sempre 
um porco pra matá, de vez em quando matava um porco. Ninguém 
vendia, difícil vender. Trocava. Num era só eu que matava, o outro 
matava, então dava pra um também. Em dia de mutirão matava um, 
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dois, a turma da comia carne pra caramba aqui” (Nazareno, 58 anos, 
informante quilombola). 

 
Outro aspecto relevante concerne o aumento de complexidade em termos dos 

espaços de manejo que compõem os jardins-quintal atuais. Em termos estruturais, 

importantes questões na transformação dos jardins-quintal avaliados residiam na 

dificuldade em se abrir novas áreas de roça para o plantio e cultivo (ou seja, a restrição 

do uso do solo por leis de proteção ambiental) e na grilagem de terras. Por isso, os 

trabalhadores envolvidos com atividades de roça procuravam uma solução alternativa ao 

sistema “antigo”. Essa alternativa muitas vezes se traduzia no cultivo em áreas de acesso 

e manejo mais fáceis, e que não necessitam de licença ambiental para serem realizadas. 

Nos jardins-quintal investigados foi possível distinguir sete sub-unidades 

principais de cultivo – indicando também nesse aspecto um aumento de complexidade 

com relação aos terreiros antigos. Essas áreas, no entanto, não devem ser consideradas 

estanques, uma vez que havia uma importante sobreposição de estratos e contínuo 

recrutamento de espécie entre essas diferentes zonas (Figura 2.1 abaixo).  

A primeira sub-unidade era o espaço de vivência, local mais próximo à casa, com 

pouca vegetação, comumente utilizado como um terraço onde as crianças podiam brincar 

e os adultos descansar. Este espaço era localmente denominado de “terreiro”, uma área 

onde a terra é altamente compactada, “lavada” e frequentemente limpa e varrida pelas 

mulheres da casa. A segunda sub-unidade normalmente se sobrepunha à primeira e era 

extremamente restrita e dedicada ao cultivo de variedades de função estritamente 

simbólico-afetiva, as quais a população local atribui funções como a proteção “espiritual” 

à casa e seus membros. A terceira era àquela onde predominavam as variedades 

ornamentais, geralmente encontradas nas áreas próximas ao acesso principal da casa. A 

quarta sub-unidade era geralmente destinada ao cultivo de ervas medicinais, podendo esta 

estar à frente da casa (para um acesso facilitado) ou junto às demais variedades herbáceas 

cultivadas geralmente na horta.  

A horta seria uma quinta sub-unidade, geralmente cercada (com varas e arames) 

para evitar os danos causados pelos animais de criação, e se localizava normalmente no 

terreno atrás da casa. As hortas eram predominantemente sazonais, sendo cultivadas 

durante os períodos mais quentes e chuvosos (entre setembro e março). A sexta sub-

unidade era, na verdade, uma área não claramente delimitada, mas que se concentrava 

significativamente atrás da casa, onde predominariam plantas frutíferas e árvores que 
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produzissem sombra. A sétima sub-unidade era o local onde se misturavam plantas não 

cultivadas, semi-selvagens ou selvagens, com cultivares de diversas espécies nos limites 

do jardim-quintal. Normalmente, essas espécies vegetais eram usadas como material para 

construção, cultivo de mudas potenciais, fonte de frutas silvestres ou de plantas com fins 

medicinais. 

Por fim, é importante salientar que as mudanças no sistema agrícola das 

comunidades quilombolas possuem uma ligação estreita com o subsistema jardim-

quintal, demonstrando a complexidade do cenário de transformações do Vale do Ribeira. 

Essa complexidade pode ser percebida através da constatação de que a erosão do sistema 

agrícola nestes bairros não aponta, necessariamente, para uma simplificação de todos os 

subsistemas envolvidos. 

 

 

Figura 2.1 – Esquema geral da configuração espacial dos jardins-quintal das 
comunidades quilombolas de São Pedro e Pedro Cubas (TAQUEDA, 2009: 81). 

 

 

V. Conclusão  
 

As informações apresentadas neste capítulo ilustram o cenário dinâmico das 

transformações que vêm ocorrendo nos padrões de subsistência dos territórios 

quilombolas do Médio Ribeira e suas consequências sobre as unidades domésticas, as 

roças e a paisagem local. Foram apontados os principais fatores de transformação, que se 
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iniciaram com a diminuição do isolamento das comunidades na década de 1960, e como 

tais fatores influenciaram os diversos aspectos do modo de vida local.  

O cenário apresentado pode trazer diversos indícios de um processo de 

urbanização dos bairros rurais que, por caminhos particulares concernentes às 

contingências locais, aproxima cada vez mais as famílias aos anseios e modo de vida 

urbanos. Entretanto, este cenário de transformações é extremamente complexo. Isso pode 

ser percebido através da simples constatação de que a erosão do sistema agrícola nestes 

bairros nem sempre aponta para uma simplificação dos subsistemas envolvidos, como é 

o caso dos jardins-quintal. Além disso, a combinação entre a recente articulação política 

e institucional das comunidades remanescentes de quilombo, a legislação de proteção ao 

meio ambiente, e as demandas econômicas e sociais locais pode proporcionar um futuro 

relativamente distinto do que o de um processo de urbanização propriamente dito.  

Os processos de tomada de decisão e de organização social que levam a definição 

de estratégias de subsistência obedecem a uma série de interações em múltiplas escalas, 

entre as diferentes unidades sociais e ações individuais, desde um nível local até outros 

mais abrangentes. Para que o sistema de coivara da região continue a existir, se esta for a 

vontade dos próprios quilombolas, são necessárias garantias de manutenção que estejam 

associadas à adoção de estratégias alternativas de renda e de subsistência. Estas devem 

combinar as restrições ambientais à necessidade de produzir itens com valor de mercado, 

além de obter novos tipos de organização do trabalho coletivo, e, além disso, assimilar a 

nova identidade quilombola em todo esse processo. Neste sentido, o papel das ONGs e 

outros atores que atuam nestas comunidades através da formulação de planos de manejo 

comunitários certamente será relevante. Sempre respeitando o diálogo e a decisão 

daqueles que são os mais interessados, os próprios quilombolas. 
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CAPÍTULO 3 - A ECOLOGIA DO SISTEMA AGRÍCOLA QUILOMBOLA E 

SEUS IMPACOS SOBRE O SOLO6 
Alexandre Antunes Ribeiro Filho 

 

I. Introdução 
 

O sistema agrícola itinerante (SAI) tem sido considerado por conservacionistas e 

formuladores de políticas públicas como um sistema de baixa produtividade, que gera 

degradação ambiental e contribui para a manutenção da pobreza rural (BRADY, 1996; 

FAO, 1984; GEIST e LAMBIN, 2002; GROGAN et al., 2012; MERTZ et al., 2009; 

PADOCH e PINEDO-VASQUEZ, 2010; PEDROSO JR. et al., 2009), Todavia, outros 

consideram o sistema eficiente ecológica e economicamente, desde que sejam garantidas 

as condições de baixa pressão demográfica e tempo de pousio adequado (BRUUN et al., 

2009; KLEINMAN et al., 1995; NYE e GREENLAND, 1960; RAMAKRISHNAN, 

1992; MERTZ et al., 2009; PEDROSO-JUNIOR et al., 2009; ZIEGLER et al., 2009; 

VAN VLIET et al., 2012). A sustentabilidade do SAI, nestas condições, baseia-se no 

equilíbrio entre a entrada e saída de nutrientes do complexo solo/vegetação dos 

ecossistemas florestais. Esta dinâmica é garantida por um ciclo no qual as etapas de 

conversão e cultivo, responsáveis por um aumento relativo na saída de nutrientes do 

ecossistema, são compensadas por um aporte na etapa de pousio (ALTIERI, 1999; 

GREENLAND, 1975; KLEINMAN et al., 1995; LONG e ZHOU, 2001; NYE e 

GREENLAND, 1960; PEDROSO-JUNIOR et al., 2009; RIBEIRO FILHO et al., 2013; 

VADEZ et al., 2004).  

Portanto, a razão adequada entre cultivo e pousio equilibra o sistema. Porém ela 

não é universal, mas sim específica às condicionantes locais como o histórico de uso da 

área, o tipo de solo, a topografia, o estágio sucessional da vegetação (biomassa e 

diversidade), o bioma e o clima (KLEINMAN et al., 1995; SZOTT et al., 1999). Além 

disso, a razão ideal depende da zona agroecológica na qual se insere o SAI: trópicos 

                                                           
6 Baseado na pesquisa de doutorado do autor, realizado no Departamento de Ecologia do IB-USP, que lhe 
concedeu bolsa CAPES. A pesquisa foi financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Processos 2011/10666-0 e 2012/17651-1). A orientação esteve a cargo da Dra. Cristina Adams 
(EACH e IEE-USP) e a co-orientação da Dra. Sidneide Manfredini (FFLCH-USP). 
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úmidos, trópicos semiáridos, savanas, tropical de montanha ou tropical de planície 

(SANCHEZ e LOGAN, 1992).   

Do ponto de vista do solo, os requerimentos básicos para manter um sistema 

agrícola estável são: (i) que os nutrientes químicos removidos pelo plantio sejam 

restabelecidos; (ii) que suas condições físicas estejam adaptadas ao tipo de manejo, o qual 

precisa manter ou aumentar a quantidade de húmus; (iii) que ele mantenha-se livre de 

infestações de ervas daninhas, doenças e pestes; (iv) que suas condições de acidez, ou a 

concentração de seus elementos tóxicos, não se acentuem (e.g. Alumínio); e (v) que a 

erosão seja controlada (GREENLAND, 1975; KANG, 1993; OKIBO, 1981). Estes 

requerimentos básicos são atendidos quando a razão entre o tempo de cultivo e o tempo 

de pousio leva em consideração as características descritas acima. Para a maioria das 

zonas agroecológicas, as variáveis independentes condicionariam uma razão de tempo de 

cultivo por tempo de pousio entre 1:5 (AWETO, 1981) e 1:10 (RIBEIRO FILHO et al., 

2013). 

Um dos aspectos levantados pelos críticos do SAI refere-se à sua tendência a 

degradar os solos (BORGGAARD et al., 2003; RASUL et al., 2004), embora outros 

autores consideram que não há evidências suficientes para generalizar esta observação 

(BRUUN et al., 2009; MERTZ et al., 2009), e considerem que o SAI apresenta vantagens 

em relação aos outros sistemas agrícolas por conter os processos erosivos, e por 

salvaguardar diversos serviços ambientais prestados pelos ecossistemas florestais 

(RERKASEM et al., 2009). 

Esta dicotomia de posições em relação aos impactos do SAI sobre as propriedades 

químicas dos solos tropicais é revelada em numerosos estudos e dezenas de revisões sobre 

o tema, realizados desde a segunda metade do século XX (RIBEIRO FILHO et al, 2013). 

Esta extensa literatura divide os impactos da agricultura itinerante sobre o solo das 

florestas tropicais em positivos e negativos7 (PEDROSO-JUNIOR et al., 2009; RIBEIRO 

FILHO et al., 2013), que são identificados e classificados a partir da dinâmica das 

variáveis que compõem as propriedades físicas, químicas e biológicas do solo. Esta 

dinâmica geralmente é avaliada considerando-se os três componentes do SAI (ver Figura 

                                                           
7 Neste capítulo impacto foi definido como qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 
biológicas do solo, causadas por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 
relacionadas aos componentes da agricultura itinerante (conversão, plantio e pousio) (RIBEIRO FILHO et 
al., 2013). 
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3.1.): conversão, cultivo e pousio (KLEINMAN et al., 1995; RIBEIRO FILHO et al., 

2013). 

 

II. O SAI e o Complexo Solo-Vegetação 
  

O complexo solo/vegetação das florestas tropicais tem sido amplamente 

investigado quando associado à atividade do SAI, já que este complexo é sua base de 

sustentação (ADAMS, 2000a; JUO e MANU, 1996). Os estudos sobre sistemas agrícolas 

itinerantes têm investigado primariamente sua sustentabilidade biofísica, com o intento 

de avaliar a evolução da fertilidade do solo a partir da fase de conversão (JUO e MANU, 

1996), e também quantificar os fluxos e perdas de nutrientes nos ecossistemas convertidos 

(GIARDINA et al., 2000; KLEINMAN et al., 1995).  

 Os impactos da conversão podem ser positivos, geralmente nas propriedades 

químicas do solo, e negativos, principalmente com a diminuição da matéria orgânica e 

comprometimento das propriedades físicas (RIBEIRO FILHO et al., 2013). O modelo de 

fluxo de nutrientes para o SAI apresentado por Nye e Greeland (1960) considera o 

aumento da fertilidade do solo a partir da fase de conversão, com a incorporação dos 

nutrientes contidos na biomassa derrubada e queimada e disponibilizados nas cinzas que 

cobrem a superfície. Nesse processo, o fogo tem um papel fundamental sobre a 

fertilidade, que é muito influenciada por sua intensidade durante a queima da vegetação 

(ANDRIESSE e SCHELHAAS, 1987a,b). Portanto, os impactos positivos do fogo seriam 

eliminar a presença de ervas competidoras pelos recursos edáficos e melhorar as 

condições do solo, deixando-o menos ácido e com maior disponibilidade de nutrientes 

(KLEINMAN et al., 1995; RIBEIRO FILHO et al., 2013).   

 Por outro lado, o fogo também promove a volatilização do nitrogênio (N) e do 

carbono (C), o que pode significar uma perda de 30 a 90% do total estocado na biomassa 

acima do solo (KAUFFMAN, 2003). Além disso, o fogo ainda pode alterar as condições 

físicas do solo, promovendo a dessecação da superfície e a deterioração de sua estrutura, 

elevando assim o potencial de erosão e perda de água (KLEINMAN et al., 1995).  

 Mas, talvez o maior impacto do corte e da derrubada da vegetação sobre o solo 

seja a interrupção do ciclo natural do fluxo de nutrientes e a perda destes para fora do 

sistema (KLEINMAN et al., 1995). Uma parte destas perdas ocorre via sedimentos do 

solo, durante a fase de cultivo do SAI (KLEINMAN et al., 1995; RIBEIRO FILHO et al., 

2013). Fatores como a exposição do solo ao vento, à precipitação e à luz solar levam ao 
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aumento do escoamento superficial, à erosão e à diminuição na matéria orgânica (M.O.), 

enquanto a perda de M.O. reflete-se na composição química, comprometendo a fertilidade 

do solo (BRUUN et al., 2009). O consórcio e a diversidade de cultivares também 

influenciam na susceptibilidade à erosão (RENARD et al., 1991). Outro aspecto a ser 

considerado nesta fase do SAI é o número de ciclos de cultivo em relação à degradação 

da fertilidade, sendo que o aumento dos mesmos pode degradar o solo acima de sua 

capacidade de resiliência (UHL e MURPHY, 1981).  

O pousio marca o fim do ciclo de cultivo e o começo da sucessão natural ou 

manejada da vegetação florestal. O sucesso dessa fase do SAI para a recuperação das 

propriedades do solo depende da intensidade do fogo empregado originalmente na 

limpeza da área, do número de ciclos de cultivos que o antecederam, das características 

da floresta secundária em regeneração e do tempo destinado ao pousio (KLEINMAN et 

al., 1995).  

 Diversos autores pontuaram os benefícios do período do pousio para o solo, o qual 

promove a recuperação física (com a diminuição da exposição ao vento, precipitação e 

radiação solar, que leva a uma redução da temperatura superficial) e da fertilidade (com 

a reposição principalmente do P e N). A melhora da estrutura reflete-se na dinâmica da 

água e na ciclagem de nutrientes (através da produção e subsequente decomposição da 

serrapilheira) beneficiando a macro e a microfauna do solo (EWEL, 1981; KLEINMAN 

et al., 1995; RIBEIRO FILHO et al., 2013). No âmbito do ecossistema, o pousio 

estabelece a volta da transferência de nutrientes do solo para a biomassa da vegetação. 

Desta forma, a vegetação em regeneração recebe seus nutrientes minerais principalmente 

advindos do material em decomposição a partir do solo. As outras entradas advindas da 

atmosfera e da intemperização da rocha matriz apresentam relevância após algumas 

décadas de pousio. Em solos com baixa capacidade de reservar bases trocáveis (p. ex. 

Latossolos e Cambissolos) a captação dos nutrientes pela vegetação pode levar à 

acidificação do solo (JUO e MANU, 1996). 

Assim, a quantidade total de nutrientes liberados durante a conversão depende da 

quantidade existente na biomassa e da intensidade do fogo. O fogo no SAI, 

principalmente quando praticado em florestas dos trópicos úmidos, não queima os troncos 

da vegetação derrubada, portanto, a desmobilização dos nutrientes ocorre pela queima 

das folhas e galhos finos, e da decomposição e da mineralização mais lentas dos resíduos 

da vegetação não queimada (ANDRIESSE e SCHELAAS, 1987a, b). 
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III. O Manejo do SAI Quilombola 
 

O ciclo da agricultura itinerante praticado pelas populações quilombolas obedece 

às etapas clássicas do sistema agrícola florestal praticado milenarmente nas florestas 

tropicais (ADAMS et al., 2013; BELLWOOD, 2005; MAZOYER E RODART, 2010; 

NYE e GREELAND, 1960; PEDROSO-JUNIOR, 2008). 

A escolha, pelos agricultores, das áreas para as roças se dá principalmente pelo 

conhecimento prévio das suas características relacionadas ao cultivo (histórico de uso das 

áreas, transmitido por gerações anteriores ou já vivenciado pelo indivíduo). Portanto, as 

áreas escolhidas são aquelas que produziram boas colheitas de arroz ou milho ou ambos, 

todas com períodos de pousio acima de 10 anos. Isto porque, para os agricultores, este 

período é o mínimo necessário para a recuperação da força (fertilidade) do solo 

(RIBEIRO FILHO, 2015). Em alguns casos, as escolhas também procuram garantir áreas 

que possam ser impedidas pela lei (Lei Federal 11.428/Decreto Federal 6.600/2008) 

(BRASIL, 2006, 2008) de terem suas vegetações suprimidas num futuro próximo, por 

estarem se aproximando da idade máxima legal de corte. Atualmente o tamanho das áreas 

varia de 0,2 a 0,8 ha (IANOVALI, 2015), enquanto variava de 1 a 10 ha no passado 

(MUNARI, 2009).  

 Após a escolha das áreas para a realização das roças, as capoeiras (áreas de 

vegetação secundária) começam a ser convertidas em áreas agrícolas a partir de 

julho/agosto (início da estação seca). Inicialmente, a vegetação do sub-bosque (hábito 

herbáceo, cipós, arbustos e arvoretas) é derrubada (roçada, termo local) para facilitar a 

fase de derrubada da vegetação lenhosa de maior calibre, com o uso de facões e foices 

(Figura 3.1 A). Após uma a duas semanas, ocorre a derrubada da vegetação lenhosa com 

o uso de machados e, eventualmente, motosserra. Esta vegetação derrubada permanece 

secando por cerca de 20 a 30 dias (Figura 3.1 B). Durante este período realiza-se o 

rebaixamento (picar, termo local) dos galhos dos troncos derrubados (Figura 3.1 C). Este 

material rebaixado, as folhas e os galhos caídos no solo, assim como a matéria em 

decomposição da madeira não queimada da roça (cultivo) passada, compõem o facho 

(termo local), ou seja, o material combustível que permitirá que a queimada ocorra 

(Figura 3.1 D).  

As derrubadas são realizadas atualmente pelo núcleo da unidade doméstica 

responsável pela roça e, mais raramente, em sistema de mutirão, ou seja, um grupo de até 

uma dezena de agricultores que trabalha num sistema de troca de mão-de-obra. O sucesso 
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na queimada da vegetação derrubada e picada depende de fatores como: um período de 

pouca chuva entre o período da derrubada e da queimada; uma estiagem nos cinco dias 

anteriores à queimada; no dia da queimada a umidade do ar deve estar baixa e o céu 

aberto, o que ocorre entre 12h e 15 h; deve haver uma boa quantidade (espessura acima 

de 5 cm) de facho (biomassa da serapilheira) seco, porém pouco decomposto; vento 

ameno, mas não ausente (Figura 3.1 D).  

 

 
Figura 3.1 : A – Imagem de uma roçada da vegetação de sub-bosque em uma das roça 

experimentais; B – Imagem da derrubada da vegetação lenhosa com uso de machado; C – 
rebaixamento da vegetação lenhosa derrubada; D – Imagem de uma roça experimental 

queimando. 
 

O plantio deve ser realizado logo após a queimada. A queimada eficiente permite 

que o solo fique nu, livre do facho e de eventuais plantas espontâneas que crescem após 

a derrubada, possibilitando o acesso dos agricultores, que se utilizam da técnica do plantio 

direto para o cultivo. Na forma de SAI Quilombola, como o fogo não queima os galhos 

grossos e troncos (RIBEIRO FILHO, 2015), o plantio é feito com espaçamento aleatório 

entre as sementes, nos espaços livres entre a vegetação derrubada não queimada, 

calculado de forma visual. Nos pontos das roças onde a queima foi ineficiente não se 

semeia. A capina é realizada para as roças de arroz, sendo que para o milho os cultivos 

A B 

C D 
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ficam em meio à vegetação de crescimento espontâneo. A colheita é realizada de 6 a 8 

meses após o plantio. As colheitas são realizadas depois de alguns dias (3-5 dias) de 

estiagem, entre os meses de janeiro e junho.  

 
IV. A Ecologia Humana do SAI Quilombola  

 

O SAI quilombola do Vale do Ribeira (SP) apresenta algumas particularidades 

que influenciam e o diferenciam de outros sistemas agrícolas itinerantes quanto à sua 

sustentabilidade. A primeira particularidade refere-se à zona ecológica no qual é 

praticado. O clima de monção da região tropical de montanha onde o sistema é praticado 

apresenta uma estação de estiagem bem definida, que possibilita a estratégia de derrubada 

e queima da vegetação. A estiagem promove a secagem da biomassa derrubada, que é 

utilizada como combustível para potencializar a eficiência do fogo (IANOVALI, 2015; 

KLEINMAN et al., 1995; RIBEIRO FILHO, 2015).  

Em algumas regiões equatoriais, onde não há uma estação seca bem definida, não 

se emprega o fogo na conversão, mas apenas a derrubada da vegetação meses antes do 

cultivo. Nestes locais, a alta pluviosidade, a temperatura média, e a alta taxa de 

decomposição, fazem com que a semeadura se dê ainda antes da derrubada, e as sementes 

germinem entre a biomassa morta em decomposição (AWETO, 2013). Esta forma de SAI 

é conhecida como “Slash-Mulch System”8, segundo a classificação de Aweto (2013), que 

envolve a derrubada da vegetação seguida da cobertura do solo com a biomassa cortada 

em pedaços menores. O “Plough-in-Slash System” é uma variação do sistema anterior, 

praticado em altas altitudes onde as médias de temperatura são mais baixas, cuja 

decomposição é acelerada com o uso do arado para misturar o material derrubado e em 

decomposição no solo (AWETO, 2013).  

A topografia de mares de morros do Vale do Ribeira, o clima quente e com alta 

pluviosidade anual média (acima de 1.500 mm) são outras das condicionantes importantes 

para o SAI quilombola. Estas condicionantes, a princípio, potencializariam a saída de 

nutrientes do complexo solo/vegetação (KLEINMAN et al., 1995; SZOTT et al., 1999). 

Todavia, elas são mitigadas pelo manejo quilombola no momento da conversão, mais 

especificamente na queimada, que carboniza apenas a parte fina da biomassa (RIBEIRO 

FILHO, 2015). Outro aspecto relacionado à mitigação da saída de nutrientes é a não 

                                                           
8 Não existem termos técnicos na língua portuguesa para os sistemas de Slash-Mulch e Plogh-in-Slash.  
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retirada dos troncos e galhos grossos da área destinada ao cultivo, como acontece em 

outras regiões (KLEINMAN et al. 1995; SAMPAIO et al. 2003; THOMAZ et al. 2014), 

possibilitando uma transferência lenta, e não imediata, dos nutrientes desmobilizados da 

vegetação para o solo (SAMPAIO, et al. 2003; RIBEIRO FILHO, 2015).  

A partir de trabalhos anteriores do grupo (MUNARI, 2009; PEDROSO JR., 2008; 

TAQUEDA, 2010) e dos estudos realizados por Ribeiro Filho (2015) sobre a dinâmica 

da fertilidade dos solos submetidos ao SAI quilombola, foi possível construir um modelo 

do sistema (Figura 3.2). Este modelo mostra o que acreditamos seria o manejo tradicional 

quilombola, num período anterior às proibições legais impostas ao sistema. O SAI 

primevo teria sido praticado pelas primeiras gerações de quilombolas que ocuparam a 

região (ITESP, 2003), as quais teriam convertido áreas de floresta primária (Figura 3.2). 

Supomos que no SAI primevo o fogo deveria ser relativamente mais eficiente do que o 

que ocorre hoje no ciclo da vegetação secundária (SAI contínuo), devido à queima de 

uma maior quantidade de biomassa contida na vegetação primária.  

Historicamente, a partir do primeiro ciclo de plantio, o manejo quilombola 

alteraria a condição distrófica dos solos encontrados sob a floresta madura, mantendo os 

ciclos em capoeiras (áreas com vegetação secundárias) com idade entre 30-55 anos (solos 

mais férteis como detalharei adiante) (Figura 3.2). As florestas secundárias subsequentes 

viriam a ser repassadas às próximas gerações, conforme mostrado por Futemma et al. 

(2015).  

No modelo do SAI quilombola, os solos sob as florestas secundárias apresentam 

condição de fertilidade relativamente superior aos da floresta madura, por apresentarem 

uma fração maior dos nutrientes que integram o complexo solo/vegetação. Ou seja, o 

bioma Mata Atlântica da região tem na vegetação o compartimento principal de estoque 

do total de nutrientes do ecossistema, sendo assim, seus solos apresentam condição 

oligotrófica (concentração de nutrientes insuficiente para manutenção da vegetação). Ao 

manejar este complexo, o SAI quilombola desmobiliza os nutrientes da vegetação (corte 

e queima), os quais vão sendo liberados (pela queima e decomposição do material não 

queimado) e estocados no solo, cuja reversão para vegetação se dá nos subsequentes 

estádios de regeneração durante a fase de pousio do sistema agrícola. Porém, os ciclos do 

SAI quilombola (30-55 anos) são inferiores ao que permitiria a total reversão dos 

nutrientes do solo para vegetação, como ocorre no processo de sucessão natural na 

floresta madura, o que explicaria as florestas secundárias apresentarem solos 

relativamente mais férteis. Realizar o ciclo em estádios de regeneração entre 30-55 anos 
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conferia ao SAI quilombola mais resiliência no passado, pois implicava no manejo de 

uma vegetação com maior biomassa, estrutura mais complexa e biodiversidade próxima 

à da floresta madura (Figura 3.4).  

 

 
Figura 3.2 – Modelo do Sistema Agrícola Itinerante Quilombola – Sustentável - 

contendo os três componentes: Conversão, Cultivo e Pousio. (Mg/ha = Biomassa). 
(Fonte: RIBEIRO FILHO, 2015.) 

 

 

Outro aspecto importante na ecologia humana das roças quilombolas, mas não 

diretamente ligado ao seu manejo, é a demografia. Atualmente, os territórios quilombolas 

investigados mantêm uma densidade demográfica de aproximadamente 4 hab/Km2 

(SANTOS E TATTO, 2008), abaixo do valor preconizado por Whitmore (1991) para 

garantir a sustentabilidade de um SAI: de 10-20 hab/ Km2, com 10% de área sob o cultivo. 

O valor também é inferior ao limite máximo de 30 habs/ Km2 proposto por Mazoyer & 
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Rodart (2010), com 50 a 70% do território florestal ocupado, e produtividade primária 

média (em torno de 500 Mg/ha de biomassa). 

No caso das populações quilombolas investigadas pelo grupo, a taxa de uso e 

ocupação da matriz florestal dos seus territórios não ultrapassou 10% nos últimos 50 anos 

(ADAMS et al., 2013; MUNARI, 2009). Ademais, a taxa de crescimento demográfico é 

baixa, sendo necessárias de duas a três gerações para que se dobre a sua população 

(SANTOS E TATTO, 2008), desconsiderando a taxa de migração que, de qualquer 

maneira, tende a favorecer a saída de moradores (ALVES, 2007). Dessa forma, 

considerando-se os fatores geográficos e ecológicos acima, a manutenção da atual curva 

de crescimento demográfico, e num cenário de retomada das formas tradicionais de 

manejo agrícola (haja vista as transformações históricas discutidas no Capítulo 2), o SAI 

quilombola poderia figurar como o elemento de menor impacto ambiental no conjunto de 

estratégias diversas que caracterizam a economia dessas populações nos dias de hoje. A 

seguir, focaremos em um dos aspectos mais críticos para a sustentabilidade ecológica de 

um sistema agrícola itinerante, os efeitos desse sistema sobre os solos. 

 

V. Os Impactos do SAI Sobre o Solo 
 

Considerando o ciclo do SAI, diferentes parâmetros do solo têm sido avaliados 

em suas diferentes fases: conversão, cultivo, e durante o período de pousio (BEWKET e 

STROOSNIJDER, 2003; SANCHEZ, 1977; TULAPHITAK et al., 1985). Durante a 

conversão, os estudos demonstram que a quantidade de nutrientes liberados a partir da 

queima da vegetação depende da concentração dos mesmos na biomassa e da eficiência 

do fogo (JUO e MANU, 1996; RIBEIRO FILHO et al., 2013). Nesta fase, há um rápido 

aumento do pH, das bases trocáveis (K – Potássio, Ca – Cálcio, Mg – Magnésio), da CTC 

(Capacidade de troca catiônica) e do P (Fósforo) disponível na superfície do solo (JUO e 

MANU, 1996; RIBEIRO FILHO et al., 2013). Já as mudanças do solo durante o cultivo 

resultam de uma interação de diferentes processos: abertura da área e a interrupção do 

ciclo de nutrientes; adição das cinzas a partir da queima; declínio da matéria orgânica 

(M.O.) e nutrientes; e deterioração física (AWETO, 2013). Durante o pousio há uma 

reversão das mudanças ocorridas nas fases anteriores, no sentido da retomada das 

condições iniciais do solo. 
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5.1. A Dinâmica do Solo sob o SAI Quilombola 

Os solos do Médio Vale do Ribeira (RIBEIRO FILHO, 2015) são basicamente 

Cambissolos distróficos (EMBRAPA, 2006; RIBEIRO FILHO, 2015). Estes solos 

apresentam uma baixa capacidade de estocagem de nutrientes e, portanto, a maior parte 

deles é fixada na vegetação viva. Por outro lado, a vegetação, que apresenta um espesso 

manto de raízes finas sobre o solo, promove uma ciclagem rápida e eficiente dos 

nutrientes do sistema (JORDAN, 1985; OLIVEIRA 2008; PROCTOR, 1989), acabando 

por compensar o baixo potencial do pedossistema6.  

Os estudos que avaliaram o SAI quilombola foram realizados nas comunidades 

de São Pedro e Pedro Cubas de Cima (situadas entre os munícipios de Eldorado e 

Iporanga, SP) utilizando-se de dois métodos: diacrônico e sincrônico. O primeiro método 

avaliou a dinâmica da fertilidade do solo sob as fases de conversão (derrubada e queima 

da vegetação) e de cultivo do SAI. O segundo, avaliou as condições de fertilidade do solo 

em diferentes estágios de regeneração da floresta secundária (em capoeiras de 0-5, 10-15, 

20-25, 30 e 55 anos), os quais foram comparados com aqueles sob a floresta madura 

(>150 anos sem uso e ocupação) (RIBEIRO FILHO, 2015). Os resultados são 

apresentados e discutidos a seguir.  

 

5.1.1. A Dinâmica do Solo nas Fases Agrícolas do SAI Quilombola  
No estudo realizado a partir do método diacrônico por Ribeiro Filho (2015), os 

solos sob as áreas avaliadas não mudaram significativamente as suas condições de 

fertilidade durante a fase agrícola (conversão e cultivo), apesar de apresentarem 

condições de fertilidade iniciais distintas. Ou seja, estes solos não apresentaram mudanças 

significativas do pH, do status de fertilidade (Saturação por base - V%), dos 

macronutrientes analisados (P, K, Mg, Ca, C e N), da CTC e da M.O. após a queimada e 

o cultivo. Portanto, verificou-se que no SAI quilombola a dinâmica da maior porção dos 

nutrientes do complexo solo/vegetação, os quais são principalmente estocados nos 

troncos, galhos grossos e raízes, pode não estar atrelada ao uso do fogo (ver adiante).  

 

                                                           
6 Segundo Resende et al. (2002) o termo refere-se à identificação de dez principais ambientes inseridos 
dentro do bioma Mata Atlântica a partir de uma visão pedológica com base em diferentes levantamentos de 
solos, observações de campo e com ênfase em nutrientes e água.  
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Apesar da M.O., do C Total e do N Total do solo terem se mantido no mesmo 

patamar daquele da condição inicial do solo após a fase agrícola (conversão e cultivo) 

(RIBEIRO FILHO, 2015), deve-se levar em consideração que a vegetação derrubada nas 

áreas pesquisadas era secundária. A conversão de ecossistemas naturais para 

agroecossistemas geralmente causa a depleção de 25 a 50% de M.O (LAL 2005), devido 

à diminuição na produção da serapilheira, fonte de M.O. para o solo, e à exposição do 

solo às intempéries; esses processos fazem com que a quantidade de M.O. se estabilize 

num nível inferior ao inicial. Além disso, o declínio é influenciado pelo número de ciclos 

de cultivos, o tipo de cultura manejada, a textura e a estrutura do solo, bem como a zona 

ecológica (AWETO, 2013; LAL, 2009; MURTY, 2002). Atualmente o SAI quilombola 

mantém seu ciclo exclusivamente em áreas constituídas por vegetação secundária (Figura 

3.2) (ADAMS et al., 2013; PEDROSO-JUNIOR et al., 2009), de tal forma que a M.O. 

está estabilizada num patamar muito inferior ao dos solos da floresta madura (RIBEIRO 

FILHO, 2015). 

Por outro lado, derrubar florestas maduras oferece grandes dificuldades para os 

agricultores, tais como uma necessidade relativamente maior de mão-de-obra, pelo maior 

diâmetro dos troncos, e de uma maior eficiência do fogo, para que mais nutrientes sejam 

desmobilizados da vegetação para o solo, pois este último apresenta uma condição 

distrófica, ou infértil para a agricultura. Portanto, a queima da vegetação deve ser eficiente 

para atingir, além de folhas e galhos finos, os galhos mais grossos e troncos. Ademais, a 

maior eficiência do fogo aumenta o risco de haver queimas descontroladas da vegetação, 

além de provocar maior elevação da temperatura do solo, promovendo maiores impactos 

negativos nas suas propriedades (RIBEIRO FILHO et al., 2013). Outro impacto para o 

complexo solo/vegetação na queima de floresta primárias é a disponibilização imediata 

de grandes quantidades de nutrientes para o solo, elevando o risco de perda dos mesmos 

por aumento da taxa de decomposição, efeitos da erosão, da lixiviação e da ação dos 

ventos (SAMPAIO et al., 2003; YEMEFACK et al., 2006; RIBEIRO FILHO et al., 2013).  

O fogo utilizado em sistemas agrícolas itinerantes é considerado essencial pelos 

agricultores, em diferentes regiões dos trópicos (CARMENTA et al., 2013; GIARDINA 

et al. 2000; KAUFFMAN et al. 1993; NORGROVE e HAUSER, 2014; STRØMGAARD 

1984; TANAKA et al. 2001, 2004). Por outro lado, em diversos países, políticas top-

down que regulam o uso do fogo colocam em risco e criminalizam as atividades de 

subsistência de populações tradicionais (ADAMS et al., 2013; CARMENTA et al., 2013; 

FUTEMMA et al. 2015, VAN VLIET et al. 2012), muitas vezes baseando-se em um 
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entendimento equivocado sobre as práticas, capacidades e racionalidades locais 

(CARMENTA et al., 2013). 

A eficiência da queima em sistemas agrícolas itinerantes pode variar de 30 a 58% 

do total da biomassa derrubada. Após o fogo, a produção de cinzas equivale 

aproximadamente a 2% da biomassa derrubada e a de carvão pode ser de duas a três vezes 

maior (FEARNSIDE et al., 1998; GRAÇA et al. 1999; KAUFFMAN et al., 1995; 

SAMPAIO et al., 2003; SORRENSEN, 2000). A maior parte do restante do material 

derrubado (de 60 a 80% da biomassa total, representado por material chamuscado – 

coivara – mais troncos e galhos com diâmetros acima de 5-10 cm e raízes) é mantida no 

solo da área sob cultivo e posterior pousio (DENEVAN, 1971; FEARNSIDE et al., 1998; 

GRAÇA et al. 1999; KAUFFMAN, 2003; SAMPAIO et al., 2003; THOMAZ et al., 

2014). Apesar de não ter sido avaliado de forma sistemática, observou-se que no SAI 

quilombola o fogo consumiu os mesmos componentes da biomassa epígea (vegetação 

viva sobre o solo) dos estudos citados anteriormente. A Figura 3.3 mostra o resultado de 

duas queimas com diferentes eficiências (A-B: baixa/média; C-D: alta; ver também a 

Tabela 3.1) (RIBEIRO FILHO, 2015).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

 
 

Figura 3.3: A e C – momento da queima em PCC6 e PCC7, respectivamente. B e D 
resultado da queima em PCC6 e PCC7, respectivamente. 
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Na conversão da vegetação arbórea do SAI quilombola, a eficiência da queima foi 

média para a maioria das áreas experimentais do estudo (Tabela 3.1) (RIBEIRO FILHO, 

2015). Assim, a queima da vegetação disponibilizou, de imediato, somente uma pequena 

fração dos nutrientes fixados no total da biomassa epígea, que em outros estudos 

equivaleu a 15 - 18% do total da biomassa derrubada (Figura 3.3) (ANDRIESSE e 

SCHELHAAS, 1987a, b; EWELL et al., 1981; JOHNSON et al., 2001; KAUFFMAN, 

2003; SAMPAIO et al., 2003; THOMAZ et al., 2014). O restante da biomassa epígea é 

decomposto num processo lento, que pode levar de 5 a 15-20 anos (JORDAN, 1985; 

PROCTOR, 1989), como se inferiu ocorrer no SAI quilombola (RIBEIRO FILHO, 2015). 

A velocidade deste processo depende da estrutura e composição da vegetação derrubada, 

do tipo, estrutura e textura do solo, da topografia, do tipo de manejo e da zona ecológica 

na qual está estabelecido o SAI (ANDRIESSE e SCHELHAAS, 1987a,b; BROWN e 

LUGO, 1990; SANCHEZ e LOGAN, 1992). 

Quanto à temperatura do solo nas áreas queimadas para o SAI quilombola 

(RIBEIRO FILHO, 2015), não houve elevação significativa (média de 10º C, ver Tabela 

3.1) na superfície que pudesse comprometer a micro e a macrofauna, o banco de sementes, 

ou promover a volatilização de elementos como o Nitrogênio e o Enxofre (KAUFFMAN, 

2003; MAMEDE e ARAUJO, 2008; NYE e GREELAND, 1960; SAMPAIO et al., 2003; 

THOMAZ et al., 2014; YEMEFACK et al., 2006). Conforme discutido acima, o baixo 

impacto do fogo sobre o solo pode ser explicado pela queima parcial da biomassa 

derrubada (SAMPAIO et al., 2003). Além disso, a umidade do solo durante a queima 

impede que as temperaturas ultrapassem 100°C até que toda água neste compartimento 

evapore (NEARY et al., 1999; THOMAZ et al., 2014), o que pode ter contribuído no SAI 

quilombola.   

Thomaz et al. (2014) considerou que o uso do fogo no SAI conhecido como 

Faxinal (PR – Brasil) impacta as condições do solo positivamente. Neste estudo, o uso do 

fogo não elevou a temperatura do solo, nem gerou uma liberação imediata dos nutrientes 

fixados nos troncos e galhos grossos da vegetação derrubada. Estas condições 

propiciaram o equilíbrio entre as entradas e saídas dos nutrientes do complexo 

solo/vegetação da área manejada (CERTINI, 2005; KAUFFMAN et al. 1995; SAMPAIO 

et al., 2003; THOMAZ et al., 2014).  
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Tabela 3.1 – Temperatura do solo durante a queimada nas roças experimentais do SAI quilombola (RIBEIRO FILHO, 2015). 
 

  SP2 SP5 SP6 PCC2 PCC6 PCC7 Média (DP) 

Tempo de pousio  15 10 30 30 10 25  

Estimativa de biomassa (Mg/ha)  86,22 30,58 161,91 116,65 25,37 114,71  

Tempo de preparação  
para a queima (horas)* 

 8 15 12 24 12 36 18 (10,4) 

Eficiência da queima  Média Média/alta Baixa Média Média Alta  

Tempo de pousio (anos)  15 10 30 30 10 25  

Tempo mensurado (minutos)  98 109 66 122 203 118 119,33 (41,66) 

Tempo total da queima 
(minutos) 

 45 55 40 48 57 84 54,83 (14,25) 

Temperatura (ºC) máxima do 
solo sob o fogo 

1 cm 28,8 56,6 42,9 23,6 24,8 41,4 36,35 (11,77) 

5 cm 26,5 28,9 29,6 24,3 22,2 31,8 27,22 (3,26) 

10 cm 26,4 24,0 24,4 23,1 21,3 24,9 24,02 (1,57) 

Diferença da temperatura (ºC) 
antes e depois do fogo 

1 cm 2,1 2,6 6,9 2,6 2,0 20,3 9,98  (9,60) 

 5 cm 2,0 4,9 0,7 2,7 2,8 10,3 3,90  (3,12) 
 10 cm 2,0 2,0 2,1 1,4 1,6 3,3 2,07  (0,60) 
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Por outro lado, o estudo realizado por Norgrove & Hauser (2014) concluiu que a 

exclusão do fogo no SAI praticado na África Ocidental (denominado Proka), 

especificamente na condição de pousio com tempo reduzido, aceleraria a recuperação do 

sistema e aumentaria o estoque de carbono no ecossistema. Entretanto, o estudo mostrou 

a resistência dos agricultores em não usar o fogo, pois, entre outros problemas, aumentaria 

os riscos para os trabalhadores devido aos ataques de animais peçonhentos, como para a 

produção agrícola com a elevação da predação por animais não afugentados pelo fogo. 

Portanto, o objetivo principal dos agricultores quilombolas com o uso do fogo 

parece ser a liberação do espaço no solo para o plantio. Desta forma, o uso do fogo além 

de constituir-se de uma forma barata de abertura de áreas para cultivo, pode introduzir 

nutrientes no solo pelas cinzas, controlar pestes e doenças e aumentar a mineralização do 

nitrogênio (AWETO, 2013). O uso do fogo também viabiliza o manejo do SAI 

quilombola tornando eficiente a escassa mão-de-obra presente neste sistema (ADAMS et 

al., 2013; IANOVALI, 2015; PEDROSO-JUNIOR et al., 2009). 

Resumindo, os resultados do método diacrônico utilizado para avaliar os solos sob 

o SAI quilombola demonstraram como o fogo não colocou em risco a viabilidade e a 

sustentabilidade ecológica do sistema, corroborando o processo de ciclagem de nutrientes 

descrito acima e esquematizado na Figura 3.2 (RIBEIRO FILHO, 2015), mantendo-se os 

parâmetros discutidos. O fogo, promotor da produção de cinzas fertilizadoras (NYE e 

GREELAND, 1960; RIBEIRO FILHO et al., 2013; SAMPAIO et al., 2003; THOMAZ 

et al., 2014), não alterou significativamente o status de fertilidade destes solos, pois os 

mesmos durante a conversão já se encontravam com sua fertilidade alterada e 

potencializada em relação aos da mata madura, cuja causa poderia ser condicionada à 

decomposição e à mineralização lenta da biomassa não queimada da roça anterior (Figura 

3.2), como foi verificado no estudo a partir do método sincrônico (RIBEIRO FILHO, 

2015). 

 

5.1.2 A Dinâmica do Solo na Fase de Pousio do SAI Quilombola 
Utilizando-se do método sincrônico para analisar a dinâmica de nutrientes do solo 

nas cinco classes de tempo de pousio (0-5, 10-15, 20-25, 30 e 55 anos), após as fases 

agrícolas (conversão e cultivo) do SAI quilombola, Ribeiro Filho (2015) verificou-se uma 

tendência dos solos em retornar à condição inicial, a saber, àquela da floresta madura 

(controle) (Figura 3.4). Portanto, após algumas décadas de pousio os solos retornaram à 
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fertilidade da floresta madura, que é muito baixa, com V% (saturação por bases) abaixo 

de 10% e m% (saturação por alumínio) acima de 80% (Figura 3.4).  

As únicas exceções foram os teores de P, M.O. e a CTC encontrados, 

significativamente superiores aos das áreas maduras. Desta forma, o papel do pousio no 

SAI quilombola não seria o de fazer a fertilidade do solo, supostamente suprimida durante 

as fases agrícolas, retornar à condição da floresta madura. Neste caso, como veremos à 

frente, o pousio teria o papel de assegurar a manutenção do estoque de nutrientes do 

complexo solo/vegetação (Figura 3.4). 

 

 

 
Figura 3.4 – Ciclo do SAI quilombola realizado em vegetação secundária, mostrando as 

variações no pH, saturação por bases (V%), saturação por alumínio (m%), Índice de 
Shanonn (diversidade da floresta) e percentual de biomassa. 
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É amplamente reconhecido que a maioria dos solos sob as florestas tropicais, cujo 

clima apresenta médias altas de temperatura e pluviosidade, tem condições de alta acidez 

devido ao alto grau de intemperização e dos processos de erosão, de escoamento 

superficial e de lixiviação (RIBEIRO FILHO, 2015; SANCHEZ e LOGAN, 1992). Esta 

condição teria como consequência a sua degradação, por danificar sua estrutura e 

promover a desestabilização dos polímeros metálicos (RIBEIRO FILHO, 2015; 

SANCHEZ e LOGAN, 1992). Contudo, não foi o que aconteceu, como veremos a seguir. 

De fato, os solos das áreas de floresta madura analisadas por Ribeiro Filho (2015) 

apresentaram as características gerais descritas para os solos tropicais. Os valores médios 

do pH (4,1), das concentrações de Al (64,2 mmloc/Kg) e da soma de bases (10,6 

mmloc/Kg) na profundidade de até 10 cm favoreceriam a degradação, diminuindo a 

fertilidade e a estrutura do solo (RIBEIRO FILHO et al., 2013; SANCHEZ e LOGAN, 

1992). Isto é corroborado pelo fato destes solos apresentarem valores médios de saturação 

por base e por alumínio que indicam um status de fertilidade oligotrófico. Estes valores 

das áreas controle foram significativamente diferentes para a maioria daqueles obtidos 

para as diferentes classes de idade de pousio do SAI quilombola.  

Contudo, estes mesmos solos-controle apresentaram concentrações de P, CTC e 

M.O. relativamente maiores do que os das áreas em pousio do SAI quilombola. Estes 

resultados sugerem que o processo de degradação que estaria ocorrendo nos solos destas 

florestas (descrito acima), poderia estar sendo mitigado pela presença de uma maior 

concentração da M.O. (AWETO, 2013; LAL, 2005; MAGDOFF e WEIL, 2004; 

MURTY, 2002; RIBEIRO FILHO et al., 2013). Níveis maiores de M.O. estão associados 

com a uma redução da erosão e do escoamento superficial, ao aumento da estabilidade 

dos macroagregados e à ciclagem dos nutrientes, além da melhoria na infiltração, no 

movimento e na retenção de água (MAGDOFF e WEIL, 2004). A concentração média de 

90 g/kg de M.O. na camada de 10 cm dos solos da floresta madura das áreas estudadas 

por Ribeiro Filho (2015) está bem acima da faixa de 10 a 40 g/kg encontrada em solos 

agricultáveis, ou seja, considerados aptos dentro do modelo convencional de agricultura 

(MAGDOFF e WEIL, 2004). Os solos das áreas em pousio do SAI quilombola 

apresentaram médias do teor de M.O. superiores à faixa agricultável, apesar de 

significativamente inferiores aos da floresta madura (RIBEIRO FILHO, 2015).  

Assim como se verificou na meta-análise realizada por Ribeiro Filho et al. (2015), 

os impactos do SAI quilombola são menores nas camadas inferiores do solo (5 e 10 cm). 

As alterações do pH, dos macronutrientes e da M.O. foram significativamente maiores na 
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camada superficial (1 cm).  Ainda, verificou-se na dinâmica do solo sob o SAI quilombola 

que nas áreas em pousios de diferentes classes de idades os solos apresentaram um status 

crescente de fertilidade, até aproximadamente 15 anos, e decrescente deste período até 

55-60 anos (Figura 3.4). As áreas com pousios de até cinco anos apresentaram valores 

médios de pH significativamente diferentes das demais classes estudadas, com exceção 

da classe de 30 anos. Este resultado está de acordo com os dados clássicos da literatura 

(JUO e MANU, 1996; KLEINMAN et al., 1995; NYE e GREELAND, 1960; RIBEIRO 

FILHO et al., 2013, 2015). Portanto, o SAI quilombola altera a acidez dos solos 

agricultados, mas principalmente durante a fase de pousio, isto porque o estudo 

diacrônico realizado sobre este sistema mostrou que durante a conversão não houve 

mudanças significativas na acidez destes solos (Figura 3.4) (RIBEIRO FILHO, 2015). 

Considerando as outras variáveis relacionadas à fertilidade dos solos (P, K, Ca, 

Mg, Al - Alumínio, V%, m%, CTC, C.O. M.O.), somente o P, CTC, C.O. e M.O. 

apresentaram uma dinâmica inversa àquela do pH, para as diferentes classes de pousio. 

Para os valores médios do P, as cinco classes de pousio somente apresentaram diferenças 

significativas em relação à classe 150 anos (floresta madura) e com médias semelhantes 

entre si. Este resultado foi equivalente para a CTC e M.O. Como discutido acima para a 

classe 150 anos (controle), estas variáveis estariam associadas ao teor de M.O. do solo, a 

qual tem apresentado valores maiores na floresta madura (RIBEIRO FILHO, 2015). 

Ademais, estes resultados estão de acordo com outros estudos que avaliaram o estoque 

de nutrientes de áreas em pousio, considerando os componentes solo e vegetação 

separadamente, que mostraram que havia uma maior quantidade de P nos solos da 

floresta, do que no compartimento vegetação (JOHNSON et al., 2001; SZOTT e PALM, 

1996; SZOTT et al., 1999).  

 Por outro lado, para as variáveis relacionadas às bases (K, Ca, Mg, Al), as cinco 

classes de pousio apresentaram resultados equivalentes àqueles do pH (RIBEIRO FILHO, 

2015). Estes também são resultados clássicos encontrados na literatura especializada 

(JUO e MANU, 1996; KLEINMAN et al., 1995; NYE e GREELAND, 1960; RIBEIRO 

FILHO et al., 2013, 2015). E, assim como no pH, as principais mudanças no solo não 

ocorreram durante a fase de conversão do SAI quilombola (RIBEIRO FILHO, 2015). 

Estas ocorreram a partir da classe de pousio 0-5 anos, sendo que os solos das áreas com 

10-15 anos de pousio apresentaram o melhor status de fertilidade em relação às demais 

classes (Figura 3.4). Além disso, não há diferenças significativas de fertilidade entre os 

solos das classes de pousio 10-15 e 20-25 anos (Figura 3.4). Desta forma, os solos das 
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áreas em pousio entre 10 e 25 anos apresentaram a melhor condição de fertilidade para o 

cultivo.  

Assim, os solos sob o SAI Contínuo quilombola (Figura 3.2) tornam-se 

relativamente mais férteis do que aqueles sob a floresta madura. Esta mudança relacionar-

se-ia, especificamente, ao tipo de manejo quilombola que, em síntese, evita a liberação 

imediata dos nutrientes contidos em 80% da biomassa, por manter na área aberta a 

biomassa não queimada (troncos, galhos grossos e raízes) durante a etapa da conversão 

(RIBEIRO FILHO, 2015). Após o período de um a dois ciclos de cultivo a área é 

abandonada para a regeneração natural da vegetação. Na etapa de pousio, concomitante 

ao crescimento da vegetação, estaria ocorrendo a entrada dos nutrientes no solo advindos 

de fontes áreas (N, p. ex) e do saprólito, ou da intemperização da rocha matriz (bases, 

p.ex.) mas, principalmente, da decomposição lenta do material não queimado (JORDAN, 

1985; PROCTOR, 1989). Após aproximadamente 15-25 anos, a fertilidade resultante da 

decomposição começa a diminuir de forma gradual, pois com a continuidade do processo 

sucessional a transferência dos nutrientes para a vegetação passa a ter como fonte 

principal a matéria orgânica do solo, que foi acumulada durante os anos anteriores do 

pousio (Figura 3.4) (OLIVEIRA, 2008; RIBEIRO FILHO, 2015). Desta forma, o SAI 

quilombola enquadrar-se-ia no sistema de “Slash Mulch”, por ser a decomposição do 

material derrubado e não queimado a principal responsável pela mudança do status de 

fertilidade do solo. Todavia, como há uso do fogo, Ribeiro Filho (2015) propôs denominá-

lo de “Mulch-Slash-Burn System”. 

 O SAI Contínuo quilombola manipula aproximadamente 140 toneladas de 

biomassa epígea por hectare (Figuras 3.2 e 3.4), cuja quantidade de nutrientes promove 

uma condição agronomicamente favorável para o estabelecimento de cultivos, pois os 

solos apresentam-se relativamente mais férteis do que a média de fertilidade existente na 

matriz florestal como um todo (RIBEIRO FILHO, 2015) (Figura 3.4). Além disso, este 

nível de biomassa potencializa o equilíbrio do complexo, pois a estrutura e a composição 

da vegetação apresentam um índice de diversidade relativamente alto (Figura 3.4) 

(Gomes et al., 2013) o qual garante uma maior resiliência ao sistema (CHAZDON 2013; 

JAKOVAC et al., 2015).  

Desta forma, o SAI quilombola representa uma estratégia adaptativa que propicia 

uma alta eficiência na conservação do estoque de nutrientes do complexo solo/vegetação, 

além de melhorar o status da fertilidade do solo nas áreas de vegetação secundária onde 

se pratica a agricultura. Além disso, o requisito de baixa pressão demográfica para se 

Relatório v.2 (0148902)         SEI 01450.004794/2014-59 / pg. 173



67 
 

manter o equilíbrio entre a entrada e a saída de nutrientes do complexo solo/vegetação 

está sendo respeitado no SAI quilombola, já que a maior parte dos territórios investigados 

mantém aproximadamente quatro (4) habitantes/Km2 (SANTOS e TATTO, 2008), 

conforme discutido acima.   

Em um dos modelos de sustentabilidade do SAI propostos por Kleinman et al. 

(1995) (Figura 3.5), o solo teria um aumento de sua fertilidade inicial após a conversão, 

devido à ação do fogo, retornando à sua condição inicial durante o cultivo e o pousio. O 

comportamento do SAI quilombola obedece a este modelo de sustentabilidade, porém o 

principal agente na dinâmica dos nutrientes entre o solo e a vegetação não é o fogo mas, 

sim, a decomposição do material orgânico não queimado durante o pousio (Ribeiro Filho, 

2015). O modelo do SAI quilombola também obedece às condições do Modelo de 

Equilíbrio do SAI proposto por Juo & Manu (1996), a saber: (1) o tamanho da área de 

cultivo é suficientemente pequeno e envolto por uma vasta área de vegetação de floresta 

madura (ver Tabela 3.1 e texto acima); (2) a fase de cultivo é mantida abaixo de dois anos 

(ver Tabela 3.1); (3) o pousio mantido é suficientemente longo.  

Para esta última condição, Ribeiro Filho (2015) também comparou os impactos 

do SAI quilombola realizado em áreas com vegetação secundária entre 10 e 25-30 anos 

de pousio (RIBEIRO FILHO, 2015). A escolha da primeira idade de pousio seguiu a 

legislação que regulamenta estas práticas (Lei da Mata Atlântica de 2006 - Lei Federal 

11.428/Decreto Federal 6.600/2008 - Brasil, 2006, 2008), e a segunda acompanhou o 

conhecimento tradicional das populações quilombolas. A partir dos dois métodos 

empregados (diacrônico e sincrônico), Ribeiro Filho (2015) concluiu que o pousio acima 

de 25-30 anos é suficientemente robusto em termos ecológicos para manter sua 

estabilidade. 
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Figura 3.5 - a) Modelo da dinâmica de fertilidade do SAI (Adaptado de Kleinman 
et al., 1995); b) Modelo da dinâmica do SAI quilombola (Linha horizontal = 

Média). 
 

 
VI. Recomendações e Conclusões 

  

Para garantir a sustentabilidade do SAI quilombola do ponto de vista ecológico, 

numa paisagem manejada, dever-se-ia manter o modelo tradicional de manejo do 

complexo solo/vegetação praticado por estas populações, baseado no etnoconhecimento 

transmitido ao longo das gerações. Este manejo, além de usar, de forma itinerante, áreas 

cujo estádio sucessional da vegetação varia entre 30-55 anos (pousio), mantém o material 

não queimado no local de cultivo, garantindo uma desmobilização lenta e segura dos 

nutrientes durante todo o ciclo. Com isso, melhoram as condições de fertilidade do solo 

em relação à média da matriz florestal como um todo, tornando-os agronomicamente 

viável ao plantio. 

 Na escala da paisagem recomenda-se também manter o modelo tradicional de 

manejo, levando em consideração que as atuais políticas de desenvolvimento, sociais e 

de conservação têm gerado a substituição gradual dos SAIs pela agricultura perene 

comercial (IANOVALI, 2015), como verificou-se em outras regiões do mundo, de forma 

que a demanda por novas áreas está diminuindo. As consequências principais desta 

situação são a perda de agro-biodiversidade e da complexidade estrutural da paisagem. 

Por outro lado, este processo de intensificação agrícola não tem provocado um aumento 

do desmatamento. 
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Portanto, o modelo tradicional do SAI quilombola apresenta sustentabilidade 

socioambiental, e assim foi até meados da década de 50 do século XX. Desde então vem 

sofrendo transformações de diversas ordens, as quais, além de comprometer sua 

sustentabilidade, podem levar à completa extinção do sistema (ADAMS et al., 2013; 

PEDROSO JUNIOR et al., 2008, 2009). Os gestores públicos devem aproximar-se destas 

populações tradicionais e apoiá-las de acordo com os seus conhecimentos tradicionais, 

além de apresentar soluções embasadas em estudos técnico-científicos buscando 

melhorar as condições socioambientais dos envolvidos. 
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CAPÍTULO 4 - UM MODO DE VIVENCIAR E ELABORAR CONHECIMENTO 

ECOLÓGICO NA PAISAGEM: O SAI QUILOMBOLA NO VALE DO 
RIBEIRA9 

 
Helbert Medeiros Prado 

 
  

I. Considerações Iniciais 
  

 No âmbito da etnobiologia e da etnoecologia, algumas abordagens se colocam 

como formas possíveis de se compreender os processos de aquisição de conhecimento 

ecológico local (CEL). Destaca-se, por exemplo, a abordagem etno-taxonômica focada 

nos padrões universais de categorização e classificação dos seres vivos, com suas 

principais manifestações em Berlin (1973, 1992) e Atran (1998). Outra abordagem 

clássica é aquela direcionada às variações nos sistemas locais de conhecimento, sejam 

elas mediadas por demandas materiais ligadas à sobrevivência humana (HUNN, 1982), 

ou relacionadas às diferentes formas de organização sociocultural (ELLEN, 1993).  

 Temos ainda a proposta algo inovadora presente nas reflexões de Ingold (2000 

a,b), para o qual a noção de cultura como um conjunto de códigos pré-experienciais 

adquiridos por transmissão social, e que modelariam o conhecimento humano do 

ambiente, é rejeitada – a menos que se esteja considerando a estrutura epistemológica 

presente nas sociedades ditas modernas (INGOLD, 1996). Nesse sentido, Ingold propõe 

que, em se tratando de sociedades locais (ou não-industriais), o processo de aquisição de 

conhecimento ambiental deva ser entendido como produto da vivência humana no 

ambiente, a partir de uma perspectiva tanto ecológica quanto fenomenológica. Nesse 

modelo, o engajamento das pessoas em determinadas práticas de seu cotidiano é que 

define o enfoque e a interação humanos com os elementos do ambiente que serão 

apreendidos. Nota-se que, para Ingold, tal processo é deflagrado, principalmente, pelas 

informações que se apresentam no ambiente (através do engajamento), e não na mente, 

como sugerem os modelos tradicionais de representação cultural da natureza. 

                                                           
9 Baseado na pesquisa de doutorado do autor, a qual foi realizada no Departamento de Ecologia do IB-USP, 
e financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (processos 08/50952-3 e 
09/52539-5). O mesmo doutorado foi realizado sob a orientação de Rui S. S. Murrieta (IB-USP), co-
orientação de Cristina Adams (EACH-USP) e colaboração de Eduardo S. Brondizio (ACT-Indiana 
University). 
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 Neste capítulo, apresentarei um estudo etnoecológico que teve como objetivo 

inicial comparar o repertório quilombola e científico sobre a ecologia de mamíferos na 

Mata Atlântica (Vale do Ribeira). Ao longo desse processo, no entanto, foram reunidos 

elementos etnográficos e dados quantitativos a partir dos quais foi possível construir uma 

hipótese sobre o processo de aquisição de CEL quilombola no Vale do Ribeira. Como 

ficará mais evidente no decorrer do texto, lançarei mão do modelo teórico de Ingold 

(acima mencionado) para auxiliar na interpretação dos achados gerados nesta pesquisa. 

Antes, porém, seguem algumas considerações gerais desse estudo de caso etnoecológico, 

o qual embasa empiricamente o argumento central que aqui será proposto. 

Esse estudo, realizado no âmbito de uma pesquisa de doutorado (PRADO, 2012), 

foi desenvolvido nas comunidades de São Pedro, Pedro Cubas e Pedro Cubas de Cima, 

localizadas na região do médio rio Ribeira (SANTOS e TATTO, 2008). Um total de 36 

pessoas, 14 de São Pedro e 22 de Pedro Cubas e Pedro Cubas de Cima, concederam 

entrevistas para a realização dessa pesquisa. Apenas homens com idade acima de 40 anos 

foram entrevistados. A amostra de 36 indivíduos representou cerca de 90% do total de 

homens acima de 40 anos nas três comunidades à época dos trabalhos de campo 

(PEDROSO JR. et al. 2008).  

O recorte de gênero na seleção dos entrevistados decorreu de um maior 

envolvimento, no passado, dos homens em atividades de caça no local (MUNARI, 2009; 

PEDROSO JR. et al. 2008). Já o recorte etário teve como objetivo registrar o repertório 

potencialmente mais extenso daqueles indivíduos que vivenciaram o contexto anterior à 

formação das vilas na região (ADAMS et al. 2013; MUNARI 2009; PEDROSO JR. et al. 

2008; e Capítulo 1). Também vale mencionar que as entrevistas realizadas foram todas 

agendadas antecipadamente, duraram em média 1 hora e 30 minutos, e foram realizadas 

no contexto das residências dos moradores. As informações foram registradas em fichas 

de campo e também gravadas.  

  
 

II. A Dieta da Fauna para os Quilombolas: um Modo Particular de Perceber a 

Paisagem? 

 
 Inicialmente, a partir da percepção etnográfica de um conhecimento refinado dos 

moradores locais sobre o consumo de plantas por espécies de grandes mamíferos, e de 

um repertório científico ainda incipiente sobre o tema (PRADO, 2013), passei a comparar 

os regimes quilombola e científico de conhecimento buscando identificar uma potencial 
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complementaridade entre eles. Para isto, foi feito um levantamento sistemático na 

literatura acadêmica sobre a dieta de ungulados presentes na região (veados-Mazama 

spp., cateto-Pecari tajacu, queixada-Tayassu pecari, e anta-Tapirus terrestris). Para 

maiores detalhes dessa revisão e de suas conclusões no âmbito da ecologia ver Prado 

(2013). 

Paralelamente, foi elaborado um conjunto de entrevistas baseadas no método de 

listagem livre (QUINLAN, 2005) para o registro do repertório local sobre a dieta dos 

animais. Para cada espécie, foi requisitado aos entrevistados listar os nomes de todos os 

recursos que julgassem fazer parte de sua dieta, a partir da seguinte questão: “O senhor 

pode listar tudo que lembra que faz parte da alimentação desse animal, pensando em todos 

os ambientes que esse animal costuma usar para se alimentar?”. Em um segundo 

momento, foi registrado o conhecimento local sobre a ocorrência na paisagem das plantas 

citadas durante a listagem livre. Para este fim, foram utilizados questionários fechados 

através dos quais foi solicitado aos entrevistados indicar o quão comum era cada planta 

nos ambientes de roça, quintal, matas secundárias (inicias, médias e avançadas) e matas 

maduras. Maiores informações sobre a quantificação e análise dessas informações 

encontram-se em Prado (2012) e Prado et al. (2013). 

A partir dos registros realizados, observou-se que, de modo geral, o repertório 

quilombola sobre a dieta dos animais é mais diversificado do que aquele compilado na 

literatura acadêmica (PRADO et al. 2013). Tal resultado revela o potencial do CEL 

quilombola de enriquecer o conhecimento acadêmico sobre essa temática. Apenas para 

citar um exemplo, foi recorrente entre os entrevistados a menção de que é comum a 

presença de penas da ave macuco (Tinamus solitarius, Tinamidae) em estômagos de 

veado, um animal tido como estritamente herbívoro. Um dos moradores expressou-se a 

esse respeito da seguinte maneira: “a gente abre o bucho do veado e está lá, um monte de 

pena de macuco”.  

Perguntados sobre o porquê do consumo de penas de macuco, um dos 

entrevistados disse que: “o veado fica seguindo o macuco e espera outro animal pegar o 

macuco para ir lá e comer o resto de pena que fica no chão. Ele gosta do pozinho branco 

que tem na pena dele”, enquanto outro comentou que “o veado gosta daquele sangue seco 

que fica junto com a pena, porque ali tem muito sal para ele se alimentar”. O que à 

primeira vista pareceu soar como um relato apenas anedótico, revelou-se, entretanto, 

como um comportamento críptico de forrageio da espécie e, por esta razão, ainda pouco 

conhecido da ciência ecológica. De fato, um estudo realizado na Argentina (RICHARD 
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e JULIÁ, 2001) figura como o único registro publicado indicando a presença de restos de 

aves no trato digestivo do veado catingueiro (M. gouazoubira). 

Retornando à temática central deste tópico, durante a análise das entrevistas sobre 

a dieta da fauna, também foi percebida na fala dos moradores uma alta prevalência de 

plantas típicas dos ambientes antropogênicos, notadamente das roças e dos quintais 

antigos. Esse foi o caso, por exemplo, de plantas como a mandioca (Manihot esculenta 

Crantz), o milho (Zea mays L. subsp mays L.), o feijão (Phaseolus vulgaris L.), a embaúba 

(Cecropia pachystachya Trécul), e a palmeira juçara (Euterpe edulis Mart.) (PRADO et 

al., 2013). Em termos estatísticos também, pôde-se verificar que as plantas percebidas 

localmente como as mais frequentes nos quintais e nas roças também foram aquelas 

reconhecidas como alimento para a fauna por um maior número de entrevistados. Por 

outro lado, em geral, as plantas mais associadas às matas secundárias e maduras foram 

menos citadas, como pode ser observado na Figura 4.1. 

De forma complementar, a prevalência de elementos dos quintais na dieta da fauna 

também é apoiada pela menção recorrente entre os moradores de que no passado era 

comum os animais se alimentarem nestes contextos: “antigamente o animal vinha até o 

nosso quintal comer fruta, era passarinho, veado e até cateto que vinha no nosso quintal 

se alimentar. Hoje em dia, é mais difícil, os bichos estão mais afastados daqui”. A 

relevância dos alimentos de roça na dieta dos animais também se expressou em relatos 

sobre os prejuízos causados por veados e catetos ao se alimentarem desses cultivares: “o 

veado, se tem uma roça de feijão ele come tudo, e o cateto pega o cará a mandioca e o 

milho também”. O mesmo foi reportado sobre os queixadas: “o queixada é mais difícil 

de aparecer, mas quando vem, estraga toda a roça e come tudo que tiver ali”. 

Adicionalmente, um repertório mais restrito sobre a dieta dos animais no contexto de 

mata madura também pode ser exemplificado: “olha, eu não sei o que o bicho come no 

sertão [mata madura], mas deve ter alimento para ele lá sim, né? Porque quando não tem 

a roça o quê ele come? Alguma coisa ele deve comer no sertão sim, mas eu não sei te 

falar o quê”.  
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Figura 4.1. - Padrões de associação entre frequência de citações das plantas e sua 

ocorrência nos ambientes analisados, de acordo com o CEL quilombola. A média de 
ocorrência foi obtida a partir dos seguintes índices: 0.0 = não ocorre; 1.0 = ocorrência 

rara; 2.0 = intermediária; 3.0 = comum. 
 

 

Em síntese, o padrão geral observado acima sugere uma maior saliência, no CEL 

quilombola, de plantas típicas dos quintais e das roças, em detrimento daquelas 

localmente identificadas como mais comuns nas matas secundárias e maduras. A esse 

respeito, chama a atenção o fato de que as áreas cultivadas na forma de quintais e roças 

ocupam menos que 5% dos territórios estudados, as matas secundárias entre 4-13% (a 

depender da comunidade em questão), e as matas maduras em torno de 80-90% (dados 

de 2007; SANTOS e TATTO, 2008).  

Nesse sentido, foi possível constatar que o CEL quilombola não refletia o 

forrageio das espécies na paisagem como um todo, mas sim uma visão parcial dos 

moradores locais sobre os hábitos alimentares dos animais em unidades paisagísticas 

específicas (PRADO et al., 2013). A partir dessa observação, passei a considerar a 
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possibilidade de que, historicamente, a prática agrícola local tenha figurado com elemento 

central na determinação de uma vivência particular dos moradores na paisagem - 

direcionada principalmente aos ambientes mais intensamente manejados para o cultivo, 

como o são os quintais e as roças. 

Assim, foi possível aventar que a vivência agrícola dos quilombolas na paisagem 

atuou como principal fator responsável pela saliência dos quintais e das roças no seu 

conhecimento sobre a fauna. A partir dessas evidências, a seguinte hipótese foi proposta: 

entre as populações quilombolas do Médio Ribeira, o engajamento no sistema agrícola 

itinerante (SAI) (ou sistema agrícola quilombola - SAQ), figurou como elemento central 

na definição de um modo de vivenciar a paisagem e de elaborar um regime de 

conhecimentos ecológicos atrelado a essa vivência. Não obstante, se tal hipótese estivesse 

correta, também era de se esperar esse mesmo viés cultural (ou experiencial nos termos 

de INGOLD 1996, 2000 a,b) para outros domínios de conhecimento ecológico. Tendo 

abordado a dieta dos animais, passemos agora a analisar o que o conhecimento 

quilombola sobre a distribuição da fauna na paisagem pode nos informar a esse respeito. 

 
III. O Uso das Matas Maduras e Secundárias pela Fauna: Para os Quilombolas,  

a Primazia das “Capoeiras” 

 

A partir do teor da hipótese acima apresentada foi desenvolvido um protocolo de 

pesquisa para testá-la diretamente em campo. Para isto, foi tomado como objeto de análise 

a distribuição de 12 mamíferos de médio e grande porte na paisagem que engloba as três 

comunidades aqui consideradas. As espécies analisadas foram as seguintes: a anta 

brasileira (Tapirus terrestris), os veados (Mazama americana e Mazama gouazoubira), o 

cateto (Pecari tajacu), o queixada (Tayassu pecari), a irara (Eira Barbara), o quati 

(Nasua nasua), o guaxinim (Procyon cancrívorus), a paca (Cuniculus paca), a cutia 

(Dasyprocta azarae), o lobinho (Cerdocyon thous), o gambá (Didelphis aurita), e os tatus 

(Dasypus sp.). 

Vale salientar que a paisagem estudada é em parte antropogênica, e reflete 

principalmente a agricultura itinerante, ou SAI, praticada na região há pelo menos 300 

anos por tais populações (ADAMS et al., 2013; PEDROSO JR. et al., 2008). Assim, além 

das roças em uso (MUNARI, 2009) e dos quintais e seu entorno (TAQUEDA, 2009), 

observa-se na área duas outras grandes categorias de florestas (ou habitats) na paisagem: 

(1) um contínuo de matas consideradas maduras (ou primárias), e (2) uma porção mais 
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antropogênica, composta por matas secundárias (roças abandonadas antigas e recentes) 

em diferentes idades de regeneração (MUNARI, 2009; GOMES et al., 2013). 

Destaca-se também o fato de que o histórico de ocupação quilombola na área 

esteve mais associado ao contexto das matas secundárias. Até o início da década de 1980 

era nesse contexto mais antropogênico que se concentravam as unidades espaciais ligadas 

às principais atividades de subsistência local - as áreas de cultivo, as áreas de pousio, as 

residências e os seus jardim-quintais, e as áreas para a criação de animais domésticos 

(ADAMS et al., 2013; MUNARI, 2009; PEDROSO JR. et al., 2008; SANTOS e TATTO, 

2008; TAQUEDA, 2009; e Capítulo 1). 

Nesse sentido, tendo como objetivo principal contrastar um contexto ambiental 

mais antropogênico e outro menos manejado, os esforços foram concentrados nas duas 

principais categorias ambientais acima mencionadas: o contexto das matas maduras 

(“sertão” ou “mata virgem” na terminologia quilombola) e aquele das matas secundárias 

(ou “capoeiras” para os quilombolas).  

Mais especificamente, o conhecimento quilombola foi contrastado com um 

registro in situ da distribuição da fauna nesses dois ambientes (PRADO et al., 2014). 

Assim, a hipótese a ser testada nesse experimento foi a seguinte: o CEL quilombola 

apresenta um viés direcionado às matas secundárias e, por isso, estas serão 

predominantemente citadas como de uso preferencial pela fauna, em detrimento das 

matas maduras. Nessa lógica analítica, um viés para as matas secundárias seria 

identificado caso os entrevistados indicassem estas matas como o principal ambiente para 

os animais, enquanto o registro in situ das espécies o oposto (ou simplesmente um uso 

indiscriminado desses dois habitats pelos mamíferos). 

 

III.1 O  levantamento in situ da fauna 

O levantamento faunístico foi feito por meio da técnica de armadilhamento 

fotográfico, a qual consiste na utilização de câmeras fotográficas acopladas a sensores de 

infravermelho sensíveis à movimento e calor. A amostragem seguiu um delineamento em 

blocos (ou pareado). Cada bloco refere-se a uma porção da paisagem composta por uma 

mancha de matas secundárias próxima ao contexto das matas maduras. Esse delineamento 

permitiu a realização de 10 comparações par a par entre as duas condições ambientais de 

interesse. Os blocos foram escolhidos sob o critério de que as matas secundárias distassem 

entre 500 e 1000 metros das matas maduras adjacentes. Três armadilhas fotográficas 
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foram instaladas em cada mancha de mata secundária e outras três em cada contexto de 

mata madura selecionado. Assim, a amostragem contou com seis sítios amostrais em cada 

bloco, compreendendo 60 sítios no total (Figura 4.2). 

 

 
Figura 4.2. - Distribuição dos blocos de amostragem da fauna nos territórios de São 

Pedro (à esquerda), Pedro Cubas e Pedro Cubas de Cima (à direta). Figura elaborada 
por L.C. Munari. 

 
 

O registro da fauna foi realizado ao longo de 18 meses (entre os anos de 2009 e 

2011), resultando em um esforço de amostragem de 1.217 câmeras.dia (número total de 

câmeras multiplicado pela quantidade de dias de amostragem) no contexto das matas 

maduras, e de 1.189 câmeras.dia nas matas secundárias (ver PRADO, 2012 e PRADO et 

al., 2014 para maiores detalhes sobre o delineamento amostral adotado). Vale salientar 

que a padronização do esforço amostral nos dois contextos ambientais foi uma estratégia 

explícita na busca de se observar o padrão corrente de deslocamento dos animais entre as 

matas maduras e secundárias, na ausência de qualquer viés metodológico direcionado a 

um desses ambientes. Nesses termos, o levantamento in situ da fauna serviu como base 

de comparação a partir da qual um eventual viés no CEL quilombola, caso presente, 

poderia se revelado. 
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Como resultado, essa amostragem resultou em um total de 981 registros da fauna, 

distribuídos pelos contextos das matas maduras e secundárias. A raposa e a irara foram 

as espécies mais comuns no local. O lobinho, a anta e o cateto foram raros, e não houve 

registro do porco do mato (Tabela 4.1). Das 11 espécies registradas (Figura 4.3), seis 

apresentaram baixa ocorrência ao longo dos 10 blocos amostrados na paisagem 

(ocorrendo entre 2 e 4 blocos apenas). As outras cinco (raposa, irara, quati, tatu e veado) 

ocorreram na maioria dos blocos. Portanto, apenas estas cinco últimas foram consideradas 

nas análises quantitativas.  

As comparações estatísticas sobre o uso das matas secundárias e maduras pelas 

espécies basearam-se no procedimento de aleatorização dos dados, através de 100 

reamostragens sem reposição, respeitando o desenho amostral pareado aqui adotado (R 

DEVELOPMENT CORE TEAM, 2012). Quanto aos resultados gerados, observou-se que 

a raposa (Teste Pareado de Permutação, p=0.45), a irara (p=0.3), o tatu (p=0.1) e o veado 

(Diferença Observada = 0) apresentaram um padrão não seletivo de uso dos dois 

contextos ambientais aqui considerados. Já o quati foi consistentemente mais comum nas 

matas maduras (p=0.07). 

 
Tabela 4.1 - Número de registros nos respectivos ambientes amostrados, em ordem 

decrescente do número total de registros. 
 

MAMÍFEROS NÚMERO DE REGISTROS 

Espécie Nome Local Total Mata Madura 
Mata 

Secundária 
Didelphis sp. Raposa 463 239 224 
Eira Barbara Irara 274 124 150 
Cuniculus paca Paca 74 47 27 
Nasua nasua Quati 41 27 14 
Dasyprocta azarae Cutia 32 0 32 
Mazama sp. Veado 30 15 15 
Dasypus sp. Tatu 27 7 20 
Procyon cancrivorus Guaxinim 23 12 11 
Cerdocyon thous Lobinho 9 0 9 
Tapirus terrestris Anta 5 3 2 
Pecari tajacu Cateto 3 0 3 
Tayassu pecari Porco do Mato 0 0 0 
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Figura 4.3. - Armadilha fotográfica e o registro in situ dos animais considerados nessa 
análise. 

 
  

III.2. Contrastando CEL e Dado Ecológico  

Para acessar o CEL quilombola sobre o padrão de uso dos habitats pelos 

mamíferos, os mesmos tipos de ambientes selecionados para o registro in situ das espécies 

foram também abordados nas entrevistas. Para isto, foi elaborado um questionário 

estruturado sobre a presença e o quão frequente é a ocorrência dos mamíferos nos 

contextos das matas maduras e secundárias na paisagem local (PRADO et al., 2014). Com 

o intuito de garantir que os entrevistados estivessem cientes da escala espacial adotada 

nesta pesquisa, foi transmitida a eles a lógica adotada no levantamento da fauna.  
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Nesse sentido, antes de abordar as questões específicas sobre a fauna, informei a 

cada entrevistado que o principal objetivo da entrevista era entender como os animais se 

deslocavam entre um contexto de “capoeiras” (matas secundárias) e outro de “mata 

virgem” ou “sertão” (mata madura) que fossem adjacentes no contexto da paisagem. A 

questão principal dessa entrevista foi formulada como se segue: “Considerando as áreas 

aqui na paisagem onde a gente encontra aquele ambiente formado por capoeiras de várias 

idades, próximo do ambiente de mata virgem, onde é que o animal aparece mais (ou qual 

desses ambientes ele usa mais; ou onde é mais fácil de encontrá-lo; ou onde você acha 

que eu vou conseguir mais fotos dele), ou ele aparece igual nesses dois ambientes?”.  

Como resultado principal dessa análise, com exceção do caso das iraras, foi 

possível observar um viés no CEL quilombola direcionado às matas secundárias, o qual 

se manifestou de três formas distintas: (1) a maioria dos entrevistados divergiu do dado 

científico ao considerar que o animal ocorre mais nas matas secundárias (isto ocorreu no 

caso das raposas e dos tatus); (2) a maioria convergiu com o dado científico de que os 

animais ocorrem igualmente nos dois ambientes, porém, entre aqueles que divergiram, a 

maioria considerou as matas secundárias como de uso preferencial pela fauna (isto 

ocorreu para o caso dos veados); (3) a maioria divergiu do dado científico de que os 

animais ocorrem mais nas matas maduras julgando que os mesmos utilizam igualmente 

os dois ambientes (isto ocorreu no caso dos quatis). Nesse sentido, foi possível afirmar 

que a hipótese de trabalho aqui considerada foi corroborada para quatro das cinco espécies 

analisadas. Para maiores detalhes estatísticos sobre essa análise ver Prado (2012) e Prado 

et al. (2014). 

 

IV. O Engajamento no SAQ como um Modo de Produzir Conhecimentos na 
Paisagem 

 
 Em suma, os dois experimentos etnoecológicos apresentados acima sugerem que 

o conhecimento quilombola sobre a ecologia de mamíferos silvestres está fortemente 

associado aos ambientes de cultivo ligados à coivara: as roças, os quintais e seu entorno, 

e as matas secundárias. Na percepção dos moradores, são esses elementos antropogênicos 

da paisagem (e não nas matas maduras) que os mamíferos utilizam com mais frequência, 

e onde encontram em maior riqueza e abundância os alimentos de que necessitam.  
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Nesse sentido, o CEL quilombola sobre os mamíferos apresenta singularidades 

que, se por um lado são a expressão de uma vivência ecológica particular na paisagem, 

por outro também podem enriquecer sobremaneira o repertório científico sobre esse tema 

(PRADO et al., 2013). Isto porque o CEL quilombola contempla de forma mais vigorosa 

justamente os ambientes mais associados à coivara, ainda pouco estudados por ecólogos 

e zoólogos de maneira geral (PRADO, 2013).  

 Na linha do que já foi desenvolvido nos capítulos anteriores, é de amplo 

conhecimento que a coivara envolve um complexo sistema de manejo tanto espacial 

quanto temporal da paisagem. Como consequência do caráter rotativo desse sistema, suas 

paisagens são, em geral, mosaicos formados por manchas de vegetação com diferentes 

idades de pousio pós colheita, além das roças em uso. Nos territórios quilombolas aqui 

estudados, foi através da coivara que a paisagem se transformou, nos últimos 200 anos, 

em um mosaico composto por uma ampla variedade de ambientes com diferentes graus 

de antropização (GOMES et al., 2013; MUNARI, 2009). 

 Sabe-se também que, no contexto quilombola do médio rio Ribeira, a coivara foi 

o principal meio de subsistência dessas comunidades desde a sua formação no século XIX 

(PEDROSO JR., 2008), atuando também como importante elemento de identidade 

cultural nessas populações (ANDRADE E TATTO, 2013). Assim, é possível argumentar 

que, nesse contexto socioambiental, a coivara imprimiu uma vivência quilombola na 

paisagem que esteve associada aos ambientes mais intensamente manejados nessa forma 

de cultivo.  

De fato, já há algum tempo estudos na região vêm construindo uma narrativa – 

tanto histórica quanto antropológica - a partir da qual a centralidade da coivara no modo 

de vida das populações quilombolas na região parece inequívoca (ADAMS et al., 2013; 

ANDRADE et al., 2000; ANDRADE e TATTO, 2013; CARVALHO, 2006; ISA 1998; 

MUNARI, 2009; PEDROSO JR. et al., 2008; SANTOS e TATTO, 2008). 

Interessantemente, essa mesma proposição também encontra suporte empírico nos 

experimentos etnoecológicos aqui apresentados. Mais do que isto, o presente estudo reúne 

evidências de que o SAQ pôde ter sido também central para domínios de conhecimento 

ecológico não necessariamente aplicados à atividade agrícola – como o foi para o caso da 

fauna de mamíferos aqui destacado.  

Em conclusão, ao assumir que, em última análise, o conhecimento ecológico local 

seja produto do engajamento das pessoas em práticas de seu cotidiano (INGOLD 1996, 

2000 a, b), e ao constatar a prevalência dos ambientes associados ao SAQ no repertório 
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ecológico quilombola, é razoável propor que o SAQ tenha sido a atividade central através 

da qual a experiência ecológico-cognitiva quilombola no Vale do Ribeira se constituiu. 

Esta vivência, portanto, parece ter produzido os contornos básicos do que viria a 

caracterizar-se como uma forma particular de percepção e conhecimento ecológico na 

paisagem.  
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CAPÍTULO 5 – CONCLUSÕES 
 

C. Adams, Ribeiro Filho A. A. 

 

O sistema agrícola itinerante (SAI) das comunidades quilombolas do Vale do 

Ribeira (SP) abarca práticas e domínios da vida social que se manifestam não somente 

em saberes, ofícios, modos de fazer e celebrações, mas também nos lugares (paisagem) 

que abrigam as práticas culturais coletivas, das unidades domésticas e dos indivíduos 

(FUTEMMA et al., 2015; ANDRADE E TATTO, 2013; MUNARI, 2009, PEDROSO 

JR., 2008; TAQUEDA, 2009).  Ao longo dos últimos 300 anos, as práticas agrícolas e o 

manejo quilombola deixaram impressos na paisagem florestal e na diversidade de 

cultivares (agro-biodiversidade) o testemunho da história quotidiana destas comunidades 

(FUTEMMA et al., 2015; PEDROSO JR., 2008). Trata-se, sem dúvida nenhuma, de um 

patrimônio cultural na definição do Artigo 216 da Constituição Brasileira, pois reúne um 

conjunto de bens de natureza material e imaterial que remetem à identidade e à memória 

de um dos principais grupos formadores da sociedade brasileira. 

Nas últimas décadas a continuidade deste patrimônio cultural vem sendo 

transformada por políticas públicas diversas, pela integração dessas comunidades ao 

mercado, pela crescente urbanização da população brasileira e por novas aspirações de 

consumo e bem-estar que fazem parte do processo histórico do Vale do Ribeira, da Mata 

Atlântica e da sociedade nacional como um todo (ADAMS et al., 2013; FUTEMMA et 

al., 2015). Não se trata aqui, portanto, de advogar o “congelamento” destas práticas, mas 

de garantir que o sistema possa ser resignificado dentro do atual contexto de valorização 

da identidade Quilombola, do reconhecimento de seus territórios e de seu direito à 

soberania alimentar (MORUZZI MARQUES, 2010).  

Como parte deste contexto, os quilombolas são defrontados com o atual desafio 

social e político de conservação e restauração da Mata Atlântica e de seus serviços 

ecossistêmicos, cuja relevância é indiscutível. Todavia, ao invés de se constituir num 

conflito frente às aspirações das comunidades, acreditamos firmemente que a valorização 

cultural e ambiental do SAI quilombola, e das complexas inter-relações inerentes a este 

sistema sócio-ecológico, contribuirá não só para o conhecimento sobre os processos 

formativos da Mata Atlântica, como também para a construção de um novo paradigma na 

área da conservação, no Brasil. Este novo paradigma precisa abandonar velhos 

preconceitos e alinhar-se com as tendências mundiais na área de governança florestal 
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(ANDERSSON e OSTROM, 2008; ARTS et al., 2012a; CASH et al., 2006; CHHATRE 

e AGRAWAL, 2008; NAGENDRA e OSTROM, 2012), repactuando novas formas de 

manejo e conservação. 

Nas últimas décadas, o debate sobre o uso sustentável e a conservação da 

biodiversidade no movimento ambientalista internacional ampliou seu escopo, 

incorporando os sistemas sociais e culturais nos quais a diversidade biológica está imersa. 

Como consequência, os formuladores de políticas ambientais internacionais começaram 

um esforço de incorporação destes valores nas práticas de conservação. Hoje, vários 

documentos internacionais, dos quais o Brasil é signatário, reconhecem a importância da 

diversidade cultural e do etnoconhecimento associado na construção de estratégias mais 

efetivas de manejo e conservação dos ecossistemas, e para o desenvolvimento 

socioeconômico. Entre eles, podemos citar a Convenção da Biodiversidade (CBD, 1992), 

o Millenium Ecossystem Assessment (2005) e o Intergovernmental Platform on 

Biodiversity and Ecosystem Services (IPBES). 

Estabelecido em 2012, o IPBES é uma instituição intergovernamental e 

independente aberta a todos os membros das Nações Unidas, que tem o objetivo de 

reforçar a interface entre a ciências e as políticas públicas para alcançar o uso sustentável 

da biodiversidade, o bem-estar humano e o desenvolvimento sustentável. O IPBES 

reconhece explicitamente o valor das diversas disciplinas acadêmicas e dos sistemas de 

conhecimento tradicionais, e concentra seus esforços na construção de um conhecimento 

integrado (DIAZ et al., 2015).  

O conhecimento quilombola sobre a floresta, seus processos e suas dinâmicas foi 

sendo construído e transmitido ao longo das gerações no contexto das práticas agrícolas 

e de manejo, constituindo-se no patrimônio imaterial destas comunidades e, ao mesmo 

tempo, num patrimônio da sociedade brasileira. Patrimônio este que vai além de seu valor 

histórico e cultural, para constituir-se também numa fonte de informação que é 

complementar ao conhecimento científico sobre a Mata Atlântica (PRADO et al., 2013, 

2014). Em outros países, a construção de políticas integradas de proteção cultural e 

ambiental estão sendo usadas como forma de garantir que as populações rurais tenham 

condições de se apropriar de sua identidade cultural e de suas conexões com a paisagem 

(DIAZ et al. 2015). 

A importância deste conhecimento sobre o manejo da floresta pode ser avaliada 

vis a vis a recente iniciativa regional de restauração da Mata Atlântica (PINTO et al., 

2014; PRMA, 2010), que trabalha com o conceito de forest landscape restoration, ou 
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seja, de restauração florestal na escala da paisagem. Esta iniciativa pretende contribuir 

para que o Brasil faça a sua parte para que as metas estabelecidas pelo Bonn Challenge 

sejam atingidas, de restauração de 150 milhões de hectares até 2020. Um de seus maiores 

desafios é encontrar metodologias de restauração e formas de manejo da floresta de baixo 

custo e fácil aplicabilidade. O conhecimento quilombola sobre o manejo do processo 

sucessional da floresta (e de outras comunidades tradicionais que utilizam o SAI) deveria 

ser tratado como um patrimônio e adequadamente valorizado nestas iniciativas.  

Para Chazdon (2013), é necessário aprofundar o conhecimento sobre os processos 

de reflorestamento nos trópicos para levar à construção de políticas públicas e estruturas 

de governança mais efetivas para a manutenção da cobertura florestal, o fornecimento de 

serviços ecossistêmicos, a conservação da biodiversidade e a melhoria na qualidade de 

vida das populações que delas dependem. Neste sentido, acreditamos que o 

etnoconhecimento ecológico quilombola sobre o processo sucessional da Mata Atlântica, 

se efetivamente valorizado e protegido, pode contribuir para a construção de políticas de 

desenvolvimento territorial rural mais efetivas e inclusivas. 
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istórica sofrida”,
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“ destrutiva e ultrapassada” (ADAMS 

, “proposto 

passadas (ou de uma atividade econômica) na busca de suas condições de existência”, 

“

”, “podem ser

ecológicas”, tratando

o “conhecimento, inovações e práticas das comunidades locais e populações 
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da diversidade biológica”.

“como as práticas, 

–

alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural”.

                                                           
Tal documento define a cultura tradicional e popular como “conjunto de criações
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arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.”

                                                                                                                                                                          

outras artes”. 
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“Territorialidade étnica e proteção jurídica: as comunidades quilombolas e a desapropriação”, 
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1 

 

derar que o “modo de vida” da

                                                           

Este texto teve como base de reflexão a tese de doutorado da autora Katia M.P. dos Santos “
”, 
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2 

 

rança Alimentar como: “a realização do direito de todos a 

se em bases sustentáveis” (FBSAN, 2003).
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3 

 

Federal Brasileira, com a seguinte definição: “são

ional nº 63 de 2010)”.
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–

“sítio” e p
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6 

 

à mesma “árvore genealógica”, a cultura alimentar reproduzida no 

terra e à “alma” de sua história, há que reconhecer um vínculo significativo entre os 
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7 

 

“queimação 

no estômago”, embora não muito preocupantes, por apresentarem consumo de 
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Agricultura quilombola: formas de organização e comercialização 

 

Fatos importantes 

A História dos ciclos do chamado desenvolvimento da região e o processo de ocupação 

dos quilombolas no Vale do Ribeira já foram amplamente relatados nos capítulos 

anteriores. 

É fato que as comunidades rurais sempre estabeleceram relações de comércio que se 

davam pelas trocas, pela venda do excedente aos pequenos comerciantes e outras 

pessoas que demandassem.  

Nos quilombos do Ribeira, por muito tempo a comercialização acontecia ao longo do 

rio Ribeira e seus afluentes, onde as mercadorias circulavam pelas canoas e barcos e se 

encontravam as vendinhas e locais de trocas de produtos agrícolas e criações por sal e 

óleo, tecido, por exemplo. 

Por volta de 1930i, conforme relato de quilombolas chegaram as primeiras estradas na 

região influenciando a vidas dos quilombolas, com mais acesso eles passaram a ter  

oportunidade de comercializar mais produtos, o que no início se dava exclusivamente 

por um intermediário, também conhecido como atravessador. Nos anos de 1940 o 

cultivo da banana chegou à região, mas os quilombolas enfrentaram dificuldades pelo alto 

custo para o produtor com os insumos necessários e os baixos preços pagos pelo atravessador. 

Nas décadas de 1950 a 1970 sabe-se que foi um período de criação das primeiras 

Unidades  de Conservação no Vale e com elas vieram as restrições ambientais para a 

agricultura de subsistência. Até então havia liberdade para escolher as áreas de 

plantios e praticar o modelo de corte e queima.  

 Consequentemente um período de  intensificação da extração da palmeira 

juçara (euterpe edulis) nos limites dos territórios quilombolas. A extração do palmito 

foi uma atividade intensamente desenvolvida pelas comunidades entre 1950 e 1970.  

Além da parte usada na alimentação, toda a árvore do palmito “era utilizada para fazer 

caibros e ripas para a estrutura e cobertura das casas, monjolos, chiqueiros feitos 

pelos moradores". 
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Por volta de 1950 que se inicia a extração comercial em larga escala do palmito no Vale 

do Ribeira, resultando no estabelecimento de indústrias de beneficiamento em 

diversos municípios da região. Com o aumento da demanda pelo palmito, as 

comunidades rurais, entre elas as quilombolas, passaram a cortar mais palmito para 

vendê-lo a um atravessador que repassava o produto ao comerciante. Os quilombolas 

viram na venda do palmito uma alternativa de obter renda para comprar os alimentos 

que não podiam mais produzir como antes em suas roças e um meio de geração de 

renda para a família. 

Na década de 1980 com a criação de mais UCs na região e a sobreposição a territórios 

tradicionais que ainda não tinham sido reconhecidos, a fiscalização sobre as atividades 

tradicionais de caça e corte de vegetação para roça, assim como sobre a extração do 

palmito aumentaram. O corte da palmeira juçara, nativa da Mata Atlântica tornou-se 

ilegal pela relevância da espécie no bioma e para a biodiversidade. 

Ao mesmo tempo, nestas décadas 1970, 1980 a 1990 como as estradas, chegaram os 

grileiros, o processo de especulação de terras se intensificou e fortaleceu a extração e 

venda ilegal do palmito juçara. 

Em 1988, a Mata Atlântica foi declarada patrimônio nacional pela nova Constituição; 

em 1991 a Reserva da Biosfera da Mata Atlantica (RBMA) foi criada (29.473.484 ha); e, 

em 1999, ela foi reconhecida como Patrimônio da Humanidade pelas Nações Unidas 

(Rylands e Brandon, 2005). Com a criação das legislações de proteção ambiental da 

floresta atlântica, o foco da conservação foi favorecido em detrimento das práticas 

tradicionais.   

Em 2000 criou-se o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, onde foi 

estabelecido o atendimento dos povos tradicionais e a garantia de suas práticas nos 

territórios até que a situação fundiária fosse regularizada. Nesta época a luta das 

comunidades pela regularização fundiária já estava mais fortalecida pela constituição 

federal de 1988. 

No ano de 2006 a Lei da Mata Atlântica foi regulamentada e nela foram contemplados 

os direitos dos povos tradicionais à prática da roça de corte e queima, considerada 

prática tradicional necessária para subsistência.  
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Em 2008, buscando soluções aos conflitos fundiários, o Parque Estadual de Jacupiranga 

(PEJ), onde a maioria dos territórios quilombolas sofria sobreposição foi transformado 

em um mosaico de 16 UCs.  Quase todas as áreas ocupadas por populações 

tradicionais e pequenos produtores foram excluídas dos limites do parque ou 

reclassificadas como UCs de uso sustentável (87.351 ha) (Rylands & Brandon, 2005; 

Lino 2009), porém, mesmo com a recategorização, as comunidades permaneceram em 

UCS ou no entorno e os conflitos socioambientais diminuíram, mas não se acabaram e 

muitos contribuem até hoje para a diminuição das práticas tradicionais. 

 

Neste processo histórico de construção do modelo de produção e ocupação do Vale do 

Ribeira, as comunidades quilombolas enfrentaram dificuldades e criaram instrumentos 

de gestão e resistência para permanência em suas terras, com isto estão buscando 

manter vivas as práticas que estão no cerne se sua cultura, como o Sistema Agrícola, 

do qual retiram seus produtos para a comercialização e sustento. 

 

As Associações Quilombolas e os desafios para gestão de territórios coletivos 

Com o reconhecimento dos direitos das comunidades quilombolas na constituição de 

1988, estas passaram a ter que aumentar o seu nível de organização formal, criar 

instrumentos de gestão para o reconhecimento de um território coletivo. Foi assim 

que cada quilombo desde 1988 até os dias atuais criou a sua Associação Quilombola, 

que tem o objetivo de lutar pelo reconhecimento e titulação da terra e fazer a gestão 

do território coletivamente. 

No início estas associações necessitavam de uma estrutura organizacional 

enxuta e relativamente simples para dar conta de gerir as contribuições de seus 

associados e fazer frente aos seus compromissos fiscais e contábeis. Este fato 

impactou o modo de vida e cultura destas pessoas, que não tinham muita informação 

sobre os processos de gestão e decisão de organizações formalmente constituídas, 

pois se organizavam de outras formas, como os ajutórios e puxirões das atividades 

agrícolas, por exemplo. 
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Com o passar do tempo, as associações amadureceram, ganharam importância 

social, política e cultural tornando-se organismos complexos, responsáveis por 

desempenhar diferentes funções para garantir e impulsionar o desenvolvimento sócio- 

econômico da comunidade. Tarefa nada simples se considerarmos o contexto em que 

estas comunidades estão inseridas. 

Esta complexidade demanda a revisão de suas formas de governança e 

aprimoramento de seus processos de gestão para garantir a transparência necessária à 

manutenção do vinculo, muitas vezes centenário, existente entre as diferentes famílias 

e que garante sua permanência no território. 

Na figura 1 os quadros vermelhos representam os diferentes papeis 

desempenhados pelas associações quilombolas não apenas para garantir a posse de 

suas terras, mas para que estas comunidades possam pensar seu processo de 

desenvolvimento garantindo sua sustentabilidade social, cultural e ambiental.  

 
Elaboração: equipe técnica do Programa Vale do Ribeira do ISA – Instituo Socioambiental/2009. 

 

O desafio de desenvolver competências internas que possam dar conta da 

diversidade de temas que deveriam ser geridos pelas associações ainda está posto, 
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não apenas para as comunidades, mas também, e principalmente, para aqueles que 

estão dedicados a apoiar seu processo de aprendizado e aquisição de conhecimento. 

Esta nova estrutura organizacional requerer um maior nível de envolvimento, 

capacidade de gerenciamento e profissionalização das lideranças comunitárias 

afetando os processos sociais internos de formação e seleção de lideranças. Algumas 

destas comunidades começam a compreender a necessidade de elaboração de um 

conjunto de critérios para a admissão da candidatura de pessoas aos cargos eletivos e 

executivos das associações. 

Este processo de “profissionalização” das associações necessita ser 

compreendido e internalizado para que as intervenções propostas possam realmente 

apoiar o desenvolvimento destas comunidades que são em última análise, 

representações políticas de seus territórios.  

Trabalhar com a multidisciplinaridade destes temas requer uma mudança 

sensível de comportamento dos profissionais envolvidos diretamente neste processo, 

as associações quilombolas não são comunidades empresariais, são comunidades que 

tem como vinculo uma história centenária de convívio entre famílias e território, com 

regras próprias que não estão estabelecidas formalmente, mas são capazes de manter 

uma convivência relativamente harmônica. Nestas comunidades, apesar do território 

ser comum, seus componentes conhece e respeita seus limites espaciais e de uso da 

parte que lhes cabe porque há uma divisão de limites de uso estabelecidos oralmente 

e passados de geração para geração entre as famílias das comunidades. 

A manutenção do seu tecido social está na forma de gestão dos usos de seus 

territórios que são diretamente afetados pela complexa e intrincada legislação 

ambiental brasileira, que muitas vezes dificulta a implantação até mesmo de atividades 

tradicionais de subsistência como as roças, por exemplo. 

Para as associações o desafio está em encontrar os pontos de convergência 

entre os sistemas de gestão importados de organizações privadas e estatais com os 

sistemas de gestão oriundos da tradição destas comunidades, que foram construídos 

durante anos de convivência e interação entre as pessoas e o meio em que vivem. O 

desenvolvimento de sistemas e normas mais flexíveis para este tipo de associação é 
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fundamental e pode evitar ou estimular o processo de entropia destas organizações 

sociais. 

Desenvolver e oferecer equipamentos sociais que possam dar conta deste 

cenário é outro desafio. A escola é um exemplo, seu conteúdo uniforme e genérico é 

importante para que as crianças quilombolas possam entender o “mundo externo”, do 

qual também fazem parte. Mas não o suficiente para entender seu papel enquanto 

agente transformador da realidade destas comunidades. Seu conteúdo não oferece as 

ferramentas necessárias para a construção de pontes entre a cultura tradicional, base 

para a preservação de seu ambiente e o tecido social, e as diferentes tecnologias do 

ambiente imediatamente externo. 

As associações quilombolas deveriam ser uma ferramenta de desenvolvimento 

econômico destas comunidades, no entanto o próprio Código Civil oferece restrições 

quando coloca no mesmo caldeirão todo e qualquer tipo de associação, desde clubes 

de futebol, ONGs, associações de bairro, associações beneficentes, com ou sem fins 

econômicos. Tema que ainda provoca muitas polêmicas e dúvidas entre todos os 

envolvidos, muitas vezes gerando consequências desastrosas e impossíveis de 

administrar, porque fogem a esfera de entendimento dos gestores das associações 

quilombolas. 

A operação de uma atividade econômica implica na apropriação da legislação 

tributária, que também é aplicada indiscriminadamente para qualquer tipo de 

associação, até porque não dispõem de ferramentas para diferenciá-las. Estes dois 

ingredientes juntos, em boa parte das vezes, acabam transformando o processo de 

produção e comercialização da produção comunitária em uma impossibilidade 

perpetuando a exclusão econômica destas populações. 

 Nesse sentido, o grande nó é fazer com que estas associações ultrapassem a 

linha da ilegalidade para a legalidade de seus empreendimentos comunitários e suas 

formas de obtenção de renda. Enquanto não tiverem um nível de organização mais 

elevado, uma legislação que compreenda a condição de diversidade que vivem, ficam 

na dependência de um “atravessador ou intermediário”, que é quem coloca os 

produtos dentro da economia formal a partir deste ponto da cadeia. Dessa forma, 
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continuam na exclusão, ganham menos pelos produtos e são mais um índice da 

economia informal. 

Outro contrassenso é que muitos programas de financiamento de 

infraestrutura produtiva não reservam recursos para fazer frente aos processos de 

licenciamento, exigidos pelo Ministério da Saúde e Agricultura, que são essenciais para 

garantir a inclusão produtiva e econômica destas comunidades, já que também são 

requisitos básicos para o acesso a mercados. O resultado é um sem número de 

unidades produtivas comunitárias inativas que se encontra por este Brasil a fora. 

O desfio está em como aprimorar as diferentes normas e legislações para que 

possam considerar os diferentes estágios de evolução e contextos das associações 

quilombolas abrindo espaço para que elas possam fazer parte dos números que 

compõem a economia formal. Fazer com que as políticas públicas cada vez mais 

contemplem a diversidade. 

Algumas associações, como Ivaporunduva, Mandira e São Pedro, por exemplo, 

conseguiram criar ferramentas de organização e gestão do seu território e pensar 

alternativas de renda para os moradores do quilombo. Isto vem ocorrendo 

gradativamente nas comunidades na última década. 

O que se observa é que os quilombolas do Vale do Ribeira estão no caminho da 

multifuncionalidade no território, que entende a atividade agrícola para além do 

aspecto produtivo, mas também na manutenção da paisagem e a preservação do meio 

ambiente e das tradições  culturais e sociais. Assim ocorre a valorização e a promoção 

das funções socioambientais desempenhadas pelos pequenos agricultores (Moruzzi 

Marques, 2010) e neste caso pelas populações quilombolas do Vale do Ribeira, 

resultando em territórios biodiversos e produtivos. 

Segundo Sachs (2001) para pensar desenvolvimento é preciso considerar as especifidades de 

cada território e para isto é necessário dar voz para as diferenças. Dowbor, em seu artigo 

Inovação Social e Sustentabilidade menciona: 
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“Não só precisamos olhar para as dinâmicas sociais de maneira mais ampla, como temos de 

voltar a dar uma importância central para a organização de processos decisórios 

participativos” (2007). 

A Comercialização dos produtos das roças quilombolas 

 

Paralelo à comercialização do palmito, na região do Vale se expandiu o cultivo da 

bananicultura e do chá, os quilombolas passaram a cultivar a banana com fins 

comerciais. Como a prática das roças itinerantes, a caça e o extrativismo para 

subsistência e venda ou troca do excedente foi ficando cada vez mais restritivo, muitos 

agricultores quilombolas se aventuraram nas culturas perenes e com isto a primeira 

atividade que passou a ser considerada de geração de renda foi a bananicultura.  

O fato da diminuição da roça tradicional fez com que a dependência de produtos 

alimentícios de fora também aumentou especialmente produtos como arroz, feijão e 

milho, antes plantados em abundância nas coivaras.  

 

A produção de banana dos quilombolas historicamente é vendida ao atravessador, que 

busca o produto na beira da estrada e paga um valor baixo. Mas esta relação, embora 

pouco rentável e muitas vezes exploratória, desobriga o produtor a se responsabilizar 

pela logística e a venda aos clientes, além de não demandar uma organização desta 

venda pela associação.  

 Com maior intensidade, nas últimas duas décadas chegaram as culturas do maracujá e 

a pupunha, que passaram a complementar a renda, mas trouxe com elas o legado das 

monoculturas, que é pacote tecnológico de agroquímicos.  

Nos territórios quilombolas, em geral, há pouca disponibilidade de grandes áreas 

abertas, já que o percentual de cobertura florestal é alto, chega a 80% na maioria. 

Assim, os plantios das monoculturas de pupunha e banana não são comparáveis a 

grandes áreas de monocultivos de outras regiões do país. A pouca disponibilidade de 

áreas acaba limitando estes plantios, mas por outro lado contribuindo para que os 

agricultores quilombolas criem estratégias de diversidade de cultivos. Os quintais são 

amplamente diversificados e também representam em muitos casos o espaço do 

pomar e das hortas, além das plantas medicinais e jardim (Santos, 2008). 
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Assim, observa-se que mesmo com a diminuição da coivara, ainda há diversidade de 

produtos nos territórios, porque estes são trabalhados cada vez mais em policultivos. 

Mesmo variedades que tradicionalmente eram plantadas nas áreas da roça (abóboras, 

mandiocas, chuchu, cará) após a colheita, se mantiveram por conta da sua reprodução 

mais próxima a casa, os quintais.  

 

Porém o mesmo não aconteceu com os grãos, que são as variedades em que os 

quilombolas mais perderam a diversidade de tipos, já que estes precisam do sistema 

da coivara para sua reprodução. 

 

Com um leque grande de variedades, com o cultivo da banana e da pupunha, a 

demanda pela comercialização dos produtos veio crescendo entre os agricultores 

quilombolas. Especialmente porque os atravessadores estavam pagando cada vez 

menos pela produção e não compravam mais de duas variedades (banana e pupunha). 

As associações quilombolas começaram a ser demandadas pelos agricultores a buscar  

formas para escoar a produção, a criar estratégias de comercializar  e agregar valor. 

 

Com isto, surgiram necessidades de organização e novas ferramentas de gestão que 

vão além do primeiro objetivo pelo qual as associações foram criadas, a titulação da 

terra. Algumas associações conseguiram se organizar  primeiro para comercializar os 

produtos, o caso de Ivaporunduva merece destaque, porque a associação elaborou um 

projeto de desenvolvimento para o território, agregando valor à produção com a 

certificação orgânica e fortalecendo iniciativas como o turismo e o artesanato como 

fontes complementares de renda. 

No entanto, o arranjo comercial pelas associações sempre enfrentou dificuldades 

legais e formas de entendimento da legislação que trouxeram problemas para estas 

associações. E com a criação dos programas e políticas de compras governamentais a 

partir de 2003, e sua chegada às comunidades quilombolas, abriu-se uma 

oportunidade de comercializar tudo aquilo que nunca era vendido (cara, taioba, 

inhame, batata doce, frutíferas, hortaliças, legumes), mas a participação no programa 

requeria outro nível de organização para atendimento das exigências legais de 

documentação e funcionamento do mesmo.  
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 Desde que foi criado, em 2003,  o PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) 

vem sendo aperfeiçoado, tornando-se o programa mais conhecido e acessado pelos 

quilombolas do vale do Ribeira. A forma de funcionamento do programa permite que 

agricultores que nunca conseguiram comercializar, a não ser para o atravessador, 

possam vender o que produzem sem muitas exigências de padronização dos produtos, 

como exigem outros mercados. Os alimentos precisam apenas estar em boas 

condições para o consumo humano e o agricultor precisa estar com sua documentação 

e nota de produtor em dia. Os alimentos vendidos ao programa são destinados a 

entidades assistenciais dos municípios, que os repassam à população carente, como 

parte da estratégia do governo federal de segurança alimentar. 

 A constatação é que o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), do governo federal, 

goza de boa aceitação entre os quilombolas, pois incorpora diferentes variedades de 

alimentos e não exige produção de escala. Cada agricultor entrega a quantidade e a 

diversidade que dispõe para venda dentro de uma cota limite  de até R$ 8.000,00 por 

agricultor/ano. Diante da realidade da diminuição dos plantios da roça tradicional, do 

uso dos quintais e da entrada de culturas perenes, o programa tem contribuído para 

que os produtos dos quilombolas ingressem no mercado. 

 No Estado de São Paulo foi criado também o Ppais (Programa Paulista de 

Agricultura de Interesse Social), similar ao PAA, porém até o momento não há 

informações de que o programa tenha sido acessado pelas comunidades quilombolas 

que se têm conhecimento. 

 Entre as oportunidades de comercialização atuais há ainda a Política Nacional 

de Alimentação Escolar (Pnae), um programa que visa fortalecer a agricultura familiar 

e ao mesmo tempo oferecer alimentos de qualidade na merenda escolar. A lei obriga 

as prefeituras a adquirir no mínimo 30% dos alimentos da agricultura familiar, o que 

tem levado os municípios a procurarem os agricultores familiares para o fornecimento 

dos alimentos da merenda. 

No início da implementação do PAA no Vale ocorreram dificuldades das organizações 

regionais para operacionalizar o programa. Com o tempo, as associações quilombolas 

perceberam as enormes dificuldades que a comercialização dos produtos via 

associação vinha enfrentando e começaram a discutir com parceiros e órgãos de 

assistência a criação de uma cooperativa.  
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As primeiras discussões sobre a criação da cooperativa se iniciaram em 2011 e foram 

apoiadas por vários parceiros regionais tanto do estado, quanto do terceiro setor, 

como o ISA, o Itesp, o Cepce (Centro de Educação, Profissionalização, Cultura e 

Empreendedorismo), a Eaacone (Equipe de Articulação e Assessoria as Comunidades 

Negras) e o ICA (Instituto de Cooperativismo e Associativismo da Secretaria de 

Agricultura do Estado de São Paulo). Ao todo foram onze reuniões até a assembleia de 

constituição e a eleição da primeira diretoria.  

  

A partir daí iniciou-se um novo período para a comercialização dos produtos das roças. 

A roça, aqui entendida como o conjunto de cultivos e diversidade que existe em cada 

território, que inclui o cultivo da coivara, o cultivo dos quintais e os plantios perenes.  

Em 2015 a Cooperativa dos Agricultores Quilombolas do Vale do Ribeira 

(Cooperquivale) completou três anos de funcionamento, contando com 236 

cooperados, sendo 40% mulheres. Seus cooperados são todos agricultores 

quilombolas, espalhados em 16 comunidades dos municípios paulistas de Iporanga, 

Eldorado, Jacupiranga e Itaóca. Atualmente a cooperativa executa seu terceiro 

contrato com a CONAB (Companhia Nacional de Abastecimento) com previsão de 

movimentação de R$1.184,00 para 2016, o que sinaliza o amadurecimento 

institucional da organização.  

 

Figura 1. Assembleia geral em 2015. foto: Raquel Pasinato/ISA 
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Ao analisar os relatórios de entrega dos produtos ao PAA, o que mais impressiona é a 

diversidade de produtos entregues pelos agricultores quilombolas. Atualmente o 

número de variedades comercializadas por eles pela cooperativa  é de 56 mostrando o 

vigor desta agriculturaii. 

 

 

Figura 2.Observação da entrega (maná, berinjela e limão) para o Banco de Alimentos de Eldorado. Fotos: Elodie 

Belbeoc’h/ISA 

 

Figura 3.Observação da entrega (abóbora e cara) para o Banco de Alimentos de Eldorado. Foto: Elodie 

Belbeoc’h/ISA 

A cerca de oito anos o ISA e alguns parceiros, junto com as associações vem 

desenvolvendo um intenso trabalho de fortalecimento e valorização da 

agrobiodiversidade (feiras de trocas, revitalização e fomento de práticas tradicionais 

como os mutirões, discussões e enfrentamento da política ambiental, criação do paiol 

de sementes) dos territórios quilombolas e a comercialização de tanta diversidade 

mostra os resultados deste trabalho.  
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O trabalho do ISA com a Cooperquivale consiste no estímulo à diversidade, 

fomentando a produção de plantios não convencionais como os carás, mandiocas, 

batatas doces, hortaliças e também as sementes, nas roças de coivara, pois existe uma 

linha específica do PAA para venda de sementes crioulas, que pode se constituir em 

um estímulo à roça tradicional, não somente para alimentação, mas também como 

possibilidade de renda. 

 

Figura 4. Observação da entrega (maracujá, batata doce) para o Banco de Alimentos de Eldorado. Foto: Elodie 

Belbeoc’h/ISA 
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Figura 5. Caminhão coletando produtos no quilombo São Pedro. Foto: Elodie Belbeoc’h/ISA 

Além da comercialização no programa do PAA, a Cooperquivale busca outras políticas 

e oportunidades para venda, como a participação no Pnae - Política Nacional de 

Alimentação Escolar. A Cooperquivale está iniciando sua participação neste programa. 

Embora haja avanços, o grande desafio da cooperativa em relação aos programas de 

comercialização está relacionado à sua gestão, pois o estado oferece os programas, mas há 

pouca capacitação das organizações que os executam para a prestação de contas e para a 

operacionalização, gerando muitas vezes problemas e conflitos internos. Outro desafio é que 

falta uma base sólida de ATER à disposição para assessorar as cooperativas e os 

departamentos sociais das prefeituras na execução do programa, uma vez que no plano 

municipal ainda resta muita confusão e informação distorcida. 

 Para os cooperados, que são os agricultores beneficiados com o projeto de comercialização há 

demanda de ATER no aspecto produtivo e no campo da informação sobre as políticas e 

requisitos para o acesso. Além da questão da logística para escoamento da produção que 

ainda é um desafio para os agricultores quilombolas  frente às distâncias e a má condição das 

estradas. 
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Figura 6. Jovem cooperada recebendo mudas de hortaliças para plantio. Foto: Frederico Viegas/ISA

Outro aspecto vem potencializando as oportunidades de comercialização é a crescente 

busca da sociedade por produtos livres de agrotóxicos, cultivados com práticas 

agroecológicas e manejos tradicionais, produtos mais saudáveis para alimentação.  

Com isto, produtos dos quilombolas estão começando a serem comercializados em 

mercados de alto valor agregado, como a experiência piloto do Mercado de Pinheiros, 

onde a Cooperquivale vende taiada, rapadura, farinha de mandioca e banana chips. 
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Figura 7. Farinha de Mandioca  comercializada no Mercado de Pinheiros em São Paulo. Foto: Claudio Tavares/ISA.

O Viés da comercialização é um dos caminhos que são apontados pelas comunidades e 

parceiros, que pode contribuir para a manutenção do Sistema Agrícola Quilombola. À 

medida que se comercializam produtos das roças, gerando renda, a juventude vê 

possibilidades de continuar nos territórios e o sistema de saberes e conhecimentos das 

práticas tradicionais é transmitido e inovado.  

Agregar valor agroecológico a estas roças é o próximo passo almejado pela 

cooperquivale e parceiros das comunidades, e a certificação orgânica da coivara, assim 

como dos quintais e perenes é uma alternativa que está sendo desenhada. 

Fortalecer a gestão autônoma e desenvolver ações de incentivo e fomento às roças e à 

produção tradicional nos territórios são as estratégias que se acredita que podem 

gerar impactos positivos na renda, na alimentação, na cultura e na proteção da 

agrobiodiversidade da região. 
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i
 Relato de Senhor Bonifácio Modesto Pereira do Quilombo de Morro Seco durante as oficinas 
participativas do Planejamento territorial em 2011. 
ii
 Dados e informações coletadas pelos técnicos do ISA junto a Cooperquivale no trabalho de assessoria. 
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